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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO 
N9 46, DE 1999 

Suspende, em parte, a execução da 
Lei n9 6.747, de 1990, do Município de 
Santo André, Estado de São Paulo. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 111 É suspensa a execução dos arts. 211
, 311 e 

411 da Lei nll 6.747, de 21 de dezembro de 1990, do 
Município de Santo André, Estado de São Paulo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 21 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente: 
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Ata da 145ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 21 de outubro de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência do Sr.: Antonio Carlos Magalhaes .. 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Silva 
- Alvaro Dias - Amir Lando - Antero Paes de Barros­
Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valada­
res - Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello parga -
Bernardo Cabral- Carlos Bezerra ~ Carlos Patrocinio 
- Casildo Maldaner - Djalma Bessa - Eduardo Su­
plicy - Emília Fernandes - Francelino Pereira - Frei­
tas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo Cândido - Ger­
son Camata - Gilberto Mestrinho - Gilvam Borges -
Heloísa Helena - Iris Rezende - Jader Barbalho -
João Alberto Souza - Jonas Pinheiro - Jorge Bornha­
usen - José Agripino - José Alencar - José Eduardo 
Dutra - José Fogaça - José Jorge - José Roberto 
Arruda - Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos - Le­
omar Quintanilha - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Luiz Estevão - Luiz Otavio - Luiz Pontes - Maguito 
Vilela - Maria do Carmo Alves - Marina Silva - Marlu­
ce Pinto - Mauro Miranda - Moreira Mendes - Moza­
rildo Cavalcanti - Nabor Júnior - Ney Suassuna­
Osmar Dias - Paulo Hartung - Paulo Souto - Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calhei­
ros - Roberto Freire - Roberto Requião - Roberto Sa­
turnino - Romero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião 
Rocha - Sérgio Machado - Silva Júnior - Teotonio Vi­
lela Filho - Tião Viana - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente da presente sessão será dedicado a co­
memorar os 150 anos de nascimento de Joaquim Na­
buco e o cinqüentenário da Fundação Joaquim Nabu­
co, nos termos do Requerimento nº 437, de 1999, do 
Senador José Jorge e outros Srs. Senadores. 

Com a palavra o Senador José Jorge. 
O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Antonio Carlos 
Magalhães; Sr. Vice-Presidente da República, Marco 

Antonio Maciel, Srs. Ministros do Tribunal de Contas 
da União, Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça e Gui­
lherme Palmeira; Srs. membros da família Nabuco, 
netos de Joaquim Nabuco aqui presentes, Afrânio de 
Mello Franco Nabuc9.~ José Tomás ~abuco de Araú­
jo; S~s Senadorq,s, Srs. Senadores, Sr. Everardo Ma­
ciel, Secretário~geraJ ç1~ Receita Fed~ral; Sr. Fernan­
do de Mello Freyre, Presidente da Fundação Joaquim 
Nabuco; Srs. Deputados, minhas senhoras e meus 
senhores, demais autoridades presentes, reúne-se a 
Câmara Alta do País para tributar mais uma das ho­
menagens, nunca excessivas ou indébitas, a Joa­
quim Nabuco. Desta feita, desejamos dele recordar, 
em breves palavras, uma parte da vida construtiva, da 
obra perene e inexcedível, ao ensejo das comemora­
ções do sesquicentenário de nascimento do insigne 
brasileiro e dos cinqüenta anos de existência da Fun­
dação que leva e honra o seu ilustre nome. 

A Fundação Joaquim Nabuco nasceu da iniciati­
va de Gilberto Freyre, outro notável pernambucano. 
Considerando o hoje patrono da cultura do nosso 
Estado "um exemplo a seguir", propôs ao Legislativo 
Federal, que então integrava, a criação de um institu­
to dê estudos e pesquisas com o nome do famoso 
abolicionista, que ora completa meio século de produ­
tiva existência. O Instituto, criado no centenário de Jo­
aquim Nabuco, nascido em 19 de agosto de 1849, e 
patrono dos numerosos eventos que em nosso Esta­
do comemoram o Dia da Cultura Pernambucana, foi 
idealizado para "estudar as condições de vida do tra­
balhador brasileiro da região agrária do Nordeste e do 
pequeno lavrador, visando ao melhoramento dessas 
condições". 

Sua primeira pesquisa sociológica, realizada 
em 1951, abrangeu as condições de habitação da 
Região Norte do País, por solicitação do Governo Fe­
deral. Com o passar do tempo, os trabalhos desenvol­
vidos nessa área contribuíram para erguer e consoli­
dar o nome da entidade, atraindo uma corrente de fi­
nanciamentos direcionados à expansão de suas ativi­
dades científicas e culturais. Com a Lei nº 4.209, de 
1963, modificou-se a sua denominação para Instituto 
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, mantendo a 
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atribuição de produtor de ciência na área de sociolo- aparecia na tendência irresistível que o levou aos te-
gia e o encargo de promover a formação de pesquisa- mas da História, quando abandonou a pOlítica mílitan-
dores no Nordeste. E, pela Lei nQ 6.687, de 1979, alte- te, porque na História era ainda a política que o bus-
rou-se a natureza jurídica do Instituto, uma autarquia cava". Demonstra-o Um Estadista do Império, uma 
federal, para uma fundação de direito privado, a Fun- obra-prima da literatura política. 
dação Joaquim Nabuco, que ora completa cinqüenta O sempre citado Ministro Marcos Vinicios Vila-
anos de profunda e extensa dedicação ao País. ça, aqui presente, sintetiza essa peculiaridade com o 

Portanto, congratulo-me com o Presidente da costumeiro acerto e brilhante texto, identificando dois 
Fundação, Fernando Mello Freyre, filho do sociólogo Nabucos ou muitos Nabucos, todos convergentes e 
e grande pernambucano Gilberto Freyre, que foi o cri- "apenas aparentemente contraditórios: o renaniano e 
ador da Fundação, tendo sido seu presidente e tam- o católico, o conservador e o reformador social, o em-
bém presidente do conselho durante muitos anos, até baixador refinado e o amigo de escravos que se arro-
a sua morte. Obrigado pela presença de V. Si!. jaram a seus pés, o cidadão do mundo e o homem da 

A Joaquim Nabuco pertenceu, até 1910, a cade- província que se declara escravo da sua terra e bra-
ira 27 da Academia Brasileira de Letras, patrocinada da: "Esse é o torrão sagrado e agora tudo que se refe-
pelo conterrâneo Maciel Monteiro, justificado orgulho re à sua história é objeto de meu culto filial". 
da gente pernambucana. Sucederam-se, de então a Sempre será muito pouco o que se disser sobre 

. esta parte, Dantas Barreto, Gregório Fonseca, Levi a vida, o pensamento e a obra de Joaquim Nabuco, "a 
Carneiro e Otávio de Faria, sendo Eduardo Portella o esperança da Pátria, o futuro da família, o filho do co-
seu atual ocupante. ração, orgulho de seu pai", o Senador Nabuco de Ara-

A academia, com inteira justiça, dedicou a Joa- újo. O Jornalista e Presidente da Associação Brasilei-
quim Nabuco a edição de sua Revista Brasileira, ra de Imprensa, ABI, Barbosa Lima Sobrinho, tam-
correspondente ao segundo trimestre do corrente bém ex-Governador do Estado que aqui representa-
ano. Reportando-se a Luís Viana Filho, com o seu mos, enfatizou, em conferência pronunciada no Tea-
"Rui & Nabuco", de 1949, estabeleceu comparação tro Santa Isabel, que "longe de ser um sibarita descui-
segundo a qual, partindo de dois princípios essencia- dado ou um saudosista deslumbrado com a poesia do 
is, num encontra-se Nabuco, um reformador, e noutro passado, teve Joaquim Nabuco o senso, a decisão, a 
Rui, mais radical, "que se definia pela vocação de po- bravura dos reformadores, defendendo ardentemen-
lítico enquanto Nabuco seria, ao revés, um literato". te as classes humildes, os escravos como os lavrado-

Também a coluna "Prosa & Verso", de O Globo, res, os rendeiros como os moradores dos mocambos 
assinada por Wilson Martins, comenta, a respeito, o do Recife", num País de classes sociais reduzidas ao 
acaso que "reúne na morte dois homens que viveram "opulento senhor de escravos e os proletários". 
grande parte da existência unidos nas idéias", Rui Pioneiro do trabalhismo, a atualidade de Joa-
Barbosa e Joaquim Nabuco. Personalidades diferen- quim Aurélio Barreto Nabuco de Araújo pode ser con-
tes, pela origem, temperamento ou destino, ambos se siderada pela observação, há tanto e até hoje, de 
reencontraram em múltiplos níveis de aproximação, suas notórias qualidades de reformador social, inscri-
confirmando o agrupamento consagrado pela posteri- tas em seguidos pronunciamentos favoráveis às re-
dade nas comemorações oficiais. formas complementares à abolição da escravatura. À 

Não se recusa a Nabuco, escritor, político, diplo- época, defendia uma lei agrária, expressando o en-
mata, intelectual, o Nabuco do abolicionismo, o cida- tendimento de que "a propriedade não tem somente 
dão, o fato de ingressar na história como exemplo de qireitos, tem também deveres, e o estado de pobreza 
homem invulgar, pela aguda inteligência e "inestimá- entre nós, a indiferença com que todos olham a condi-
veis serviços que prestou à nacionalidade" e, acima ção do povo, não faz honra à propriedade, como não 
de tudo, "pelas proporções admiráveis com que a na- faz honra ao Estado". Juntava, dessa forma, a ques-
tu reza o dotou". É uma legenda, nunca ignorada, em- tão da emancipação dos escravos à democratização 
bora falte à posteridade a condição de avaliá-lo em do solo, considerando uma complemento da outra, e 
toda a sua dimensão. que, não bastando acabar com a escravidão, era pre­

É incontroverso o reconhecimento de seu rigor 
ético e de sua substância cultural, de suas lições per­
manentes e insubstituíveis da melhor política, no pre­
'gar, já na sua época, o combate à exclusão social. É 
certo, por igual, que a ''vocação política de Nabuco 

ciso destruir a sua obra. 

Em Suplemento ao Diário do Estado de Per­
nambuco, a Secretaria de Cultura disserta sobre "o 
mundo e o pensamento de Joaquim Nabuco", lem­
brando .0 período de "reclusão voluntária que se se-
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guiu à causa da Abolição", do qual surgiram "algumas quando jovem se tornou Deputado até o final de sua 
das suas páginas mais belas, e que imprimirão um vida, da tribuna da Câmara dos Deputados, no Con-
traço de imortalidade à obra do escritor". Produtos gresso Nacional, nos seus livros, artigos, nos seus 
desse fecundo período, Um Estadista do Império e a manifestos, Joaquim Nabuco tinha por propósito o al-
Minha Formação, tão diferentes em gênero, dão bem cance da justiça, da liberdade e do direito de todas as 
a medida do estilista, que alcança a um só tempo a pessoas usufruírem da riqueza de nossa Nação. 
simplicidade da forma, a segurança da frase e a bele- Inúmeros são os seus escritos que mereceriam 
za da imagem. ser lembrados por nós. Mas de todos, talvez um dos 

Na idade madura, o apogeu do escritor aponta- mais importantes - e eu gostaria de aqui mencionar -
va o termo da missão do político, substituída pela vez é o manifesto com cuja redação ele contribuiu e que 
do "observador, ensaísta e escritor, que, através da pretendia acabar com a escravidão no Brasil. 
pena, deixava para a posteridade a história dos dias Eu gostaria de recordar algumas de suas pala-
por ele vividos", junto, complementamos, à riqueza de vras. 
um legado de tantos e inestimáveis valores. 

Estamos concluindo, Sr. Presidente, esta breve 
participação consignando a nossa especial admira­
ção e o nosso reconhecimento à obra que vem sendo 
desenvolvida pela Fundação Joaquim Nabuco, no 
cinqüentenário de sua profícua existência, e regis­
trando a nossa homenagem a Joaquim Nabuco, fes­
tejando-lhe a vida, pontilhada de êxitos, e exaltan­
do-lhe a memória, plena de edificantes exemplos. 

O ilustre brasileiro fez por merecer a reverência 
e o aplauso dos seus pósteros, mercê de se haver 
inscrito, com inexcedível mérito e invulgar talento, 
não apenas no rol dos pernambucanos mais notáve­
is, mas também no seleto elenco dos vultos maiores 
da edificação política nesta ainda jovem Nação. 

Era o que tínhamos a dizer. 
. Muito obrigado. (Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão ·do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Antonio Carlos Maga­
lhães; Sr. Vice-Presidente, prezado Marco Maciel; 
Senador Carlos Patrocínio, Srs. Afrânio de Mello 
Franco Nabuco, José Tomás Nabuco de Araújo, Dr. 
Fernando de Mello Freyre, Presidente da Fundação 
Joaquim Nabuco; senhoras e senhores familiares de 
Joaquim Nabuco, Srl's e Srs. Senadores, fiz questão 
de inscrever-me para falar nesta sessão de homena­
gem que o eminente Senador José Jorge propôs pela 
passagem do sesquicentenário de nascimento de Jo­
aquim Nabuco e também pelos cinqüenta anos de 
existência da extraordinária Fundação Joaquim Na­
buco. 

Essa fundação nos tem brindado com excelen­
tes estudos a respeito da situação dos trabalhadores 
no Brasil. 

. Com a força das palavras incansáveis, a todo. 
momento renovadas ao longo da sua vida, desde 

"Há trezentos anos celebrou-se o pri­
. meiro contrato para introdução de africanos 
no Brasil e há trezentos anos que estamos 
existindo em virtude desse contrato." 

"O fato de ter sido o partido, que é em 
toda parte o representante natural da gran­
de propriedade privilegiada, do monopólio 
da terra e do feudalismo agrícola, o autor do 
grande ato legislativo que paralisou a escra­
vidão mostra, por si só, que, no momento 
em que o País puder de todo aboli-Ia, ela 
não achará até mesmo entre seus melhores 
aliados senão desertores." . 

"A situação liberal torna-se depositária 
da escravidão e promete entregar o depósito, 
intacto, com as mesmas lágrimas e os mes­
mos sofrimentos que fazem a sua riqueza." 

"Não se enganem os nossos inimigos: 
nós representamos o direito moderno. A 
cada vitória nossa o mundo estremecerá de 
alegria; a cada vitória deles, o país sofrerá 
uma nova humilhação. O Brasil seria o últi­
mo dos países do mundo se, tendo a escra­
vidão, não tivesse também um partido aboli­
cionista; seria a prova de que a consciência 
moral não havia ainda despontado nele. O 
que fazemos hoje é no interesse do seu pro­
gresso, do seu crédito, da sua unidade mo­
rai e nacional." 

"Levantando um grito de guerra contra 
a escravidão; apelando para o trabalho livre; 
condenando a fábrica levantada a tanto cus­
to sobre a supressão da dignidade, do estí­
mulo, da liberdade nas classes operárias; 
proclamando que nenhum homem pode ser 
propriedade de outro, e que nenhuma nação 
pode elevar-se impunemente sobre as lágrt· 
mas e os sofrimentos da raça que a susten­
tou com o melhor do seu sangue e das suas 

. :r;'t 
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forças, mostramos somente sermos dignos 15,2% para os demais; em Recife, 23% para os ne-
de pertencer ao país livre que quiséramos gros e 19,1 % para os demais; em Salvador, 25, 7% 
ver fundado. Há muitos anos que foi coloca- para os negros e 17,7% para os outros; em São Pau-
da a primeira pedra do grande edifício, mas lo, 22,7% para os negros e 16,1% para os outros. 
chegamos ainda a tempo de lançar os nos- Eles também estão ganhando bem menos. Se 
sos obscuros nomes nos alicerces de uma examinarmos o rendimento médio mensal por etnia, 
nova pátria." veremos que, em Belo Horizonte, para os outros, o 

Falando, em suas conferências, a respeito da 
batalha pela abolição da escravatura, Joaquim Na­
buco, certo dia, em Lisboa, fez a seguinte reflexão 
sobre seus atos e procedimentos: 

"E por que não procederia eu assim? A 
história não está cheia de exemplos que me 
justificam? Por que ter contemplações com 
uma instituição que não se sacia de lágri­
mas humanas, que não tem horror ao san­
gue, que precisa, para existir, da ignorância 
e da degradação? Que povo jamais sofreu 
despotismo igual ao da escravidão domésti­
ca, ao martírio da raça negra, à perseguição 
dos escravos? O que queríamos era fazer a 
escravidão envergonhar-se de si mesma, e 
essa vergonha já apareceu. Era que a es­
cravidão não se confundisse com a pátria, 
não se identificasse com ela, e que, pelo 
contrário, o brasileiro tivesse o direito de de­
nunciá-Ia à Europa e à América como inimi­
go mortal do seu país." 

Sr. Presidente, essa era a batalha de quem, to­
do,s os dias, chegava ao Congresso Nacional e dizia 
que não se podia continuar com aquela situação. Te­
nho a convicção de que se hoje Joaquim Nabuco esti­
vesse vivo, ele estaria continuando a sua batalha. 

Ainda ontem, o Presidente Nacional da Central 
Única dos Trabalhadores, Vicente Paulo da Silva, em 
cerimônia no Ministério do Trabalho, entregou ao Mi­
nistro do Trabalho, Francisco Dornelles, e também, 
em visita ao Senado, ao Presidente Antonio Carlos 
Magalhães, o mapa da população negra no mercado 
de trabalho no Brasil. 

," Nesse estudo, realizado,pelo DIEESE na região 
metropolitana de São Paulo, Salvador, Recife, Belo 
H.prizonte, Porto Alegre e Distrito Federal, do Instituto 
Sindical Interamericano peia Igualdade Racial, no-

I;:" • 

ta-~e que a situação do negro no Brasil, hoje, em 
19Q9, é muito pior do que a do branco. Com o desem-
"'.' . 

prego, por exemplo"é ele quem méiis sofre. Em Belo 
H9rJzonte, :á. taxa,.de desempreg~ .da população 
n&çi-negra ~., de .13,8%, contra. 17,8% da P9pulação 
n~,g[a; no D,istrito. Feder~I,: .17,5%" ~Ol')trlil 2Ô;S% dos 
negros; em Porto Alegre, 26% para os negros e 

salário médio é de R$735, e, para os negros, R$444; 
no Distrito Federal, R$1.122 para os outros e R$165 
para os negros; em Porto Alegre, R$628 para os ou­
tros e R$ 409 para os negros; em Recife, R$619 para 
os outros e R$363 para os negros; em Salvador, 
R$859 para os outros e R$403 para os negros;·e em 
São Paulo, R$1.005 para os outros e R$ 512 para os 
negros. 

No Distrito Federal, enquanto para o homem 
branco o salário médio é de R$1.306, para o homem 
negro é de R$898. Para a mulher branca, R$923; e 
para a mulher negra, R$614. 

Esses dados demonstram que a luta pela liber­
tação do ser humano, independentemente de sua ori­
gem, raça, sexo, qualquer que seja a sua condição, 
ainda precisa continuar. Tenho a convicção de que, 
se Joaquim Nabuco estivesse hoje nesta tribuna, es­
taria transmitindo ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, ao Vice-Presidente, Marco Maciel, e a todos 
nós, Parlamentares, que é chegada a hora de libertar­
mos efetivamente o ser humano e de colocarmos em 
suas mãos condições de 'sobrevivência digna. O Con­
gresso deveria estabelecer que toda pessoa residen­
te no Brasil tem de ter condições adequadas para fre­
qüentar a escola, condições adequadas de moradia, 
condições adequadas de alimentação. 

É preciso que todos tenham os ativos necessári­
os que possibilitem o seu desenvolvimento, para que 
depois não sejam discriminados - o que ainda ocorre. 
Os dados que acabo de ler denotam com clareza que 
o Brasil, desde 1888, abolida a escravidão, ainda não 
tomou as atitudes necessários para reverter as con..: 
seqüências de mais de 300 anos de escravidão. É 
preciso fazer isso, e precisamos ingressar no século 
XXI 'com esse direito definido. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que, estives­
se hoje Joaquim Nabuco estudando, como sempre 
fez - mesmo: nas sua~ viagens à Europa procurava 
manter relações com aqueles que estavam pensando' 
em como garantir liberdade e justiça ao ser hu~ano-; 
estaria,ele illteragindo com,as Pessoas, que hojé"es­
tão batalhando para que, em cada nação do mundo, 
se.defina como um direito à cidadania uma renda bá-' 
sicà; 'o di~eito à'garantia' de uma renda 'mínima como 
um direito inalienáve'l dáp~ssoa humana. '." 
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Quero cumprimentar o Senador José Jorge pela Quero agradecer muito especialmente ao Sena-
iniciativa desta homenagem. Tenho certeza de que, dor José Jorge pelas palavras e pela iniciativa desta 
em breve, neste País, a consciência será geral. sessão, e ao Presidente da Fundação Joaquim Nabu-

Joaquim Nabuco ressaltou que até mesmo o co, aqui presente, Fernando Freyre, que tanto tem fei-
Partido, constituído principalmente por proprietários e to para engrandecer a memória do patrono dessa 
beneficiários da escravidão, em certo momento não grande Instituição pernambucana. 
quis mais defenaê-Ia. Hoje, até mesmo um dos princi- Muito obrigado a todos. (Palmas.) 
pais políticos do PFL, da base de Governo, que parti- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
cipou durante anos do regime de exceção neste País, Ihães) - srªs e Srs. Parlamentares, minhas senhoras 
está também dizendo que não podemos continuar, de e meus senhores, esta sessão de homenagem a um 
maneira alguma, como grau de miserabilidade que dos maiores vultos da vida nacional em todos os tem-
existe nanossa Nação. Tenho sa:udádo o Presidente pos, Joaquim Nabuco, é, portanto, uma festa brasilei-
Antonio Carlos Magalhães por essa atitude. S. Exª ra e, particularmente, pernambucana. 
tem dito que é preciso um esforço da Nação e do Con- Não é sem razão que aqui se encontra o Vi-
gresso Nacional, diferentemente de outros que criti- ce~Presidente Marco Maciel, homem digno, compe-
cam seu encontro com o Presidente de Honra do Par- tente, responsável e leal, que exerce a Vi-
tido dos Trabalhadores, Luiz Inácio Lula da Silva, ce-Presidência da República, ,honrando seu Estado e 
para que se possa acabar com a miséria no País., o País. S. Ex!! fez questão de vir até aqui, como outros 

Acho que foi positivo esse encontro e fico imagi- pernambucanos ilustres que aqui vejo e a quem me 
nando como Joaquim Nabuco o teria visto. Não posso dirijo, como o Ministro Ma:rcos Vilaça, Everardo Maci-
adivinhar, mas acredito que, se convidado para parti- el, a família Nabuco e Fernando Freyre, Presidente 
cipar do diálogo de segunda-feira última, teria expres- da' Fundação Joaquim Nabuco, que carrega, além 
sado, com convicção, palavras como aquelas que eu dessa responsabilidade, o nome do seu grande pai, 
há pouco citei, dizendo que Q Brasil não poderia Gilberto Freyre, que tive a honra de conhecer e cujo 
compactuaicom o crime da escravidão, da mesma centenário, no próximo ano, haveremos de comemo~ 
maneira que, hoje, não pode com pactuar, de manei- rar com justas festas, para rememorar a figura notável 
ra alguma, com o fato de haver c~rca de um terç<Yda dó grânde mestre de Apipucos, e ta:ntos que aqui se 
população brasileira vivendo com menos do que o su- encontram. ' 

'. I 
! 

ficiente para sobreviver e atender as suas necessida- ,A iniciativa do nosso querido colega, Senador 
des vitais. José Jorge', merece os maiores elogios. É até pena 

Espero que iniciemos o Século XXI transfor- que esta sessão seja realizada numa quinta-feira, 
.. mando essa triste realidade. quando todas as Comissões do Senado estão reuni-

Muito obrigado. (Palmas) das, não só as Comissões de Inquérito, como as Co-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- missões de Constituição, Justiça e Cidadania e de 

Ihães) - Tendo falado um representante da força do Assuntos Econômicos. Daí por que acredito que to-
Governo e um da Oposição, tenho a honra de conce- dos deveriam participar, mas participam em senti-
der a palavra ao Dr. José Thomaz Nabuco para agra- mento desta sessão para homenagear a figura de Jo-
deeer a homenagem, em nome da família~ aquim Nabuco. 

O SR. JOSÉ THOMAS NABUCO DE ARAÚJO Memorialista, orador, jornalista, historiador e 
- Senador Antonio Carlos Magalhães, Pres(dente do ensaísta, foi privilegiado protagonista da Históriabra-
Senado Fede'ral; Sr. Marco Maciel, Vice-Presidente sileira, do Segundo Império e do início da própria Re-
da República; srªs Senadoras, Srs. Senadores, mi- , pública. No ambiente nacional, a vida e obra de Joa-
hhas senhoras e meus senhores, quero apenas dizer quim Nabuco caracterizam sua figura como destaca-
uma palavra de agradecimento e gratidão da' família 'do reformador social. Defensor da Monarquia....; pàre-
de Joaq~im Nabuco, aqui representada; por um de cé um-paradoxo;-mas só: Joaquim Nabuco o consé-
seus netos, por esta hor'nEmagem que o Senado Fe- guia -, foi um dos principais abolicionistas, engajan-
deral presta ao n'osso avô, o qual não conhecemos, do-se nessa campanha com extraordinário amort É 
mas que é muito chegado a nossá vida e ao'ridsso co- célebre o episódio'de sua viagem a Roma parai~em 

'ração.' Conhecemos 'muito á sua viúva, ,nossa avó, audiência com o Papa Leão XIII, conseguir do Ch'efe 
. :'quesempreesteve' presente na nOSSa infância. Sua da Igreja Católica uma clara',e inequívoca declaração 

hOra, minha mãe';' graças '8 Deus ainda está bem e ' ,favorável à abolição no-Brasil:P.olítico e'diplomatcwfoi 
mora no Rio'dEfJaneiro)~!" ',: :i'" Deputado durante o Império e Embaixagpr em,,-v,vÇls-
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hington, jána época republicana. Um dos fundadores ções de agora e do futuro, para bem servirem ao Bra-
da Academia Brasileira de Letras, foi o seu secretá- si!. 
rio-geral; escritor elegante, deixou-nos duas obras de 
grande importância, entre muitas outras. Não há 
quem, na juventude, na mocidade, não tenha lido Mi­
nha Formação, ou O Estadista do Império, obra sobre 
a vida do seu pai, Nabuco de Araújo, político realiza-' 
do, modelo perfeito que seu filho;corn a queda do' 
Império, por mais que quisesse, não conseguiu imitar 
completamente. ' 

Gilberto Freyre, esse outro grande pernambu­
cano, considerou seu conterrâneo "uma das expres­
sões mé;lis altas da literatura em língua portuguesa". 
Foi o idealizador da Fundação Joaquim Nabuco, hoje 
presidida por seu ilustre filho, Fernando Freyre. 

Aqui se falou, evidentemente, de todos os ângu" 
los da vida de Nabuco. E eu diria: se Nabuco estives­
se vivo, estaria lutando contra as desigualdades; não 
apenas as desigualdades raciais, mas as desigualda­
des de comportamento da vida, sem fazer exceção 
de etnias, lutando para que <> País fosse m'enos desi­
gual, dada a concentração de renda atualmente exis­
tente e que é dificilmente suportável. 

Nabuco estaria inspirando o Parlamento a uma 
ação dinâmica e reformadora, como reformador ele 
foi, apesar de monarquista. Daí por que gostaria de 
dizer nesta hora que a figura de Nabuco ainda conti­
nua viva em todos aqueles que estudaram a sua vida. 

Há um livro do Luiz Vianna, citado pelo Senador 
José Jorge, numa edição de 1949, Ruíe Nabuco, que 
é um primor na comparação entre essas duas gran­
des figuras que nortearam o pensamento do Brasil 
durante muito tempo. Tinham praticamente a mesma 
idade, e, cada um, honrando o seu Estado natal, hon­
rava mais ainda a Pátria brasileira. 

Fico extremamente feliz de participar desta ses­
são e de dizer que os ensinamentos de Nabuco conti­
nuam vivos, não só em seus seguidores, dentre os 
quais destaquei alguns - perdoem que eu cite mais 
uma vez o Presidente Marco Maciel-, como em seus 
ilustres netos, e ainda na nossa querida e sempre atu­
ante DII Maria do Carmo. 

Quero dizer; nesta hora, que estou muito satis­
',feito. Dizia, ainda agora, ao' ouvido do Vi­
.'-:oce-Presidente Marco Maciel: Nabuco era conhecido 
"como "Quincas, o belo"; por sua beleza física, mas 
, também por sua .integridade moral e pelos serviços 
,jEqueprestoi.J, comsua.elegância eseu mérito, ,ao nos-
~so País.,', : ,. " " 

G;li É esse homem que,'neste instante,'o Parlamen­
'tto' brasileiro, por:iintermédio ·do Senado Federalr,ho­
:E-rrienageià;~para!que ele' sirva dei estímulo, às: gera-

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os Srs. Senadores Francelino Pereira, Ney 
Suassuna e Romero Jucá enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados nos termos do art. 203 do Re­
gimento Interno. ,-, 

S. Ex!ls~ serão atendidos. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) ...:. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, parlamentar;' 
advogado, diplomata, escritor, jornalista, historiador, 
mas, também e sobretudo, abolicionista. 

Falo de Joaquim Nabuco, que de tão nobre ideal 
fez a razão superior de sua existência, quase toda de­
dicada à causa da libertação dos escravos. 

É esse o motivo da homenagem do Senado Fe­
deral à memória do grande brasileiro, no transcurso 
dos 150 anos de seu nascimento em terras pernam­
bucanas de Recife. 

Se há motivos para evocar á. figura desse notá­
vel brasileiro, amplia-se nossa responsabilidade nos 
dias atuais, diante da constatação de que, lamenta­
velmente ainda resta muito por fazer para tornar reali­
dade a advertência do próprio Nabuco, para quem ao 
triunfo da abolição deveria seguir-se a adoção de me­
didas complementares em benefício dos libertados. 

A liberdade aos negros foi alcançada, mas ain­
da prevalece, no limiar de um novo milênio, tratamen-
to desigual a iguais. ' 

A dedicação de Joaquim Nabuco em favor da 
abolição talvez possa nos servir agora de estímulo à 
continuidade de sua luta e, assim, qUem sabe maiS 
cedo que supomos, possam ser rompidas as barrei­
ras do preconceito racial em nosso País, sobretudo 
no mercado de trabalho. 

A simples leitura dos jornais permite-nos, em 
qualquer dia, o levantamento de uma realidade que 
nos amargura. Como, por exemplo, a indicação do 
DIEESE de que, no Brasil, os negros recebem salári­
os menores do que os brancos; são maioria nos pos­
tos de trabalho precários e convivem maios com o de­
semprego, além de se situarem mé;lis di,stantes dos 
cargos de c~efia. ' , ' 

Entendo" Sr. Presideríte e srªs. e 'Srs~ Senado­
reS, ser' e~te momento oportyno pàra 'traze'r ,à . i~m­
pr.ança ideais,dessa granqiósid~de, que moyem oser 
humano em suas lutas. .' c,·: '" ' ;" , 
,(: ' " Joaquim Nabuco, a;.e.~se: pr~Rçsitq,' ~~~t~~tava 
que,~'um homelT)em geral. não leva'a'efeito'rn~is,de 
uma idéia. ·E:afirma, com humildade: '.," " ", 

. "E~ d~'diquei~l1le todQ à, ~bóJiçã~.~;.,. ~ " ; ':':., ,; 
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Esta homenagem estende-se também à Funda- O que o induziu a enveredar por esse caminho 
ção Joaquim Nabuco, nossa notável instituição nasci- foi o acaso, na forma de um pedido da mãe, que lhe 
da de uma idéia de Gilberto Freyre e que, neste ano, revelara ser esse o desejo manifestado, pouco antes 
está comemorando meio século de uma existência de de morrer, pelo pai, o Senador José Thomaz Nabuco 
êxito, comprovado pelas suas numerosas realiza- de Araújo. 
ções, estudos e pesquisas sociais, que vão da econo- Ao apelo ele aquiesceu, sem no entanto supor 
mia ao meio ambiente.. jamais que a insistência materna e o amor filial não 

SUas origens datam de 1948, quando o então apenas o estavam conduzindo à vida parlamentar, 
Deputado Federal Gilberto Freyre - o grande sociólo- mas, também, a uma brilhante carreira política. 
go e antropológo brasileiro - apresentou projeto de lei O êxito alcançado pelo esforço pessoal, lastrea-
aprovado pelo Cçmgresso e sancionaldo peloPresi- do em sólida formação intelectual, não evitou que, em 
dente da República, Eurico Gaspar Dutra, converten- seu caminho, enfrentasse as asperezas de um come-
do-se na Lei nº 770, de 21 de julho de 1949. ço árduo, diante das resistências opostas pelos gru-

Além de seminários que promove periodica- pos que então detinham o poder em Pernambuco. 
mente, a notável Fundação pernambucana disponibi- Inicialmente conhecido apenas pelo seu lado li-
liza aos estudiosos e ao público em geral, inclusive terário e artístico e recém-saido da diplomacia, Nabu-
pela INTERNET, publicações, estudos e estatísticas co não encontrou receptividade entre os pernambu-
versando sobre praticamente todas as áreas do co- canos, mas, ao contrário, viu-se às voltas com uma 
nhecimento. forte oposição ao lançamento de seu nome como 

candidato. 
Volto a falar de Nabuco, o abolicionista. 
Além de desempenhar atividades parlamenta­

res por 10 anos, nosso grande abolicionista também 
se manifestava em outras tribunas, sobretudo a popu­
lar, dirigindo-se a todos os segmentos da sociedade 
civil, numa pregação em que sistematicamente inclu­
íao tema que representava sua meta principal. 

Na avaliação do trabalho desse orador patrício, 
os historiadores são unânimes em atribuir a sua elo­
qüência a razão da justa fama com que era visto no 
País e até no exterior. 

Realmente, essa eloqüência estendera-se para 
fora do território brasileiro. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, ele retomou o discurso público e seus pro­
nunciamentos influíram decisivamente no relaciona­
mento entre aquele país e as nações lati­
no-americanas, notadamente o Brasil. 

Nosso mais importante poeta parnasiano, Olavo 
Bilac, que conhecia Nabuco, considerava seu estilo 
como "modelo de concisão e clareza", acrescentan­
do, ademais, que "o seu talento, amadurecido em ple­
no outono fecundo, produzia frutos opimos de sábia 
política e diplomacia previdente e providente". 

Foi, inegavelmente, como político, e com a ban­
deira que nesse campo empunhava que Joaquim Na­
buco mais se, destacou, depois de alguns anos de 
exercício de vida diplomática, primeiro em Londres e 
a seguir em Washington. 

Seu in'gresso no cenário parlamentar não foi, 
contudo, muito fácil. A idéia de candidatar-se era algo 
com o que jamais sonhara, .sobretudo porque a vida 
política nunca lhe despertara qualquer atrativo. 

A rejeição, inicialmente restrita aos bastidores 
do antigo Partido Liberal foi vencida, mas, entre o ele­
itorado nada mudava, mantendo-se as resistências 
por mais algum tempo. 

As dificuldades da fase inicial de uma promisso~ 
ra carreira fizeram o novo parlamentar entender a 
grande, talvez a maior lição da natureza humana .. 

Mas como a vida é um permanente aprendiza­
do, tais obstáculos serviram-lhe de estímulo para 
que, investido do mandato, desse tudo de si e de­
monstrasse que o voto popular que o guindara ao Po­
der Legislativo não fora em vão. 

Nabuco, desde logo, deixou isso bem evidente. 
E, a partir daí, foi presença constante em plenário, 
exercitando com saber e dignidade o novo mister, ao 
qual se dedicava na plenitude. 

Sua estréia na tribuna ocorreu no dia 1 º de feve­
reiro de 1879, não tendo sido necessários mais que 
uns poucos pronunciamentos, para que a Câmara 
toda percebesse que realmente Nabuco não estava 
ali à-toa. 

"Vejo uma situação liberal, homens li­
berais, mas não vejo idéias liberais - dizia 
Nabuco para que todos os ouvissem. E a 
isso acrescentava, ainda com maior vee­
mência: "Não há senão um meio para resis­
tir a esse destino implacável; é substituir os 
grandes homens, que nós perdemos, pelas 
grandes idéias !" 

t,.'.i-
Por grande idéia Nabuco entendia a luta pelâ" 

emancipação dos escravos, fazendo qué~tão, p~I'?: 
postura que desenvolvia, de deixar isso bem claro. ~'(i 
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Essas idéias, Lé, sua opção pelo fim do predo- gentes do partido não aceitaram sua pretendida can-
mínio escravocrata, eram como que "brasa quente", didatura devido aos seus ideais de libertação dos es-
pelo poder de sua oratória e pela firme convicção com cravos . 
que Joaquim Nabuco levava avante sua quase obsti- Em consequência, ficou ausente da atividade 
nada luta. parlamentar ao longo da legislatura 1881-1884 e a 

Essa convicção é que tornava brilhante sua atu- gota d'água que mais influiu para que sua candidatu-
ação como político militante. Do repúdio ao trabalho ra tivesse sido vetada terá sido o projeto que apresen-
escravo, seu discurso passou também a exaltar o tra- tara em 1880, determinando a extinção da escravidão 
balho livre, revelando grande preocupação com o fu- no Brasil. 
turo sócio-econômico do ex-escravo. Por já não contar com a antiga tribuna para pro-

SrGs. e Srs. Senadores, os discursos de Nabuco pagar sua luta em favor da emancipação dos escra-
sempre eram acompanhados atentamente pelos De- vos, Nabuco percebeu então a necessidade de, num 
putados e pelas galerias. A Câmara, de fato, tor- outro canal, estender a todo o País as ações que ele e 
nou-se a arena predileta de Nabuco. seus seguidores desenvolviam com aquele objetivo. 

Ali, ao falar, recebia aplausos e manifestações, Foi, assim, fundada a Sociedade 
dos colegas parlamentares e também das galerias. Anti-Escravagista Brasileira. 

Ele mesmo, Nabuco, faz uma autocrítica de seu A nova entidade abraçou de corpo e alma a 
primeiro ano de atuação como parlamentar: campanha abolicionista, colhendo os louros da idéia 

"Foi um ano de atividade e de expan- acalentada por Nabuco em 13 de maio de 1883, pou-
são único em minha vida, esse de 1879, em co tempo após essa intensificação da propaganda 
que fiz a minha estréia parlamentar. Posso pró emancipação. 
dizer que ocupei a tribuna todos os dias, to- Surgira, finalmente, o fim da escravidão negra 
mando parte em todos os debates, em to- no Brasil. Essa a maior contribuição de Nabuco ao 
das as questões ... O favor com que era aco- Brasil. E o instrumento de que se valera para essa 
Ihido, os' aplausos da Câmara e das galeri- pregação, - instrumento decisivo, - foi o grande poder 
as, a atenção que me prestavam, eram para de sua oratória exuberante. 
embriagar facilmente um estreante ... " Chegava-se, também, ao desfecho de uma vida 

De fato, sua presença na tribuna era pratica­
mente diária, abordando todos os temas levados a 
debate. Falava sempre de improviso, sobre imposto 
de renda, sobre reforma constitucional, de eleições 
diretas e de política externa, mas também sobre a ca­
usa da liberdade religiosa. 

Seu tema primordial, porém, era o abolicionis-
mo. 

Os abolicionistas depositavam esperanças nos 
discursos públicos e também nas campanhas que a 
imprensa desenvolvia com o objetivo de emancipa­
ção dos escravos. 

A idéia humanitária por' ele conduzida em seus 
pronunciamentos na Câmara levou Graça Aranha, 
escritor, diplomata e amigo de Nabuco, a assim clas­
sificar o abolicionista por excelência: 

"Quando Joaquim Nabuco aparecia na 
plataforma, tratava-se de um cruzado, vesti­
do na armadura' brilhante de sua eloqüên-
cia." 

Sr. Presidente, SrGs e Srs. Senadores, apesar 
d~ seu êxito como orador no Parlamento, Joaquim 
N,abuco experimentou duro revés em sua pretensão 
de recandi<;1atar-se ~ Câmara dos Deputados. Os diri-

de luta nem sempre compreendida. 
Um desfecho que ao Brasil só engrandecia. 
E que, para o grande artífice desse esforço a 

emancipação dos escravos, representava o coroa­
mento de uma causa que lhe servira de postura de 
vida. 

Vale aqui, por oportuno, lembrar que essa foi . 
uma causa iniciada anos antes, num determinado dia 
em que - quis o destino - Joaquim Nabuco se como­
veu diante de uma cena de tristeza imensurável. 

A cena é registrada em "Minha Formação", a au­
tobiografia de Nabuco, onde se lê: 

"Eu estava uma tarde sentado no pata­
mar da escada exterior' da' casa, quando 
vejo precipitar-se para mim um jovem negro' 
desconhecido, de cerca de 18 anos, o qual 
se abraça aos meus pés, suplicando-me 
pelo amor de Deus que o fizesse comprar 
por minha madrinha, para me servir. Ele vi­
nha das vizinhanças, procurando mudar de 
senhor, porque o dele, dizia-me, o castiga­
va,.e ele tinha fugido com risco de vida." 

E, como que para justificar sua luta pela emanci­
pação dos escravos, completà: 
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"Foi esse o traço inesperado que me 
descobriu a natureza da instituição com a 
qual eu vivera até então familiarmente, sem 
suspeitar a dor que ela ocultava ... Por isso, 
combati a escravidão com todas as minhas 
forças, repeli-a com toda a minha consciên­
cia ... " 

Por isso, também, ele, Joaquim Nabuco, é me­
recer da homenagem que hoje lhe tributa o Senado 
Federal. Como, igualmente, da homenagem e do re­
conhecimento de todos os brasileiros. 

Muito obrigado. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. 

Presidente, srªs. e Srs. Senadores, "acabar com a 
escravidão não basta. É preciso destruir a obra da es­
cravidão". Com essas palavras, síntese mais que per­
feita do pensamento e da ação política de Joaquim 
Nabuco, inicio meu pronunciamento nesta sessão de­
dicada a-celebrar a passagem dos cento e cinqüenta 
anos de nascimento desse notável homem público 
que Pernambuco deu ao Brasil. 

Nada de fortuito teve a escolha dessa epígrafe. 
A um só tempo, ela traduz a extraordinária visão que 
Nabuco desenvolveu acerca do Brasil- especialmen­
te quanto ao comportamento de suas elites, das quais. 
era oriundo - e sua arguta visão histórica. Exatamen­
te por isso, suas idéias atravessam a linha do tempo, 
jamais perdendo a atualidade. 

Fixemos, desde já, nossa análise na crucial 
questão do escravismo que, situado na base dos três 
séculos de colonização do Brasil, manteve-se em vi­
gor por quase todo o século XIX, a despeito das pro­
fundas transformações então operadas na economia 
mundial. Para Nabuco, o problema da escravidão as­
sumia uma dimensão plural: era uma "nódoa", sob o 
ponto de vista social, inconcebível ante os mais ele­
mentares padrões éticos e morais; em termos econô­
micos, era a ponta- de-lança do atraso, incapaz de 
permitir o desenvolvimento do País dentro dos parâ­
metros estabelecidos por um capitalismo liberal, fun­
dado na industrialização que se universalizava; mas, 
acima de tudo, era a negação intrínseca da possibili­
dade de a democracia deitar raízes em terras brasilei­
ras. 

Para ele, a persistência do regime escravocrata 
condenava o Brasil a ser "um país sem povo", pela 
absoluta ausência de cidadania. Monarquista, não via 
na . República a garantia da democracia, somente 
possível com a valorização do trabalho livre. Não por 
acaso, por volta de 1886 - quando a campanha aboli­
cionista atingia seu auge - ofereceu a Pedro II o sábio 
conselho para salvar a Monarquia: "Procurar o povo 

nas suas senzalas ou nos seus mocambos e visitar a 
Nação no seu leito de paralítica". 

Creio residir nesse ponto, Senhor Presidente, a 
marca mais fulgurante do ideário de Joaquim Nabu­
co. Jamais teve a ilusão de que a democracia pude$­
se ser confundida com meros jogos políticos. A pro­
pósito, sempre teve clareza quanto ao caráter "frau­
dulento" do Parlamentarismo que aqui se praticava, 
sofrível encenação de um espetáculo emoldurado por 
maneirismos ingleses. 

Foi além, no entanto. Teve a coragem intelectu­
al e a grandeza cívica de apontar o desconforto de um 
cenário político, como o que tínhamos no Segundo 
Império, em que o bipartidarismo nada mais era que 
roupagem distinta a cobrir corpos semelhantes. 
"Nada mais parecido com um liberal do que um con­
servador no poder", ou, "liberais e conservadores são 
farinha do mesmo saco", expressões consagradas 
pela sabedoria popular, refletiam uma situação minu­
ciosamente analisada e desnudada por Nabuco. Para 
ele, nossos Partidos ressentiam-se de crônica absti­
nência de idéias, de um corpo doutrinário, de modo a 
apontar-lhes diferenças significativas. 

Muito adiante de seu tempo, nosso homenagea­
do de hoje tinha consciência de que, vencida a barrei­
ra interposta por muitos setores das elites brasileiras, 
a abolição do trabalho escravo haveria de acontecer. 
No entanto, antevia com precisão que essa decisão, 
conquanto bem-vinda e indispensável, não poderia 
esgotar-se em si mesma. Conforme suas premonitóri­
as palavras, era necessário dar o grande salto à fren­
te, destruindo a obra produzida por quatro séculos de 
escravidão. 

Nesse sentido, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, faço uso das lúcidas palavras 
do grande Gilberto Freyre, o fundador da Sociologia 
brasileira, a quem tanto devemos para a adequada 
compreensão de nossa formação histórica. Para o 
mestre de Apipucos, enquanto os políticos tradiciona­
is desenvolviam uma visão apenas política ou somen­
te econômica do problema da escravidão, Nabuco "a 
todos excedeu na amplitude social, humana, supra­
partidária, que deu ao seu apostolado a favor dos es­
cravos. E foi esse apostolado que fez dele um radical, 
com alguma coisa de socialista - socialista ético - em 
sua crítica ao sistema de trabalho e de propriedade 
dominante no Brasil Império: homens donos de ho­
mens; terras imensas, dominadas feudalmente por 
umas poucas e privilegiadas famílias; escravidão, lati­
fúndio". 

Penso ter Gilberto Freyreapreendido o sentido 
mais profundo do Nabuco reformador social. Quando 



• 

Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 22 28115 

O filho do Cónselheiró e Senador do Império José dores, assim se expressou: "Neste fim de século que 
Thomaz Nabuco de Araújo insiste na abolição, segui- o Brasil transpõe carregando o estigma da concentra-
da de atitudes concretas que extingam as "institui- ção de renda, os 150 anos do nascimento de Joaquim 
ções auxiliares da escravidão", está pensando no in- Nabuco realçam a atualidade da sua visão histórica. 
dispensável fim do "monopólio territorial"; está defen- No fim de século que viveu, Nabuco fez da sua posi-
dendo o trabalho efetivamente livre como condição ção privilegiada na elite política do Império trincheira 
para "o futuro, a expansão, o crescimento do Brasil"; de luta contra a 'nódoa' da escravidão, que ainda per-
está falando da valorização do trabalhador, alguém sistia só aqui e em Cuba". 

que carece de liberdade, proteção e amparo "em toda Destaco, ainda, no texto do JB, algumas obser-
a extensão do País, sem diferença de raça nem de vações que convergem para a análise que aqui pro-
ofícios". 

Fiel às suas crenças, Nabuco jamais esmore­
ceu em seu valente combate. Escreveu nos jornais. 
Usou, destemido, a tribuna parlamentar. Viajou mun­
do afora em busca de adesão à campanha abolicio­
nista. Em 1880, ei-Io fundando a Sociedade Brasileira 
contra a Escravidão, lançando manifesto e editando o 
jornal O Abolicionista. Percorreu as capitais de Por­
tugal, Espanha, França e Inglaterra, buscando e rece­
bendo apoios. 

Como bem registra a Enciclopédia Barsa, "de 
1882 a 1884 exilou-se voluntariamente em Londres, 
onde escreveu O Abolicionismo, em que expôs suas 
idéias para a libertação dos escravos e pela primeira 
vez usou a expressão 'reforma agrária', ao defender a 
idéia de que a emancipação só teria sentido se acom­
panhada pela democratização da terra". 

De volta ao País e às atividades políticas, como 
Deputado eleito por Pernambuco, vemos Nabuco ple­
namente empenhado por uma monarquia federativa 
e pelo abolicionismo. Diversos opúsculos defenden­
do o fim da escravidão foram por ele escritos e divul­
gados. Em 1886, em Londres, vamos encontrar Joa­
quim Nabuco apresentando moção antiescravista na 
conferência da Associação de Direito Internacional. 
Incansável, vai ao encontro do Papa Leão XIII, a 
quem solicita um ato pessoal em favor da libertação 
dos escravos. 

Quando se examinam as teses de Nabuco é 
que se confirma sua extraordinária atualidade! Com 
efeito, se pensarmos nas questões estruturais que se 
colocam na ordem do dia deste Brasil de 1999, have­
remos de encontrar, em posição de relevo, os proble­
mas envolvendo o acesso à terra e os decorrentes da 
exclusão social. Se voltarmos nossos olhos para um 
pouco mais de cem .anos atrás, lá encontraremos Na­
buco alertando para essas questões, identificando na 
manutenção da ordem escravista e na miopia das eli­
tes a razão de tais problemas. ' 

A propósito, Sr. Presidente, em bela matéria pu­
blicada em sua edição de 20 de agosto último, o Jor­
nal do Brasil, que teve em Nabuco um de seus funda-

cedo. Em primeiro lugar, o sentido maior de sua obra: 
"Com o talento múltiplo de advogado, político, jorna­
lista e historiador, ensinou em três livros fundamentais 
- O Abolicionismo (1883), Um Estadista do Império 
(1897) e Minha Formação (1900) - como a resistência 
da elite escravocrata, reunida no Estado imperial sob o 
arbítrio de Pedro 11, impediu que o país entrasse no 
século 20 com a questão da democracia resolvida". 

O segundo ponto que recolho do citado texto do 
Jornal do Brasil é uma espécie de conclusão que se 
pode fazer a respeito do fervor com que Nabuco se 
entregou à causa abolicionista, mas rigorosamente 
atento ao que se deveria fazer para dar consistência 
e densidade ao fim da escravidão. Diz o jornal: "No 
sonho de Nabuco, a Abolição era coroada por refor­
mas sociais e econômicas que sacudiriam o país do 
atraso que vinha das fazendas". São as reformas 
que, mais de um século depois, o Brasil não conse­
guiu completar! 

Tal como o pai, avesso às honrarias, Nabuco re­
cusou o título de visconde que o governo imperial lhe 
concedeu. Fiel à Monarquia e ao imperador, afas­
tou-se da atividade política com a instauração do regi­
me republicano. Exatamente nesse período de aguda 
introspecção é que produziu a famosa biografia de 
seu pai - Um Estadista do Império -, marco da litera­
tura histórica e política do Brasil. Os especialistas são 
unânimes em afirmar ser esta a mais significativa 
obra de análise da política brasileira no-Segundo Rei­

.nado; enfim, um primoroso painel de nossas institui­
ções ao longo da segunda metade do século, notada­
mente pelo que informa sobre as ações e o pensa­
mento das elites de nosso País no período. 

Em 1900, dois acontecimentos marcantes na 
vida de Joaquim Nabuco. Depois de dez anos "de luto 
pela monarquia extinta", finalmente aceita um convite 
formulado pelo governo republicano: atendendo ao 
apelo do Presidente Campos Salles, assume o cargo 
de ministro plenipotenciário em Londres, com a mis­
são precípua de enfrentar o contencioso envolvendo 
os limites territoriais entre o Brasil e a Guiana Inglesa. 



28116 Sexta-feH-a 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

No mesmo ano, outro marco na vida de nosso passeio pela biografia de Joaquim Nabuco, a fim de 
homenageado: a publicação de Minha Formação. que todos possam apreciar sua vida e obra. 
Considerada por muitos a melhor autobiografia jama- Comemoramos este ano, em 19 de agosto, os 
is escrita por um brasileiro, é sua principal obra literá- 150 anos de seu nascimento. Tendo nascido na metade 
ria. Dela, disse Gilberto Freyre: "Da paisagem que Mi- do século passado e vivido até os dez primeiros anos 
nha Formação evoca não há exagero em dizer-se deste século, ele pôde participar de alguns dos mais im-
que é a mais brasileira das paisagens: a do canavial; portantes eventos de nossa história. Como seu nome 
a do trópico úmido, onde, com o canavial, desenvol- está ligado à Fundação Joaquim Nabuco, sua memória 
veu-se a primeira civilização que deu expressão mun- perpetuará, também, nesse século que nasce. 
dial ao Brasil; e que foi a civilização do açúcar, a do Não faltava a Nabuco uma ascendência ilustre: 
engenho; a da casa-grande; a da senzala; a da cape- do lado do pai, ele próprio Senador (José Tomás Na-
la de engenho; a do rio ao serviço dos engenhos". buco), alguns de seus ancestrais foram Senadores do 

Nabuco encerrou sua carreira nos Estados Uni- Império, desde o Primeiro Reinado; do lado da mãe, 
dos, onde faleceu, em janeiro de 1910, aos 61 anos os Paes Barreto, descendia de uma linhagem de no-
de idade. Nomeado, em 1905, nosso primeiro embai- bres e de administradores públicos. Criado num en-
xador em Washington, percorrera a América do Norte genho (Massangana), levaria para sempre na memó-
de ponta a ponta, realizando conferências, sempre di- ria a questão dos escravos. Talvez por isso, sua op-
fundindo o Brasil e a língua portuguesa. ção, não obstante toda a sua origem aristocrática, te-

Sinto-me feliz, Sr. Presidente, Sr'ls. e Srs. Sena- nha sido de lutar contra as desigualdades. 
dores, de ter o privilégio de, na condição de Senador Saindo de Pernambuco, teve a oportunidade de 
da República, participar dessas justas homenagens estudar no Rio de Janeiro (Nova Friburgo) até o Se-
que esta Casa presta a um dos mais ilustres filhos cundário; estudou Direito em São Paulo, sendo con-
que o Brasil conheceu. Por tudo o que aqui se disse, temporâneo de figuras ilustres, como Rui Barbosa, 
podemos e devemos nos orgulhar de um compatriota Castro Alves, Rodrigues Alves e Afonso Pena. Poste-
que, nascido em berço de ouro, foi capaz, como pou- riormente, no Recife, concluiria seus estudos. 
cos, de compreender a alma brasileira; um polítiCO Em Recife, escreveu A escravidão, uma mani-
que jamais se deixou prender à rotina partidária, op- festação de seu compromisso. Naquela cidade chocou 
tando por entregar-se por inteiro à causa eleita; um in- a elite ao defender, em ,um júri, um escravo negro que 
telectual que, convencido da necessidade de refor- assassinara o seu senhor. Uma escolha que marca 
mas profundas em seu País, ousou unir à inteligência bem sua trajetória de "rebeldia", mesmo que, aos olhos 
que abre caminhos a paixão que os torna iluminados. de alguns, tenha sido considerado um tonservador. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - AA) - Sr. Pre­
sidente, Sr'ls e Srs. Senadores, passar por este mun­
do, todos passam. Deixar uma marca, no entanto, 
nem todos deixam. Mas, mesmo que muitos deixem 
uma marca, deixar uma contribuição indelével, no en­
tanto, é tarefa para poucos. Felizmente, há os que 
passam, deixam a marca, a marca viceja, produz fru­
tos para a posteridade e continua marcando o mundo. 
É a uma dessas pessoas, uma das que deixam uma 
marca frutífera, que quero homenagear hoje: Joa­
quim Nabuco. 

Nascido pernambucano, esse brasileiro saiu es­
palhando sua sabedoria, sua vivência, sua simplicida­
de não só em sua terra natal, mas em todo o Brasil. 
Falecido, inspirou a criação de uma fundação que 
leva seu nome e que continua a executar seus propó­
sitos de melhor conhecer o Brasil para transformá-lo. 

Como não é hábito entre nós cultuar a memória 
de figuras como ele, permitir-me-ei fazer um breve 

Em 1870, transferiu-se para o Rio de Janeiro, onde 
começou a atuar no escritório de advocacia do pai e inici­
ou-se no jomalismo, no A Reforma Dois anos depois, 
passa um ano na Europa, em contato com intelectuais e 
políticos. O contato com culturas de outros países, aliás, 
marcaria sua vida pública e intelectual. Assim, seu prime­
iro cargo público é de adido da legação brasileira nos 
Estados Unidos; coincidentemente, seu último cargo 
será também nos EUA, como embaixador. 

Entre 1879 e 1889, com algumas interrupções, 
exerceu o cargo de deputado, com participação des­
tacada, tendo em vista sua oratória e, principalmente, 
independência frente ao governo. Algumas de suas 
atuações mais destacadas, foram: 

- Campanha contra a escravidão, em favor da 
abolição da escravatura; " 

- Combate a um projeto de exploração do XingJ 
e defesa dos direitos dos indígenas; '{ 

- Crítica a uma proposta de estímulo à migraçãd" 
de chineses que deveriam substituir os escravos nas. , 
atividades agríéolas; . ,I '! III 

. , -'8v 
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- Fundação da Sociedade Brasileira Contra a mento feito por CJÓvis. Ca~alcanti, nos primeiros dez 
Escravidão; anos, devido às dificu,ldades, foram pouqas as produ-

- Defesa do projeto de libertação dos sexagená- ções científicas. Mas nos trinta anos seguintes, seria fe-
rios, apesar de considerá-lo muito moderado; cunda a produção da hoje Fundação Joaquim Nabuco. 

- Defesa de projeto de lei em favor da federação Mas o que mais se precisa destacar é o propósi-
das províncias. to dessa instituição: a produção e'veiculação de co-

Em sua luta pelo abolicionismo, chega a ter, em nhecimentos voltados para romper desigualdades, no 
1888, uma audiência particular com o Papa Leão XIII, mesmo espírito de Joaquim Nabuco. Se em seu tem-
em que relatou a luta pelo abolicionismo no Brasil. po, a principal desigualdade a ser combatida era a da 
Possivelmente, sua atuação influenciou o grande escravidão, hoje, com todo'o avanço político, econô-
Pontífice na elaboração de uma encíclica contra a es- mico e tecnológico, multiplicaram-se por muitas as 
cravidão. Nesse mesmo ano, dá grande contribuição desigualdades. São desigualdades regionais, econô-
à elaboração da Lei Áurea. micas e culturais. Partindo das desigualdades regio-

Em 1889, foi eleito deputado por Pernambuco, nais, vemos que o Nor~este continua figurando como 
para a última legislatura do Império, mesmo sem ir ao região menos privilegiada da produção econômica 
Recife e sem solicitar o apoio do eleitorado. Com a nacional. Passando para as desigualdades de natu-
Proclamação da República, posiciona-se como mo- reza tecnológica, temos que o agricultor nordestino 
narquista e recusa cadeira na Assembléia Constituin- continua a utilizar meios ultrapassados de produção. 
te de 1891. Chegando à desigualdade cultural, vemos que a cul-

Entre 1893 e 1899, Nabuco dedica-se intensa- tura nordestina luta para se manter viva, diante da in-
mente à atividade intelectual, sendo que, em 1896, vasão propiciada pelos meios de comunicação. 
participa da fundação da Academia Brasileira de Le- A todos esses setores - e a mais alguns - dedi-
tras, que teve Machado de Assis como seu'primeiro ca-se a Fundação Joaquim Nabuco. Muitas são as 
presidente e Nabuco como secretário perpétuo. questões que ocupam o trabalho dá FUNDAJ, como 

Volta a assumir um cargo público em 1899 para revelam os nomes de seus órgãos e projetos: 
defender o Brasil na questão de limites com a então Cultura, Identidade e Pensamento Social no 
Guiana Inglesa, causa da qual era árbitró o rei Victor Brasil; 
Emanuel da Itália. Nessa ocasião, iniciou um proces- Estado, Cidadania e Atores Sociais; 
so de afastamento do grupo monarquista e a sua con- Gênero, Família e Idade; 
ciliação com a 'República. Desenvolvimento Regional, Urbano; 

Em 1905, Nabuco foi nomeado embaixador do Políticas Públicas, População e Exclusão Social; 
Brasil em Washington. Nessa condição ligou-se muito Agricultura e Meio Ambiente; 
ao governo norte-americano e defendeu uma política Pesquisa, Conservação e Restauração de Do-
pan-americana, baseada na doutrina de Monroe. Na- cumentos e Obras de Arte;' 
quele país, viajou bastante e proferiu dezenas de Museu do Homem do Nordeste; 
conferências em universidades. Essa militância o le- Escola de Governo e Políticas Públicas; 
varia a organizar a 111 Conferência Pan-americana, reT Desenvolvimento Profissional; 
a!izada no Rio de Janeiro, com a presença do s~cre- Produções Multimídia; 
tário de Estado dos Estados Unidos.' Editora; 

Na condição de embaixador, veio a falecer em Estudos sobre a Amazônia. 
Washington, após um longo período de doença.' Tanto o trabalho de Joaquim Nabuco quanto o 

Mas seu espírito inovador serviu de inspiração a da Fundação Joaquim Nabuco revelam um só com-
muitos políticos e intelectuais. Tanto é assim que, na promisso: o conhecimento a serviço da transforma-
legislatura de 1946-1950, Gilberto Freyre apresenta0 ção social. Ao primeiro, rendemos as nossas justas 
projeto de criação do Instituto Joaquim Nabuco. A homenagens, nestes 150 anos de, seu nascimento; à 
idéia era homenagear Nabuco como refo'rmador soci- segunda, nos seus 50 .anos de fundação, expressa-
a!. A criação desse instituto reconduz o Recife ao anti- r'i1O's o nosso desejo de sucesso nos projetos que vem 
go "esplendor de Centro de Reno',(ação Social elnte- desenvolvendo. 
IEt~tual do Brasil". Que práticas como essa se multipliquem, pois 

~. Foram muitas as 'dificuldades enfrentadas pelo ~omente com o desenvolvi,mento de conhecimento in-
primeiro diretor, José Antônio Gonsalves, com os entra- tensivo seremos Gapazes de désenvolver o Brásil; 
ves burocráticos e a falta de' recursos. Num levanta- não apenas desenvolvê-lo .economicamente;" nã<;> 
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apenas ampliar a riqueza material; mas enriquecer as - Projeto de Resofução nll 1 04,de 1999, que 
pessoas;, universalizar a educação; socializar os co- suspende a execução do art. 24 da Lei Municipal nll 

nhecimentos e, por fim, acabar com as desigualdades 3.563, de 16 de dezembro de 1988, do Município de 
que ainda imperam entre nós. Como faria o próprio Vitória - ES; 
Joaquim Nabuco, se vivo fosse. Essa, sim, é a maior - Projeto de Resolução nº 105, de 1999, que 
homenagem que podemos prestar a ele. suspende a execução do art. 1º da Lei nll 4.759, de 22 

Era o que tinha a dizer. de novembro de 1990, do Município de São José do 
Muito obrigado. Rio Preto; Estado de São Paulo; 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- ~ Projeto de Resolução nll 106, de 1999, que 

Ihães) - Está suspensa a sessão. suspende a execução do art. 7º, "caput" e parágrafo 

(Suspensa às 11 horas e 3 minutos, a 
sessão é reaberta às 11 horas e 18 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Está reaberta a sessão. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. 
111 Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

',. '. ' É lido o seguinte: 
:-, ~. :~, ... 

EXPEDIENTE 
'-·:t 

, ';'AVíso 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

NII 569/99, de 15 do corrente, comunicando da 
impossibilidade de responder as' informações refe­
rentes ao Requerimento nll 444, de 1999, do Senador 
Osmar Dias, por envolverem matéria protegida pelo 
sigilo bancário. 

Os esclarecimentos foram encaminha­
dos, em cópia, ao requerente. 
, O requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O Expedient~ lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter­
posto recurso, no sentido da apreciação, pelo Plená-
rio, das seguintes matérias: , 

único, da Resolução nll 70, de 24 de novembro de 
1994, da Câmara dos Deputados; e 

- Projeto de Resolução nº 107, de 1999, que 
suspende a execução dos incisos li e 111 do art. 111 da 
Lei Federal nll 8.033, de 12 de abril de 1990. 

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, as 
matérias vão à promulgação. 

Será feita a devida comunicação ao Supremo 
Tribunal Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter­
posto recurso, no sentido da apreciação, pelo Plená­
rio, das seguintes matérias: 
, - Projeto de Lei do Senado nll 415, de 1999, de 

autoria do Senador Lúcio Alcântara, que institui o Dia 
Nacional da Doação de Órgãos; e 

- Projeto de Lei do Senado nll 480, de 1999, de 
autoria do Senador Luiz Estevão, que faculta o aces­
so gratuito de idosos a Parques Nacionais, e dá ou­
tras providências. 

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Assuntos Sociais, ás matérias vão à Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência recebeu, da Comissão Parla­
mentar conjunta do Mercosul, relatório sobre o Proje­
to de Decreto Legislativo nll 15, de 1999 (nll 718/98, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Protocolo de Assistência Jurídica Mútua em Assuntos 
Penais, concluído em São Luiz, RepúblicaArgentina, 

'em 25 de junho de ,1996. l, ~', ',. , ' ' 

- Projeto de Resolução nll 102, de 1999, que 
suspende a execução da expressão "vedado ,o apro­
veitamento-do valor ,do imposto relativo à aquisição 
da mesmà", constante da parte final daalíneab do In-
ciso 'li do art. 22 do Decreto nll 24.224, de 28: da de- A matéria vai à Comissão,de~Relações Exterio-
zembro de 1984, do Estado de Minas Gerais, com a res e Defesa Nacional, onde, nos termos do art. 
redação conferida pelo Decreto nll 29.273, de 14 de 376, 111, do Regimento Interno, terá, o prazo de cin-
março de 1989; co dias'úteis para recebimento de emendas,findo o 

qual a referida Comissão terá quinze dias úteis, - Projeto'de Resolução nº 103-,'de 1999, que :,"'-' . 
prorr6gaveis p()r igual período, para opinar sobre a 

sus~nde"em part.e,,~ ~)Çecuçã~.,da!L,e!,nIl2.677, Q~" , - "'." ,.J ;:,' " 

1'983, c6nl'a redaÇão'dada pela Lei h1l 3:083, de 1'9'87," proposlçao., - . !~,~'\,',' , 

do Municípi6 detliJi1diàí;, Estado·de'SãerPàúlol' : ; ',', ':-'~:- ,,' , 'i ;'~r., ,'\ '11' ,':';:É:o; seguinte:o·r.elatór.io,recebido: . 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NA COMISSÃO PARLAMENTAR :. 
CONJUNTA DO MERCOSUL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 15, DE 1999 
(Projeto de Decreto Legislativo nO 718, de 1998, na Câmara dos Deputados) 

(Mensagem nO 487, de 1998) 

Aprova o texto do Protocolo de 
Assistência Jurídica Mútua em Assuntos 
Penais, concluído em São Luiz, República 
Argentina, em 25 de junho de 1996. 

Autor: Câmara dos Deputados 

Relator: Deputada Ney Lopes 

RELATÓRIO DE APRECIAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

Nos termos da Resolução n° 1/96, do Cong.r~sso Nacional, 

a Representação Brasileira na Comissão Parlamentar Conjunta' do MERCOSUL 

recebe, para, fins de elaboração de pare,cer prévio, o Projetei de:Oecreto . " .. , 
, Legisléativ()ro,: ~ 5, de 1999, de autoria da Câniçuados Deput~çiosi qlJe, apr,ova o 

texto do Protocolo de Assistência Juridica MiJtua em Assuntos Penais/ concluído 
" " ,'. r: . ':'. ~:: ;., '.:', ',:' .... ·~I,';·!~ -::'.:~' ·:·:t· ... !:.~.~·::''i:· .~l '! .. r~.,\· .. >', • 

em São Luiz, República Argentina, em 25,.d~jl,l_n~9 Qe.J~,96·,~i'Y;;J:~!~.l :.;,>';:;' .;'\":":' ,'i '" 
, .. I' 

0-') . . . 

',." 'c .. ,"". -:: ' :9bje,o.' d~ ',Mensagem'::ri,o ,487/9,8, ":do',:.f?oder; Executivo, e 

convertido no PDL nO 718/~8,,·~provadà:,p,~I:áS1ãr.nara:~~ô~j~~P.:H:ti~9~;i,9.,Pf9tóciil,q '~.',' 
. . ... " .,~.t;,' .. ~ , ; "',J ""'-"'; ~j~."Jl .• 1 .. _.:; .;: .. _:':\ I" . ',' :', ..... -..• 

(d8~'em<télafoi firmado.n<fâmbito do Mercosul pelos-:Estados::f?;artes:po,r;!,O~$iãQ:d~ X, , 

\ 



28120 Sexta-feira 22 DIÁRlO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

Reuriião do Conselho' do Mercado Comum do Sul,' realizada na República 

Argentina, em junho de 1996. Sua finalidade é promover a assistência jurídica 

mútua em assuntos penais entre as autoridades competentes dos Estados Partes 

- a República Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do 

Paraguai e a República Orie~tal do Uruguai. 

o Protocolo em apreço estabelece procedimentos e 

mecanismos sobre assistência mútua para investigação de delitos e cooperação 

na condução de processos judiciais em matéri~ penal, bem como salvaguardas 

que permitem aos paíse.~ deneQar a assistência em certos casos. 

É o relatório. 

11 - CONSIDERAÇÇ>ES DO RELATOR 

Com a crescente intensificação das relações entre os 

países que compõem o MERCOSUL, a incidência de atividades delituosas de 

natureza transnacional tende a incrementar-se. Os ilícitos internacionais e o crime 

organizado adotam, cada vez mais, uma estrutura sofisticada que ,lhes permite 

operar acima de qualquer fronteira. , . 

, . ,,', .. 

Preocupados 'com a questão, os; países' 'membros do 

MERCOSUL concluíram o Protocolo em apreço para permitir que, no interior do 

bloco, a investigaÇão de delitos e os procedimentos judiciais possam ter melhor 

encaminhamento através da assistência mútua entre as autoridades centrais 

designadas por dada' um· dos,'Estados. :::'; ,; '; " ' :, ',', 
, . . . 

~'.~ .• : "1 .• ',; :;1·~~1~:~··:·'>:",'·".:\ ·~.':,,~:3 

:" '" ,:' .~ ft..""as~i$tênc.i~·.we~i!?ta .. no::."f? ro,tqcol o " çompr~el1derá, "entr.e 
- ~ •• ,.. • t, ......... ', ,. ' ...... l~~. I' • J ",' .... j., ! ',. . ". '! '. - . ',:. ;~:.:· .. ::t;:~. :,' e.~ 

outros, a notificação de atos process~~i,~;:::~; re9~p~~;\:e.'R[;C?:q.uÇ~C?'19,~, Ptç?:~,~~, tai~ G 

combtestemunhos ou declarações; realização de perídas e exames de pessoas, 

1 

I 

I .. 
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. bens e' lugares; localização ou identificação de . pessoas; medidas acautelatórias 
; 

sobre bens. 

Dispõe o Protocolo que o Estado requerido poderá denegar 

a assistência em cinco hipóteses:· a) quando a solicitação se refira a delito 

tipificado como tal. na sua legislação rnilitarmas não na legislação penal ordinária; 

b) quando considere o delito como políticó ou conexo com delito político; c) em 

caso de delito tributário; d) quando a pessoa em relação à qual se solicita a 

medida haja sido absolvida ou haja cumprido condenação no Estado requerido 

pelo mesmo delito. A última das hipóteses previstas, letra "e", permite a 

denegação da assistência quando o cumprimento da solicitação seja contrário à 
segurança, à ordem pública ou á outros interesses essenciais do Estado 

requerido. 

A solicitação da assistência deverá cumprir certos requisitos 

formais e de conteúdo, garantindo que o Estado requerido tenha as informações 

necessárias sobre o caso para decidir sobre. a solicitação ~ atendê-Ia. 

Sabemos que um dos maiores óbices para a consolidação 

do MERCOSUL é a adoção de ordenamento jUrídiCO ·simétrico e aplicável a 

questões de natureza política, econômica, social, militar, científica e tecnológica, 

respeitados os patrimônios históricos-culturais dos respectivos países. 

Analisando-se o texto do Protocolo podemos.concluir que as -regras estabelecidas 

satisfazem às necessidades decorrentes do processo de integração, ao mesmo 

trrpo em que respeita às . condições' particulares de cada um dos países 

~rVOIVidOS. 

, ,~ 

A integração entre os países. do, MERCOSUL tem na sua 

estruturação jurídico-penal uma- das-suas vertentes fundsmentais,'sem a qual não 

se consolidariam as normas pertinentes aos. d~_mais instrumentos de intercâmbio 

e cooperação para o desenvolvimento regioQal. : . 
. I - '. '. ,". .' ...... - " 
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, ':'Ante O' .exposto, opinamos favorav.elmente ao Projeto de 

Decreto Legislativo nO 15, de 1999, que aprova o texto do Protocolo de 

Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, concluído em São Luiz, 

República Argentina, em 25 de junho de 1996. 

de 1999. 

,o') ; .C· , ( 

, ,-' ~l I 

;, 

" ' ' r~· I, :'~: '_ ' \ '" í, ~ f. 
, " 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL" ' 
Representação Brasileira 

t •. ' 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 15, 1999 

, . ' -.. ' 

PARECER DA COMISSÃO , , ' 

'.1 ,~' 

. ,'", 
I' , 

., 1 

, . , 

• '" • • ~ j • ';. ç !' • ., 

A Represéntáçào Brasileira "la Coinissào' Pàrlam~ntar Conj1l11ta, em 
reU11lao ordinária realizada hoje, APROVOU, unanimemente, o Relatório do 
Deputado Ney Lopes ao Projeto de Decreto Legislativo N° 15/99, concluindo 
pela aprovação dos tenllOS do texto do Protocolo de Assistência Jurídica Mútua 
em Assuntos Penais,' 'concluído :..eili. São . Luiz~ República Argentina, em 25 de 
jlllho de ) 9~6:" . ' ! ' " .,:. ~', 

,', Esfiveram presentes .os Senhores Parlamentares: ' 
'Deputados: Júlio Redecker"Presid~nte~Ney Lopes, Santos Filho, 

Confúcio Moura, NelsonMarchez~l1~' e LllizM~inardi,' titlÚar~s: Oépuúidos } 

....... " 

1 
I .-
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"EdsO.n,~AndrinO. e Paulo O~lgg~º, supJentes: Se.l151dores: GeraJdo -AlthO.ll titular. 

',.:fv1arluce ~il1~O., suplen~~. " , __ " ""' .... ;:' " , 

-~ \ 

o. 

. ,> I-~ •. ~ 

"' ..... ,--",",,-- . 

. .~., 

, ' . 
~ gO.stO. d~ 1999 

, .: 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

I • , ' .' :-- ~'" - -, 1 ~ I 

PROJETO A QUE SE REFERE' (j RELATÓRIO 

, , 
• '. ,~- _t_ ~~ _ ~ 

PROJETO DE DECRlt'fot:EGISLATIVO 
" ~. 

,N~ J5,'p~r'19?9'~;j': :"; '~: =' .. , 
(N° 718/98, na Câmara do~rieputados) 

,\, (~, 
:- i ~ ,;- :- _')~' .}, \ 

Aprova· ~);tex,t~,9-0 .~roto<:~~o' de, Assis­
"tência Jurídica1 Mútua ,em Assuntos 
Pén~is, . concluido J~ 's'ã~' Luiz, Repú­
blica Argentina, em 25 de junho de 
l,9_~,~ .': _" ... : (~":,'r r'-, ,,;,; .• i. 

!, 

, ;.',Art. ;.,1° '. ,:F~ca apx:()v~do ".o ... tex~;o· ,.do" ·Pr.otocolo 
, , 

Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, co~cluido em 

São Luiz, República Argentina, em 25' de junho de: 1996 ~ " 
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Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
.: ;' ... '" 't •. ) •••••• 

Congresso Nacional quaisquer' atos que possam resultar am 

revisão do referido Protoç:olo, assim como quaisquer ajustes 

complemen tares ,que, nos',' termos do' inciso I dÇ) art. 49 da 

Constituição Federa~, acarretam encargos ou compromissos 

gravosos ao patr~ônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra am vigor na 

data de sua publiC8 çãg. ' 

PROTOCOLO DE ASsiSTÊNCIA JURiDICA 
MÚTUA EM AS!$UNTOS PENAIS 

Os Governos da República Argentina. da República Federativa do Brasil. da República do 
Paraguai e ,qa ~epúbli~ Or\ental do Uruguai: 

, ' 
I ~ __ ' 

CONSIDERANDO que o Tratado de ,Assunção implica no compromisso dos Estados 
Partes de harmonizar suas legislaçoesemfú'nçlO dos objetivos comuns ali estabf)tecidos: 

CONSCIENTES de que esses objetivos devem ser fortalecidos com normas comuns que 
ensejem segurança jurldica no territQrio dos Estados Partes. 

CONVENCIDOS ',' de que a )nténsificaÇao 'tia,cooperaçãO jurtdica em matéria penal 
contribuirá para aprofundar os interesses reclprocos dQs Estados Partes no processo de 
integraçao: '. " , .' " ,,' 

ENF A T1ZANDO a importância de que se reveste para o processà de integração a adoção 
de instrumentos que contriblJam de maneira eficaz para alcançar os objetivos do Tratado 
de Assunção: " 

RECONHECENDO que muitas atividades delituosa's representam uma grave ameaça e 
se manifestam através de modalidade's énminais transnaCionais mis quaisfreqúentemente 
as provas se situam em diferentes Estados: ' 

Resolvera'ril con'cluir um Protóc'olo de Assistência Jurldica Mútua nos seguintes termos: 
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CAPiTULO I. 

DISPOSiÇÕES GERAIS 

, Âmbito 

Artigo 1 

1. o Presente Protocolo tem por finalidade a assistência jurtdica;nútua em assuntos 
penais entre as autoridades competentes dos Estados Partes. 

2. As disposições do presente Protocolo nao conferem direitos aos particulares para a 
obtenção. supressão ou exclusao de provas. ou para se oporem ao ,cLÍmp'riment~ de 
uma solicitaçao de assistência. " 

3. Os Estados Partes prestarão assistência mútua. de conformidade. com às disposiçOes 
do preseme Protocolo. para a investigação de delitos. assim como para' a 'cooperação 
nos procedimentos judiciais relacionados com assuntos penais.' " . ~ 

4. A assistência será prestada mesmo quando as condutas r:'ãQ constituam delitos no 
Estado requerido, sem preiú~zo do previsto, nos ~rtigos 22 e 23. ',' 

5. O presente Protocolo não faculta às' a,utoridades ou' aos particulares do _Estádo 
requerente empreender no territÓriO do Estado requerido funçOes que, cor:-forme ~uas 
leis internas. estejam reservadas às suas Autoridades, salvo na hipótese P!~vista no 

, artigo 17, parágrafo 3. -

Alcance da Assistência 

'., .... :""-.... 
'''' . 

Artlg.o~2 
- ..... ,"': 

" ~ assist~ncia compr~,enderá: 

a) 
b) 

c) 
d) 

e) 

h) 
. i) 

.. 

notificação de atos processuai~;".'~---'" -', )~. . 
recepção e produção de provas,' tais, como testemunhos~u de~lara~ões, ' 
realização de perlcias e exames de pessoas. t:ien'S>e lugares; 
localizaça'o ou identificaçao de pe'ssoãs; ': ' ~ .... 
notificação de testemunhas ou peritos para o comparecimento voluntário a fim 
restar testemu~ho no Estado requere,nte: ' , 
trasla~o .• ~~ p'essoa,s sujeitas a um processo,penalpára compareci~êhto, como 
. !eS~emunhas no' Estado requerente ou com oütros propós',tôsexpressamenle 
Indicados na solicitaçao, conforme o presente Protocolo; 

. ,mediqa~.acalJtelat6rias sobre bens' '. ; .'. " .,i. ~. ~ .. '. ' " 
• _ • I ... "f' f ;y':":"' .. '. ',';'" " .. " .. " . t" • I I • J. • '} '.' • . '. ~. 

,. ,'.cum~·n~~n~~:~~ ~Út.tas: soliCitações' a,r~sp.eitO:"~~;·bens, cOm,o por.·.e>m,~plo o 
seqOestfo;'-' ". ...,', '.;. ,h,~.,J .. ',' .,' .. ' 

entrega de documentos e outros e'em~~.tá;;·dk.'p:~~v~:', :':" r . , 

, _ apreen~ão. transfe,r.~ncia .de bens confisc;Jdos e outra:> ~aciidéis. de nat,ureza 
"·;;·~simila·r~',. : .. D ".-,:j"! .... ,';,})!. •. ·".<.i:: .. ~.:,'!.. .. ···~.r'::.:(.i";!.~·~; ..... . ':.i} }~::í~.~~t"~l.";. ;.". ~".l.';" .. :, .,' '. - '"J. 

, '. 

de 
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j) retenção de bens para efeitos do cumprimento de sentenças jüdiciais que 
imponham indenizações ou multas impostas por sentença /udi:ial; e 

k) qualquer outra forma de assistência em conformidade com os fins deste Protocolo 
que não seja incompatlvel com as leis do Estado requerido. 

Autoridades Centrais 

Artigo 3 

1. Para os efeitos do presente Protocolo, cada Estado Parte designará, uma autoridade 
Central encarregada de receber e transmitir os pedidos de assistência jurldica mútua. , 

, Para esse fim. referidas Autoridades Centrais se comunicanlo diretamente entre elas. 
remetendo tais solicitações às respectivas autoridades competentes. 

2. Os Estados Partes. ao depositar o instrumento de ratificação do presente Protocolo. 
comunicanlo a designação ao Governo depositário, o qual dará conhecimento aos 
demais Estados Partes. 

3. A Autoridade Central poderá ser substitulda em qualquer momento. devendo o E~tado 
Parte comunicar. no menor prazo posslvel. ao Estado depositário do presente 
Protocolo. a fim de que dê conhecimento. aos demais Estados Partes, da mudânça 
efetuada. 

Autoridades Competantas para a Solicitação 

Artigo 4 

.1,;; !:cllcltaçõe~ transmitidas por uma .A,utoridade Central com amparo no presente 
ProtccolO se basearlo em pedidos de assistência de autoridades judlcJais ou do Ministério 
Público do Estado requerente encarrégada~ do julgamento ou investigação de delitos. 

Denegação de 'Assistência 

Artigo 5 

1, O Estado P:.lrte requerido poderá den!!gar a assistência quando: 
,,/:'::'. ~' .. '<' i.; .. ·~··· " ." .. ~ :, 

a) ii soli~itac;ão se refira a delito tipificado como tal na sua legtslação militar mas não ,:; 
,",: I" na' legisiâçâo' perialàrdinária'; ,",'".' ' 'o . ", ': 

b) a s()licitaç~o se refira a delito que o Estado requerido consiqere'c9rr:10 polltiço ou I" 

c'õili8;'delito cdmum'l:oii~x6~;eo"( i,ode'lito 'pal'lUco ou' :re'~liiádo' çórif ' finalidade ;.,,' 
I.:: ,:opôt'it'i~;i:;;:' :,:>~:_ .. ~.: '< .. >:~ ',;<:,~.~.:';" ,i\;~:,., ,,',' ... ' , ',' d'" ",',~" (b 

c) a solicitação se refira a delitcrtribÚt~Hé)':"· ",'., 1 " l , ," ',o~. ;CU,',' 

d) a pessoa em relação a qual se solicita a medida haja sido absolvida ou haja 
cumprido condenação no Estado requerido pelo mesmo delito mencionado na 

I 

I 
'li 
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solicitação, Contudo, esta disposição não poderá ser invocada para, negar 
assistência em relação a outras pessoas; ou; ',", ,'i _.,., _ ' 

e) o cumprimento da solicitação seja contrário à segurança ,a ordem pública ou a 
outros interesses essenciais do Estado requerido. 

2, Se o Estado requerido denega a assistência. deverá informar ao Estado requerente, 
per intermédio da Autoridade Central, as razOes em que se funda a denegatória. 
res~~lvaao o disposto no artigo 15, allnea "b-, 

CAPiTULO 11 

CUMPRIMENTO DA SOLICITAÇÃO 

Forma e Conteúdo da Solicitação 

Artigo 6 

I, A Golicitação de assistência deverá formular-se por escrito. 

2. 5e a soiicitação for transmitada porlelex, fac-slmile. correio eletrõnico ou meio 
eQUlvaiente. deverá ser confirmada por documento original firmado pela autoridade 
requerente dentro dos 10 (dez) dias seguintes a sua formulação. de acordo com o 
estabelecido por este Protocolo', 

3. A solicitação deverá conter as seguintes ,indicações: 
a) identificaçào da autoridade competente requerente: 
b) descrição do assunto e natureza do procedimento judicial, incluindo,os 

delitos a que se refere: 
c) descrição das medidas de' assistência solicitadas: 
d) motivos pelos quais se solicitam ditas medidas: 
e) texto das narinas penais aplicáveis: 

.1) Identidade da .. pessoa .. sujeita .. a procedl~nto Judicial, quando 
" C;onhecidas. ' 

4. ,Quando for ne~ssário e, na medida dQ posslvel, a soticitaçao deverá também 
Inciulr: , " ' ", ' , ' 
a)lnformaçAo sobrs"ldentldade e domicilio das pessoas cujo testernunhô 'sê 'dàseja 

obter", " " ,', .' ' 
b) Idéntldade ~,: "domiciliá' das pessoas "a se~em' 'nottt1~das e sua 'r~laçÂo",'ççm' os 

'Pf'?cedirry,f!~t~~;, ." " ,," ' . :" :', " "i -. ,:',~,:~;.~; ::" .", I,' 

c) inf~rma:ç,ao ,'s?b~~' ldfintidade e para~eiro das: pessPFl~a serem, 'lo~liZ~d~s:," 
d) descrição' exata 'do 'lugar a inspecionar, identificaçao d~i pessoa a sersub~:etida li 

exame e os bens que tenham de ser a~4~~~~;d,?~.:,>:,ü,-. ; ',,',,-:;, ::j''; (i;<,;;;:";~!~F":" ~:) 
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e) 

f) 

g) 

h) 

I) 

5. 

o texto do interrogatório a ser formulado para a recepção da prova testemunhal no 
Estado requerido. assim como. se necessário. a descrição da forma em que deverá 
ser recebido e registrado qualquer testemunho ou declaração: '. descriçAo das formas e dos procedimentos especiais com que se deverá cumprir a 
solicitaçAo. se assim forem requeridos: ' 
informação sobre o pagamento das despesas com a pessoa cuja presença se 
solicite ao Estado req,uerido: 
qualquer outra informaçAo que possa ser de utilidade ao Estado requerido para os 
efeitos de facilitar o cumprimento da solicitação: 
quando for necessário. a indicação da autoridade do Estado requerente que 
participará no processamento no Estado requerido. 

A solicitaçaó deverá ser redigida no' idioma do Estado requerente e sert 
acompanhada de uma tradução no idi~!l1a dC? Estado requerido. 

Lei Aplicável 

Artigo 7 

1. O processamento das solicitações será regido pela lei do Estado requeridO e 
de acordo com as disposições do presente Protocolo. 

2. A pedido do Estado requerente. o Estado requerido .cumprirá a assistência de 
acordo com as formas ou procedimentos especiais indicados na solicitação. a 
menos que esses sejam incompatlveis com sua lei interna. 

Processamento 

A Autoridade Central do Estado requerido tramitará com presteza a solicitação e 
tr:ansmitlrá à autoridade cqmpetente para seu processamento. 

Pra~zos ou Condições para o Cumprimento 

. Artigo 9 

A autoridade competente do Estado requerido poderá adiar o cumprimento da solicitaçao. 
ou sujeitá-Ia a condiçOes nas casas em quá.haja interferência em procedimento penal em 
cursa no seu terrttórlo. . , 

Sobre essas condlçOes. o Estado re'querido ·fará a consulta ao requerente por il1lermédio 
das Autoridades Centrais. Se o Estado. requerente ·aceita a assistência ~ujeita a 
condiçOes. a solicitação será cumprida de conformidade com a forma proposta. 

" 
i 

'li 
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Caráter confidencial 

Artigo 10 

A pedido do Estado requerente, será mantido o caráter confidencial da solicitação e de 
sua tramitaçao. Se a solicitaçao nao puder ser cumprida sem infringir esse caráter 
confidenciaI. o Estado requerido informará esse fato ao Estado requerente que decidirá se 
insiste na solicitaçao. 

Informação sobre o Cumprimento. 

Artigo 11 

1. A pedido da autoridade Central do Estado requerente, a Autoridade Central 
do Estado requerido informará, dentro de prazo razoável, sobre o andamento do 
trAmite referente ao cumprimento da solicitação. 

2. A Autoridade Central do Estado requerido informará com brevidade o 
resultado do cumprimento da sollcitaçao e remeterá toda a informação· ou prova 
obtida à Autoridade Central do Estado requerente. 

3. Quando nao posslvel cumprir a solicitação. no tooo ou em parte. a 
Autoridade Central do Estado requerido fará saber imediatamente à Autoridade 
Central do Estado requerente e informará as razões pelas quais não foi posslvel 
seu cumprimento. 

4. As informações serao redigidas f'!o Idioma do Estado r lerido . 

• Llmttações no Emprego d~lnformação ou 'tz Obtida 

Artigo 12 
'., 

1. Salvo consentimento' prévio do E:;tatjc requerido:' :·0 :stadc' [equero:'1!c 
somente poderá empregar a informação ou él prova obtidél. em virtude d:..' presEnte 
Protocolo, na investigação ou no procedimento indicado nil solicitação. 

2. A autoridade' competente do Estado requerido poderá solicitar _ a~e. a 
Informaçao ou a prova obtida em virtude do' presente Protocolo ten~a carát~r 
confidencial. de conformidade com as condlçOes que especificará. Nesse case,: o 

..... Estado requerente respeitará -tais ·condlçOe!::. ~Sc:n~d.pudé <iceitá-Ia:. CQm\!ni~~r:j (I' 

_. o reqúerido. que decidirá sobre a prestação da' cooperação. ' .. " , '.: . 
' . .' .,'". .. ., \ .'. 
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Custos 

Artigo 13 

r) Estado requerido terá a seu encargo os gastos de processamento da solicitação. O 
;stado requerente pagaré 08 gastos e honoréri08 correspondentes ai! parlclss. traduçOsl! 

e transcriçc3es, gastos extraordinários decorrentes do emprego de formas ou 
procedimentos especiais e os custos de viagem das pessoas referid<ls no:. ~f1í~o:; 1 r f! 

19. 

CAPíTULO \11 

FORMAS DE ASSISTÊNCIA 

Notificação 

Artigo 14 

1. Caberá à Autoridade Central do Estado requerente transmitir a solicit4l-;:50 ~e 
notificação para comparecimento de uma pessoa ante a autoridade compelcl'ls L1~ 
Estado requerente. com razoável antecedência à data prevista p~ra o me:;rno 

2. Se a notificação não' se realizar. a autoridade competente do Estado 
requerido deverá informar á autoridade competente do Estado requerente as I é,..:~~e!; 
pelas quais não pode dili- enciar, por intermédio das Autoridades Centrais. 

Er.traga de Oocumentos anelais 

Artigo 15 

Por 3oticitaçáo da autoridnde competente do Estado requerente, a autoridade 
competente do Estaoo requerido: 

a) proporcionará cóp:a de documentos oficiais, registros ou informações 
acesslveis ao publicc; e 

b) poderá prCiporcionaí C::='P;.íS de documentos oficiais, regis.tros ou informações 
n~c a::::o:::~i·./!!i~ 2a pli::-fic;:;. fias mesma~ condlçOes pelas quais 'esses documentos 
se di~oorlarTl a SUB~ pré~~;.<!9 autoridades. Se a assistência prevista nesta allnea é 
dencc;,]rja. a a~~!oril'!aae c~mpetente do E~~ado requerido nao estará obrigada a 
exprEssar os motivos da denegação. 
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'Jc'IQlLiçã" de Oocumentos e Elementos de Prova 

Artigo 16 

o Estado requerente deverá, logo que posslve!, devolver as documentas e outras 
elementos· de prova fornecidas em cumprimenta do estabelecida na presente' Protocolo, 
quando solicitada pela Estada requerido. 

Testemunho no Estado Requerido 

Artigo 17 

1. Toda pessoa que se encontre na Estado requerido à qual se solicite prestar 
testemunha, apresentar documentos, antecedentes ou eiementos de prova em· 
virtude do presente Protocolo, deverá comparecer, em conformidade com as leis da 
Estada requerido, ante a autoridade competente. 

2. O Estada requerida informará com suficiente antecedência o lugar e a data 
em que será receb ida a declaração da testemunha ou os mencionadas documentas, 
antl"!cedentes ou elementos de prova. Quando seja necessária, as autoridades 
competentes se consultarão. por intermédia das Autoridades Centrais, para efeitos 
de fixar uma data conveniente para as autoridades requerente e requerida. 

3. O Estada requendo autorizará a presença das autoridades indicadas na 
solicitação durante o cumprimento das diligências de cooperação, e lhes permitirá 
formular perguntas se tal estiver autorizado pel~s leis da Estado requerido e em 
conformIdade com essas leis. A audiência terá lugar segundo os prOcedimentos 
estabelecidos pelas leis do Estado requerido. 

4. Se a panoa referida no parágrafo 1 alega Imunidade, privilégio ou 
Incapacidade segundo as leis do Estado requerido, essa alegação será resolvida 
pela autoridade competente do Estado requerido antes da cumJ:iriil1ento da 
sollcltaçAo e comunicada ao Estado requerente por Intermédia da Autoridade 
Central. 

Se a pessoa referida na parágrafo 1 alega imunidaop privilégio ou incapacidade 
segundo as leis do Estado requerente, a alegacão será informada par intermédia 
das respectivas Autoridades Centrais, a fim de que as autoridades competentes da 
Estado requerente resolvam a respeito da alegação. 

5. Os documentos, antecedentes e elementos de. ;;.ova entregues pela 
testemunha ou obtidas cama resultado' de sua declaração ou J.I~=- ocasião :-: 
mesma, serAo enviados ao Estado requerente junto com a declaraçao'. 
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Testemunho no Estado Requerente 

Artigo 18 

1_ Quando o Estaqo requerente solicitar o comparecif11ento de uma pessoa ao 
seu territ6rio para prestar testemunho· ou oferecer informações, o Estado requerido 
convidará a testemunha ou perito a comparecer ante a autoridade competente do 
Estado requerente. . . 

2. A autoridade competente do Estado· requerido registrará por escrito o 
consentimento da pessoa cujo comparecimento é solicitado no Estado requerente e 
informará de imediato à Autoridade Central do Estado requerente. sO,bre a resposta. 

3. ' Ao solicitar o comparecimento, a autoridade competente do Estado 
requerente indicará os gastos de traslado e estada a seu en~argo. 

Traslado da Pessoas Sujeitas a Procedimento Penal 

Artigo 19 

1. A pessoa sujeita a procedimento penal no Estado requerido, cujo 
comparecimento ao Estado requerente seja necessário em virtude da assistência 
prevista no presente Protocolo, será trasladada com esse fim ao Estado requerente. 
sempre que essa pessoa e o Estado requerido consintam nesse traslado. 

2. A pessoa sujeita a procedimento penal no Estado requerente da assistência 
e cujo comparecimento ao Estado requerido seja necessário, será trasladada ao 
Estado requerido, sempre que o consinta essa pessoa e ambos"ôsEstados estejam 
de acordo.· 

3. auando um Estado Parte solicitar a outro, de acordo com o presente 
Protocolo. o traslado de uma pessoa de sua nacionalidade e sua Constituição 
Impeça a entrega de seus nacionais. a qualquer titulo . deverá Informar o conteúdo 
dessas dlsposlçOes ao outro Estado Parte. que decidirá acerca da conveniência do 

, solicitado. 

4. . Para os efeitos do presente artigo: 

a) o Estado receptor deverá manter a pessoa trasladada ,sob custódia, a 
menos que o Estado remetente indique o contrário: . , 

b) ·0 Estado receptor devolverá a pessoa trasladada ao Estado remetente 
5., t~~, pronto quanto as circunstâncias.a pennitam e com sujeição. ao. acorda~~, entr~:" 

as aütcrid3de~ c"rnpet~!1tes de ambos os ~tados. sem prejulzo,do ~$tab~l~c!d9 ,n,q,. 
parágrafo anterior; , , 

! 
i 
~ 
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c) com respeito à devoluçao da pessoa trasladada. nao será necessário 
que o Estado remetente promova um procedimento de extradição: 

d) o tempo decorrido sob custóciia no Estado receptor será computado 
, para efeitos de cumprimento da sentença que se lhe impuser; 

e) a permanência dessa pessoa no Estado receptor não poderá exceder 
90 • (noventa) dias, a menos que a pessoa e ambos os Estados consintam em 
prorrogá-Ia: 

f) em caso de fuga no Estado receptor da pes~oa trasladada que esteja 
sujeita a uma medida restritiva de liberdade no Estado remetente. este poderá 
solicitar ao Estado receptor o inicio de um procedimento penal para esclarecimento 
do fato bem como o fornecimento de informação periódica. 

Salvo-conduto 

Artigo 20 

1. O comparecimento ou traslado da pessoa que consinta declarar ou dar 
testemünho. segundo o disposto nos artigos 18 e 19. estará condicionado a que o 
Estado receptor conceda um salvo-conduto sob o qual. enquanto se encontre nesse 

~ Estado, este nao poderá: 

a) deter ou julgar a pessoa por delitos anteriores a sua salda do território 
do Estado remetente; , 

b) convocá-Ia para declarar ou dar testemunho em procedimento não, 
especificado na solicitação. 

2. , O s~;v~'-':::::-~c:!~ ,~, -'::"'"": ,:!" "":' ~;-:·::~r~·I-:.: ~r'!~::'~ \".'~'!' ~ ~ ..... n"a,.,rir.- :.:!, oe!50a prolongar 
volunterlam,=nt(' )~.:~'! c-.~:;'1·:i:- -:~ '~!_"'O .... -~ .. : ',-:~ ,: .. ::~:.~~: .~'.~~;;":,;' !".:~' ~~:?:c: d!': 11) (dez,l-dias. a 
partir d~ rr.o:-ner:'/'· -:-. ~": :--:.~':. ~ ........ ~-_.: f.~·::" "' .. -" ,-; .~~.~:~~ ~ .. ::~~.~:. ~~~·!a' Estad~. d!: 
conformidad~ cor:.·- .:.::-•... ,-.:::.:.':.:. :.~ ... :-.~~ ... : ...... :-."", .... 

. ; : ... ,... ',"" _ 
.. : I. • ........ :.·";"'s'Y 

, _, ',;:." ,,o •• _ 

• · ... 1·..1;.. .. •• ~ " ..... ~.r .... 
··0·· ...... 

. ~. ~ . . . ~ 

O Estado reG.I.'~;i:d::J ~C;:: .. :.::-: : .... ',' .,.' :;'I"-'''~' .. ;, .. ,.uc.,· ........... , . •... -.,.: '. "0' ~ri"'I~1 ,.. p"-:t'ra' "de' I' r;" "0' 'u' a . \,.. -J ...... " ..... t:: ,-...lu.;.;J •• _ .... _~..,dl u:~_ ~~J ... c:.. 'Co .':;"-'.... ..., ""-. \.J 

identidade dôs PC-)ss;;O'::'> '. ~: .. "..:.:; .. ;;;~~,.~:.,:: ;-;~ :.~::;:-.::~~ .. ::~;;.: '.' .. . . 
- r' • 
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1. ~ autoridade CC;:;i:.iL2.~· .. :. c.'.; L.: .. : ... "'~J'}-:;:;::!:. UIIIT; ;':cr:"ít\ E! s';;·~i!~~ç~:::. ·:!e C:()CCer3ç~o 

acautelatória, se esta contiver rntormaçao suticiente que justifique a procedência da 
medida solicitada. Essa medida será efetivada de . acordo com a lei processual e 
substantiva do Estado u:!querido. 

2. Quando um Estado P2rt~ tiver conhecimento da existência dos instrumentos. do objeto 
ou dos frutos do delito. no território do outro Estádo Parte. que possam ser objeto de 
medidas acautelatórias, sc:;gundo as leis desse Estado, informará à Autoridade Central 
do referido Estado. Esta remeterá a informação recebida a suas autoridades 
competentes para os efeitos de determinar a 'adoção da!': medidas cabíveis. Referidas 
autoridades atuarão de conformidade com as leis de seu pais e comunicarão ao outro 
Estado Parte, por intermédio das Autoridades Centrais, as medidas adotadas . 

. :ado requerido resolvera. segundo sua lei. qualquer solicitação relativa à proteção 
_:5 direitos de terceiros 50tH!:' o~; cbi,~to::, aL!e sejam matéria das medidas previstas no 

parágrafo anterior. 

·Entre.ga deDccument~s e ()~tras Medida's" .deCooperação 

. r Artigo 23 
i 

1. A autoridade comoetente diligenciará ,a solicitacalll de cooperaçao no que se 
~efere. a inspeções e entregt. de quaisquer objEtos. compreendidos, entre outros, 

~ ·'cumentos ou antecedentes. ~b esta c~ntiver informação que justifique a medida 
,Josta.· Essa medida sEmi efetivada de acordo com a lei processual e suhstantiva 

"<l Estado requerido. sem preiuizo do estabelecido no artigo 15. alinea "b" e artigo 
.~. parágrafo 3. 

,': . 

Os Estados 
..;spectivas leis. 

F2.lies se pre3~arão é:.ls!;lsténcia. de conformidade com suas 
no~ procedimentcs relerentes a . medidas assecuratórias, 

I 

2', Os Estados Partes se prestarAóasàtstência. de conformidade com suas 
respectivas leis; nos procedimentos·· referentes a medidas assecuratórias, 

;':I.tr,1d~n!zaç,~~ d~s.,v,ltlma. de, ~el.itos ,e cobra~ça de ,!,ul~asimpo.s~a,s p'or,sen~e.t:'ça r~ 
: j,~9"i;ç,iát·.:.d:'\:·'::!:!:;:' .,: :.' >..;; ':::- ... ',,' ':,,:,:' ,:,' '.',!'._ ...... ',;.::;- "~ .. ,,~"',~'~,)';~,;'.:; 

J 
I 

-4 
I 
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Custódia e Disposição de Bens 

Artigo 24 

o Estado Parte que tiver sob sua custódia os instrumentos •. o objeto ou os frutos do delito. 
disporá dos mesmos de conformidade com o estebe,lecido em Sua lei interna.' N.a!1ledlda 

em que o permitam suas leis e nos termos que se considerem adequados. ,esse Estado 
Parte poderá transferir a outro os bens conf!.scados ou o produto de sua venda. 

Autenticação de Documentos e Certidões 

Artigo 25 

Os documentos emanados de autoridades judiciais ou do Ministério Público de uI'!' Estado 
Parte. que devam ser apresentados ao território de outro Estado Parte. e tramitem por 
intermédio das Autoridades Centrais. ficam dispensados de toda a legalização ou outra 
formalidade análoga. 

. Consultas 

Artigo 26 

As Autoridades Centra'is dos Estados Partes realizarão consultas. quando lhes convier . 
. com a finalidade de facilitar a aplicação do presente Protocolo, 

Solução\:!:: ~ontrovérs~as 

Artigo 27 

As controvérsias que surjam entre os Estados Partes por motivo da aplicação. 
interpretação ou descumprimento das disposições contidas no presente Protocolo. serão 
resolvidas mediante negociações diplomáticas diretas. ' 

Se tais negociações não resultarem em' acordo ou se a· controvérsia for solucionada 
somente em parte. serão aplicados os procedimentos previstos no Sistema Cie'SoiuçãO de 
Controvérsias vigente entre os Estados Partes do Tratado de Assunção. 

CAPiTULO IV 

DISPOSiÇÕES FINAIS 

',' ,. .. ,__ :, '.,,';:" :.:' .. A~~~~ ;28 ~ ...::: ,/.;> .' _, '.' " .. : ~ '. ~ '~:';;:::l: i.~(:.,,::,:; 
O presente" P;~toé:~'lo~':part~': i~tegr'~'~te :do: Ti~'tadd' ·d~;'ÀssÜriçãà'. ; éntr::ira :é'''' :~igort;c~m '._ ,r ',' 
releçOO aos doi!! primeiro!! Estados Partes que o ratifiquem. 30' (trinta) dias' a'pôs:, o 
sequndo pais proceder ao depósito de seu instrumento de ratificaçao. 
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Para os demais ratlflcantes, entrará em vigor no trigésimo dia posterior ao depósito do 
respectivo instrumento de ratificação. 

ArtlgC!, 29 

A adesao por parte de um Estado :ao Tratado de Assunçao implicará, de pleno direito, a 
adesão ao presente Protocolo. 

Artigo 30 

o presente protocolo não r~stringirá a aplicação das Convenções que sobre a mesma 
matéria tenham sido subscritas anterionnente, entre os Estados Partes, quando (orem 
mais favoráveis à cooperação. 

Artigo 31 

o Governo da República do Paraguai será o depositário do presente Protocolo e dos 
instrumentos de ratificação e enviará cópias dos mesmos, devidamente autenticadas, aos 
Governos dos demais Estados Partes. 

Da mesma (orma o Governo da República do Paraguai· notificará aos Governos dos 
demais Estados Parles a data .de entrada em vigor do presente Protocolo e a data do 
depósito dos instrumentos de ratificação. 

Feito em Sao Luiz, República Argentina. aos 25 dias do mês de junho de 1996, em um 
original nos idiomas espanhol e português. sendo ambos os textos igualmente autênticos_ 

, 
A 

Pela República do Paraguai Pela República Oriental do Uruguai 

.J2R~se:-

"0 .: 

I 
~ 

~ 
I 

I 
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MENSAGEM N° 487, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

De conformidade com o disposto no anigo 84. inciso VIII. da Constituição Federal. 

submeto à elevada consideração de Vossas ExcelênCias, acompanhado de Exposição de Motivos do 

Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Protocolo de Assistência Jurídica 

Mútua em Assuntos Penais, concluído em São Luiz, República Argentina. em 25 de junho de 1996. 

Brasília. 28 de abril de 1998~ 

Fernando Henrique Cardoso 

4 _. _ ,,_. , ._'.,.. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 143/DMC/DAIIDJ/CJ-'MRE -JUSTMSUL DE 24 
DE ABRIL DE 1998, DO SR. MINISTRO DE ESTADO·DAS·RELAÇÕES· . 

EXTERIORES 

Excelentissimo Senhor Presidence da República, 

Elevo ~ consideração de Vossa ~xcelêncla o 

anexo proj eto de Mensagem p~la qual se submete ao re ferendo 

do Congresso Nacional o texto do·· ~\ Prococolo de Assistência 

Jurídica Mütua em Assuntos Penais" , aprovado por ocasijo da 

X Reunião do Conselho do Mercado Comum do Sul, realizada em 
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Buenos Aires e São Luiz, República Argentina, nos dias 24 e 

25 de junho de 1996. 

2 . O Protocolo estabelece ampla gama de 

procedimentos e mecanismos por meio dos quais as autoridades 
• 

judiciárias dos Estados Partes deverão prestar assistência 

mútua para investigação de delitos e cooperar na condução de 

processos judiciais em matéria penal, A assistência prevista 

contempla diversas modalidades de cooperação relacionadas 

essencialmente, à produção de provas no âmbi to penal e à 

execução de medidas sobre bens vinculados a procedimentos 

penais. 

3. O Protocolo estabelece conjunto de salvaguardas 

que permite aos países, em certos casos, denegar a 

assistência. Em termos gerais·, a assistência pode ser 

denegada quando se referir a delito militar, a delito 

político, a delito tributário, a pessoa que j á tenha sido 

julgada, no Estado a que se pede assistência, pelo mesmo 

delito apontado na solicitação, e quando atentar contra a 

ordem pública. 

4. Em um contexto em que certos delitos se 

singularizam por sua complexidade e por seu caráter 

transnacional, o Protocolo consti tui instrumento importante 

para o combate a práticas criminosas na região do Mercosul. 

5 • Com vistas ao encaminhamento do assunto à 

apreciação do Poder Legislativo, submeto a Vossa Excelência 

proj eto de Mensagem ao Congresso Nacional, juntamente com 

cópias autênticas do Tratado. 

Respeitosamente, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Deputado Paes Landim 
Ihães) - A Presidência' recebeu do Presidente da Re- Suplentes 
pública, nos termos do art. 52, inciso V, da Constitui- , Deputado Betinho Rosado 
ção Federal, as seguintes Mensagens: Deputado Jorge Khoury 

Nº 195, de 1999 (nº 1.488/99, na origem), de 
20 do corrente, solicitando sejam autorizadas opera­
ções financeiras de que trata o Contrato de Reestru­
turação de Débitos da República de Cabo Verde 
para com a República Federativa do Brasil, no valor 
de sete milhões, duzentos e noventa e três mil, oito­
centos e três dólares norte-americanos e vinte cen­
tavos, oriundos de financiamentos do Fundo de Fi­
nanciamento à Exportação - FINEX, cujos créditos 
passaram a integrar o Programa de Financiamento 
às Exportações - PRO EX; e 

Nº 196, de 1999 (nº 1.489/99, na origem), de 
20 do corrente, solicitando seja autorizada a con­
tratação de operação de crédito externo, no valor 
equivalente a até sessenta e dois milhões e qui­
nhentos mil dólares norte-americanos, de princi­
pal, entre a República Federativa do Brasil e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
destinada ao financiamento parcial do Programa 
de Preservação do Patrimônio Histórico Urbano 
(Monumenta). 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo 
1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocí­
nio. 

São lidos os seguintes: 

OF. Nº 1.623-L-PFU99 

Brasília, 18 de outubro de 1999 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­
lência os nomes dos Deputados do Partido da Fren­
te Liberal que farão parte da Comissão Mista desti­
nada a emitir parecer à Medida Provisória nº 1.925, 
de 14 de outubro de 1999, que "dispõe sobre a Cé­
dula de Crédito Bancário", em substituição aos ante­
riormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Deusdeth Pantoja 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Líder do PFL. 

OF. PSDB/I/Nº 1.385/99 

Brasília, 21 de outubro de 1999 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­
lência o Senhor Deputado Luiz Carlos Hauly, como 
membro titular, para integrar a Comissão Mista des­
tinada a analisar a MP nº 1.925/99" em substituição 
ao anteriormente indicado. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Lí­
der do PSDB. 

OF. PSDB/I/Nº 1.383/99 

Brasília, 21 de outubro de 1999 

Senhor Presidente, 

'Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza 
de determinar a substituição do Deputado Luiz Ribe­

, ira pelo Deputado Sérgio Guerra, como membro su­
plente, na Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Lí­
der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
,Ihães) - Serão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercícios, Senador Carlos Patrocí­
nio. 

É lido o seguinte: 

OF. Nº P-156/99-CMPOPF 

Brasília, 21 de outubro de 1999 

Senhor Presidente, 

Dirijo~me a Vossa Excelência para solicitar a 
prorrogação do prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Lei do Plano Plurianual para o 
período de 2000 a 2003 até o próximo dia 27 de 
outubro. 

,O pleito em questão justifica-se pela relevância 
e complexidade da matéria, o que demanda um pe-

", 0,.': ". ':,'" 
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ríodo maior de estudo para elaboração das emen- Renovo a Vossa Excelência protestos de ele-
das por parte dos Parlamentares. vada estima e distinta consideração. - Senador Gil­

Renovo a Vossa Excelência protestos de ele­
vada estima e distinta consideração. - Senador Gil­
berto Mestrinho, Presidente. 

PLANO PLURIANUAL PARA 2000 A 2003 
PROJETO DE LEI N2 019/99-CN 

(MENSAGEM Nº 839/99-CN) 

RETIFICADO EM 21-10-99 

Presidente: Senador Gilberto Mestrinho 
(PMDB/AM) 

Relator: Deputado Renato Vianna (PMDB/SC) 

1) Leitura ................................................. 1-9-99 
2) Distribuição de avulsos ................... até 6-9-99 
3) Realização de Audiência Pública ... até 20-9-99 
4) Apresentação de emendas ao Projeto de 

Lei.. .................................................. de 8 a 27-10-99 
5) Publicação e distribuição de avulsos das 

emendas .................................................. até 1-11-99 
6) Apresentação, publicação, distribuição e vo­

tação do Parecer do Relator sobre o Projeto de 
Lei. ......................................................... até 17-11-99 

7) Encaminhamento do Parecer da Comissão à 
Mesa do Congresso Nacional... .............. até 24-11-99 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Deferido, sem prejuízo dos demais prazos. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercícios, Senador Carlos Patrocí­
nio. 

É lido o seguinte: 

OF. Nº P -157/99 - CMPOPF 

Brasília, 21 de outubro de 1999 

Senhor Presidente, 

Dirijo-me a VOssa Excelência para solicitar al­
teração no cronograma de tramitação do Projeto de 
Lei da Proposta Orçamentária para o ano 2000, 
apenas nos itens. abaixo relacionados. 

Apresentação de emendas ao Projeto de Lei: 
de 8 a 27-10-99. 

Publicação e distribuiçãó de avulsos das 
emendas ao Projeto de Lei até 1 º-11-99. 

berto Mestrinho, Presidente da Comissão. 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

ORÇAMENTO PARA 2000 
PROJETO DE LEIN2 20/99-CN 

(MENSAGEM Nº 840/99-CN) 

Presidente: Senador Gilberto Mestrinho 
(PMDB/AM) 

Relator-Geral Deputado Carlos Melles 
(PFUMG) 

RETIFICADO EM 21-10-99 

1) Leitura ............................................... 1 º-9-99 
2) Distribuição de Avulsos ................ até 6-9-99 
3) Realização de Audiências Públicas ... até 20-9-99 
4) Apresentação, pelo Relator-Geral, do Pare-

cer Preliminar .......................................... até 29-9-99 
5) Apresentação de emendas ao Parecer Preli-

minar ............................... , ............. de 30-9 a 4-10-99 
6) Votação do Parecer Preliminar com as emen-

das .......................................................... até 7-1 0-99 
7) Emendas ao Projeto de Lei Orçamentária 

para 2000 ............................. : ........... de 8 a 27-10-99 
8) Publicação e distribuição de avulsos das 

Emendas ao Projeto de Lei.. .................. de 1º-11-99 
9) Apresentação, publicação, distribuição e vo-

tação dos Pareceres Setoriais ............... até 14-11-99 
10) Apresentação, publicação, distribuição e vo­

tação do Parecer Final, na Comissão ..... até 29-11-99 
11) Sistematização do Parecer sobre o Projeto, 

e encaminhamento do Parecer da Comissão à Mesa 
do Congresso Nacional.. ......................... até 8-12-99 

12) Sistematização das decisões do Plenário 
do Congresso Nacional e Geração do Autógrafo -
até 15-12-99 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Deferido, sem prejuíio dos demais prazos. 

Sobre a mesa, Projeto de Lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Sena­
dor Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

1 
I 

I .. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 585, DE 1999 

Altera dispositivos da Lei nO. 9.533 que 

autoriza o Poder Executivo a conceder apoio 

financeiro aos Municípios que instituírem 

programas de garantia de renda mínima 

associados a ações socioeducativas. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Os parágrafos §§ 2°, 3° da Lei nO 9.533 passam a ter a seguinte 

redação: 

"Art. 1° ... 

§ 2° Sem prejuízo da diversidade dos programas passíveis de 

serem implementados pelos Municípios, o apoio financeiro da União 

terá por referência o benefício por família dado pela seguinte equação: -, 

Valor do Benefício por Família = 0,4 ( 68 reais x número de pessoas 

da família - renda da família). 

§ 3° Em função da disponibilidade de recursos, a União poderá 
" , 

alterar a alíquota de 0,4 e o valor de 68 reais da fórmula constante do 
, , . 

§ 2° deste artigo. 

Art.2°$uprima-se o § 4° do art. 1° da Lei nO 9:533.' 
i,. 

I •• " 
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

Em audiência com o Presidente da República, em novembro 

de 1998, procurei mostrar a importância de que fosse aprovado um projeto 

que tivesse um formato correto. Ou seja, que pudesse preservar o estímulo 

para .as. pessoas trabalharem, assegurando, porém, o cumprimento dos 

seguintes fundamentos: toda pessoa tem o direito de partilhar da riqueza da 

nação; todos devem ter o mínimo para garantir a sobrevivência; toda família 

carente deve ter garantido um complemento de renda para que suas crianças 

• possam estudar. 

Demonstrei a S. Exa. que o Projeto de Lei da Câmara nO 

89/96, relatado pelo Senador Lúcio Alcântara, além de não atingir a cerca de 

40% dos municípios brasileiros, continha ~um grave erro na equação 

matemática que fixava o benefício a que as pessoas teriam direito. Na 

oportunidade, o' Presidente concordou com minhas ponderações. 

Infelizmente, à época, o relator só aceitou alterar o que dizia 

resp~ito a abrangência do benefício, mantendo a fórmula de cálculo 
. '.,' . 

equivocada. Segundo ela o benefício máximo a que cada família terá direito, 

caso a sua renda familiar per capita não atinja R$ 60,00 mensais, é dado pela 

seguinte·,equação: .' 

j,'_ -~ ; B ~ = .R$ :15.;00 xnÍJm.ero de: dependente.sentre z~roe: catorze anos.-, 

(0,5 x renda familiar per capita) . , " '. ,,'," Ir'. ," 
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Mesmo considerando a possibilidade de o governo elevar o 

valor de -R"$ 15,00, ela proporcioná diferentes graus de benefícios a famílias 

Com igual nível de. pobreza çJefinido na lei. Famílias de diferentes 

composições, mas rendas per capita iguais, após a concessão do benefício, 

apresentarão rendas per capita diferentes, conforme é demostrado mais 

adiante. Portanto, a equação faz com que famílias igualmente pobres s~jam 

tratadas de forma diferente . 

. , O Senador Lúcio Alcântara reconheceu que em diversas 

situações, por exemplo, no caso de família com 2 pessoas, mãe e criança, e 

renda per capita abaixo de R$ 60,00 mensais, o benefício definido pela 

equação seria negativo. Todavia, ao invés de modificar a fórmula, i,ntroduziu 

um artigo estabelecendo que o auxilio mínimo seria de R$ 15,00, o que não 

corrige a falta de lógica da equação . 

. ' A fórmula para .cálculo do benefício, B = 0,40 x (R$ 68,00 x 

número de. pessoas na família - renda familiar), .repara tal falha, além de 

possuir as qualid,aq~~ abaixo relatadas. 

A pro'p'orção de 0,40 e o valor de 68 reais poderiam ser 

alterados, para' mais ou para menos, conforme a disponibilidade de recursos,. 

da União e a experiência do programa. Dessa maneira, a fórmula ficaria 

consistente com qualquer restrição orçamentária. Sua racionalidade está em 

assegurar que as pessoas em cada família tenham sempre o estímuío para 
~ .' 

trabalhar e 'progredir. ' , .• 
~ " 1 :' ." 

. . 

" o quadro abaixo mostra que a equação propósta 'pdssúi·um:, 

efeito distributiv6 maior que a equação' constante do substitutivo. Sendo a 

melh'oriada'distribulção'de'reridá :um dos 'Objetivos do progrania/ acredito ser 

a fórmula 0,4 (68 x nade membros - renda familiar):mais'eficierite' ... :~,./ .. ~ v /.:,:1\ 



28144 Sexm-feim 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

Equação proposta pelo Parecer Lúcio Alcântara: B = R$ 15,00 x nO de filhos - (0,5 x renda per capita) 

Equação proposta pela Emenda Eduardo Suplicy: B = 0,4 (R$ 68,00 x nO pessoas - renda total) 

Renda total 

renda per capita 

nO total 

nO filhos 

Fórmula Parecer 

Fórmula ~rY\""nrt", 

+ benefício Parecer/no 
membros 

per capita total = renda 

+benefício Emenda/nO de 
membros 

Pai, mãe e 2 filhos Pai, mãe e filhos 

Para famílias com a mesma composição, mas rendas per capita diferentes, a fórmula 

proposta pela emenda demonstra ter maior capacidade distributiva. Sem o benefício, 

uma família tem renda per capita 5 vezes maior que a de menor renda. 

Com o benefício proposto pelo parecer Lúcio Alcântara, a diferença cai para 3,15 vezes. 

Mas com o benefício proposto pela emenda a diferença cai para apenas 1,72 vezes. 
, . 

o benefício per capita seria adequadamente eqüalizado. 

Assim, no caso de uma família de 6 pessoas, pai, mãe e 4 crianças, com 

renda de R$ 180,00 mensais, o benefício seria de 40% de (R$ 408,00 - R$ 

180,00), portanto R$ 91,20. Se a família fosse de 4 pessoas com renda 

mensal de R$ 120,00, o benefício seria de 40% de (R$ 272,00 - R$ 120,00), 

portanto R$ 60,80, Logo, para ambas as famílias de igual renda per capita 

(R$ 30,00) a fórmula proporciona igual benefício per capita (R$15,20). 

I 
~ 

I 
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Renda total 

renda per capita 

nO total 

filhos 

Fórmula Parecer 

Fórmula Emenda 

renda per capita total 
renda 
+ benefício 
membros 
renda per 
renda 
-+;benefício 
membros 

Emen. 

Mãe e filho Pai; mãe e 2 filhos 

-10,00 5,00 35,00 

14,40 43,20 

A decisão sobre o desenho do programa de renda mínima 

deve levar em conta seus efeitos sobre o nível de emprego. Proporcionar 

meios para que as crianças possam freqüentar a escola ao invés de 

trabalhar, gera maiores, oportunidades para os· adultos. Além disso, as 

crianças poderão se preparar melhor para quando atingirem a idade de entrar 

no mercado de trabalho. A equação no formato de um imposto de renda 

negativo tende a criar maior possibilidade de trabalhadores de menor grau de 

qualificação conseguirem empregos ganhando maior renda . 

. Sala das Sessões, em 21 de outubro de 1999 .. 

'Z; , ~ 
.,' Senador Eduardo M3~iIZII~tóZ;iCY if J'. 

. ,. ~ , 
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/LG/S/A Çl' () C/1:\1 >:\ 

LEI N~ <).533. DE I () DE I)L:ZI:~1 B RO DI: 11)97 

Auto(ü.a O Poder EXl'('uti\'o a conceder apolU fi­

nanceiro aos municípios que instituírem pro~r ... -
ma. .. de garantia de n'nda nínima a."s(H.'iados a 
aç()cs socioeducativa. ... 

o Presidente da Repúhlica 

I:a~o satx:r que () Con!!r~sso Nacional decrela c cu s:l!lciollo a \e!!Ui/llL lei: 

Art. I!! Fica aUlori/.ado:;'o Poder Execulivll a concl'der apoio finann:iro :1 

programas de garanlia de renda;tllínima ins!iluídl)s por IIIUllicípill'" qUl' 1J:i11 dlSJlII 

nham de recursos fll1anceiros suficientes para financiar inlL~r;t1II1l'llle a sua III1Jlk 

/lI e n I a\: :l(). 

9 I!! O apoio a que se rdere esle arligo Sl'Li rl'slrit() aos Illunicíplos 1.'0111 rl'­

ceita tri hut:íria ror hahitante. i nel uídas :lS Iranskrl:nl'ias l'onst i t ul' il"ln:lIs corrl'ntes. i /l . 

krior ;} respectiva ml3dia eSladual e com renda familiar por hahitante Inferior ;1 rl'lllb 

1Il1'd ia fallli I iar ror hahl tante 00 eSlaoo. 

9 2!! Sem prejuí/.o da diversidade dos pro).!r:II11:ls p;lssí"l'is de serl' 11 1 llllpk 

mentados pelos municípios.·o apoi() financeiro da lJni:'t!) tei-;i por rdL'rl:llcia o IlIllitl' 

m:íxim() de henefício por familia dado pela sq!uinle equa\;-Io: Val()r do IkllL'r'CIII 

por ralllllia = R$15.()(J (quin/.e reais) x número oe dependenles entre I.ero c c,IOf!.l' 

anos - 10,5 (cinco oécilllos) li: valor oa renda familiar per capita I· 

9 1!! o Presidente da Replíhlica poder;í corrigir o valor de R$15.()() (quill/.e 

reais). quando este se lIlostrar inadequado para aI i ng ir os OhJcI i vos d() apoio fi nan­

ceiro oa União. 

§ 42 O hendício estabelecido no § 2!! deste artigo Sl'f:í. no lIlíniIlH). equiva­

knle a R$15.()() (quin/.e reais), ohservado o disposl() no art. V dest;, lei . 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••• • ,_ ••• ~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• li ••••••• 

(A Comissão de AsSuntos Econô"!icrJ$:~!dê~isão terminativa.) 

" 

I 
.04 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- momento, era o destino da CPI do Congresso Nacio-
Ihães) - O projeto lido será publicado e remetido à nal. Se não podemos abrir as contas, quebrar o sigilo 
Comissão competente. bancário ou postal, se não podemos determinar a 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- apreensão de documentos, não há razão para a reali-
Ihães) - Passa-se à zação de uma CPI, que acaba por transformar-se 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 65, DE 99 

(Votação nominal) 

Terceiro e último dia de discussão, em 
segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 65, de 1999, de autoria do 
Senador Jefferson Péres e outros senhores 
Senadores, que altera a redação do § 3º do 
art. 58 da Constituição Federal para acres­
centar poderes às Comissões Parlamenta­
res de Inquérito, tendo 

Parecer sob nº 772, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, Relator: Senador Amir Lando, oferecen­
do a Redação do Substitutivo aprovado em 
primeiro turno. 

Em discussão. (Pausa.) 
O SR. PEDRO SIMON (PMDS - RS) Peço a pa­

lavra para discutir, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Com a palavra o Senador Pedro Sim.on. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDS - RS. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, faço questão de falar, para salientar 
a importância da aprovação deste projeto. 

Penso que o Congresso Nacional viveu momen­
tos de interrogação, quando decisões que foram to­
madas pelo Judiciário praticamente paralisaram as 
comissões parlamentares de inquérito. Àquela épo­
ca, chamei a atenção da Casa no sentido de que não 
estava em jogo apenas a CPI do Sistema Financeiro, 
mas o futuro da CPI. 

I Tenho muito respeito pelas CPls, Sr. Presiden­
te. Um grande amigo, Deputado Odacir Klein, escre­
veu uma obra sobre essa questão e me alertou princi­
palmente quanto às CPls em câmaras de vereadores 
ou em algumas assembléias legislativas. Essas, mui­
tas vezes, são levadas por questão menos de princí­
pio e mais de conteúdo pessoal, de antipatia ou sim­
patia, mexendo com a dignidade, abrindo as contas 
.ou coisa que o valha. Essa argumentação de Odacir 
, \ 

Klein, por quem tenho a maior admiração e respeito, é 
importante, mas o que estava em jogo aqui, neste 

numa delegacia de polícia. 
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, a meu 

ver, esse projeto de lei não era muito necessário. 
Entendo que a Constituição é clara e transparente, e 
diz que a comissão parlamentar de inquérito da Câ­
mara, do Senado ou do Congresso Nacional fica in­
vestida dos poderes de investigação do Judiciário. 
Quer dizer, passamos a ter a atribuição de investigar, 
que é própria do Judiciário. Essa é a grande caracte­
rística da CPI. A investigação é um dos poderes do 
Judiciário, é o primeiro deles. Mas, para desempe­
nhar o seu papel, o Judiciário tem outros dois poderes 
fundamentais. Um é a denúncia, que é feita pelo pro­
motor ou pelo procurador - e alguém só pode ser pro­
cessado se for denunciado. O Congresso Nacional 
pode cassar o mandato do Presidente, pode cassar o 
mandato do parlamentar, mas não pode denunciar 
ninguém - isso é claro na Constituição. O processo 
vai para o Juiz, que o envia ao promotor ou ao procu­
rador para apresentar, ou não, a denúncia. 

Não podemos condenar ninguém, porque a 
condenação é própria do Juiz ou dos tribunais. Por 
isso, muita gente cobra da CPI, dizendo que "essa 
CPI é uma demagogia. Fazem um carnaval, há man­
chetes de jornal, os parlamentares gritam, berram, fa­
zem muitas coisas, e não acontece nada. Até cassam 
um Presidente, mas ele não vai para a cadeia, não se 
pega o dinheiro dele de volta. Até cassam parlamen­
tares, mas eles continuam por aí". Houve um que ga­
nhou 250 loterias com o apoio do Deus, dizendo que 
Jesus lhe dava os números, e não aconteceu nada! 

A CPI dos Precatórios, com o bravo Senador 
Roberto Requião, apresentou inúmeras provas. Há 
nomes e provas em relação a bancos, - como o Sra­
desco, por exemplo -, prefeito, governador e as mais 
variadas autoridades. É só o que podemos fazer. Se 
fossem deputados, poderíamos cassá-los, mas não 
eram. Não podemos cassar prefeitos, nem governa­
dores; não podemos mandar para a cadeia presiden­
te de banco. Podemos apenas ultimar as conclusões 
da CPI e mandá-Ias para a procuradoria. Podem, en­
tretanto, ficar na gaveta da procuradoria ou do tribu­
nal. 

Na verdade, a imprensa está constantemente 
em cima do trabalho e da movimentação das CPI's, 
noticiando-os e colocando-os em capa de jornal. Mui­
tos acham que nós fazemos CPI's para aparecer no 
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jornal, e muitos acham que esse é o mal da CPI, por- tas e quebrar o sigilo por causa disso, disso e daquilo, 
que suas apurações aparecem nas manchetes e, de- com provas à saciedade. Nunca houve na Comissão 
pois, nada acontece. Entretanto, ocorre exatamente o decisão de abrir as contas de quem quer que seja 
contrário: a CPI é uma demonstração e deve ter conti- sem a devida fundamentação, como parece terem 
nuidade, para que realmente os fatos apurados ali se- afirmado. Não é verdade. Houve um debate, quem 
jam executados. Ou o cidadão é absolvido e tem per- pedia a abertura dava a explicação, e o Presidente 
dão público da sociedade, ou ele é condenado, devol- pedia mais explicações. Depois, a votação era feita 
ve o dinheiro e vai para a cadeia. A CPI incomoda al- caso a caso. Então, o Supremo Tribunal Federal está 
guns procuradores, juízes e até ministros. Querer absolutamente correto ao exigir detalhadas explica-
imaginar qu~ a solução é cortar os poderes da CPI ções. 
significa pôr a corrupção debaixo do tapete. "Vamos O Sr. Bello Parga (PFL - MA) - Permite V. Exª 
parar de apurar! Vamos esquecer isso! Vamos deixar um aparte? 
que as coisas continuem assim! Para que investi- O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Com o 
gar?!" maior prazer, Senador Bello Parga. 

O Senador Ramez Tebet apresentou uma pro- O Sr. Bello Parga (PFL - MA) - Senador Pedro 
posta que, já aprovada aqui, foi encaminhada à Câ- Simon, queria acrescentar ao que V. Exª acabou de 
mara dos Deputados. Esta é uma decisão importante: dizer que não podemos atribuir culpa à Secretaria da 
conclusão de CPI não pode ficar na gaveta de, pro- Comissão. Trata-se de um corpo de funcionários de-
motor, procurador, Juiz, ou tribunal. Esses podem ter dicado, competente e eficiente. Não cabe aos funcio-
500 mil processos, mas não podem pôr as conclu- nários fazer a fundamentação de requerimentos de 
sões da CPI no final da fila, em segundo plano, ou na Senadores. O Senador, quando está convicto de que 
gaveta. Eles têm de manifestar-se a respeito delas! aquela medida é realmente necessária para a apura-
Podem pedir o arquivamento, alegando ser ridículo, ção, para a investigação em curso a cargo da CPI, 
ou dizendo que a CPI não dispõe de prova alguma e deve fazer um requerimento fundamentando judicio-
que fez um montão de bobagens. Podem fazê-lo ou, samente, ampla e judiciosamente. Isso, infelizmente, 
então, apresentar denúncia. Não podem simples- Excelência, não ocorreu. Em virtude disso é que o Su- 1 
mente deixar de analisar as conclusões de uma co- premo proferiu aquelas decisões, inicialmente em li-
missão parlamentar de inquérito, porque isso causa o minares e depois definitivamente, negando essa que-
mal da sociedade. A CPI dos Anões do Orçamento, bra de direitos pessoais. Se efetivamente houvesse 
por exemplo, foi manchete de todos os jornais. Fize- um cuidado maior na fundamentação dos requeri-
ram uma série de coisas, e não aconteceu nada. Os mentos, como ocorreu, como bem foi citado na obra 
envolvidos não foram nem denunciados. Isso não do Deputado Odacir Klein, isso não teria acontecido. 
pode continuar. 

O projeto do Senador Ramez Tebet, aprovado O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Feliz-
nesta Casa, tem de ser aprovado também na Câmara mente-essa questão está devidamente esclarecida e 
dos Deputados para transformar-se em realidade. nessa parte, repito, o Tribunal está correto. 
Conclusões de CPI não podem ficar na gaveta, nem Ao tentar romper os sigilos fiscal, bancário, telefô-
no fim da fila. nico ou postal de qualquer cidadão, temos que dar as 

Chegamos a uma conclusão feliz, Sr. Presiden- devidas explicações, amplas explicações. E não só dar 
te. O projeto que vamos apreciar em segundo turno amplas explicações: o respectivo requerimento deve 
deixa clara a matéria. Repito: para mim, já estava na ser submetido à votação. Os membrós da Comissão 
Constituição, mas o que abunda não prejudica. Va- têm que apreciar esse requerimento e ele só será apro-
mos votar, vamos esclarecer. vado pelo voto da maioria dos membros presentes. 

Justiça seja feita: o Supremo já aceitou essa in- Este momento é muito importante, Sr. Presiden-
terpretação e reconhece a necessidade de explica- te, porque estávamos às vésperas do desmorona-
ções para que se autorize a quebra do sigilo de um in- mento de um dos institutos mais importantes da nos-
divíduo. Claro que sim! Como vamos abrir as contas, sa Constituição, que é a Comissão Parlamentar de 
quebrar o sigilo bancário, fiscal ou postal de um cida- Inquérito. Com a decisão que o Supremo tomou - mé-
dão sem dizer por quê? ritos ao Supremo - e com a decisão que, na dúvida, 

Aliás, na Comissão, deve ter ocorrido um equí- para evitar futuras novas interpretações, nós estamos 
voco de redação por parte do secretário. O Presiden- tomando agora - esclarecendo o que está na Consti-
te há de concordar que, no momento da decisão, a tuição -, acho que definimos a sorte das comissões 
explicação foi completa, ou seja, iríamos abrir as con- parlamentares de inquérito. 
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Comissões parlamentares de inquérito não de- imprimir maior clareza ao texto constitucional, a pro-
vem ser instauradas a todo momento, não devem tra- posição original busca explicitar esses poderes-
tar de um exagero de casos, mas de casos excepcio- quebra de sigilo bancário, quebra de sigilo fiscal, que-
nais. No entanto, como no Brasil a Justiça é lenta e bra de sigilo telefônico - como inerentes aos parla-
demorada, a CPI vem para preencher esse vazio. mentares integrantes de CPls. 
Que bom será o dia em que não houver necessidade Na CCJ, o relator da matéria, Senador Ramez 
de CPI! Que bom será o dia em que, apresentada Tebet, ofereceu emenda substitutiva, que elenca mi-
uma denúncia em manchete de jornal ou na televisão nuciosamente os pretendidos poderes: promoção de 
ou no rádio, invocando a honra, denunciando um Mi- buscas e apreensões; quebra de sigilo bancário, fis-
nistro ou um Senador, algo aconteça. E que o direito cal e telefônico; requisição de documentos e informa-
de resposta seja assegurado. O Procurador tem a ções e oitiva de testemunhas e indiciados, inclusive 
obrigação de apresentar denúncia se for verdade ou qualquer integrante dos Poderes da República. Man-
de tomar providências se não for verdade. Temos que tém-se a atual prerrogativa de encaminhamento das 
comemorar o dia em que isso acontecer, o dia em que conclusões ao Ministério Público para, se for o caso, 
este País deixará de ser o país da impunidade, onde promover a apuração da responsabilidade civil ou cri-
para a cadeia só se manda ladrão de galinha e onde o minai de infratores. 
escândalo de hoje nos faz esquecer o de ontem e 
com o escândalo de hoje nós não nos preocupamos 
muito, porque o futuro faz com que ele seja esqueci­
do. Enquanto isso não acontecer, temos que preser­
var o que existe de mais importante neste País em 
termos de apuração de denúncias a respeito daquilo 
que é cometido contra a lei e contra a sociedade: a 
comissão parlamentar de inquérito. 

É um grande projeto, uma grande decisão, uma 
grande solução que merece o apreço de todos nós. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -

Sr:. Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Com a palavra, ainda para discutir, o Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Trata-se de 
discussão e votação, em segundo turno, de proposta 
de emenda constitucional que tem como primeiro sig­
natário o Senador Jefferson Péres. A matéria, confor­
me o Senador Pedro Simon salientou, já é de amplo 
conhecimentç. Incidentalmente, o Supremo Tribunal 
Federal obstaculizou a ação das CPls ora em curso 
no Senado Federal - tanto a do Sistema Financeiro 
como a do Judiciário -, quer quanto à obrigação de o 
depoente prestar compromisso de dizer a verdade, 
quer quanto à adoção de medidas assecuratórias re­
lativas a impedimento de transferência de domínio de 
bens de investigados. Há poucos dias, a Suprema 
Corte reconheceu que, dentre os poderes judiciais 
atribuíveis às CPls, arrolam-se as prerrogativas de 
quebra de sigilo bancário, fiscal e telefônico, desde 
que justificadas as decisões nesse J5entido. 

A questão diz respeito ao entendimento do que 
dispõe o §3º do art. 58 da Constituição Federal. Para 

Não obstante os louváveis propósitos, é preciso 
considerar que o Supremo Tribunal Federal poderá 
considerar inconstitucional a prerrogativa de promo­
ção de buscas e apreensões - pelas razões que va­
mos expor -, bem como a convocação de integrantes 
dos demais poderes para prestar depoimentos (em 
razão do sistema de partilha de poderes - checks 
and balances ., referido no art. 2º da CF). 

Importa observar que o Código de Processo Pe­
nai distingue o procedimento de busca e apreensão 
(art. 240 e seguintes) das chamadas medidas asse­
curatórias - seqüestro de bens móveis e imóveis (art. 
125 e seguintes). As primeiras teriam por escopo a 
instrução do processo (produção de provas), enquan­
to que as medidas assecuratórias teriam por Objetivo 
assegurar a devida reparação ao ofendido (particular 
ou poder público). Entretanto o mesmo Código de 
Processo Penal (art. 132) dispõe que, existindo indíci­
os veementes da proveniência ilícita dos bens, o se­
qüestro de bens móveis será levado à efeito "se não 
for cabível a medida regulada no Capítulo XI do Título 
VII deste Livro", isto é, o procedimento de busca e 
apreensão. A confusão que pode gerar conflito entre 
o Poder Judiciário e o Congresso Nacional é o fato de 
ser a produção de prova no processo penal função ju­
dicial indelegável que integra a prerrogativa institucio­
nal de exercício da jurisdição. Já as medidas assecu­
ratórias merecem compreensão mais extensiva, sen­
do razoável, em nome do interesse público, aceitar 
que as CPls possam adotá-Ias. O problema está na 
interpretação sistemática imposta pelo próprio Códi­
go de Processo Penal em seu art. 132. 

Feitas essas considerações e tendo em vista o 
relevante interesse público e a importância do institu­
to da CPI para o regime democrático, nós recomen­
damos a aprovação da matéria, nos termos da Emen-
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da Substitutiva n2 1, da Comissão de Constituição, Carlos Patrocínio, Relator - Nabor Júnior - Eduar-
Justiça e Cidadania, já aprovada em primeiro turno. do Suplicy. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE(Antonio Carlos Maga-

lhães) - Continua em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão 
Encerrada a discussão, a votação fica transferi­

da para a próxima terça-feira. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 226, DE 1999 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de .. Decreto Legislativo nQ 226, de 1999 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer nQ 832, de 1999, Relator: Senador Luiz 
Otávio), que aprova a "Programação Mone­
tária relativa ao quarto trimestre de 1999. n 

À matéria poderão ser oferecidas 
emendas até o encerramento da discussão. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr'ls e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram, permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 111 

Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PÀRECER N2 833, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n!! 226, de 1,999. 

A Comissão Diretora apresenta a redaçãó final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 226, de '1999, 
que aprova a Programação Monetária relativa ' ào 
q~arto trimé'stte de 1999. . . 

, Sala,de Reul')iões da Comissão, 21 de outubro 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -

ANEXO AO PARECER NQ 833, DE 1999 

Aprova a Programação Monetária 
relativa ao quarto trimestre de 1999. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q É aprovada a Programação Monetária re­

lativa ao quarto trimestre de 1999, com estimativas 
das faixas de variação dos principais agregados mo­
netários, nos termos da Mensagem n2 184, de 1999 
(nll 1.425, de 1999, na origem). 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr'ls e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) ~ Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NII 69, DE 1999 

, 'Discussão,e~ turno único,'do'~rojeto 
de Decreto Legislativo nQ 69, de 1999 (nO 
651/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Cultura de Arapongas Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora ,em 
onda média na cidade de Arapongas; Esta­
do do Paraná, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 401" de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Álvaro Dias. 

!;m discussão o projeto emturno'úniCo .. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr'ls. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com as abstenções da Sra. Senado­

ra Heloisa Helena, e dos Srs~ Senadores Geraldo 
Cândido, Eduardo Suplicy e Roberto Saturnino."" 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos-Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto-
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ral
, 'oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. O projeto vai à promulgação. 

1!1 Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocí- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
nio. Ihães) - Item 4: 

É lido o seguinte: PROJETO DE LEI DO SENADO 

PARECER N2 834, DE 1999 N!I 180, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) (Incluído em Ordem do Dia, nos 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 69, de 1999 (n2 651, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n!l 69, de 1999 (n!l 
651, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio Cultura de 
Arapongas Uda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de Arapongas, 
Estado do Paraná. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Nabor Júnior, Relator - Carlos Patrocínio - Eduar­
do Suplicy. 

ANEXO AO PARECER N!I 834, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N!I ,DE 1999 

Aprova o ato que renova a conces­
são da "Rádio Cultura de Arapongas 
Ltda." para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Arapongas, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 151 É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nº, de 12 de maio de 1997, que renova a conces­
são da "Rádio Cultura de Arapongas Uda." para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, a partir de 1º de maio 
de 1994, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Ara­
pongas, Estado do Paraná. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE(Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"Is. e os Srs. Senadores que a, aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) ., 
, ,,' Aprovada. 

termos do Recurso n!l 19, de 1999) . 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n!l 180, de 1999, de auto­
ria do Senador José Agripino, que altera a 
redação dos arts. 41 e 48 da Lei 9.096, de 
1995, e do § 12 do art. 47 da Lei n2 9.504, 
de 1997, revoga o art. 57 da Lei 9.096, de 
1995, e dá outras providências, a fim de ve­
dar o acesso aos recursos do fundo partidá­
rio e ao tempo de rádio e televisão aos parti­
dos que não tenham caráter nacional, tendo 

Parecer sob n2 600, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, Relator: Senador Edison Lobão, favorá­
vel, nos termos da Emenda n!l 1-CCJ (Subs­
titutivo), que oferece, com votos contrários 
do Senador Roberto Freire e, em separado, 
dos Senadores Antônio Carlos Valadares e 
José Eduardo Dutra. 

Não foram apresentadas emendas. 
Em discussão. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. 
O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrAs e 
Srs. Senadores, este é um dos itens da propalada re­
forma política intentada fundamentalmente pelo 
PSDB e pelo PFL, contando, no final da sua tramita­
ção, também com o apoio da liderança do PMDB. No 
Senado - e foi reduzida ao Senado a discussão do 
tema, até porque a Câmara, em boa hora, paralisou 
toda e qualquer tentativa de se fazer essa reforma -
esse tema gerou grande debate. 

É claro que o País como um todo clama pelo 
aprimoramento das instituições poHticas. É evidente 
que não temos, por falta de continuidade democráti­
ca, instituições republicanas muito' consolidadas, 
dentre elas o partido 'político. S6 que a visão autoritá­
ria, muito presente na sociedade brasileira, imagina 
que vai resolver esse problema por lei, e a história nos 
ensina que isso não é verdadeiro. O Brasil cria e ex­
tingue partidos como se fossem uma instituição esta-
tal, a vontade da maioria. , 

Por isso mesmo, em toda e qualquer ruptura 
, institucional, a primeira co.i~a que acofltece é mudan­
, ça nos partidos, por lei, por de(:r~to. Podemos pegar 
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outros exemplos, em países próximos, na América existir. Mas a história nos mostrou e a Arena acabou 
Latina, e comparar. Vamos lembrar o golpe de 64 - antes até da ditadura que a sustentava. 
uma ditadura meio atípica no mundo, pois permitia No primeiro confronto democrático, que foi o 
práticas democráticas; sob controle, limitadas, mas Colégio Eleitoral, a fidelidade partidária esboroou-se. 
com Congresso aberto -, que extinguiu os partidos Por quê? Porque a vida foi mais forte do que qualquer 
democráticos e criou outros dois partidos. Argentina, das instituições tutelares. Se não temos essa com-
Chile e Uruguai, que, na mesma época, formaram o preensão, não vamos aprimorar a democracia no 
triste Cone Sul da América Latina, foram entregues a Brasil. Um partido político se consolida com a prática 
ditaduras militares. Implanta-se a ditadura no Uru- democrática, consolida-se na sociedade, não por de-
guai, no Chile e na Argentina; fecham-se congressos finição legal. Se isso é verdadeiro, os projetos que tra-
e colocam-se na ilegalidade e na clandestinidade to- mitaram e que foram aprovados na Comissão de 
dos os partidos, mas não se cria nenhum outro, por- Constituição, Justiça e Cidadania, tendo o primeiro 
que os partidos são enraizados e com inserção na so- deles vindo aqui para ser votado, não representam 
ciedade; não são criação do Estado, de uma política, reforma, e sim uma tentativa de restauração das limi-
de uma maioria eventual no Parlamento. tações para impedir que a democracia no Brasil se 

No Brasil, essa prática se mantém. A ditadura aprofunde. 
fez reformas. E uma reforma foi feita aqui imaginan- O partido tem que ser livre, porque o direito da 
do-se poder definir quantos partidos deve haver, cidadania tem que ser resguardado. Não vamos apri-
como se isso não fosse um direito da cidadania, e sim morar coisa alguma imaginando, por exemplo, que 
exigência de um Estado ou de uma maioria eventual- para a eleição do ano de 2000 já se tenha definido, 
mente no Governo. com um ano de antecedência, quais serão os atores. 

A reforma pretendida tinha alguns pontos demo- Pouco importa o que acontecerá durante todo este 
cráticos, pois aprimorava instituições, dentre elas, a ano nos seis mil municípios brasileiros: movimentos 
primeira, o financiamento público da campanha. No sociais, emergência de lideranças, tudo isso está im-
entanto, aquilo que era democrático, até a discussão pedido, porque um ano antes já está decidido quem 
democrática do sistema eleitoral - mecanismo pelo poderá do processo participar como recebedor de vo-
qual se dá a representação política em função do voto tos, da confiança popular. 
da cidadania -, se majoritário, se proporcional, enfim, Que democracia é. essa? E, pior, um dos proje-
as questões que propunham o aprimoramento não ti- tos em tramitação propõe o aumento desse prazo 
veram continuidade. Talvez servissem apenas para para quatro anos. Aprovado isso, estar-se-á decidin-
emoldurar o debate, como se democrático fosse. No do desde agora quais são aqueles que poderão parti-
fundo, o que pretendiam com a reforma - e este pro- 'cipar, em 2002, da eleição presidencial. Pouco impor-
jeto é um exemplo disso - era limitar, restringir, en- Ita o que aconteça no País. Essa é uma visão autoritá-
gessar, manter, portanto, a visão autoritária de que o ria e, mais grave, de reserva de mercado dos que es-
partido pOlítico ou a política são coisas do Estado. tão hoje na política: para impedir a emergência da ci-

Quero defender a tese de que é coisa da cidada- .dadania, tutelá-Ia, limitá-Ia. Nenhum país democráti-
nia, até porque os partidos polítiCOS existem para con- co, que aprofunda e aprimora a democracia, tem leis 
formar o Estado ou mudá-lo, e não podem ser por ele ·como essas. 
tutelados. Sobre domicílio eleitoral há hoje uma discussão 

Essa é a mentalidade brasileira, e, infelizmente, 
ela está presente em setores democráticos. Discu­
tem-se mudanças de partido, a lei de fidelidade parti­
dária. E logo aparece uma questão: a fidelidade parti­
dária por lei não existe em nenhum país democrático 
do mundo; a única experiência conhecida é a que não 
é democrática, a da ditadura militar. Se a fidelidade 
fortalecesse os partidos, a Arena, que durante um 
certo tempo foi o maior partido do Ocidente, conforme 
disse o Senador Francelino Pereira - e o Senador fica 
me olhando, pois sempre utilizo esse exemplo, mas 
não em demérito da pessoa e sim do .niomen~o _em 
que se vivia -, ter-se-ia fortalecido e cOrltir;lUadoa 

ridícula em São Paulo: se o Sr. Fernando Collor tem 
domicílio ou não. No Senado, temos o exemplo do 
Senador pelo Amapá, José Sarney, homem do Mara­
nhão que precisou criar uma ficção política pois uma 
lei quis limitar-lhe o direito de cidadania. Antes de 64, 
Leonel Brizola, que era Governador do Rio Grande do 
Sul, foi se eleg~r, no Estado da Guanabara, o Sena­
dor mais votado da história deste País, porque opovo 
da Guanabara assim o quis. Hoje isso é impossível, 
por.que uma lei impede que o povo possa ter.a mais 
plena e livre escolha. 

E isso não surgiu por acaso. Surgiu na época da 
ditadura, em 64, quando se quis ir:npedir a candiqatu-

, 
I 
~ 
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ra do Marechal Henrique Teixeira Lott, criando esse fesa de interesses do meu Partido. A sociedade já 
casuísmo. Surge pela primeira vez o termo "casuís- nos deu o que precisávamos: respeito e representati-
mo", que dizia que o candidato tinha que ter domicílio vidade. E pode nos dar inclusive o poder. Portanto, 
eleitoral. E ele não tinha domicílio na Guanabara, não serão leis como essa que vão impedir o nosso 
mas em Petrópolis, no Estado do Rio de Janeiro. De crescimento. 
casuísmo em casuísmo, criaram-se determinadas Entretanto, essa proposta impede o crescimen-
instituições que hoje, mesmo tendo sido superado o to da afirmação e da participação da cidadania, dever 
regime ditatorial, democratas aqui presentes querem de todo democrata, pois pretende limitá-Ia para me-
restaurar. Não são reformadores; são restauradores. Ihor controlá-Ia, para manter o status quo, para impe-

Esse projeto é uma tentativa de limitar o surgi- dir o surgimento do novo e, portanto, de uma socieda-
mento do novo e vem com a idéia de limitar o tempo de mais justa, melhor, mais consciente. 
na televisão e o acesso ao fundo partidário, para Se esse projeto significa, do ponto de vista polí-
manter as estruturas dominantes. Como se isso fosse tico, toda uma limitação, uma restauração, um retorno 
possível! A Arena que o diga! E o próprio PMDB, que ao autoritarismo, ele também tem aquilo que impede 
ainda se mantém grande, mas evidentemente está esta Casa de aprová-lo, independentemente da von-
em estado terminal, porque não tem projetos para o tade de cada um: ele é inconstitucional. O projeto ten-
País, apesar de possuir figuras que tentam fazer do ta retroagir para ferir direitos adquiridos pelos parti-
partido um projeto nacional. dos nas eleições - a cidadania lhes garantiu repre-

A discussão que nós intentamos foi muitas ve- sentação parlamentar -, como o acesso ao fundo par-
zes confund'ida: "O Senador Roberto Freire está que- tidário e à televisão, com as limitações do momento 
rendo defender o seu pequeno Partido." Alguns vi- eleitoral de 1998. Querer retirar esses direitos fazen-
nham até com uma benesse: "Vamos garantir os par- do. retro~gir.a lei~,evidel)temente é algo que infringe o 
tidos históricos e ideológicos." Eu não preciso de ga- texto constitucional. O projeto poderá valer para futu-
rantia alguma. Não é a lei que vai garantir a minha ra eleição, com todas as suas limitações, contra todo 
existência. A lei tentou extinguir-me, até mesmo fisi- o argumento político por mim utilizado, se a maioria 
camente, durante muito tempo, e não conseguiu. O assim o desejar. Mas não poderá retroagir. 
Partido Comunista foi sempre perseguido, com lei O projeto é inconstitucional e, por isso, deve ser 
para puni-lo, para extirpá-lo da vida política brasileira. rejeitado. 
E a lei não funcionou. O meu voto é contrário, assim como o do PPS. 

Quando eu defendo a plena liberdade democrá- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
tica neste País, não estou querendo garantia de nin- Ihães) - Com a palavra o Senador José Agripino. 
guém. Quem vai dar isso é o povo, que faz que um O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL- RN. Para discu-
partido nasça ou possa morrer. Não é a lei. tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e 

Não vamos construir democracia neste País se Srs; Senadores, é do conhecimento de todos que por 
não entendermos a vertente que existe no mundo, de esta Casa tramitam projetos os mais variados. Alguns 
ampliação, de quebra inclusive de monopólio de a re- deles com especificidades técnicas que nem todos 
presentação política, na democracia representativa, dominam, e os votos são conduzidos pelo bom senso 
fazer-se pelo partido. Ela já se faz por agrupamentos dos Parlamentares, pelo estudo aprofundado que 
sociais. A França é um exemplo: lá faz-se até com a cada um faz da matéria: e múitas vezes até pela ori-
candidatura individual, avulsa, o que é um aprimora- entação de Líderes. 
mento democrático. Amplia-se, para a emergência da Não é o caso desta matéria. Tratamos de um 
sociedade civil, a forma de representar politicamente. tema eminentemente político. E nós, que somos Se-
Aqui, não somente queremos manter o que a vida nadores, temos o dever de ser experts políticos. Esta 
está removendo, como queremos retornar a proces- éa nossa atividade. E o que me move a apresentar a 
sos ainda mais restritivos. proposta ora em votação é o desejo que tenho de ver 

E hoje posso dizer com tranqüilidade - até por- aperfeiçoado o processo democrático brasileiro. 
que não vamos nos preocupar com barreiras - que a Entendo como pedra de toque do aperfeiçoa-
vida nos superou e não somos mais pequenos nem mento da democracia brasileira o fortalecimento dos 
nanicos. O nosso Partido cresce e constitui-se em al- . partidos, que precisam ter nitidez na sua formulação 
ternativa de poder no Brasil. programática e a identidade e o compromisso daque-

Portanto, não estou, em nome da história e mui- les que os integram, que estejam neles porque assim 
to menos do futuro, brigando contra o projeto, em de~ o desejam, porque com eles estão comprometidos. 
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O projeto de lei que apresentei e que defendo, e" rádio e televisão, que também não é negado a nin-
para o qual peço o voto das Srªs SenadOras e dos ' guém. 
Srs. Senadores, não é novidade alguma, até porque, O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - Claro 
na sua essência, ele se refere à Lei nQ 9.096, de 1995. , . que é.' 
Desejo antecipar a vigência do que a Lei nQ 9.096 es-
tabelece para o ano 201 O para logo após a aprovação O S,R. JOSÉ AGRIPINO (PFL - RN) - Por hipó-
e promulgação deste projeto. E a minha proposta faz " tese alguma. ' 
parte de um conjunto de projetos que são instrumén- O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - V. Exª 
tos de aperfeiçoamento do processo pOlítico pela me permite um aparte? 
consolidação dos partidos. O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL - RN) - Com pra-

Esta Casa votou e aprovou; há pouco tempo, a zer, ouço V. Exil 
proibição de existência de coligações nas eleições O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) -
proporcionais, determinando àqueles que se filiam Esqueci-me de falar de uma outra inconstitucionalida-
aos partidos políticos que o façam sabendoque serão de: aqui se pretende cassar tempo de televisão para 
candidatos pela sigla à qual pertencem, que serão quem não pertencer ao chamado "partido nacional". 
eleitos para ficar naquele partido político.' O Supremo Tribunal já derrubou uma tentativa do 

Há um outro projeto, da maior importância, que Congresso, e é bom que todos tenham em mente 
é o da fidelidade partidária, e um outro ~ talvez o mais isso, com relação ao candidato a Presidente da Re-
importante -, que é o do financiamento público da pública Enéas. Pelo fato de ele não ter representação 
campanha, que também defendo. no Parlamento, queriam lhe negar o tempo de televi-

Se uma reforma política de profundidade ainda são como candidato a Presidente da República, que é 
não foi operada, entendo que este projeto, que cha- o que se pretende agora. Não se quer extinguir parti-
mo de cláusula de desempenho, aliado ao 'já aprova- ,do - até porque seria uma violência, o que a ditadura 
do, de proibição de coligação em eleições proporcio- fez, portanto, não será uma democracia que vai fazer 
nais, e mais o da fidelidade partidária e o de financia- -, mas quer se matar por inanição: não tendo acesso 
mento público da campanha darão aos partidos políti- à televisão, não tem acesso ao fundo partidário. É evi-
cos, no Brasil, aos seus integrantes, nitidez diante da dente que, se tirar instrumentos de atuação política 
opinião pública e do eleitorado e condições para que junt~ à sociedade, está-se querendo extinguir o parti-
partido pequeno, médio ou grande dispute a eleição do. E outro caminho, é um caminho mais suave, é um 
pela qualidade de suas idéias e pela densidade dos pouco de eutanásia, pode até pensar que são demo-
seus líderes. cratas ou humanitários mas, na prática, são extermi­

Não pretendemos - e quero-me referir às colo­
cações feitas pelo Senador Roberto Freire, cuja' opi­
nião respeito; somos todos experts políticos, mas 
cada qual tem o direito de ter o seu próprio pensa­
mento, até à luz da própria história - extinguir ne­
nhum partido político. O projeto pretende identificar o 
partido político como de caráter nacional ou não; se 
ele tem o direito ou não de ter representação na Câ­
mara dos Deputados e no Senado Federal, com lide­
ranças. O partido político pode existir em qualquer cir­
cunstância e o parlamentar eleito por ele pode exer­
,cer o seu mandato sem problema algum. Não se pre­
tende, portanto, por hipótese alguma, a extinção de 
partido político. O que se pretende, sim, é dar ao elei­
tor a oportunidade de votar em quem deseja e fazer 
forte o partido que deseja. 

Não se pretende tutelar ninguém, mas sim dar 
ao cidadão e ao eleitor o direito de votar rio partido e 
no dmdidato,com os quais ele, eleitor, se identifique, 
pelaoportunida'dedofundo partidário quenão'êne-' " 
gado a ninguém e pela oportunidade 'do tempo de 

nadores. Esse projeto é isso, 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL - RN) - Pediria 

ao Senador Roberto Freire uma leitura mais atenta ao 
projeto que foi aperfeiçoado, é verdade, ao longo do 
debate do qual participou V. Exª na Comissão de 
Constituição e Justiça e Cidadania. O projeto foi aper­
feiçoado e no § 2º, do art. 47, da Lei nQ 9.504/97, o 
texto aprovado passa a vigorar com a redação: 

U§ 2º Os horários reservados à propa­
ganda de cada eleição, nos termos do pará­
grafo anterior, serão distribuídos entre todos 
os partidos que tenham candidato, da se­
guinte forma: 

1- um décimo, igualitariamente; 
11 - nove décimos, proporcionalmente 

ao número de representantes na Câmara 
dos Deputados." 

, Igualmente, se destina o fundo partidário a to­
, ,dOs, os partidos políticos. Esse foi um aperfeiçoa­
, mento importante que se intrOduziu à minha propos-

I 

I 
~ 
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ta como forma de evitar qualquer tipo de contesta- Essa é uma constatação que deve nos estarrecer. 
ção quanto à sua constitucionalidade. Sem dúvida, além de ser resultante dos lamentáveis 

A proposta que está sendo votada neste mo- espetáculos de corrupção mal resolvidos, com a pre-
mento e que conta com o meu inteiro apoio, aqui es- valência da impunidade no País, esse estado de espí-
tou para defendê-Ia, é o texto que acabo de ler, que é, rito, de desesperança e de verdadeira indignação na-
constitucional, que propõe o fortalecimento dos parti- cional, no tocante às instituições públicas, aos parti-
dos políticos e dá a todos as mesmas oportunidades; dos políticos e aos políticos de maneira geral, é con-
se não as mesmas, as proporcionais oportunidades~ seqüência de um modelo condenado, denunciado a 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, votamos, cada eleição pela opinião pública, denunciado a cada 
há pouco tempo, como disse, o projeto que proíbe a pesquisa realizada junto à população brasileira e tem 
coligação de eleições proporcionais. Esse projeto de de s'er alterado, dando lugar a um modelo político 
lei, repito, pela identificação de procedimentos e pela compatível com a realidade deste País, capaz de res-
data de vigência em que esses procedimentos passa- tabelecer credibilidade nas instituições democráticas 
rão a vigorar com relação à definição de partido políti- nacionais. 
co de caráter nacional e os direitos dos partidospolíti- Esse projeto é parte dessa manifestação de 
cos de caráter nacional, tem o claríssimo intuito de vontade política em reformar o modelo vigente; É evi-
fortalecer o processo democrático brasileiro sem ex- dente que não pode ser considerado de formàifSà~ 
cluir ninguém. Até porque, por aperfeiçoamento - que da, ele vem no bojo de um conjunto de proPl1~ta~~grn 
também foi introduzido para que não se acuse, no fu- discussão no Senado Federal, a meu ver, defdtma 
turo, o autor da proposta de penalizar os pequenos ainda tímida. Precisamos ousar, agilizar, tornii- mais 
partidos polítiCOS -, permite-se a federação de parti- eficiente esse processo de elaboração legislativa, 
dos até como forma de respeitar e preservar os parti- que possa conferir rapidamente, ao País, o modelo., 
dos históricos que, na verdade, deram uma contribui- desejado. Essa proposta vem em função da dete.rió~ 
ção grande à evolução do processo democrático bra- ração do processo partidário e, especialmente;' ço 
sileiro. Está introduzido ao texto do projeto, que ora processo eleitoral no País; vem em função da~orfl:ip-
defendo, a possibilidade da formação de federação ção no processo partidário e dessa desenfrea'aâ'cor-
de pequenos partidos que podem se juntar para, pela rupção do processo eleitoral brasileiro. 
sua som ação, se transformar em partidos políticos de É evidente que não se acusa esse ou aquele 
caráter nacional. Cuidamos, portanto, com a preocu- partido de mercenarismo, mas que há mercenarismo 
pação de não excluir ninguém, mas de dar oportuni- há; que existem partidos de aluguel, existem, e que, 
dade aos partidos políticos que tenham líderes e idéi- lamentavelmente, alguns espertalhões se reúnem e 
as, de crescer pelo julgamento popular. constituem comissões provisórias, registrando-as no 

Dito isso, peço a compreensão, o apoio e o voto Tribunal Eleitóral para obterem acesso a recursos do 
dos meus Pares, entendendo que dessa forma - e fundo partidário e terem acesso também aos meios' 
apresentando este projeto - estamos todos contribu- de comunicação de massa, rádio ou televisão, não há 
indo para o aperfeiçoamento do processo democráti- dúvida de que isso é verdadeiro e que está presente 
co no Brasil. na vida política do, Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Aliás, essa invasão dos meios de comunicação 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- por partidos não autorizados pelo voto, partidos sem 

Ihães) - Com a palavra o Senador Álvaro Dias. lideranças, partidos sem eleitos, partidos sem votos, 
O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR, Para discu- ' partidos sem povo, é um desrespeito flagrante à soci-

tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e edade brasileira, que paga impostos e que vê os re-
Srs. Senadores, recentemente, a Unesco realizou cursos resultantes desses impostos serem distribuí-
pesquisa junto a jovens do Estado do Riode.Janeiro, dos entre partidos, na verdade, inexistentes. Há ape-
cuja constatação é dramática: 25% dos jovens prefe- nas siglas para regist(o de candidaturas, que também 
rem o regime ditatorial, apenas 35% dos jovens op- se tornam inexistentes, porque acabam não obtendo 
tam pelo regime democrático. Se somarmos aqueles nem sequer apoio popular. 
que fazem opção pela ditadura com os indif~rentes, Esse processo inclusive de deterioração moral 
chegaremos ao percentual expressivo de 65%, que afasta pessoas extremamente qualificadas, que evi-
ale'gam que o sistema democrático tem-lhes conferi- tam o constrangimento que vivemos ao participar de 
do:'ltão-somente falta de oportunidade de trabalho e uma,atividade pública, extremamente desgastada pe-
de' formação, criminalidade, violência, desemprego. rante a opinião pública brasileira. Certamente, tería-
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mos maior qualificação na atividade que exercemos, Não vamos construir democracia sem organiza-
se tivéssemos uma organização mais eficiente e um ção. Essa palavra é fundamental. Organizar para de-
modelo compatível com essas',exigênciás de qualifi- mocratizar. 
cação pertinentes à sociedade brasileira. Sr. Presidente, o voto, portanto,' é favorável a 

Não se pretende aqui cercear a organização essa proposta. 
partidária nem sequer dificultá-I~. As facilidades de O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
organização partidária permanecem. É claro que o SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para discutir a 
que se pretende é administrar o processo com organi- matéria. 
zação, estabelecendo exigências para que os parti- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
dos se façam representar nos parlamentos e possam - Com a palavra o Senador José Eduareo Dutra. 
usufruir dos benefícios do fundo partidário e, futura- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRÀ (Bloco/PT -
mente, dos recursos do financiamento público para a SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
campanha eleitoral- projeto já relatado por nós e em dente, Sr'ls e Srs. Senadores, o Senador Álvaro Dias 
condições de ser votado na Comissão de Constitui- disse que esse projeto não pode ser analisado de for-
ção, Justiça e Cidadania. ma isolada, a não ser à luz de um projeto global de re-

Somos tremendamente desorganizados; esta- forma política. Eu concordaria com o nobre Senador 
mos tremendamente desorganizados, e não há futuro se eu não estivesse pensando em uma outra pergun-
para uma nação desorganizada. A organização da ta: por que esse projeto está sendo votado hoje, na 
nação começa pela organização política. Estamos frente de uma série de outros, quando, na discussão 
preocupados em organizar politicamente o País para da reforma política na Comissão de Reforma Política, 
que as demais reformas possam se consolidar, a fim que durou quatro anos nesta Casa, os outros projetos 
de que o processo reformista tenha curso no Brasil com eram apresentados como muito mais prioritários? 
êxito e eficiência. Certamente, se já tivéssemos concluí- Vou ser repetitivo, porque já disse o que vou di-
do a reforma política no Brasil, as demais reformas, hoje zer agora tanto na Comissão Especial quanto na Co-
em debate, já teriam ocorrido com maior agilidade, efi- missão de Constituição, Justiça e Cidadania. Quando 
ciência e, naturalmente, com correção. Os males que se iniciou a discussão da reforma política, eu me ali-
nos afligem atualmente, como conseqüência do atraso nhava muito mais com o Senador Sérgio Machado, 
nas reformas, com certeza não estariam oferecendo que era o Relator dessa matéria na Comissão, do que 
condições implacavelmente desumanas de vida a mi- com o Senador Roberto Freire. Lembro-me inclusive 
Ihares de brasileiros, se tivéssemos, com antecedência, que, na primeira reunião da Comissão de Constitui-
adotado um modelo político que possibilitasse a agiliza- ção, Justiça e Cidadania, quando se começou a dis-
ção das reformas com eficiência no Brasil. 'cutira matéria, tivemos inclusive um debate bastante 

Essa reforma política tem que continuar, Sr. 
Presidente. Creio que a votação também deve ser uti­
lizada para o estímulo necessário, a fim de que esse 
debate prossiga na Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania. Dessa forma, o Congresso Nacional 
poderá aprovar a matéria a tempo, antes das eleições 
de 2002 - e olha que temos tempo suficiente. Que 
esse modelo seja oferecido ao País pelo menos antes 
das eleições de 2002, para que possamos iniciar uma 
nova etapa na vida pública brasileira. '. 

Não pretendo discutir a questão da constitucio­
nalidade desse projeto, já que a questão foi ampla­
mente discutida na Comissão qe Constituição, Justi­
ça e Cidadania. Não há nada de inconstitucional na 
matéria ora em votação. Ela trata de regulamentar um 
dispositivo constitucional. Não vem para afrontar a 
Constituição, mas, sim, para regulamentar dispositivo 
constitucional; necessário para conferir organização 
ao processo eleitoral. 

duro, eu e o Senador Roberto Freire. Eu entendia e 
acreditava que aquele relatório, produzido na Comis­
são Especial, aprovado por unanimidade - não em 
torno do mérito, porque as divergências foram apon­
tadas aqui e acolá -, viesse a ser efetivado quando da 
discussão na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. No entanto, isso não aconteceu. 

Vou lembrar um dos pontos que eram absoluta­
mente consensuais na Comissão Especial - agora 
começo a ter dúvidas se realmente era consensual ou 
se havia consenso apenas para inglês ver! Todos os 
Senadores que intervieram na Comissão de Reforma 
Política diziam categoricamente que o primeiro proje­
to que deveria ser aprovado - porque estava na base 
de diminuir as desigualdades nas eleições; estava na 
base do fortalecimento da democracia; estava na 
base de garantir a vontade do eleitor, no sentido de 
que ela fosse expressa nas urnas, sem interferência 
ou pelo menos diminuindo a interferência do poder 
econômico - era o financiamento público de campa­
nha. Todos os Senadores, sem exceção, diziam que 

í 

I 
4 
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I eram absolutamente favoráveis ao financiamento pú­
blico de campanha e que a reforma política deveria 
ser inicia9a por eles. 

Outro tema, não tão consensual- embora todos 
concordassem que se deveria encontrar uma fórmula 
talvez consensual -, era o sistema eleitoral. Mesmo 
aqueles que 'faziam restrições ao sistema distrital 
misto tinham a convicção de que não se poderia man­
ter o atual sistema brasileiro - proporcional e com lis­
ta aberta -, porque isso estabelecia uma disputa entre 
candidatos dQ mesmo Partido, ou da mesma coliga­
ção, mas tampém isso foi relegado a segundo plano. 
De repente, toda aquela discussão foi engavetada 
porque houve uma reunião, no Palácio do Planalto, 
do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, e dos Líderes do PMDB, PSDB e PFL, na 
qual se estabeleceram as prioridades. 

O que antes era fundamental para a reforma po­
líticadeixou de sê-lo e a prioridade passou a ser ape­
nas o acessório, que surgiria naturalmente caso se 
aprovassem as propostas anteriores. A prioridade pas­
sou a ser exclusivamente o ataque aos chamados pe­
quenos Partidos: pinçaram-se a proibição de coligação 
proporcional, aprovada nesta Casa e que se encontra, 
atualmente, na Câmara - esse projeto, inclusive, origi­
nariamente era muito pior, porque vedava o acesso 
dos pequenos Partidos ao fundo partidário e à televi­
são -, e outra proposta, também aprovada na Comis­
são mas ainda não votada aqui, de ampliação do nú­
mero de candidatados por Partido, o que, aliado à proi­
bição de coligação proporcional, iria aumentar ainda 
mais o favorecimento dos grandes Partidos. 

O projeto que estamos votando tem duas partes 
- e o Senador José Agripino tem razão, pois não se 
trata do projeto original apresentado por S. Ex 51 , o qual 
vedava o acesso dos pequenos Partidos à televisão e 
ao fundo partidário. Uma delas é inócua e a outra, in­
constitucional, porque o Relator acatou a emenda do 
Senador Antonio Carlos Valadares que previa a cria­
ção de federações, apenas como um paliativo, em 
função da proibição de coligação. 

Assim, pergunto: qual'é o dispositivo da legisla­
ção atual que proíbe a criação de federações? Não 
existe. Na legislação atual, se os Partidos, por deci­
são de suas instâncias, resolverem, politicamente, 
formar uma federação e registrá-Ia no TSE com um 
nome de fantasia, ela poderá disputar as eleições for­
malmente, como se fosse Partido. Então, não havia 

· necessidade de se fazer uma lei dizendo que se pode 
criar federação e que ela vai funcionar assim ou assa-

· do, ate porque, não havendo previsão na legislação, 
· os Partidos, se for sua vontade, poderão estabelecer, 
-inclusive' federações'mais democráticas do qü.eessa 
"previst1i';'o art. '1º do Projeto de Lei. , ..... : 

Em relação ao art. 47, §2º, foi contornad? uma 
inconstitucionalidade levantada na Comissão, porque 
a proposta original vedava o acesso dos Partidos Po­
líticos à televisão. Encontrou-se uma forma de se dri­
blar essa inconstitucionalidade estabelecendo-se o 

. princípio de um décimo, igualitariamente, para todos 
os Partidos, e de nove décimos, proporcionalmente à 
representação na Câmara dos Deputados. No entan­
to, lembro que isso diz respeito ao horário de televi­
são reservado à propaganda de cada eleição, o que 
recai na inconstitucionalidade do art. 3º, que diz ficar 
revogado o art. 57 da Lei nº 9.096. 

Esse artigo não tratava apenas de tempo de te­
levisão na eleição, mas da transição ao processo de 
acesso à televisão, ao fundo partidário, ao funciona­
mento e à representação dos Partidos nas Assem­
bléias Legislativas e na Câmara dos Deputados. Aí 
encontra-se a inconstitucionalidade, pois se se revo­
ga esse artigo, estar-se-á incorrendo na revogação 
de direitos adquiridos a partir do art. 57, que estabele­
cia a regra de transição na Lei nº 9.096. 

Portanto, Sr. Presidente, temos mais uma vez 
que lamentar por todo aquele discurso, feito na Co­
missão de Reforma Política presidida pelo saudoso 
Senador Humberto Lucena, ter ido por água abaixo, 
para as gavetas, para as calendas. Daí, pinçam-se 
três projetos que não vão ajudar no aperfeiçoamento 
da democracia, porque teriam uma contribuição aces­
sória se fossem aprovados aqueles outros projetos, 
que eram os fundamentais. Na medida em que os ou­
tros projetos foram engavetados, não há contribuição 
alguma. 

Vejo o Senador Francelino Pereira inscreven­
do-se e, possivelmente, S. Exll dirá: "Não, mas os 
outros projetos serão votados um dia. Esses, real­
mente, continuam sendo prioritários." No entanto, 
não se tratam das prioridades da cidadania e do elei­
tor, mas, sim, das prioridades dos Partidos que, con­
junturalmente, são majoritários em cada Casa do 
Congresso. 

Faço este alerta preocupado com o PSDB, que, 
hoje, possui uma grande representação, mas nada 
como um dia após o outro. Possivelmente, daqui a 
uns dois ou três anos, o PSDB até se lamentará pelo 
apoiddado a esse projeto. 

, Assim, Sr. Presidente, solicitamos destaque 
. p~:lJa o' art. 3º, por entendermos que é insconstitucio­
mÚ. Sé tivermos oportunidade de votar o destaque, 
fa-Io-emos a Javorda primeira parte do projeto, em 
homenàgém' ao Senador Antonio Carlos Valadares, 
apesar. de entendermos que é inócua, porque se po-

'déria ·fazer a federação independentemente da legis­
lação. Se o requerimento de destaque for rejeitado, 
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não nos restará outra alternativa a não ser votarmos Se, após esse prazo, algum partido integrante 
contra todo o projeto, porque conteria um artigo clara- quiser sair, a federação pode continuar, desde que os 
mente inconstitucional. 'partidos que ficarem tenham, juntos, as condições 

Muito obrigado. exigidas pela legislação eleitoral. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) - Ora, com essa solução, os pequenos partidos 

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. que se filiarem a uma federação terão livre acesso 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- aos recursos do fundo partidário e ao horário gratuito 

Ihães) - Concedo a palavra ao Senador Francelino no rádio e na televisão, justamente porque, juntos, re-
Pereira, para discutir. únem as condições estabelecidas pela legislação ele-

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. Para itoral para os demais partidos, ou seja, na eleição 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs para a Câmara tenham obtido juntos '5% dos votos 
e Srs. Senadores, entendo que devemos sintetizar esta distribuídos em pelo menos um terço dos Estados, 
discussão. Ideal seria que promovêssemos aqui um com um mínimo de 2% para cada Estado. 
grande debate sobre a instituição parlamentar e a vida Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, essa é a 
partidária brasileira, como muitas vezes sugeriu o Se- síntese clara e objetiva do que está em discussão. O 
nador Roberto Freire, mas, hoje, objetivamente, esta- que desejamos é apenas votar projetos que tenham 
mos tratando de um projeto e percebo que a Casa pre- uma tramitação mais rápida e que não impliquem em 
cisa saber o que efetivamente está em pauta e quais modificação do texto constitucional vigente. Os proje-
são os limites do projeto que estamos discutindo. tos que estamos discutindo - alguns já foram votados 

O Projeto de Lei do Senado nO 180, de 1999, de ou estão tramitando na Câmara dos Deputados - são 
autoria do Senador José Agripino, dispõe sobre a para abreviar essa discussão, não atingindo o texto 
chamada "cláusula de desempenho" e resultou, dire- constitucional vigente. 
tamente, de um texto aprovado pela Comissão da Re- Essa é a observação que faço, manifestando o 
forma Partidária. nosso apoio, inclusive do Partido que represento, ao 

O que diz o Projeto nO 180 do Senador José projeto em debate. 
Agripino? Diz que s6 terá direito aos recursos do fun- Muito obrigado. 
do partidário e ao acesso gratuito ao rádio e à TV o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Partido que, em cada eleição para a Câmara dos De- Ihães) - Com a palavra' o Senador Sérgio Machado. 
putados, obtiver o apoio de, no mínimo, 5% dos votos O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Para 
apurados, não computados os brancos e os nulos, discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
distribuídos em, pelo menos, um terço dos Estados, srªs e Srs. Senadores, a reforma política é um tema 
com um mínimo de 2% do total de cada um deles. fundamental. Costumo dizer que é a mãe de todas as 

O Senador Edison Lobão, ao relatar o projeto na reformas. Não podembs mais continuar com o sistema 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, ob- partidário que temos hoje. Basta ver que, apenas neste 
servou que; na forma do §3º do art. 17 da Constitui- ano, 92 deputados trocaram de partido. Não podemos 
ção, os Partidos Políticos têm direito a recursos do mais continuar com um sistema partidário tão frágil 
fundo partidário e ao acesso gratuito ao rádio e à tele- quanto o atual, em que prevalecem os interesses indivi-
visão. Éo que está no Texto Constitucional vigente. duais em detrimento dos interesses coletivos. 

Segundo o Relator, quando a Constituição diz que Participamos da Comissão que estudou a Re-
os Partidos têm direito, está garantindo a todos os Parti- forma Político-Partidária, da qual fomos Relator. Dis-
dos esse mesmo direito. A partir dessa constatação, o 
Relator acolheu uma emenda aditiva do Senador Anta- cutimos aqui, durante três anos, com autoridades e li-
nio Cartos Valadares, resolvendo a questão. Como? Os de ranças políticas, um projeto de reforma para o 

País, que tem como eixo central o fortalecimento dos 
Partidos políticos ficam autorizados a reunir-se em fe- rt'd N p'nl'a-o cl'nco I'tens sa-o funda pa lOS. a nossa o I , -
deração, a qual, após seu registro no TSE; atuará naci- mentais, os quais propusem'os, na Comissão de 
onalmente, inclusive no Congresso Nacional, como se Constituição, Justiça e Cidadania, no último dia da le-

, fosse um único' partido, preservando a identidade e a g,islatura passada, que fossem aprovados, a fim de 
autonomia de cada partido integrante. 

Tal federaçãos6 poderá. ser constituída antes avançarmos, mas houve um acordo para começar-
. 'dos90diasanteriores à data das eleições nacionais "mos a discussão nesta legislatura. Nós, do PSDB, va-
,,' e,uma vez formada, os partidos que a integrarem de- mos priorizá-los e lutar para que todos sejam ,aprova-

,verão p~rmanec,~~ a ~Ia fi,liados no, mínimo por quatro dos. Já foi aprovada a proibição de coligação; e hoje 
anos, a contar do atp de sua criação., 'estamos discutindo a cláusula: de' desempenho, que 

I 

/ 
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garante que terão acesso a horário gratuito no rádio e ticiparam deste debate. Notadamente as explicações 
natelevisão os partidos que tiverem o voto popular de dos Senadores José Eduardo Dutra e Roberto Freire 
pelo menos 5% da população. Não se está proibindo mostraram, com inteligência e brilhantismo, a impro-
nada, se permite formar a federação dos partidos. priedade da proposição, inclusive do ponto de vista 

Agora avançaremos nas matérias relativas a fi- constitucional. Apenas uma proposição foi aprovada 
nanciamento, público de campanha, à fidelidade parti- pelo Congresso Nacional dispondo sobre a legislação 
dária - os dois próximos projetos, que consideramos e!eitoral, qual seja, a proposição que trata da compra 
muito importantes - e ao voto proporcional misto. São do voto, que chamei "Lei do Bispo", porque foi organi-
~ss~s projetos que a Comissão estabeleceu como zada, como todos sabem, pela CNBB, que conseguiu 
prioritários e ,que discutiremos aqui no Senado. Creio colher um milhão de assinaturas em todo o Brasil. 
que representam o interesse da democracia. Essa proposição passou pela Câmara Federal, onde 

Fiquei muito sensibilizado pela preocupação do recebeu as adaptações necessárias,. e sua redação so-
Senador José Eduardo Dutra com o PSDB. Mas digo freu críticas profundas de diversos Senadores. Enfim, a 
a S. Ex" que nossa preocupação com a Reforma Polí- Lei da Compra do Voto, a Lei do Bispo, que foi aprovada 
tico-Partidária não é pensando no partido A, B ou C. e está em pleno vigor, foi a única reforma eleitoral depo-
Os partidos vão existir em função dos votos e das pro- is de mais três anos, em que o Senado Federal gastou 
postas que tiverem - essa é a essência da democra- saliva, gastou papel, a TV Senado colocou seus funcio-
cia. Não podemos pensar num projeto de reforma po- nários à disposição dos Senadores, que saíram no ví-
Iítico-partidária pensando em partido A, B ou C, por- deo, houve discussões as mais aprofundadas, enfocan-
que o que é bom hoje pode ser ruim amanhã, o que é do temas como financiamento público de campanha, fi-
válido numa eleição não é válido em outra. Então, se delidade partidária, reeleição etc. 
pensarmos apenas no curto prazo, no imediato, po- Agora, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o 
demos até nos beneficiar numa eleição e perdermos contra-senso: aprovaram a lei que pune a compra de 
em outra, mas o que temos que entender é que se so- votos, mas, ao mesmo tempo, permitem a reeleição, 
mos Governo hoje seremos Oposição amanhã, por- em todo o Brasil, da mesma forma que permitiram a 
que a alternãncia do poder é a base da democracia. E reeleição do Presidente da República e dos Governa-
é dentro desse espírito que estamos discutindo a Re- dores no cargo, com o Diário Oficial na mão, poden-
forma Político-Partidária. do fazer o que melhor lhes aprouvesse para que suas 

Por isso nós, do PSDB, apoiamos a aprovação reeleições fossem garantidas e asseguradas, como 
" deste projeto, que consideramos muito importante e de fato aconteceu. E o Brasil quase quebrou quando 

que não está impedindo nenhum partido de disputar. empresas estatais foram vendidas e torradas na épo-
. E ninguém acaba com partido por legislação; quere- ca da eleição. No Estado de Sergipe, mais de meio bi-

mos, sim, dar ampla liberdade à criação de partidos. Ihão de reais foram arrecadados com a venda da es-
E é por meio do voto que cada partido tem que ter sua tatal energética, e o dinheiro sumiu como Doril, nin-
representação. Mediante o percentual de voto de guém sabe, ninguém viu. 
cada partido é que ele terá acesso ao financiamento E o Tribunal de Contas do EstadG está investi-
de campanha e ao rádio e à televisão. gando, pedindo ao Governo do Estado à relação dos 

Vamos votar este item hoje e vamos votar os ou- convênios, como foi gasto esse volume enorme de re-
tros: financiamento publico de campanha, fidelidade cursos na campanha eleitoral de Sergipe, como em 
partidária, voto proporcional misto e todos os outros outros Estados. onde houve reclamações diversas de 
que representem um avanço da democracia com o Senadores, que mostraram, com dados estarrecedo-
fortal~cimento dos partidos. Essa a nossa posição, e res. o quanto se gastou com os executivos na eleição 
é por isso que o PSDB encaminha a favor da aprova- passada. com o Diário Oficial na mão. . . " 
ção deste projeto. Agora, a reforma que seJez:foi c.qnfirmar a .ree-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-· leição, a reeleição que não del;hcerto;,ql.J~ feia maior 
Ihãe$) - Com a paíavra o Senador Antonio Carlos Va- porta aberta, escancarada".par,a ... a prátipa,.da)raude, 
ladar,es. ' .' da corrupção, do uso inde\ti.~Q, da máq~ir;Ja adminis-

" O SR. ANTONIO CARLpS VALADARES (Blo- trati\ia em favor de candidatº?~.A ComprÇl, ;do voto foi 
co/PSB - SE Para discutir. Sem revisão do orador.) - aprovada. a lei do bispo, e,e.m, {l:mçãq di~sp, qalei de 
Sr.' Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, tenho a im- captação de sufrágio, fizemos uma cQnsul~a ao Tribu-
pressão de que todos os temas n!3cessários à eluci- nal Superior Eleitoral. O Relator,· é o eminente.M.inistro 

'. '. daç~<?',!3 ao esclarecimento deste projeto já.foram am- Maurício' Corrêa, ex~Senador 'da República, que. es-
,>. plarneóte disc.utidos. por t()dos os Senadores que par-perorespón~~ posi~j1j~merite ànossa pergunta -por-
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que confio naquela egrégia Corte - ou seja, que proíba no. E o Governo não quis fazer reforma alguma; pre-
definitivamente que se use este instrumento escandalo- fere, antes de tudo, dar força aos empresários inter-
so: enfeitar eleitores no dia da eleição, portando o nú- nacionais que estão infernizando os países subde-
mero !dos candidatos em suas camisas, nos seUs bo- senvolvidos com as altas taxas de juros e essa políti-
nés. Não é só a oferta da camisa, mas o pagamento é ca injusta, desumana, que está sendo exigida pelo 
realmente efetivado, feito no dia da eleição para que o Fundo Monetário Internacional. 
boca-de-urna não apenas vote no candidato que o con- Sr. Presidente, a reforma que se faz é esta: refor-
tratou; mas vá para as ruas, para as praças, fazer a pro- ma monetária, para colocar o dólar sempre numa posi-
pagarida desse mesmo candidato. ção de superioridade em relação às moedas dos países 

Sr. Presidente, sei da boa vontade que teve o subdesenvolvidos. A prioridade é dar) mais dinheiro 
Senador Sérgio Machado para imprimir, durante um para os bancos e manter a legislação tributária injusta 
certo tempo, um ritmo mais acelerado às reformas po- que aí está, que todos os anos é para sair, mas não sai, 
líticas e eleitorais. Mas sabemos como funcionam, e quando sair, talvez, com essa briga fratricida entre 
neste País, as forças ocultas; sabemos que existem Estados, Municípios e a própria União em busca de re-
pessoas que, ao invés da transparência do resultado 
das urnas e da aplicação dos recursos da campanha, cursos, haverá uma reforma tributária totalmente aleija-
preferem essa escuridão, essa penumbra. E todos da, sem interpretar os interesses da sociedade, dos em-
têm conhecimento que corre dinheiro, mas eles não presários nacionais e dos trabalhadores. 
querem que o povo saiba de onde o dinheiro vem, O que se pretende, na realidade, é enfraquecer 
embora saibamos que o mais prejudicado nessas o pequeno com essa Reforma da Previdência, tirando 
campanhas políticas é a população. o direito adquirido de segurados, os mendigos de gra-

Quando se fala em financiamento público de cam- vata - podemos dizer assim -, os servidores públicos 
panha, as pessoas que estão nesse grupo que deseja a aposentados e pensionistas, que estão vivendo na 
perpetuação do poder se admiram: - "Financiamento miséria, em decorrência de uma política que não ob-
público de campanha? Dar 800 milhões de reais para serva que a taxa de juro e a inflação estão subindo, 
campanha? Tirar da sociedade, do contribuinte, 800 mi- mas que os salários têm de ser congelados. Temos 
Ihões para a campanha dos partidos políticos?!" de pagar o resultado dessa política econômica nefas-

Ora, meus amigos, quantos bilhões são gastos ta praticada no País, com o congelamento de salário 
por debaixo do pano, na escuridão, e o povo não e o castigo em cima dos menores. E tudo isso, Sr. 
sabe, só toma conhecimento por meio da fome, da Presidente, é prioridade do Governo. 
miséria, da falta de condições adequadas para o es- A Reforma Política seria fundamental para dar 
tudo, para a preparação do futuro de seus filhos! ao nosso País uma democracia realmente participati-

De sorte, Sr. Presidente, que é realmente de- va e transparente. No entanto, as nossas elites não 
cepcionante. têm o desejo de reformar 

Mas, finalmente, pelo menos a lei do bispo foi Participo de um partido político pequeno, mas 
aprovada, a lei da compra do voto. Não vai mais haver a l combativo - Partido Socialista Brasileiro -, lutando ao 
compra do voto; a eleição do próximo ano será a mais lado do PT, do PDT, do PPS e de outros Senadores 
limpa do Brasil; os Prefeitos não usarão a máquina coi- que desejam alguma mudança. Estamos comendo o 
síssima nenhuma em benefício da sua reeleição; os pão que o diabo amassou, mas o nosso desejo de 
candidatos a Vereador não vão procurar os políticos transformação, de mudanças, continua. 
para saber quem dá mais; os partidos pOlíticos de opo- Quando aqui cheguei como Senador, há quatro 
sição tiveram dificuldades em formar as suas chapas anos, depois de ter sido Governador de Estado, fican-

do no cargo até o final do meu governo, não procurei 
porque não.tinham condições de preenchimento, uma nenhum partido do Governo. E o Senador Pedro Si-
vez que o financiamento não lhes era garantido. Então, mon, que não está aqui presente, disse-me que eu 
será uma das eleições mais límpidas a que nós vamos deveria ter procurado um grande partido, um partido 
assistir no Brasil, graças à reforma que não foi feita. do Governo, e não um partido pequeno, da Oposição. 

O Senado Federal e a Câmara dos Depútados A minha atitude resultou de eu ter cansado de ser Go-
estão devendo ao Brasil uma r~forma políti- verno? Não, eu cansei de ser Governo do jeito que 
co-partidária e uma reforma eleitoral. Se dependesse está sendo este Governo. 
do Tribunal Superior Eleitoral, se dependesse dos Por isso, não me conformando com essa situa-
partidos de oposição, não há a menor dúvida', essa ção, estou na Oposição, pregando, de forma legítima, 
reforma já teria sido feita. A responsabilidade cabe ao uma mudança no quadro partidário e eleitoral doBrasil. 
Governo, porque quem manda n~ste País é o Gover- Muito obrigado, Sr. Presidente. 

I 
~ 

, 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- A fidelidade partidária é um tema simpático, e as 
Ihães) - Com a palavra a Senadora Emilia Fernandes. pessoas gostam de saber a respeito. Entretanto, 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT - quando defendemos a fidelidade partidária, quais são 
RS. Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Pre- as bases e os princípios que nos orientam? O indiví-
sidente, srªs e Srs. Senadores, sem dúvida, os parti- duo precisa conhecer esses princípios para poder re-
dos políticos, na minha avaliação, são a verdadeira almente dizer que fidelidade deseja dos seus repre-
essência, o fe~mento que dá a vida e a sustentação à sentantes. A fidelidade que defendemos, pela qual te-
democracia de um país. nho certeza de que o povo está clamando, fundamen­

A nossa história é muito rica, ela mostra, de for­
ma clara e insofismável, a construção dos partidos, o 
seu papel nos: momentos decisivos da nossa história , 
o lado em que se mantiveram em determinados mo­
mentos - até de conflito eu diria - de maior dificulda­
de do nosso País. Sem eles, um país deve ao seu 
povo um espaço maior de pensamento, de posição 
crítica e de legitimidade em termos daqueles que re­
presentam, pensam, decidem, fazem as leis e, de cer­
ta forma, fazem a vida dos Parlamentos e dos Pode­
res Executivos de qualquer país. 

Por outro lado, também vivemos um momento de 
grande preocupação à medida em que conversamos 
com as pessoas, principalmente com os jovens e estu­
dantes deste País. Olhamos pesquisas, ouvimos de­
poimentos e sentimos que uma parcela significativa, 
principalmente daqueles que são as gerações futuras, 
daqueles que vão participar dos espaços de decisão e 
de poder deste País alimentam uma parcela muito for­
te e preocupante de falta de credibilidade, de indecisão 
e talvez até de rejeição em relação à classe política. 
Há, por outro lado, o desconhecimento da essência, da 
fundamentação e dos programas dos Partidos políti­
cos, bem como da ação dos seus integrantes. 

Então, tudo isso nos preocupa, não apenas 
como integrante do Congresso Nacional, como Sena­
dora deste País, mas como cidadã e educadora deste 
País. Confiamos nos espaços democráticos, nas ins­
tâncias democráticas, no valor e no poder que o elei­
tor tem a partir do momento em que é convocado a se 
posicionar; por outro lado, sentimos essa fragilidade, 
que se reverte em falta de credibilidade, em desinte­
resse e, em determinados momentos, até mesmo em 
omissão, porque as nossas instâncias, os nossos es­
paços de poder e de participação da sociedade ainda 
precisam ser aperfeiçoados. Por isso, quando se bus­
cou, aqui, estabelecer uma discussão sobre a refor­
ma político-partidária, entendemos que, em alguns 
asp~ctos, ela tem, sim, uma importância muito gran­
de. E fundamental que se discuta numa reforma polí­
tico-partidária a importância dos Partidos e, principal­
mente, a coerência dos seus programas e o cumpri­
mento 00 que está escrito, registrado e divulgado pe­
los seusrepresentantes, pois é com base nisso que o 
eleitor decide o seu voto e o rumo que irá tomar. 

ta-se na coerência, no valor do voto e na forma como 
o candidato dialoga com o eleitor para conquistar 
esse voto. Infelizmente, neste País, sabemos que 
ainda predomina o poder da compra e da venda do 
voto. O poder econômico muitas vezes apaga o poder 
da idéia, o poder da ideologia e, principalmente, a le­
aldade que não estamos sentindo neste País, neste 
momento, em relação ao que está escrito nos progra­
mas partidários e ao que é defendido, votado e apoia­
do por aqueles que representam o povo nos mais di­
ferentes níveis. Não me refiro só ao Congresso Naci­
onal. Refiro-me à mais humilde Câmara de Vereado­
res. Onde houver um vereador de determinado Parti­
do, ele tem de observar de forma clara e concreta a 
coerência do seu discurso, do seu voto com o que o 
seu Partido prega. 

Por isso, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 
eu mesma já tive de colocar em xeque a permanência 
da lealdade e da coerência; a permanência em uma 
sigla ou a possibilidade de me manter coerente com 
os meus eleitores, com aquilo que preguei e com 
aquilo que estava sendo pregado e feito por aquele 
Partido em que eu estava. 

Esse projeto não traz em seu bojo a discussão po­
lítica, ideológica, de credibilidade, de fazer o eleitor, o 
nosso jovem, definir-se por um partido político. Os Parti­
dos políticos são um espaço a mais na sociedade brasi­
leira, como temos os sindicatos e outras organizações 
que aperfeiçoam o processo principalmente da forma­
ção do pensamento das pessoas. Tenho certeza de 
que todos aqueles que fazem parte de um sindicato, de 
uma organização comunitária, ou de uma organização 
de trabalhadores, em que as pessoas decidem e fazem 
uma reflexão constante da conjuntura e de vários te­
mas, se formam como cidadãos muito mais rapidamen­
te e com muito mais visibilidade. 

Mas o que está posto aqui? Esse projeto não vai 
nessa linha e não faz um chamamento aos políticos, 
aos eleitores e aos Poderes constituídos,no sentido 
de que possamos realmente dizer que estamos dian­
te de um projeto que quer que as pessoas assumam 
definitivamente a sua posição em termos partidários. 
Então, a pessoávota, às vezes, naquele que faz uma 
propaganda melhor, nb que tem mais dinheiro para 
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distribuir material mais farto - camiseta, sapato, sei lá fazemos um apelo: vamos construir um espaço a mais -
o que dão nessas eleições. Poucas campanhas neste embora ele não seja tão necessário -, que é a federação 
País são feitas apenas mostrando uma fotografia e as- dos partidos; vamos deixá-lo mais claro na lei. 
sumindo propostas claras no verso para que o eleitor Quanto à questão de revogar o art. 57, referente 
possa cobrá-Ias depois. Posso falar, porque as minhas aos espaços em programas de rádio e televisão: po-
campanhas sempre foram assim. Não distribuo um lá- deríamos aperfeiçoar e aprofundar o debate de forma 
pis sequer com o meu nome. Se alguém quiser, pode a contribuir de forma significativa para democracia e 
fazê-lo, mas não é minha propaganda. Por quê? Por- para a vida partidária deste País. 
que temos de ter lealdade com o eleitor, para conven- Voto a favor do pedido de destaque, rejeitando o 
cê-Io, trazê-lo para o nosso lado e conquistar o seu voto art. 2º da lei. 
a partir de idéias, de coerência de posições. Não é ne- Muito obrigada. 
cessário agradar a todos, e, logicamente, nunca vamos O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
agradar. Mas que aqueles que votaram possam espe- - Sr. Presidente, gostaria que V. Exª me inscrevesse 
rar retorno do trabalho e da postura nesse sentido. para encam'inhar a votação no momento oportuno. 

Então, srªs. e Srs. Senadores, vemos aí um pro- A SRA. MARINA SILVA - (Bloco/PT - AC) _ 
jeto que, de certa forma, usa de certa hipocrisia para Peço a palavra para discutir. 
dizer se os Partidos vão ou não existir. Tínhamos, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
sim, de trabalhar com critérios de exigência no mo- Ihães) _ V. Exª teria que se inscrever na Mesa, mas 
mento da formação de um novo Partido. Agora, depo- tudo bem. 
is que os Partidos são autorizados, de acordo com a 
legislação existente no Brasil, tentar matá-los pela 
desnutrição é a fórmula mais hipócrita que pode exis­
tir. Autorizamos a formação de um Partido e, depois, 
tiramos seus recursos e espaços de propaganda, 
para que ele não possa se comunicar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) (Fazendo soar a campainha.) 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/POT - RS) 
- E, nesse discurso de moralização, estamos nivelando 
todos os Partidos: os que estão em formação e outros 
que existem há muitos anos na história. Há aqueles que 
estão construindo suas bases com solidez e que não 
estão entrando na onda de comprar votos, de consegui­
rem se eleger à custa de qualquer preço. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) (Fazendo soar a campainha.) 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/POT -
RS) - Sr. Presidente, ainda tenho alguns minutos, 
que ainda não foram concluídos. Então, encami­
nho-me para a conclusão dizendo exatamente isso: 
temos que estar aqui; é obrigação do Congresso Na­
cional e do Senado Federal buscar leis que aperfeiço­
em o processo e façam despertar o respeito e o amor 
que o eleitor tem de ter pelos Partidos e por aqueles 
que o representam. A política não é uma coisa feia, é 
a essência da vida das pessoas. São alguns maus 
políticos que muitas vezes desencantam as pessoas 
e fazem com que tantos votos nulos e votos em bran­
co apareçam a cada processo eleitoral que se realiza. 

Somo-me àqueles que pensam que este projeto foi 
aperfeiçoado, mas entendo que ele não responde aos 
anseios e às necessidades do eleitor brasileiro. Portanto, 

Concedo palavra à Senadora Marina da Silva 
para discutir e posteriormente ao nobre Senador Se­
bastião Rocha, para encaminhar a votação. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Para dis­
cutir. Sem revisão da oradora.) - Obrigada, Presidente. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, esta dis­
cussão poderia estar sendo um dos momentos mais 
importantes da vida do Congresso Nacional: a Casa 
política poderia estar discutindo o destino dos parti­
dos e dos agentes políticos. Infelizmente, em vez de 
uma reforma política, estamos vivendo aqui um arre­
medo - e um remendo muito do mal feito - de refor­
ma. Eu nem diria que se trata de um remendo de esto-

I pa em seda, porque não há seda a ser remendada 
com estopa. Acho mesmo qúe se trata de um remen­
do de estopa de malva em uma estopa de junco, por­
que ambos precisam de mudanças significativas. 

A nossa posição em relação à retirada do art. 57 
tem a ver com a coerência política que temos na defe­
sa de que os partidos que estão em processo de or­
ganização e de crescimento, mas que têm densidade, 
programa e história política na vida do nosso País, 
devam ser respeitados. Não deve ocorrer aquilo que 
o Senador Roberto Freire descreveu como eutanásia, 
em que se permite a vida daqueles que estão conde­
nados a uma sobrevida, mas sabendo que num futuro 
bem próximo eles não terão a menor condição de res­
pirar politicamente. Sem espaço de divulgação parti­
dária, sem condições de colocarem as suas idéias 
para os amplos contingentes da população, com cer­
teza, esses partidos serão prejudicados. 

Por maiores que sejam as diferenças políticas 
entre situação e oposição, não considero que artifíci­
os burocráticos, artifícios legais sejam formas ade-

-I i 
I 
~ 
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qlJadas de eliminarmos essas diferenças ou de as su- O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
perarmos - prefiro o termo superar ao termo eliminar. Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador)-

A discussão em curso, infelizmente, não está à Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a minha posi-
altura das necessidades do País, não está à altura da ção é contrária à aprovação desta matéria. No meu 
realidade partidária do Brasil. Como muito bem falou entendimento, deveria o Congresso Nacional aprimo-
o Senador Machado, hoje vivemos uma situação des- rar sim a legislação eleitoral- esse é o anseio de toda 
confortável em função da freqüência com que ocor- a sociedade e também uma expectativa de todos os 
rem as migrações partidárias. Essa situação não é partidos políticos -, mas esse assunto ter;ia que ser 
contemplada pela lei que estamos votando agora. discutido, debatido quanto ao conjunto'das medidas. 
Muito pelo contrário, poiS a fidelidade que se quer não Estamos deixando de fora, como já mencionado aqui, 
é uma fidelidade que diga respeito aos programas instrumentos importantes para o aperfeiçoamento da 
dos partidos, não é uma fidelidade relacionada a con- legislação eleitoral, como a fidelidade partidária e o fi-
teúdos políticos que possam servir de referência para nanciamento público das campanhas eleitorais - este 
os eleitores no momento de fazerem as suas esco- sim um mecanismo que poderia significativamente 
lhas. O que se quer é um enquadramento das posi- democratizar o processo eleitoral em nosso País. O 
ções políticas a determinadas decisões, decisões es- que se vota aqui é apenas o cerceamento dos parti-
sas que muitas vezes ferem o programa dos partidos dos menores, tanto no que diz respeito à propaganda 
- programa que deveria, em última instância, ser a eleitoral gratuita como no que diz respeito ao fundo 
base para as decisões dos parlamentares. partidário. 

Portanto, estamos fazendo o pedido de desta- Com a proposta de constituição de uma fede-
que. Queremos votar o destaque e esperamos que ração de partidos, cria-se um instrumento destina-
ele seja aprovado para podermos discutir o mérito do a abrigar os partidos menores. Essa federação, 
dessa questão. A matriz da discussão em curso, infe- do ponto de vista prático, é, de fato, um bom instru-
lizmente, está completamente equivocada; não cor- mento para solucionar os problemas que os peque-
responde às necessidades do País, não corresponde nos partidos vão enfrentar caso seja aprovada esta 
às necessidades da vida partidária e não resolve os matéria, mas, por outro lado, o dispositivo propõe 
problemas já ressaltados por alguns Srs. Senadores que a federação tenha uma duração mínima de 
e cuja solução é premente. Pelo contrário, cria uma quatro anos e a realidade nacional é diferente da re-
distorção que prejudica a vida e a consistência de alidade municipal. Se é constituída uma federação 
partidos políticos que têm dado uma contribuição his- três meses antes da eleição nacional - o projeto 
tórica à democracia do nosso País, independente- veda que ela seja criada nos três meses anteriores 
mente de concordar ou não com essas propostas po- a essa eleição -, ela vai prevalecer também para as 
líticas. eleições municipais. 

A nossa posição, já na Comissão, foi de crítica, 
contrária a esse arremedo de reforma que está sendo 
feito. Aqui mantemos essa posição, alertando inclusi­
ve a Casa para o fato de que não vamos resolver os 
problemas aqui apresentados pelo Líder do PSDB. 
Muito pelo contrário: estamos agora criando uma es­
pécie de expectativa de panacéia, mas com certeza a 
montanha dará à luz nem diria a um rato, mas, talvez, 
a um pequeno grilo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Sebastião 
Rocha, que havia feito pedido de encaminhamento de 
votação anteriormente. 

São aspectos como este que nos levam a pen­
sar que não se está buscando a democratização do 
processo eleitoral, mas sim o cerceamento dos pe­
quenos partidos. Aparentemente, há uma tentativa de 
pressionar os partidos pequenos a se juntarem, mas 
eles são forçados a uma fusão; nos moldes em que 
essa associação foi proposta, o que se quer é uma fu­
são. A federação deverá se manter por no mínimo 
quatro anos, com pelo menos dois partidos do con­
junto daqueles que compõem a féderação. 

Portanto, meu encaminhamento é contrário ao 
projeto e favorável aos destaques que vão ser apre­
sentados pelo Bloco de Oposição. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, requerimento de destaque 
que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Se­
nador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO, Nº 646, DE 1999 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Senhor Presidente; Ihães) - A Oposição, salvo os que apoiaram o desta­

que, está em obstrução legal. 
Nos termos do art. 312, inciso 11, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, do art. 32 do Substitutivo ao PLS nº 180/99. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1999. -
José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o Requerimento nº 646, de 1999, 
que acaba de ser lido. 

As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam que-
iram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o destaque. 
A parte destacada será votada oportunamente. 
Votação da Emenda nº 1, da CCJ, (substitutivo), 

que tem preferência regimental. , 
As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada, com a abstenção dos Senàdores 

José Eduardo Dutra, Tião Viana, Eduardo Suplicy e 
Lauro Campos, e da Senadora Marina Silva; e com o 
voto contrário dos Senadores Roberto Freire, Se­
bastião Rocha, Ademir Andrade, Roberto Saturnino, 
e das Senadoras Heloisa Helena e Emilia Fernan­
des. 

Em votação o art. 32 que foi destacado. 
As Sr"s eos Srs. Senadores que o aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado~ 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sr. Presidente, peço verificação dequorum, 
com o apoiamento dos Senadores Sebastião Rocha, 
Roberto Requião e Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sras e Srs. Senadores, queiram ocupar os 
seus' lugares' para a verificação de quorum solicita­
da pelo Senador José Eduardo Dutra, com apoio re­
gimental. 

As S~s e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.) 

O, SR. JPSÉ EDUARDO DUTRA (Bloço/PT -
SE) - Sr. Presidente, quero registrar que o Bloco 
está em obstrução, à exceção daqueles que apoia-
ram a verifiéaçãà.'· . , 

O ,'SR. ROBERTO' FREIRE (PPS - PE) c- O 
PPS encontra-sé' em ohstrução, Sr. Presidente. 

'O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr.. 
Presidente, o PSDB recomenda o voto "não". ' 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG) -
O PFL vota "não". 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - O 
PMDB recomenda o voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Peço aos Srs. Senadores que se encon­
tram em outras dependências da Casa para virem 
ao plenário votar, pois se trata de votação nominal 
com efeito administrativo, salvo para os que estão 
em obstrução. . " 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr: Presidente, gostaria 
de um esclarecimento a respeito da votação, pois 
há uma dúvida do quê representa o voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Quero advertir aos Srs. Líderes que está em 
votação o artigo 3º do substitutivo. Quem vota pelo ar­
tigo, vota "sim". 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
Presidente, neste caso, não sendo mais o destaque, 
mas o artigo, o PMDB recomenda o voto "sim". 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG) -
O PFL vota "sim". 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - O 
PSDB vota "sim". 

O SR. LUIZ OTÁVIO (PPB - PA) - O PPB 
vota "sim". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Os membros do Bloco que não estão em obs­
trução vão votar "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os Srs. Senadores que estão presentes já 
podem votar. Peço aos Srs. Senadores que estão 
em alguma Comissão para virem votar. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE) - Sr. Presidente', atingido' o quorum, o Bloco 
vota "não". ' 

O SR. ROBERTO FREIRE '(PPS- PE) - Sr. 
Presidente','já ·tiavendo'quo,runi,o PP,Sv9~a "não". 

~ , .' , . . . 
. ......... ,,"," 

.,', ", '(Procede-se à votação.) 
.' '.' : ': ~, 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

ART 3° DO SUBSTITUTIVO AO PLS 180/99 

NQ Sessão: 1 N2 vol.: 1 Data Inicio: 21/10/99 Hora Inicio: 13:14:37 
Sessão Data: 21/10/99 Hora: 10:00 Data Fim: 21/10/99 Hora Fim: 13:27:28 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 
BLOCO PA AnEMIR ANDIlADE NAo BLOCO AC TlAOVIANA NAo 
PMD8 RN AGNELO ALVES SIM PMDB PB WEllINGTON ROBEIlTO SIM 
P:;C>B PI? ALVARO DIAS SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARL05 VALADARES NAo 
PtR MG ARLINDO PORTO SIM 

PFl MA BELLO PAIlGA SIM 

~" AM BERNARDO CABRAL SIM 

rtADB tAl CARLOS BEZERRA SIM 

I'rl TO CARLOS rATllOClNIO SIM 

flLr)co SP EDUARDO SUPlICY NAO 

eL0CO RS EMllIA FmNANDES NAo 
;ll MG FRANCElINO PEREIRA SIM 

IH PI FREITAS NETO SIM , 

I 'fi SC GERALDO ALTHOFF SIM 
PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

F'tADB AM GILBEIlTO MESTRINHO SIM 

1'10CO AL HELOISA HELENA NA.) 

I'MDS GO IRIS REZENDE SIM 

r..'t,,'DB PA JADER BARBALHO SIM 

r, .. 'DB MA JOAO ALBEIlTO SOUZA SIM 
I·rl MT JONAS PINHEIRO SIM 
PI·l SC JORGE BORNHAUSEN SIM 
;;~ t RN JOS~ AGRIPINO SIM 

'·'.IDB Me; JOS~ ALENCAR SIM 

!lI':'CO SE JOS~ EDUARDO DUTRA NAo 

"MDB RS JOS~ FOGAÇA SIM 
pr:l PE JOS~ JORGE SIM 

I',DB DF JOS~ ROBEIlTO ARRUDA SIM 

"Fl MS JUVENCIO DA FONSECA SIM 

BL0CO DF LAURO CAMPOS NAo 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

""BD MS LÚDIO COELHO SIM 

PIADB DF LUIZ ESTEVAo SIM 
PPB PA LUIZ OTAvIO SIM 

PSDB CE LUIZ PONTES SIM 

PMDB GO MAGUITO VILELA SIM 
PfL SE MARIA DO CARMO ALVES SIM 

BLOCO AC MARINA SILVA NAo 

PMDB RR MARLUCE PINTO SIM 

PMDB GO MAURO MIRANDA SIM 

PfL RR MOZARILDO CAVALCANTI SIM 

PSDB Pfl OSMAR DIAS SIM 

8LOCO ES PAULO HARTUNG NAo 

PFL BA PAULO SOUTO SIM 

PSDB SP PEDROPNA SIM 

PMDB AL RENAN CALHEIROS SIM 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE NÃO 

PMDB Pfl ROBEIlTO IlEQUIÃO SIM 

BLOCO RJ ROBERTO SATURNINO NÃO 

PSDB RR ROMEROJUCA SIM 

PFL SP ROMEU TUMA SIM 

BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA NÃO 

PSDB CE SERGIO MACHADO SIM 

p,esid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos SIM: 42 I' Sec.: 

2'Sec.: 
, .. 

r Sec.: Votos NÃO: 13 Total: ' .. 55 .. , , 
4° Sec.: 

":'oe'<Jdor:HÉlIO F. LIMA Votos ABST: o ErM!60 em: 2I/10/W' . 13:27:30 
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b SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Está encerrada a votação. 

Votaram SIM 42 Srs. Senadores; e NÃO 13. 
Não houve abstenção. 
Total: 55 votos. 
Aprovado o artigo 311 do substitutivo. 
Aprovada a emenda, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção do vencido para o turno suplementar. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

EMENDA NII 1-CCJ (SUBSTITUTIVO) 

Acrescenta parágrafo ao art. 13 da 
L~I n2 9.096, de 19 de setembro de 1995, 
de modo a permitir a criação de Federa­
ção· de Partidos Políticos;"revc;ga"'ó' art.' 
57, para permitir a vigência imediata do 
art. 13 da referida lei, e altera a redação' 
do § 22 do art. 47 da Lei n!! 9.504, de"30 de 
setembro de 1997. " 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1110 art. 13 da Lei n!! 9.096, de 19 de setem­

bro de 1995, passa a viger acrescido dos seguintes 
parágrafos: . 

"Art. 13 ................................................ .. 
§ 111 Os partidos políticos poderão reu­

nir-se em Federação, a qual, após a sua 
constituição e respectivo registro perante o 
Tribunal Superior Eleitoral, atuará naciot:lal­
mente, inclusive na atividade parlamentar, 
como se fosse uma única agremiação parti-' 
dária, com a garantia da preservação da 
identidade e da autonomia dos partidos que 
a integrarem: .. 

§ 211 A Federação de Partidos Políticos 
deverá atender, no 'seu conjunto, como re­
quisito para o seu funcionamento legal, às 
exigências' do caput deste artigo, a partir 

. das eleições gerais de 2002. 
§ 32 ·Os partidos políticos que preten­

. dérem réúnir-se em Federação obedecerão 
às seguintes normas: 

. I-'só'poderão integrar a Federação os 
partidos que possuírem registro definitivo no 
Tribunal Superior Eleitoral: . 

,".:.': .), "11· ":":'nenhuma Federação poderá ser 
;' : : ::,j'constituída nos três meses anteriores à data 

. ;;'das,eleições n'acionais, e os partidos que a 
integrarem-deverão permanecer a 'ela filia­

o' '; Ldos' no mínimo por quatro.anos,·.aocontar do 
.... ') tJiatôodé sua criação~ .. : .. : I' , '. 

§ 4º Na hipótese de desligamento de 
um ou mais partidos, a Federação continua­
rá em funcionamento, desde que nela per­
maneçam dois ou mais partidos que, em 
conjunto~' preencham os requisitos do caput 
deste artigo. 

§ 511 O pedido de registro da Federa­
ção de Partidos deverá ser encaminhado ao 
Tribunal Superior Eleitoral, acompanhado 
dos seguintes documentos: 

, I.":' cópia da resolução tomada pela 
maioria absoluta dos votos dos órgãos de 
deli,beração nacional de cada um dos parti­
dos integrantes da federação; 

11 - 'cópia do programa e estatuto co­
muns da Federação constituída; 

111- ata da eleição do órgão de direção 
nacional da Federação." 

. Art. 2º O§ 2º do art. 47. da lei nll 9~504/97 pas­
. sa a vigorar com a seguinte redação: 

í'Art, 47 .................... :: .............. ~ ............. .. 

§22 'Os horáriOs reservados à propa- . 
ganda de cada eleição, nos termos do pará­
grafo anterior, serão distribuídosénti'e todos 
os partidos que tenham candidato, da se­
guinte forma: (NR) 

I .,.. um décimo, igualitariamente; (NR) 
11 - nOve décimos,. proporcionalmente 

ao número de representantes na Câmara 
dos Depl:Jtados:~·(NR) 

Art. 3º Fica revogado o art: 57 da Lei nll 9.096, . 
de 19 de setembro de.1995. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.' . 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerl­
mentó nQ 564, de 1999, do Senador Rome­
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta do . 
Projeto de Lei do Senado nº 131, de 1999, ' 
com os Projetos de Lei do 'Senado' nºs 122,' 
198, 223 e 356, de 1999, que já se encon­
tram 'apensados, por' regularem a . mesma'. 
matéria.,·, . - ... -" ... , ,...,!,' 

'Em votaçã,o.ó r~q~erlmer.lt~.·:.:~' ;:~~~::. . 
, . '. '. ,." • '~.,'.. 1) 

As Sr"" e os Srs .. Senad~res .que o.apr,o~am que~. 
iram permanecer sentados. (Fla.usa,)" . __ <I~~;~ :. 

.·Aprov~do;,,·· ... , ,-~ .. ,.:,. ;.:.,;',:! "IBj,~: 

I .... , 
I 
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Os Projetos de Lei do Senado nOs 122, 131, 198, nada vale o homem possuir todas· as riquezas do 
223 e 356, de 1999, passam a tramitar em conjunto e mundo, se vier a perder a própria vida .. 
retomam ao exame da Comissão de Assuntos Socia- Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, muito já 
is, em decisão terminativa. se falou do importante papel do médico na sociedade, 

O . SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- em todos os tempos, de sua missão, comparável a de 
Ihães) - Item 6:' um sacerdote e, portanto, capaz de contribuir para a 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n9 571, de 1999, do Senador José 
Fogaça, solicitando a tramitação conjunta 
das Propostas de Emenda à Constituição 
nOs 5 e 16, ·de 1999, por regularem a mes­
ma matéria. 

Em votação o requerimento. 
As SI""' e os Srs. Senadores que o aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
As Propostas de Emenda à Constituição nºs 5 e 

16, de 1999, passam a tramitar em conjunto e retor­
nam ao exame da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

. Antes de encerrar a sess;âo, peço o compareci­
mento dos Srs. Senadores na sessão do Congresso 
Nacional, que será instalada dentro de poucos minu­
tos para votar a medida provisória relativa ao crédito 
rural. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os Srs. Senadores,LúcioAlcântara, Maguito 
Vilela, Geraldo Cândido, Iris Rezende e Mauro Miran­
da enviaram discursos à Mesa para serem publicados 
na forma do art. 203 do Regimento Interno. 

S. Exils. serão atendidos. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 

Presidente, srªs. e Srs. Senadores, a organização de 
ajuda humanitária "Médicos sem Fronteiras" - grupo 
voh.intário fundado por médicos franceses no início da 
década de 70 e que presta serviços às vítimas de 
guerras, fome e .desastres naturais - ganhou o Prê­
mio Nobel da Paz de 1999, por seu ''trabalho pioneiro 
de ajuda humanitária em vários continentes". 

Trata~se de notícia auspiciosa, que nos chega 
às vésperas do,dia 18de Outubro, Dia de)' Médico, 
data muito significativa para todos nós, na qual deve~ 
mos prestar uma just,a homenagem ao profissional 
que cuida da preservação do '.mais importante' bem 
qüe Déu~ 'nos delJ:' Ó d0rri da vida. . '. , . " 

. A saúde aparece sempre em primeiro"lugar den:: 
tre os bens mais desejados pelo homem,.- pois de 

cura dos males do corpo, da mente ,e do espírito. 
Não é meu propósito aqui exaltar ou glorificar o 

trabalho do médico nem, tampouco, considerar a mis~ 
são do médico superior a de outras profissões. 

A medicina é tão importante quanto tantas ou­
tras profissões, e não nos cabe fazer acepção nem 
discrimínar pessoas ou profissões. 

Isso não significa deixar de destacar a importân­
cia do trabalho do médico, pri(lcipalmente como um 
serviço a ser prestado à pessoa humana, uma missão 
a ser cumprida em benefício da I:lumanidade, úma 
obrigação social e moral. 

J:lão,se trata, muito menos, de reivindicarprivilé­
gios, benefícios especiais e tratamento diferenciado 
para o trabalho do médico, pois o verdadeiro médico 
sabe que sua missão requer desprendimento e espíri~ 
to de renúncia pessoal: o verdadeiro médico tem ple­
na consciência de que veio para servir e não para ser 
servido . 

Sr. Presidente, srªs. e Srs; Senadores, para 
nada serve uma formação sólida, a dedicação, a pes­
quisa e o estudo permanentes e as horas indormidas, 
se não são forem oferecidas ao trabalho do médico as 
condições mínimas exigíveis para que a população 
possa desfrutar de um padrão de saúde digno. 

Dernada adianta a Constituição Federal consi­
derar a saúde um direito de todos os brasileiros, se o 
médico não dispoe de equipamentos, instalações 
hospitalares adequadas e medicamentos necessári­
os para o tratamento de todos quantos procuram os 
serviços públiCOS de saÚde. ' , . , 

Muitas vezes essas deficiências dos serviços 
públicos de saúde são inconscientemente transferi­
das pelo públiCO para apessoado médico, que tam­
bém é uma vítima de um serviço 'de saúde deficiente. 

A primeira vítima da crise da saúde ·p~blica no 
Brasil é, sem dúvida, o próprio médico, que luta geral­
mente com .grandes dificuldades para salvar vidas hu­
manas em hospitais desaparelhado~;e sem·os recur­
sostécnicos necessários .. < ',' . _ :~: ', .. ' ;:,;.-

O heroísmo, a bravura, a capacidade de sa.criff­
cio e desprendimento de muitos.médiços pos~ibilitam 
muito~ milagres: a salvação; ,de vtd,as humanas em 
condiçõesde:grandes .dificl)ldad~~i!~ ...... '~ ,.;,;",; 

';Atualmente,.os'médi00!:? chegam .. mesmo a ser 
agredidos enquanto realizam'se.udiHcil:trabalho com 
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dedicação, já que não podem ultrapassar as limita- São denúncias gravíssimas contra membros do 
ções da condição humana, nem contam com os re- Tribunal de Justiça daquele Estado, que abordam 
cursos existentes nos países ricos, onde se pratica tráfico de drogas, venda de sentenças, nepotismo e 
uma medicina altamente sofisticada. assédio sexual. Durante os dois dias em que perma-

Sr. Presidente, Sr'ls. e Srs. Senadores, a grave necemos em Cuiabá pudemos manter contato com 
crise por que passa a saúde pública no Brasil, os bai- integrantes da OAB, com deputados, com Juizes, 
xos salários da grande maioria dos médicos no Brasil, desembargadores, procuradores, com o Ministério 
a excessiva e desumana carga de trabalho, que obri- Público, a Polícia Federal e com o Governador Dante 
ga muitos médicos a exercerem dois, três ou mais de Oliveira. 
empregos e a falta de equipamentos, materiais e con- Nas conversas com as autoridades e no contato 
dições de trabalho nos levam a perguntar: existe algo com cidadãos mato-grossenses pudemos perceber 
a comemorar no Dia do Médico? que Mato Grosso encontra-se em estado de choque 

Apesar de todas essas dificuldades, ainda te- com a gravidade das denúncias e com o brutal assas-
mos motivos para comemoração no Dia do Médico: a sinato do Juiz Leopoldino Marques. As pessoas nas 
vocação, o patriotismo, o espírito de sacrifício e a de- ruas, nos hotéis, nos restaurantes só falam neste as-
dicação da grande maioria dos médicos de todo o sunto. Autoridades de todos os Poderes debru-
Brasil, realizando todos os dias o trabalho inestimável çam-se sobre o problema, preocupados com os fatos 
de salvar vidas humanas. e, principalmente, com os desdobramentos negativos 

Não se trata de corporativismo nem, tampouco, que podem advir para o Estado. 
algo de natureza meramente sentimental, mas como A CPI do Judiciário, tão bem presidida pelo Se-
médico, e filho de médico, e ex-Secretário de Saúde nadar Tebet, está centrando esforços na investigação. 
do meu Estado do Ceará, não poderia deixar de pres- Iremos usar de todos os mecanismos legais disponíve-
tar minha homenagem pessoal a todos os profissio- is para irmos fundo na apuração das denúncias. 
nais que cuidam da saúde e bem-estar do ser huma- O que quero abordar neste pronunciamento, no 
no. entanto, apresenta-se em outro vetor de análise: o 

Estado do Mato Grosso. É importante, neste momen­
to delicado, que nós ergamos a voz em defesa do 
Mato Grosso. Os fatos denunciados são casos isola­
dos, que devem e vão ser investigados profundamen­
te. Os culpados devem ser rigorosamente punidos. 
Mas como homens públicos, integrantes na principal 
Casa Política deste País, não podemos deixar que 
um Estado da importância de Mato Grosso pague um 
preço alto demais pelos erros de uma minoria que, ao 
que parece, têm exorbitado no desempenho de suas 
privilegiadas posições. 

O médico, como o bom samaritano, cumpre a 
missão meritória de aliviar a dor do semelhante e a 
dor de todos os seres humanos acometidos das mais 
diferentes enfermidades, com espírito de dedicação, 
dignidade, fraternidade, humanidade e profissionalis­
mo. 

Ih., 

Sr. Presidente, SrAs. e Srs. Senadores, como 
médico, homem público e representante de um Esta­
do pobre e, naturalmente, com graves problemas de 
saúde pública, desejo homenagear todos os médicos 
do Brasil, principalmente aqueles que exercem suas 
atividades em condições difíceis, nas regiões menos 
desenvolvidas, junto às populações mais pobres e 
desamparadas. 

Não podemos abandonar o sonho, que para al­
guns é utopia, de assegurar efetivamente a todos os 
brasileiros o direito à saúde e a uma vida digna e sau­
dável. 

Muito obrigado. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Sr. 
Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, há pouco mais de 
15 dias, juntamente com os Senadores Ramez Tebet, 
Paulo Souto, Carlos Wilson e Amir Lando, estive em 
Cuiabá, a serviço da CPI do Judiciário, para averiguar 
denúncias feitas pelo Juiz Leopoldino Marques do 
Amaral, assassinado no início do setembro. 

Quando a lama dos insultos resvala nos interes­
ses do povo mato-grossense, a nossa reação tem 
que ser a da mais forte indignação, como tem sido 
dos representantes daquele Estado nesta Casa, os 
valorosos Carlos Bezerra, Antero Paes de Barros e 
Jonas Pinheiro. 

Por Mato Grosso hoje não se entende mais ape­
nas um Estado com grandes reservas de pastos para 
alojar gado de criadores de outros Estados. Não. Ao 
contrário, é um Estado que se define num sentido mu­
ito mais alto, mais importante e mais significativo para 
o Brasil. ' 

O que Mato Grosso vem praticando'·ao longo 
das últimas décadas é a política do desenvolvimento 
sólido e constante, e não essa prática da corrupção e 
do crime que estão sendo denunciadoS.· Em Mato 
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Gross.o pratica"se a política dos princípios e não essa lidades e pelas vantagens que oferece a diversos ti-
política que subtrai a lei e renega as premissas dá or- pos de empreendimentos. 
dem e da democracia. Convém evocarmos, portanto, O processo de desmoralização de que é vítima, 
as qualidades deste Estado fantástico para que fique com a tentativa de generalização de fatos que são 
claro à Nação o verdadeiro Mato Grosso de todos isolados, em nada servem ao Brasil e ao seu povo e 
nós, que trabalha honestamente, produz com fartura em nada contribuem para a diminuição das injustiças. 
e que, por isso mesmo, tem muito dado ao Brasil para Ao contrário, acabam encobertando as responsabili-
que não receba agora a justiça da solidariedade de dades daqueles que realmente deveriam ser desmo-
seus vizinhos e irmãos. ralizados, execrados e punidos. 

Mato Grosso é um Estado produtivo, em franca Fica aqui, portanto, o meu protesto e a minha 
expansão e desenvolvimento. Com um potencial tu- solidariedade. Entendam as minHas palavras como 
rístico extraordinário. Sua agricultura encontra-se um desagravo a essa unidade' da federação tão im-
num estágio extremamente avançado, obtendo índi- portante e, por isso mesmo, merecedora do nosso 
ces invejáveis de produtividade, o que tem desenca- gesto de apoio absoluto. 
deado um processo irreversível de agroindustrializa- Muito obrigado. 
ção. Posição reforçada com a inauguração, há pou- O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ) -
cos meses, de um trecho significativo da ferrovia Les- Sr. Presidente, srªs e Srs Senadores, a realidade bra-
te-Oeste. sileira e da maioria dos países da América Latina evi-

Não é exagero, portanto, afirmar que Mato dencia, entre outras coisas, que: 
Grosso já é um dos líderes da maior fronteira . "1 - está em curso um processo que aprofunda a 
agrO-industrial do Brasil que é o Centro-Oeste. Os ín- dependência dos países aos centros imperialistas. 
dices anuais de crescimento econômico do Mato especialmente aos EUA; 
Grosso tem superado a média nacional. 2 - seja na pilhagem ao patrimônio público, seja 

Como representante de Goiás, Estado irmão de na adoção da abertura comercial irrestrita, as burguesi-
Mato Grosso, como cidadão honorário daquele Esta- as dos países dependentes reafirmam o 'papel de sóci-
dó, não poderia deixar, senhores Senadores, de me os minoritários do grande capital internacional, na ex-
pronunciar num momento extremamente delicado ploração adicional aos trabalhadores desses países; 
para um povo tão ordeiro, competente e trabalhador. 3 - no marco das disputas entre os oligopólios 
Precisamos gritar para o país as qualidades daquela do G-7, desenvolve-se nova rodada de concentração 
unidade da federação, que não pode ver investidores e centralização de capital, em que o aparelho produti-
sendo afugentados, repito, por atos isolados pratica- vo dos países vive o meteórico processo de desnacio-
dos por uma minoria. nalização. 

Nos dois dias em que lá permanecemos pude­
mos notar que as autoridades e a sociedade estão 
mobilizados para exigir punição para os responsáveis 
pelos desmandos denunciados e pelo assassinato do 
Juiz Leopoldino Marques do Amaral. Não só a CPI do 
Judiciário, mas todos os Senadores devem se unir ao 
Mato Grosso neste momento grave para o Estado. O 
que está em jogo, neste momento, é O' futuro de um 
Estado próspero, rico e de fundamental importâncfa 
para a economia do Brasil. 

A minha principal bandeira de luta como homem 
público é o combate sistemático às injustas desigual­
dades, tão notáveis no Brasil. As desigualdades regi­

.onais são gritantes e tem gerado miséria e fome nos 
Estados menos aquinhoados. A interiorização do pro­
cesso de investimentos industriais faz-se fundamen­
tai na redução dessas desigualdades. O Mato Grosso 
é um dos Estados catalisadores de investimentos no 

. Centro-Oeste brasileiro, exatamente pelas suas qua-

É nesse contexto que se enquadra o desastre 
em que as classes dominantes locais jogaram o Brasil 
e o nosso povo, em nome da "estabilidade". 

São visíveis os sinais da estagnação do cresci­
mento econômico, a despeito das abundantes "notíci­
as positivas" produzidas pelO governo e difundidas 
pela mídia. 

A economia brasileira já é a.mais internacionali­
zada, dentre as dos países subdesenvolvidos. 

Das 500 maiores empresas multinacionais do 
mundo, 400 estão presentes no Brasil. Com a sobrevalo­
rização do câmbio, as privatizaçães, a abertura indiscri­
minada da economia etc, essa situação só se cristalizou. 

A política posta em prática pela coligação conser­
vadora no governo, aprofunda a desnacionalização da 
economia brasileira e deprecia violentamente a pou­
pança erguida por diversas gerações de brasileiros. 

Com isso deve prosseguir o cenário de crise e 
instabilidade econômica, apontando para o agrava-
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mento das contradições sociais, que pode ser exem- É verdade que há necessidade de trabalhado-
plificado pela taxa de desemprego em nosso país. res com novas qualificações e que qualificações ante-

Portanto, é fato: o desemprego é o grande proble- riores ficaram superadas. Mas isto sempre existiu 
ma do Brasil. Também não é nenhuma novidade para os porque o capitalismo está sempre revolucionando as 
brasileiros a disparidade da concentração de renda. Em bases da produção. Porém, este fenõmeno só conse-
tempos de estagnação econômica, as diferenças sociais gue explicar parcialmente o desemprego, em alguns 
crescem ainda mais, como agora. De acordo com o ramos de negócios que sofreram mudanças mais 
IPEA (Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas), bruscas e acentuadas. Jamais explica o desemprego 
cerca de 78 milhões de brasileiros vivem com menos de global de hoje. 
R$ 149 (cento e quarenta e nove reais) mensais. Os próprios capitalistas não procuram resol-

Entre os anos de 1990 a 1998, a concentração vê-lo. Estão preocupados apenas com suas necessida-
de renda aumentou. No início da década, os 50% mais des de mão-de-obra e com novas qualificações de que 
pobres detinham 12,7% de toda a renda brasileira, en- precisam. A criação de cursos de requalificação não faz 
quanto os 20% mais ricos concentravam 62,8%. mais que transferir para o conjunto da sociedade custos 

É fácil concluir, pois, que o desemprego é a con- de formação que, de outra forma, teriam que ser absór-
seqüência maior da concentração de renda em nosso vidos pelos próprios capitalistas interessados. . 
país. Pesquisa da Unicamp mostra que o Brasil já tem Para eles, a causa do desemprego seria o "alto 
5% de todo o desemprego mundial, o que equivale a custo da mão-de-obra" aqui no nosso país. Este seria 
7 milhões de desempregados. Isso nos coloca em causado, por sua vez, pela "excessiva regulamenta-
quarto lugar no mundo em número de desemprega- ção". A solução seria, então, tornar o emprego "mais 
dos, atrás de países como índia, Indonésia e Rússia. fácil" - e mais barato - para o capitalista. Como se o 
O que é mais grave: caminhamos a passos largos Brasil não fosse, já, um dos países com os menores 
para assumir a segunda posição na lista. custos de trabalho do mundo. Como se não fosse o 

Desde que assumiu o governo, Fernando Henri- próprio alto nível de desemprego a causa do achata-
que Cardoso engrossou a massa de desempregados, mento ainda maior dos salários. Trata-se de reduzir 
deixando os trabalhadores mais pobres. Os próprios os já poucos direitos que os trabalhadores conquista- .. 
dados oficiais não conseguem esconder essa realida- ram em décadas de lutas. E ainda por cima dizem que 
de. Segundo levantamento do Ministério do Trabalho isto é para o bem dos trabalhadores! 
e Emprego, nos últimos cinco anos cerca de 1,5 mi- Senhor presidente, senhoras e senhores sena- , 
Ihão de pessoas perderam seus postos de trabalho. A dores, a realidade é bem outra. Com esse modelo 
maioria das vagas - 52% - foi fechada entre setem- econômico, estamos criando também o desemprego 
bro de 1998 e fevereiro último. intelectual. A pesso"a se forma e não trabalha na sua 

Em análises sobre os cinco anos do Plano Real, área. Consegue um emprego pior ou cai no mercado 
o Dieese apontou que a renda média do trabalhador informal. As poucas vagas de qualidade são geradas 
brasileiro cresceu no primeiro ano, minguou em 98 e em setores específicos, voltados às tecnologias de 
vem despencando este ano. Durante a vigência do ponta. É a cultura de hiperqualificação. 
Plano, o desemprego triplicou, crescendo em todas Quando se fala de uma política para reduzir o 
as regiões metropolitanas. desemprego, no que é que se pensa em primeiro lu-

O desemprego é apresentado como uma fatali- gar? Que o governo deve incentivar, estimular e sub·· 
dade, sem maiores explicações. É, vagamente, vin- vencionar as empresas. Dito de outra forma: o gover-
culado à globalização e à suposta segunda ou tercei- no deve dar dinheiro ... aos capitalistas! Quase ninguém 
ra "revolução industrial", sem explicitar as reações de acha isso um absurdo. Quando o Governo do Estad') 
causa e efeito entre esses fenômenos. do Rio Grande do Sul se recusou a dar dinheiro para 

Freqüentemente, se diz que o avanço tecnológi- que a Ford se instalasse no Estado, muita gente censlJ-
co exige novas qualificações, que os trabalhadores rou, inclusive trabalhadores e sindicatos. No Rio de Ja-
não têm. O problema, então, não seria de desempre- neiro, os esforços para minorar o desemprego se con-
go, mas de baixa "empregabilidade" do trabalhador centram na tentativa de reanimar a construção naval 
brasileiro. Assim, a culpa é jogada sobre os ombros através de incentivos govemamentais. Em São Paulo, 
dos próprios trabalhadores, e a solução seria que es- luta-se para manter um acordo de redução de impostos 
tes procurassem se requalificar profissionalmente, com a indústria automobilística para evitar demissões. 
como se as pessoas fossem responsáveis pelo pró- No caso da Ford, o governo contrai emprésti-
prio desemprego. mos, doa terrenos, concede isenções de impostos 



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 22 28171 

para uma das mais ricas empresas do mundo. Vanta- tor não agrícola da economia no período entre 1989 e 
gens essas que não são concedidas, nem de longe, 1996 (6,58 milhões de vagas).Este ano, até agosto, o 
às pequenas empresas de brasileiros. Para quê? país já perdeu 38.644 postos de trabalho com carteira 
Para instalação de uma fábrica moderna e automati- assinada. (Dados do Cadastro Geral de Empregados e 
zada que contratará um número muito pequeno de Desempregados, do Ministério do Trabalho). 
trabalhadores. O número de empregados informais saltou de 

A indústria naval brasileira se desenvolveu à 14,9 milhões para 20,4 milhões entre 1990 e 1997 e o 
custa de gordas subvenções que favoreciam os gran- de subcontratados, de três milhões para 4,8 milhões. 
des armadores. Entrou em colapso quando veio à luz O setor emprega hoje a metade do que empre-
o escândalo da Sunamam (Superintendência Nacio- gava no início da década. O Brasil exportou empregos 
nal d;:t Marinha Mercante), responsável pela conces- para os países-sede das multinacionais instaladas aqui, 
são desses privilégios. Os grandes beneficiários do à medida que empresas passaram. a fabricar cada uma 
acordo com a indústria automobilística, que envolve das partes de um bem em continentes diferentes, apro-
redução de impostos para diminuir o preço final dos veitando-se das diferenças entre os pisos salariais, car-
veículos, são o próprio setor automobilístico e os ga tributária, isenções fiscais, entre outros fatores. 
compradores de veículos novos. Nenhum desses be- Não há trabalho para todos porque se trabalha 
neficiários devem ser exatamente pobres. demais. Assim, só há, hoje, uma solução real para o 

Trata-se sempre de alterar a distribuição da ri- desemprego: é a redução da jornada de trabalho. 
queza produzida. O governo renuncia a uma parcela Mas isto não é o suficiente. A experiência tem mostra-
de sua parte, mas sempre em benefício dos empresá- do que é muito generalizado o uso das "horas extras" 
rios. Supostamente para favorecer os trabalhadores. como forma de burlar a lei e prolongar a jornada real 
Para "gerar empregos". de trabalho. É preciso limitar severamente as horas 

Hoje, numa situação de desemprego altíssimo extras. Temos 13,8 milhões de postos de trabalho 
como a que vivemos, os trabalhadores e seus sindica- ocupados indevidamente. Se o número de emprega-
tos topam quase tudo para garantir o trabalho. Mas por dos, 25 milhões, que fazem horas extras, caísse dras-
que é que nunca se pensa em medidas que transfiram ticamente, haveria ainda mais 2,4 milhões de vagas. 
riqueza diretamente para os trabalhadores? E, pior Portanto, aumento de salários e redução da jor-
ainda, quando se fala de alguma medida desse tipo, nada de trabalho são as medidas mais importantes. 
porque ela é imediatamente descartada como absur- Ainda mais: contribuem para a reanimação da econo-
da? Porque é que ela realmente parece absurda para mia. Isto torna essas medidas as mais importantes 
a grande maioria, inclusive dos trabalhadores? para combater o desemprego no Brasil. 

Transferir bilhões para a Ford não é absurdo. Per- O PT tem uma série de propostas de combate 
doar 18 bilhões de dívidas, como quer a bancada rura- ao desemprego, dentro do modelo político atual, den-
lista aqui no Congresso Nacional, não é absurdo. Mas tre as quais destacamos: 
aumentar o salário mínimo, ah, isto é um absurdo! Redução da jornada de trabalho, sem 

Outro fenômeno assustador é a informalização diminuição dos salários. 
do mercado de trabalho. Estatísticas da Unicamp re- Limitação das horas-extras. 
velam que os trabalhadores informais representam Regulamentação do artigo 72

, inciso I, 
hoje a metade do mercado brasileiro. São 25, 2 mi- da Constituição, sobre dispensa imotivada. 
Ihões de pessoas, ou 48,4% do total. Estão distribuí- Implantação, imediata e ampla, da re-
dos no mercado informa tradicional (20,4 milhões) e no forma agrária. 
setor subcontratador- conceito desenvolvido para abri- Ampliação das parcelas do segu-
gar empresas que se dedicam à terceirização, presta- ro-desemprego para 12 meses (atualmente 
ção de serviços para o grande setor econômico (indús- é de 3 a 5 meses). 
tria, serviço público), que também têm alarmantes índi- Por todos os aspectos levantados, devo desta-
ces de precariedade. São 4,8 milhões de trabalhadores car que não é suficiente ter boas propostas para re-
nesta categoria. O pico do crescimento da informalida- duzir a taxa de desemprego no Brasil. É necessário 
de aconteceu entre os anos de 1990 e 1995. lutar para vê-Ias implementadas. Nesse sentido, 

Entre 1990 e 1997 foram despejados no merca- está marcado para 10 de novembro o Dia Nacional 
do 7,4 milhões de trabalhadores nas atividades sem de Paralisação e Protesto em Defesa do Emprego e 
qualquer proteção legal. Para se ter uma idéia, é mais do Brasil. A paralisação, que foi definida pelo Fórum 

< do que o saldo de geração de postos de trabalho do se- Nacional de Luta por Terra, Trabalho, Cidadania e 
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Soberania, terá como eixos principais a luta por em- mais pobre, trabalhando incessantemente no comba-
prego, salário, previdência, reforma agrária, pelo te à miséria e lutando pelo bem-estar social. 
não pagamento das dívidas interna e externa e por Defensor incansável dos mais necessitados, 
direitos sociais. Espero que essa atividade conte possuidor de uma cultura invejável, Elias Gabriel 
com a participação de todos trabalhadores e da so- Neto deixa uma legião de amigos e admiradores, to-
ciedade civil organizada, como também da grande dos eternamente gratos por tudo que fez por Goiás e 
massa de desempregados do nosso país. Com isso, pelo Brasil. 
poderemos dar os primeiros passos para derrotar a Elias Gabriel neto inscreveu seu nome na histó-
política neoliberal imposta ao Brasil pelo Governo do ria de Goiás e será lembrado pela sua bravura e gran-
Presidente Fernando Henrique Cardoso. de senso humanista. Nesta Tribuna do Senado, por-

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Obri- tanto, prestamos uma justa homenagem a um ho-
gado. mem digno que soube abraçar a política com ética, 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Sr. Pre- dignidade e honradez. 
sidente, srªs e Srs. Senadores, ocupo com pesar esta Muito obrigado. 
tribuna para registrar o falecimento de um importante O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 
homem público que muito dignificou o Estado de Go- Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, a produção rural 
iás e o seu povo. Trata-se do emérito Elias Gabriel brasileira vive hoje um período de grandes dificulda-
Neto, ex-Vereador e ex-Vice-Prefeito de Goiânia du- des. Essa situação, confirmada diariamente nos con-
rante o período em que administrei a Capital. Serenís- tatos que temos mantido com agricultores e pecuaris-
simo Grão-Mestre da Grande Loja Maçônica do Esta- tas, teve recentemente mais uma confirmação esta-
do de Goiás, homem público que sempre se dedicou tística. De acordo com o economista Fernando Ho-
às causas dos humildes, trabalhando com amor e de- mem de Melo, professor da Universidade de São Pa-
dicação na busca de solução para os problemas soci- ulo, os quatro primeiros anos do Governo Fernando 
ais. De família tradicional radicada em Goiás há mais Henrique Cardoso trouxeram uma perda equivalente 
de 50 anos, sendo todos os irmãos homens proemi- a R$ 15,1 bilhões de reais na produção rural. Tal valor 
nentes da Maçonaria goiana e que desfrutam de ex- foi apurado pela comparação da produção dos anos 
celente reputação no seio da sociedade goiana e, de 1995 a 1998, cuja média foi de R$ 59,1 bilhões por 
particularmente goianiense. ano, com os quatro anos anteriores, que apresenta-

A morte de Elias Gabriel Neto nos comove pro- ram uma média anual de R$ 62,9 bilhões. 
fundamente. Goiás sofre uma perda irreparável e dei- Tão importante quanto os dados levantados pelo 
xa de ter no seu convívio um verdadeiro entusiasta da pesquisador é a análise que ele realiza sobre as causas 
vida pública, homem público que soube como nin- das perdas da renda agrícola. A explicação do Govemo 
guém defender com bravura e determinação as suas de que.a crise agrícola tem origem na queda dos preços 
idéias, buscando contribuir de maneira decisiva para internacionais é contestada pelo economista, que asse-
a prosperidade e o bem-estar de todos. gura que entre 1994 e 1997 o mercado intemacional es-

O registro que faço nesta Tribuna tem para mim tava em alta. A explicação para as perdas de nossos 
um significado muito especial. Elias Gabriel Neto foi produtores deve ser buscada em fatores relacionados 
um fraternal amigo e um companheiro de muitas jor- com a atual política econômica do País. 
nadas. Estivemos juntos em diversos embates históri- Entre esses fatores estão os seguintes: a valori-
cos, atuando ao lado do povo em suas lutas, abrindo zação da taxa de câmbio, que, ao contrário das ex-
caminhos e empreendendo inúmeras conquistas que pectativas, prejudicou consideravelmente as exporta-
em muito colaboraram no desenvolvimento de Goiás. ções brasileiras; as elevadas taxas de juros reais, que 

Vice-Prefeito de Goiânia, sua atuação foi desta- têm levado muitos produtores à inadimplência; a re-
cada. Elias Gabriel Neto sempre atuou ativamente dução excessivas das tarifas de importação; as com-
em todos os projetos, homem de idéias marcantes pras externas financiadas, e, mais recentemente, a 
que jamais abria mão dos interesses maiores de seu recessão econômica. 
povo. Com habitual serenidade, soube como nin- Cabe enfatizar a conclusão de Homem de Melo. 
guém exercer o diálogo e alcançar benfeitorias para Segundo suas palavras, a abertura comercial, !lembo-
os setores que representava. ra necessária, foi realizada de maneira equivocada. O 

Dotado de grande inteligência política, Elias Gabri- Brasil reduziu drasticamente suas tarifas de importa-
el Neto deixa como exemplo a garra e vontade de fazer e ção, sem levar em conta os subsídios agrícolas prati-
de realizar, mantendo uma sintonia profunda com o povo cados pelos países industrializados. A concorrência 
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foi desleal." Essa tendência da política econômica ini- tão conduzindo, em que o Brasil torna-se cada vez 
ciou-se, na verdade, já na abertura da década, toda mais um grande importador de alimentos? 
ela marcada por grandes dificuldades para as ativida- Os produtores brasileiros, no entanto, não estão 
des agropecuárias no País, com uma queda de ren- reivindicando subsídios; exigem, apenas, que não se-
da, de 1990 a 1998, situada nos 32,5% - ou seja, qua- jam sistematicamente esquecidos nas decisões relati-
se um terço de queda na renda agrícola. vas à política econômica. Nossos agricultores e pecua-

Contra todas as dificuldades, os agricultores e ristas cobram, sim, que o Governo tome medidas enér-
pecuaristas continuam produzindo, tendo prestado gicas para impulsionar a retomada da produção rural, 
grande contribuição para a contenção da inflação nos conscientes de que os benefícios vão recair sobre a 
primeiros anos do Plano Real. Essa situação, entre- nossa economia e sobre a população como um todo. 
tanto, já não pode permanecer a mesma, sem profun- Por essa razão, deste Plenário do Senado, que-
dos reflexos negativos para a população rural do país. ro incorporar a minha voz aos reclamos dos nossos 
Para fixar o homem ao campo, seja como produtorfami- sofridos agricultores, conclamando os nobres Sena-
liar ou como trabalhador assalariado, de modo a reduzir dores a se empenharem por essa causa, de tão gran-
a migração para as cidades, precisamos de uma políti- de significação para o desenvolvimento econômico e 
ca agrícola responsável e eficaz. Luiz Hafers, presiden- social do nosso País. 
te da Sociedade Rural Brasileira, detecta "um ranço in- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
telectual no governo contra a agricultura." Se nossas Muito obrigado. 
autoridades econômicas julgam que a agricultura não é O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
uma atividade suficientemente importante para receber Ihães) - Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
a sua atenção, seria recomendável que olhassem o vai encerrar os trabalhos, lembrando as srªs e os Srs. 
comportamento dos países industrializados, os quais Senadores que constará da sessão deliberativa ordi-
dirigem vultosos subsídios para a produção agrícola. nária da próxima terça-feira, dia 26, a realizar-se às 
Que falsa e irrisória modernidade é essa a que nos es- 14 horas e 30 minutos, a seguinte: 

f: 

Dia 26.10.99. terça-feira. às 14h .\lImin: Sessão deliberativa ordinária 

Proposição 
(AutorlN° Orieem) 

Proposta de Emenda à 
Constituição n° 65. de 
1999 

Jefferson Peres e outros 
senhores Senadores 

2 
Projeto de Lei da Câma­
ra n° 24. de 1998 

(n° 4.556/94. na Casa de 
origem) 

3 
Projeto de Lei da Câma­
ran039.de 1999 

In" 2A47/96. na Casa de 
nngem) 

Presidente da RepúhliG\ 
4 

Projeto de Decreto le­
gislativo n° 87. de 1998 

(n° 553/97. na Câmara 
dos Deputados) 

Ementa /lnstrução 

Altera a redação do § 3° do art. 58 da ConsÚtuição fe· 
deral para acrescenLar poderes às Comissões Parlamen· 
Lares de Inquérito. 

Parecer n° 772/99-CCJ. Relator: Senador Amir Lando. 
oferecendo a Redação do Subsútutivo aprovado em pri­
meiro IUmo. 
Dispõe sobre o piso salarial dos médicos e cirurgiães­
dentistas. alterando dispositivos da Lei n° 3.999. de 15 
de dezembro de 1961. 

Parecer na 571199-CAS. Relator: Senador Luiz Estevão. 
favorável. nos termos da Emenda nO I-CAS 
(Subsútutivo). que oferece. 
Denomina "Ponte Ivan Alcides Dias" a obra-de-arte 
especial localizada no Munidpio de Camaquã.. Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Parecer n° 769/99-CE. Relator ali hoc: Senador Hugo 
Napoleão. favorável. 

Aprova o ato que renova a concessão l1a Kádio Difusora 
SantarTitense Ltda. para explorar serVIço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de Santa Rita do 
Sapucaí. Estado de Minas Gerais. 

Parecer n° 364/99-CE. Relator: Senador Francelino Pe­
reira. favorável. com abstenção da Senadora Heloisa 
Helená. 

Informações 

Votação. em segundo tur· 
no. 

(Votação nominal) 

Discussão. em turno único. 

Discussão. em turno único. 

Discussao. em turno úruco. 
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Projeto· de Decreto Le­
gislativo n° 88. de 1998 

(n° 555f97. na Câmara 
dos Deputados) 

6 
Projeto de Decreto Le­
gislativon043.de 1999 

(n° 781f99. na Câmara 
dos Deputados) 

7 
Projeto de Decreto Le­
gislativo n° 124. de 1999 

(n° 59f99. na Câmara 
dos Deputados) 

8 
, Projeto de Decreto le­

gislativo nU 134. de 1999 

(n° 75f99. na Câmara 
dos Deputados) 

9 
Projeto de Decreto le­
gislativo n° 162. de 1999 

(n° 745f98. na Câmara 
dos Députados) 

10 
Requerimento n° 574. de 
1999 

Pedro Piva 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Princesa 
do Sul Lida. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média na Cidade de Goiatuba. Estado de 
Goiás. 

Parecer n° 619f98-CE. Relator ad hoc: Senador Leomar 
Quintanilha. favorável. com abstenção da Senadora Be-
rieait~i"i1à S iI vã. ,. . 
Aprova o texto do Protocolo de Defesa da Concorrência 
do Mercosul. assinado em Fortaleza. no dia 17 de de­
zembro de 1996. bem como o respectivo Anexo. assina­
do em Assunção. em 18 de junho de 1997. 

Parecer nO 695f99-CRE. Relator: 'Senador Artur da Tá­
vola favorável. 
Aprova o texto do Protocolo de Emenda ao Tratado de 
Cooperação Amazônica (TCA). fumado em Caracas. 
em 14 de dezembro de 1998. 

Parecer n° 705f99-CRE. Relator: Senador Tião Viana 
favorável. 

Aprova a adesão da República Federativa do Brasil ao 
texto do Acordo de Cooperação entre a República Po­
pular de Angola a República de Cabo Verde. a Repú­
blica da Guiné Bissau. a República Popular de Moçam­
bique.ª República Portuguesa e a República Democrá­
tica de' São Tomé e Príncipe no Domínio do Desporto. 

. conclúido em Lisboa em 20 de janeiro de 1990. 

Parecer n° 706f99-CRE. Relator: Senador Mauro Mi­
randã. favorável. 
Aprova o ato que outorga concessão à Fundação Agri­
pino Lima para executar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão) na cidade de Presidente Prudente. 
Estado de São Paulo. 

Parecer n° 741f99-CE. Relator: Senador Djalma Bessa 
favorável. com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

Solicita que sobre o Projeto de Lei da Câmara nÓ 60, de 
1995 (n° 4.805f90. na Casa de origem), que institui a 
gratificaçao de adicional por tempo de serviço aos em­
pregados em geral e dd outras providências. além da 
Comissão constante. do deSpacho inicial de distribuição. 
seja ouvida.. rambém. a de:Assumos Econômicos. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Está encerrada a sessão. 

Outubro de 1999. 

Discussão. em turno único. 

Discussão. t:m turno umco. 

Discussão. em turno único. 

Discussão. em turno umco. 

DiscUssão. em turno único. 

Votação. em turno único. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 29 minutos.) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLo'S MAGALHÃES 

21-10-99 
. Quinta-feira 

10h - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 

. (OS 18684/99) 

. 12h - "Sessão'do Congresso Nacional' , . ' .' .. ' . . .. .. 
16h - Senhor Francisco Weffort, Ministro de Estado da Cultura, acompanhado dos Dlretores_do,"Museu Hlstonco 

Nacion~VRJ, do Museu Imperial/RJ e do Museu Mariano Procópio/Juiz de Fora/MG 
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PARECER N~ 31, DE 1999-CN 
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Da COMISSÃO MISTA DE' PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS, E FISCALIZAÇÃO, sobre o PROJETO 'DE 
LEI N° 28, DE 1999 - CN, que "autoriza o' Poder' 
Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério da Educação e da 
Previdência e Assistência Social; crédito suplementar 
no valor global de R$ 407.473.235,00, para reforço de 

. dotações consignadas no vigente orçamento." 

RELATOR: Deputado PEDRO CHAVES 

.,,' 

O Senhor Presidentéda' República, 'no uso das atribuições que, 
lhe confere o art. 61 da Constituição Federal, submete à apreciação do Congresso 
Nacional, por meio da Mensagem nO 880, de 1999-CN (nO 1.345/99, na origem), ci 
Projeto de Lei nO 28, de 1999-CN,. que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da União (Lei nO 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999), em favor do Ministério da Educação e da Previdência e Assistência Social, 
crédito suplementar n6 valor de R$ 407.473.235,00 (quatrocentos e sete milhões, 
quatrocentos e setenta e três mil e duzentos e trinta e cinco reais), para reforçar 
dotações orçamentária~ do 'Fundo Nacionál de Desenvolvimento, da Educação, no 
Ministério da Educação no valor de R$ 188.970.991,00 e do Fundo Nacional de 
Assistência Social no Ministério da Previdência e Assistência Social no valor de R$ 
218.502.244,00. . 

A Exposição de Motivos (EM) nO 378/MP, de 22 de setembro de 
1999, 'que aCOmpanha a proposição informa qué o crédito destina-se ao 
atendimento de despesas com a complementação da União ao Fundo de 
Manutenção e' desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério - FUNDEF, referentes aos meses de setembro a dezembro, bem como 
os valores do ajuste da complementação da l./nião, relativo ao ano de 1998. 

No caso do Ministério da Previdência e Assistência Social, os 
recursos objetivam o pagamento dos Benefícios Assistenciais de Prestação 
Continuada ao Idoso e à Pessoa Portadora de Deficiência - LOAS, até o final do 
corrente exercício. ' 

Para fazer face às despesas mencionadas, propõe-se a 
incorporação parcial de excesso de arrecadação de recursos do Tesouro NacionaL 

Esgotado o prazo regimental, foram'apresentad~s nes~a ", 
:j"Comissão 53 emendas ao projeto de lei empauta.!, ,J~, 

'É o relatório. 
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VOTO. 

Do exame ~a proposição, verifica-se que a iniciativa do Poder 
Executivo não contraria dispositivos constitucionais ou legais pertinentes, estando 
em conformidade com a legislação que rege a matéria. 

E bom lembrar que a Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS 
define critérios para o acesso aos. benefici,os do idoso e da pessoa portadora de 
deficiência. No caso do idoso, esse deve ter mais de 67 anos e provar que a sua a 
renda familiar é menor do que ~ do sal,ário. mínimo. No caso do portador de 
deficiência, somente terão, direito, aqueles que comprovarem que não tenham 
condições de trabalhar ( como comprovação que o beneficiado é deficiente, é 
necessário perícia médica do INSS) e que a renda familiar não ultrapasse 1/4 do 
salário mínimo. O cadastramento pode ser feito pelos correios e a administração e o 
pagamento desses benefícios são realizado.s, pelo Ministério da Previdência Social ( 
não há participação de estados, nem municípios). Os beneficiados têm direito a um 
salário mínimo mensal. 

Das emendas apresentadas ao projeto em pauta, duas ( a de 
número 37 e a 39 ), pretendem incluir subatividades novas em relação à Lei 
Orçamentária Anual. Tais emendas foram consideradas inadmitidas (Anexo I), com 
fulcro no inciso I, alínea "a", do art. 47 do Reg'ulamento Interno da CMPOFF. 

Assim, sujeitas a emissão de parecer por parte desta Comissão, 
restaram 51 emendas, todas elas direcionadas para o Fundo Nacional de 
Assistência Social. 

Sabendo que esses beneficiários dependem exclusivamente 
dessa renda para a sobre'vivência de suas familias, não seria responsável da nossa 
parte cancelar recursos dessa subatividade para o atendimento das emendas 
parlamentares apresentadas, mesmo consid:erando-as meritórias . 

. . 
Sendo assim, dada a impossibilidade de se atender tais 

emendas sem alterar profundamente a propbsta do Poder Executivo, que; conforme 
já relatado, objetiva adequar o orçamento do Fundo de Manutenção e , 
Desenvolvimento do Ensino' Fundamental e de Valorização do Magistério -
FUNDEF e do Fundá Nacional da Assistê~cia Social às suas reais necessidades, 
estamos sugerindo a inadmissão de duas emendas e a rejeição das demais. 

Diante do exposto, SOMOS PELA APROVAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI N° 28, DE 1999-CN, na forma proposta pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão, em 

~-~~ 
Deputado (PEDRO CHAVES 

RELATOR 



.. 

Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 22 281 TI 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Quarta Reunião Ordinária, em 20 de 
outubro de 1999, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado PEDRO 
CHAVES, favorável nos termos do Projeto de Lei nO 28/99-CN. Ao Projeto foram 
apresentadas 53 (cinqüenta e três) emendas, das quais foram inadmitidas as de nOs 37 
e 39 e rejeitadas as demais. 

CClmpareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, Primeiro 
Vice-Presidente, Alberto Goldman, Alceste Almeida, Almir Sá, Anivaldo Vale, Antônio 
Carlos Konder Reis, Armando Abílio, Basílio Villani, Cleonâncio Fonseca, Damião 
Feliciano, Danilo de Castro, Deusdeth Pantoja, Djalma Paes, Eunício Oliveira, 
Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Freire Junior, Gilmar Machado, Giovanni Queiroz, 
Gonzaga Patriota, João Caldas, João Fassarella, João Leão, João Ribeiro, João Tota, 
Jorge Khoury, José· Borba, José Carlos Elias, José Chaves, José Lourenço, Lael 
Varella, Lídia Quinan, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Mário 
Negromonte, Nelson Meurer, Neuton Lima, Norberto Teixeira, Osvaldo Reis, Paulo 
Braga, Paulo Mourão, Pedro Canedo, Pedro Chaves, Philemon Rodrigues, Renato 
Vianna, Ricardo Noronha, Santos Filho, Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Virgílio 
Guimarães, Wilson Braga e Wilson Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, 
José Alencar, Luiz Estevão, Luiz Otávio, Luiz Pontes, Mauro Miranda, Moreira Mendes, 
Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Tião Viana e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, em 20 de outubro de 1999 . 

RTO MEST 

oeputad-~DR~VEs-
1~~llator 

PARECER N~ 32, DE 1999-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos· Públicos 
e Fiscalização, sobre o Projeto de Lei nO 13, de 
1999-CN, que "abre ao Orçamento de Investimento, 
em favor da empresa Companhia Docas do Rio de 
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Janeiro, crédito suplementar até o limite de R$ 
48.703.139,00, para os fins que especifica". 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado JOÃO COSER 

O Presidente da República, através da Mensagem na 746, de 1999-CN, (na 1.108/99, 
na origem), nos termos do art. 61 da Constituição Federal, submete à apreciação do Congresso 
Nacional o projeto de lei que abre ao Orçamento de Investimento, em favor da empresa Companhia 
Docas do Rio de Janeiro - CDRJ, crédito suplementar até o limite de R$ 48.703.139,00 (quarenta e 
oito milhões, setecentos e três mil, cento e trinta e nove reais), para os fins que especifica. 

A Exposição de Motivos do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão informa que referido crédito, em favor da CDRJ, foi aprovado pela Comissão de Controle e 
Gestão Fiscal, através da Recomendação nO 31, de 11 de maio de \999. 

Esclarece a Exposição que, do crédito pleiteado pela CDRJ, R$ 46.155.647,00 
(quarenta e seis milhões, cento e cinqüenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e sete reais) 
destinam-se à conclusão das obras de ampliação do terminal de minério, gusa e produtos 
siderúrgicos no Porto de Sepetiba, enquanto R$ 2.547.492,00 (dois milhões, quinhentos e quarenta e 
sete mil, quatrocentos e noventa e dois reais) destinam-se à ampliação das instalações para operação 
de conteineres no Cais do Caju. 

Ainda segundo a citada Exposição, a solicitação compreende obras cuja conclusão 
estava prevista para o final do exercício de 1998 e cujo término visa ao cumprimento de obrigações 
assumidas pela Companhia com os arrendatários determinais dos referidos portos. 

Os recursos necessários à cobertura dos investimentos propostos decorrerão de 
operação de crédito interna no caso do porto de Sepetiba e de recursos gerados pela própria empresa 
no que se refere ao Cais do Caju. ' 

Segundo informações complen~entares, encaminhadas pelo Ministério dos 
Transportes, o crédito destinado à conclusão das' obras do terminal do porto de Sepetiba utilizará 
recursos oriundos de aditamento ao Contrato de] Financiamento mediante Abertura de Crédito nO 
96.392.3.\, celebrado em 24 de setembro de 1996, entre o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES e a CDRJ, no valor de até R$ 150.000.000,00 (cento e cinqüenta 
milhões de reais), e aprovado pelo Senado Federal através da Resolução nO I, de \997, de 21 de 
janeiro de 1997. 

De acordo com as referidas informações complementares, os recursos, destinados ao 
porto de Sepetiba, serào empregados, mais especificamente, em implantar e manter a profundidade 
de projeto de \4,5 metros nos berços de atracação e no canal de acesso ao porto, em prover a infra­
estrutura básica para as instalações de água e de energia elétrica até o Terminal de Conteineres -
Tecon I, as ligações internas e os acessos rodoviário e ferroviário, assim como para dar curso ao 
Programa de Intervenção Social/Ambiental. 
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Foram apresentadas 04 (quatro) emendas ao projeto de lei em exame pelo Deputado 
João Coser (nOs 0001 e 0002) e pelo Senador Geraldo Althoff (nOs 0003 e 0004). 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Apesar de reconhecer a importância das iniciativas encaminhadas pelas emendas 
propostas, não foi possível o seu acolhimento tendo em vista conflitarem com o art. 47, inciso I, 
alínea "b" do Regulamento Interno desta Comissão, que estabelece que as emendas a projeto qe lei 
de crédito adicional não poderão ser admitidas, no caso de crédito suplementar, quando aloc~rem 
recursos para subprojeto ou subatividade constante de unidade orçamentária nào contemplada no 
projeto de lei. 

Do exame do projeto, verificamos que a iniciativa não contraria os dispositivos 
constitucionais e os preceitos legais pertinentes, em especial, no que se refere à sua compatibilidade 
ao Plano Plurianual e ao disposto na Lei n° 9.692, de 27 de julho .de 1998 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício de 1999). 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 13/99 - CN, na 
forma proposta pelo Poder Executivo e pela inadmissibilidade das emendas propostas. 

Sala da Comissão, em de de 1999. 
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

REMETENTE 

DE: ALDERICO LIMA 
CARGO: Subsecretário de Planejamento e Orçamento 

TRANSMISSAO VIA FAC-SIMIL~ 
13/ 10 /99 I Z 9 5 I t 

DATA N° DE CONTROl.E 

~------------------------------------~----------------------------_.--DESTINATARIO 
PARA: Deputado João Coser 
CARGO: Relator do Projeto de Lei n.o 13/99-CN 
N.~ FAC"SIMILE: (61) 318·2159,' 
CIDADE: Brasilia-DF ~ ,. 
,N. o DE pAGINAS: 1 ,(uma), 

I.'. :' 

Senhor Deputado. 

Atendendo solicitaç~o de Vossa Excelência. e com vistas a subsidiar a análise jo 
Projeto de Lei nO 13/99-CN, referente à abertura de crédito suplementar ao Orçamento je 
Investimento vigente. até o limite de R$ 48.703.139,00, em favor da Companhia Docas do F!io 
de Janeiro - CDRJ. apraz-me prestar os seguintes esclarecimentos: 

a) O crédito destinado à conclusão das obras de "AmpliaçM do Terminal ·je 
Minério. Gusa e Produtos Siderúrgicos no Porto de Sepetiba - RJ" utilizará recursos no 
montante de RS 46.155.647,00. oriundos de aditamento ao Contrato de Financiamento 
Mediante Abertura de Crédito n.o 96.392.3.1, celebrado em 24 de setembro de 1996 entre o 
Banca Nacional de Desenvolvimento' Econômico e Social - BNDES e a CDRJ, permitindc o 
cumprimento, por esta última. de obrigações contratuais assumi,das com arrendatários je 
instalaçOes desse porto e de compromissos relativos à preservaçtlOdo meio ambiente. 

De forma mais especifica. tais encargos se traduzem na responsabilidade ja 
CORJ implantar e manter a profundidade de projeto de 14,5 melros nos berços de atracaçãcI e 
no canal de acesso ao porto, de prover a infra-estrutura básica para as instalações de ágUêl e 
de energia elétrica até o Terminal de Conteineres-Tecon I. recém construído. as ligações 
internas e os acessos rodoviário e ferroviário a esse terminal, assim como dar curso 30 
Programa de Intervenção Social/Ambiental, que definirá medidas mitigadoras do impacto 
ambiental decorrente da implantação desse projeto. 

b) a parcela restante do crédito em causa. no valor de R$ 2.547.492,00, 
destinada ao prosseguimento das obras de "Ampliação das InstalaçOes para Opera~o de 
Conteineres no Cais cio Caju - RJ". tem seu custeio programado à conta de recursos gerados 
pela CORJ. 

Atenci 

A RICO LIMA 
SlIbsecretano de Planejamento e Orçamento 

I SE NAO FOREM RECEBIDAS TODAS AS PAGINAS, FAVOR CONTACTAR 
I TELEFONÉ: !OXX-61j 323-7640· TELEFAX: rOXX-61) 223-8655/321-9379 BRASILlA-DF. BRASIL 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Atos do Senado Federal 
1-' "'~:!!' o,' ,~ .. "" ~, ...... ' ,_ol ':s'~ -,-.. :'.-. I ••••• ,,, ".~ .: • ...' 

FAço, jabar ~I! 'Q SenadO Fêderal aprovou..' eu, José SArIley. 
Pr~,,1dente. r\O$ terco! do 4r~. 48. ltelll 28, dO I\eqi::ento Interno, 
pt"ollUUqo a ,SeQlU%1te 

..... 

RtSOLl1ÇÃO 
"9 1, DE 19'1 

Concede ,A CO:Dpanh!.a ecca.1 do Rio de 
Janeiro CCaJ, al~vacao t~cirària do 
l1m.ite a que se tetere o art.' 7·. I. d4 
kuolur;Jo n· 96. di. 1989. do senado 
Federal. para que a referida estatal pO$~a 
ecntr~t8r, co= garantia ea Unil0. Jperac~o 
de credito junt~ ao Banco Haei~al de 
Oosl!nvol v icento f.:C:on~I:IlCO e SOCiAl 
8Hm:s. no Iralor de at~ RS 150.000.COO.1I0 

Icento e cinqUenta IUlhOes de rea~sl de 
pribcipal. destinando-se o~ recursos lO 
tinan~iamlnto da Projeto de Ampllac10 e 
Hodernlzac~o do Peno de Slpetiba. e d4 
Outras providfociss. 

, Art. 1· t concedlda'i Cocpanhia OoC3S do Rio de Janeir~ - CDRJ 
.levac~o temporâ~ia do limita • que ,e ro~eca o Art. 7·, li da 
auo.luc;~o n' 96, de Ue9, do Sonado Federal. a !1m da que passa 
ccncratar operacao da crédito ln~erno junto ao Sanco Nac10nal de 
Desenvolv1llleftto ,tcen4laico a Social - ~. ,no valor de até 
as 150.000.000,00 CCento e c1nqUenta milhOu de reais) de principal. 
destlftaDdo-,e OI reeur~os' &o !ln:aneiamento do proj êto da Ampliação e 
Hodernizac30 dO PortO de Sepet~a. 

, Art. 4' t autoriZaQa a Cacpanhla Docaa do Rio de Janeiro - CO~J 
• c:ont:atar, CD!Il 9&rantla d4 Un1..1o, a operaç.Jo de cr~lto interno de 
que trata a artiqo anterl0r. ' 

Ar~. J. A operac;~o de er.dito interno a que ,e r.tere o art. 1· 
tRm &, sequInte, caracte~lsticas: 

.J mut~Arjo: Co=~anbla Docas do Rio de :aneiro - CORJ; 
bl mUtUAnte: Banco HaC1.onal de Oesenvolvioento tcon~oiço I 

,Soda! .. aNDES; 
cJ glr,ntjdor: ReçUb11cI Federativa do Brasil; 
dI concr~qar~ntjA: v1nculac;30 de receitas pr6pria~ da ~RJ; 
_I nAturer4 da operacJo: empréstimo interno: 
lJ v~.lor: oU RS ISO. 000.000,00 (cento ti CinqUenta :úlMe, de 

reaisl de prinCipal, ass~ dlstribuldes: 

'. ~11.b~~~d.ito -A-: até U 50.987.000.00 (c:inqUenta milhOe" 
novecento~ e oitenta o $ete'mil teai~l; 

" .. 'subcrld1to -8-: eU lU S9. 681. 000,00 (cinqúenta e Dove 
lIIilhOes. seucentos • oItenta. UIII mil ~ea.i."l; 

- sU12c:r,djto ·C .. : .tê lU 39.3l2.000,00 ,(trinta e, nove m.11h~u. 
truentos • t tinta ti deu '1IÜ1, reais I : " 

, 'qJ' línaiídad.:' Unanc:iamentodo ,Projel:C der Ampllaç!o e 
HÓderi\izaçlodo Pocto de Sepeti.biU 
, hJ juro!: de lt & • .1. (trê5 pqr cento ao anal a titulo de sr:r~.d." 
.êi::a da ":'üa de Juc,os ,da Lonqo Prazo - TJLP, de acordo COIll a sequinto 
IÍstuat!CAI . , . . 

I .• ,quando, a t.1LP. Cor suC)erior a 38.15 ~oc, cento ao ano: 
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11, o asontante correspondente . .1 parcela da T.n.P que vier a 
Ixc@der n a.ol. (s@is por cento ao anol 5era cllpitalilllc10 no dia 
qui,,:.e di Cllda :aê5 <ta viq'nc:'a do cent:-"to de crêd1to e no seu 
venc!~en~o ou liq~id4cJO; 

21 a parcela de n 1 • .1. (seis pc%" cento ao anol .ela fJ:'P. 
acre5c:idi! do percentual de spread de 3\ ". a .. (trê5 por centO ao anol, 
inc!diu sobre os saldo5 devedores de cllda ~ut:.cr~di:o; 

I! - qua~do .. TJLP for i~ual ou ~r.'er10r a n a.â. Üe1S 1'0:­
cento ao anel: a TJtP. acresd~a do percentual de sprf?,Ja de 3\ &.4. 
(trê!!! por '~!lto ao anol. lnc!d.1r.1 oClbre 03 saldos deVedorell de cada 
S\1l:)c;edi::o; 

il C:::l!Il!l.~dO elo reser .... dll c.:~ctitc: O, n (lera 'v1r/;ula ~ por 
cen~cl ,cor!!: 

I - c sal~o nao utilizado do cad" parcela do crêd!to. ~ par~!r 
do dia i~p.~lat~ ao dp. sua dlsponlbilldade e até a data de ~ua 
utU1uc~o; 

tI - o sale::: ~ao \ltil1~ad:J ~o crec!!.~.:. ! r:arrtr do d!a l~!dia:= 
ao ~e :;ua o~=;:~r.lt:~l~ rie I! a!'1' ~ <"!A~.'·1 • 0.0 _ ••••• -, 

jJ perJ.odo de c:ar~llc:id: de dO:e: vinte e qua~ro: e trinta e 
seis lIIe5e$, relativos. respet::tiV&IIIente, aos su.bcrédito:t -1\.. -8" e ·C·. a contar do dia quinze subsequente à dat3 da dec!araç30 da 
eticâcia do contrato da operacâo de crédito; 

1) cOlláíc~es de pAgamellto: 
- do prlncipdl: o principal .será paqo efll sessenta prestacOêS 

mensais e sucessivas. cada uma delas no valor do principal Vincendo da 
divida de c~da :rubcrédito, dividido'" pelo nÜl:lero de prestacOes de 
iUIOrtizaçJlo ainda nao vencidas, vencendO-59 a primeira no di ... quin~e 
do mê$ ::sub5eqtlente aO término do 'praZo de carAneia. devendo, ainda, 
ser liquidado, CODl a ultiJaa prestacAo. o uldo devedor de todas AS 
obriqacOes decorrentes da operaçao de crédito; 

- dos juros: os juros ser!o paqos Dleasalmente nas =e5lllaS dataS 
de paq&lllento da5 prestac~es do principal e no vencimento ou llquidaclo 
do contrato de crédito; 

- dA comi3s40 de reserva de cr~to: ser! paqa: 
I - na data da utiUzaçAo do 5aldo da parcela de cr6dito que 

deu oriqem à cobrança da respectiva comi5s40, quando ~ hlp6tese 
prev15ta no inci50 ! da al1nea -h-; 

tI na d..a.ta do pedido, lei to pela benef1c:i4ria. do 
cancela=ento ela parcela da crédito que deu Ori9ê111 ~ cObranc:a da 
cCllli.ssiio, ou na data do canclll.amenta da referida parcela de crédito 
por daçh~o do SNtIES, quando da hipótese prevista no inciso tI da 
al.1nea -h"; 

~J liquidaçdo dneecjpada: a BNDES procederA • l1quidaçAo 
antecipada da divida decorrente do contrato da operacAo de'cr*~to, DO 
t.ldo oU as pil~te. lIIediante a utilizac:40 dos recursoS orc:amentar:1os 
destinados à uéC:Ucão do Projeto de Ampl1ac:ao e HOdernhAçao do:rorto 
de Sepetiba; • 

nJ reserva de meios de paqa.menCo: .. ~IlJ ceder' • transferirA 
AO. BNPES, em cllt.tter irrevoqável e lrretratavel. parcelada receita 
proveniente ao arrand&llleDco' dos serviços de oparac:lo do Porto CSa 
~epet1ba, no valor correspondente ao da5 presta~6e, de amorti:aç4o'do 
principal e dos acess6rios da divida. limitada a vinculac;Ao a 201 
(Vinte por cento I do' vaior total da receita de arrenda.mento liquida 
&DUal. entendicia e::sta CCIl\O equ1valenta a receita bruta deduzido \0 
paqamento dos tributos: . 

. oJ CB5S.lo da ruerVd de llJ~i().s de pag.tlllent.o: ,erA e!etinda 
lIIediante a celebraç10 de aditivo5 ao. contrato· da operac;lo. de ,c::ré4ito, 
o que deverA 'ocorrer no pruo ID.1XiJIIC de triDta diaa contados ~as' 'diêas 
de celebraç.1o do5 contratos de arrendamento dosser'llços de Clperac:40 
do Por.to de Sepetiba. . . . 

Mt. 4- Esta autoriza<:3Q deverA .. ser exerc:id.l no. pra~o .lIIbÜl!~ ;de 
duzentos!! setenta dias contado da data dapubl1c:ae40. das.Ca, P.uoluç40. 

. _ A.rt. S- t.st.a, . Resoluc:10 entra. ' .. ' em, ·'i9o,r. ~ ... ':rJ<t' ;'. ~~:~:: .... (te : .. S;~~ 
""""'11c .. - t.,'· ..... r"'" a ..... o. ". ;'.. . ",.; ~:: - .. ;·~;I r· .... '., ~r. ;":':;~; li) 

';'. ,;., '='.' .:;; .. .'. :; ;·"Senado,Federar.eIIl :2.1<.de ;,&nélrot,de;.J'~-1 

: .: ..... :.\!; r.'~:: !'.i •. r·' .;, 
Seaador JOSE SAMn:·o.:7/·~'i'·i·.'!·!: 

'. rres·id'élí·tE;·;dc) SeniàdO·~';red.ral .• 



28184 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro. de 1.9.99 

CONCLUSÃO 
A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 

PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Quarta Reunião Ordinária, em 20 de 
outubro de 1999, APROVOU, PÇlr unanimidade, o Relatório do Deputado JOÃO 
COSER, favorável nos termos do Projeto de Lei n° 13/99-CN. Ao Projeto foram 
apresentadas 04 (quatro) emendas as quais foram inadmitidas. 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, Primeiro. 
Vice-Presidente, Alberto Goldman, Alceste Almeida, Almir Sá, Anivaldo Vale, Antônio' . 
Carlos Konder Reis, Armando Abílio, Basílio Villani, Cleonâncio Fonseca, Dàmião 
Feliciano: Danilo de Castro, Deusdeth, Pantoja, Djalma Paes, Eunício Oliveira, 
Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Freire Junior, Gilmar Machado, Giovanni Queiroz, 
Gonzaga Patriota, João Caldas, João Fassarella, João Leão, João Ribeiro, João Tota. ' 
Jorge Khoury, José Borba, José Carlos Elias, José Chaves, José Lourenço, Lael 
Varella, Lídia Quinan, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Marcl!s Vicente, Mário 
Negromonte, Nelson Meurer, Neuton Lima, Norberto Teixeira, Osvaldo Reis" Paulo 

.Braga, Paulo Mourão, Pedro Canedo, Pedro Chaves, Philemon Rodrigues, Renato 
Vianna, Ricardo Noronha, Santos Filho, Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Virgílio 
Guimarães, Wilson Braga e Wilson Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, 
José Alencar, Luiz Estevão, Luiz. Otávio, Luiz Pontes, Mauro Miranda, Moreira Mendes, 
Mozárildo Cavalcanti, Nabor Junior, Tião Viana e Wellington Roberto. 

.' 

PARECER N~ 33, DE 1999-CN 

Da COf'vIISSAo tvllSTA De' PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO.' 
sobre o Projeto d~ Lei 11° 18, de 1999 - CN, t1ue 
"autorizã o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos' 
Fiscal e da Seguridade Social da União. em ülvor do. 

'. ~,. Ministério da Previdência .. c AssistênciaSo..cial, c do 
"I.' .:.; .' .' .' , .... ' .• .1 .. ' .... ' 

Ministério da Educação, crédito esp~,ciaI,: [.lo,.,.Y~I9f 
global de R$ 47.526,311.00, para os lins que 

iqpe.çi.tic,~.""" '·,··'f .. '·'·' '" :",',i'·;\·' ".', i 

~. ~Ji.' 

.. ;::-; "';": :~,;, ';.A'ÚT0R;' PoderE-xécLttivo·' i::.',;l.~ ':' ". ,i". :.:,. ,;{;;-'.;,,;.flí)"-, 

,.'. ,L.~~') ;""j~i';REI:lATOR:,bepubdd;jÜVI\'IR> ARJ{NTES:'iiL:'; "i . . (';"';/íl 

, -' ... ' 
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.'. RELATÓRIO 
,.j " , 

;. ;'> 

'Corri base 'no artú i. § :1°. inciso 11. b, da Constituição Federal. o Senhor 
Presidente da República encaminhou ao Congresso Nhcional. através da Mensagem n° 
837, de i 999-:CN (nO 1.237/99, na origem), o Projeto de Lei n° 18, de 1999 - CN, que 
"AutoriZa o Poder Executivo a .abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União. em favor do Ministério da Previdência e Assistência Social e do Ministério da 
Eduéação.~rédito especial no, valor global de ,R$ 47.526.311,00, para os fins que 
especifica''. ' 

.. ) ,'., 

, A Exposição de Motivos nO 312/MPO, de 24 de agosto de 1999, do Ministro 
~de Estado do, Planejamento, Orçamento e Ge,stão. que acompanha a proposição, informa 
,q~e'.'o 'crédito orá pleiteado 'visa á permitir a inclusão no orçamel1to vigente de ações 
desenYolvi4as pelos Órgàos e .nào previsths na Lei Orçamentária, conforme 
dêtalhamento a seguir: ' 

.' ._ ~. 4 ~ ,. -. ; ~ ... )' _ '!' •• , 

... ' ",I 

, ': Or2i\o/Programação 
MINIS'rERIO DA "ltEVIDENCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MPAS 
:lils"'utoNatiollal de Seguro soci:,r- INSS, . 
• ~:::.ÇóÍlcluSão de Obras de Ünidáde. de Serviço 

Fundo Niu:ionai de Assistênciii Social 
, ~. ~ções ~ociais e Comunitárias no Enl'rcntamcntoà, Pobreza 

'Mi~lstÊ'RI():DA EDUCAÇÃO -MEC .'. 
JÓllái'üiç6es Federàis de Ensino Superior - IFES 
• ," Conu'ibuições a Entidades, de Classes . 
- ~'>'J'~rtjCipiição em Organismos Internacionais 
,-' Contribuição para, a rO~lllaçào do Patrim. do Servidor PlibÍico 
- <Cons'trução ~(j Centro de Pesquisas Biomédicas , 
- ~~anutençilo de Hospila,is de Ensino/SUS . 

, .. 

Esc~lli, Técnicas e Agrotécilicas 
_. Contribuição a Eritidades dc ('Irisses 

" , ..... 

TOTAL 

Valorcs(R$I,OO) 
3.228.520 

38.000 

3.190.520 

44.297.791 

1.216.135 
152.749 
46.721 

319.000 
42.492.186 

71.000 

47.526.311 

. EscJélrece; ainda. a Exposição de, Motivos que o crédito em apreço tem as 
. s~guintcs finalidades: . , . 

0, • 

, , I) no Minisletio da Previd.!ncia e Assistência Social. suplementação para a 
conclusão 'de obras' dI!' 'uilidade de scn.'iço cio Insliwto Naciunal do St!guro Social -
INSS. rio Estad.o do MaloGrosso do Sul e adelJuação de 'dotações para ações sociais e 

, .... " . 
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comunitárias no enfrentamento à pobreza que foi objeto de emendap'úrl'árríenta'r ,j,r:'por 
ocasião da tramitação do Projeto de Lei Orçamentária no Congresso Nacional, cujos 
recursos correrão à conta de remanejamento no âmbito do próprio Ministério, 

2) no Ministério da Educação, o crédito proposto objetiva ajustar a 
programação de diversas unidades orçamentárias, possibilitando: ' j' 

a) a execução de 'despesas como pagamento de anuidades: a entidaaes de 
classe e a organismos internacionais, através de remanejamento de dotações;' nó valor dê 
R$ 1.439.884,00(um milhão. quatrocentos e trinta e'.nove·miL oitocentos e oitenta· 'e 
quatro reais); . '., " . I ) " ,,', ',' ;':;:J • . -:.: I ; 

b) A,arnpliação do Centrbde> Pesquisas Biomédicas, :do· Hospital.;,:..de 
Clínicas de Porto Alegre - HCPA, utilizando recursos de doação, no valor: de"~R$ 
319.000,00 (trezentos e dezenove mil reais), realizada pela Fundação de Apoio à 
Pesquisa no Estado do Rio·Grande do·Sul;· : . " " , 

c) o atendimento. deqespesas relacionadas à atividade de manutenção'.de 
hospitais de ensino, de diversas~universidades; :com o excesso" de arrecadação",de 
recurSos próprios; no valor de R$ 42.538.907,00·(quarentae dois milhões, 'quinhentos e 
trinta e oito mil, novecentos e sete reais). I ' 

3) O excesso de arrecadação, acima mencionado, é originado de receitas 
não previstas por ocasião da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária para este 
exercício, no· tocante aos serviços -hospita.1ar~s ',e : outros serviços' de saúde, e de 
reestimativa de outras receitas. diretamente·'arrecádadas pelo, Hospitais de'ensino e que 
estão classificadas de conformidade com o estabelecido nos ·art~. 3°; § 1°, illdsb JVC ~ 
12, § 7°, da Lei nO 9.692, de 27 de julho de 1998(LDO): conforme demonstrativo abaixo: 

r".l _ 

Natureza da Receita Espcci ficação LOA-1999 Rccstimativa-1999 Exc.Arrcc. 
1000.00.00 : Receitas Currentes 3.651.770 ' I ." ';40:190:67.7' '.,42.538.907 
1300.00.00 Receita Patrimunial ... 3.498:1'19 'I:.> , 4.057:'220 ,,' '559;;1:0 1 
1311.00.00 Aluguéis , 635.189 '7,73.807 ; 138.618 
1390.00.00 Outras Rec. Patrimoniais 2.862.930 3.283:4 L3 ,. 420.483 
1600.00.00 Receita de Serviços' 153.651 42.133.457 ' .41.979.806 
1600.05.01 Serviços Hospitalares J O 16.501.061 16.501.061 
1600.05.99 Outros Serviços de Saúde ,O " 25:.213.028' -25.213.028 
1600.13.00 Serviços Administrativos 130.336 162.597 32.261 
1600.21.00 Servo De Hosp. E Alimentação 

, 
23.315 256.771 ' , 233.4:56 

~ , . 

A proposição ressalta, oportunamente, que os recursos propostos não 
acametarão prejuízos a execução das programações objeto de cancelamento, uma vez 
que foram decididos com base em projeção de suas p()ssibilidades de ,dispêndio até o 
final do presente exercício.' . . '. , ' '. ~. .' 

,I ~ 3 ::.' . t .'_ • t ~, •• '~': r~. 

Lida na Sessão Conjunta de O 1/09/1999, a Mensagem foi remetida 'à 
Comissão Mista de ·PlanOs. Orçamel1tOS Públicos c 'Fi'scalizâç50. onde :[61 aberto praZo 
'para eml.!nclàs, deaco'rtlo coil1 o art: 1'66,§ 2° da Constitul~ãO~:: d~' 07/09/99.' a:':r4/09/'99 

- ." . __ , '. .. . . . '. .' • ; ," _ r.". J 

--- c designado este Pàrlanientar pára relatar a matéria, na foni1a regimental.' '" ····H. 

... 

11 
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11. - EMENDAS.: 
,1' " 

,j!1' .', •• 1 ',I, J : ' :1 "",' . , 

'.:r;I;;!.:: ;Ao I?L. n° 1.8/99.-CN., .foram. ~presentada~ ,~77. (q~linhentas, e setenta e sete) 
>elilcnd.~s numeradas .çie n° ·0.00 I a 0577, de autor!a d~ .vários. padàmentare~ .. Destas, 540 
Jquinh~Jitas e· qu.are~1t9.} fO,ram. apr~sentada.s .,objetivando; a, inclusão de novas 
PJ9gramaçõe~ na Uniqa<;lç: Orçamentária ~ 3 ~ 903 ;: Fundo . .N aci6.1~al.d,e .. Assist~ncia Social. 

'Estas solicitações totali4am B,$, 1.30 milhões (En)endas dy nOs ,000 I a 0079, 0088 a 0141, 
• '.' f " 

,014Ia 0198, 0200,·a 0217 .. 0227 a 0246".0248 a 026.0,0262 aOJ05 .. 0~07 a.o315. 0317, 
0320.,0326 a 0329. 0332a.0368. 03.70 a 0387. 0389·a 0395.0397.0399 a 0400. 0402 a 
0465.0468 a 0475,047.7: a Ó.571). ". : . ····L· ":.' . ',' " .. 

As emendas nOs 0199, 0247, 0261, 0330. 0331, 0466 a 0467 e 0476 pretendem 
:.suplementarprograni~ções do. fundQNacional deAssi~tênci.a);o~ial já existentes na lei 

:,' orçamentária em vigor. ,As~menda~ nOs 0080..<1 0087.,. O 1;~~:~ 0146, 021 ~ a 0226. 306. 
:03:1 6,. 031:8~. 0;3·19, 0121 a 032.5, 0369, 0388, 0396, 039~ edQl foral11 apresentadas em 

>I unidadesorçamentáfias llão c.ontempladas 119 ~r~<!.ito:.,' ....) ,', 
'. I. 

I,' .•• 1 

',lll,:,VO:rO:DQ RELATOR 

,;'. 

,'" i . 1 1 

, 'I ", 

,.,' ,"", :! I '.'. ' , 

( •• f 

o exame da proposição quanto, :'\,spa, cOI))pat,il;>ilidade . com o Plano 
Plurianual mostra que esta se ajusta ao estabelecido pelo Plano, 

Quantp à'c'Qnformidade COql ás disposJç.ões da Lei n° 9.692, de 27 de julho 
de 1998 (Le'i' dé Direthzes OrçaÍnentátias) a percepção deste Relator é de que as 
inclusões de prognimaç,ões pretendidas por este crédito adicional não contrariam as 
vedações expressas em tal'Lei. ",) 

I 

Constatou-se igualmente. que a proposlçao não fere quaisquer outros 
dispositivos legais relativos à alocação' de recursos e que seu detalhamento se acha 
realizado segundo os princípios de boa técnica orçamentária, 

Em consequência. somos pela aprovação do PL n° 18/99-CN, na forma 
proppsta pelo Poder Executivo'e pela rejeição. no mérito, das emendas de nOs' 0001 a 
OÚ79, 0088 a 0141,0147 a 0198,0200 a 0217.0227 a 0246, ú248 a 0260,0262 a 0305, 
0307 a 0315, 0317, 0320, 0326 a 0329,0332 a 0368, 0370 a 0387.0389 a 0395,0397. 

, , .,.! .: If "'. 

0399 a 0400,0402 a 0465. 0468au'ü4'75,'04'77':a'0577 apresentadas ao Fundo Nacional 
de Assistência Social. 

,:;~;) 'i ~ • ',' o,, r: j \. .~, ,,~ :~ • i\ .,', 

'.' ., . .' 'I,' . 'Es.t~ r~la.tqr optou pela rejeiç~o'c!é'sti1S, proposições.- embora reconheça o 
: câr-átér ·meritório das mesmas, dada a .total i~llpossibiliçiade de atendê-las de forma 
'·~t.~~'Çf~osà. ,P~ta uni crédito de cerca 'R$ 3,2 -milhões, foram apresentadas emendas 
'té!álí~ar:tP() R$.13'o milhõe,s, ouseja, cerca de '40' ,(qí.iareúta) vezes ôsrecursos objeto do 

crédito. . .. .. 
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Segundo inrorm~ções que 'obtiveinos' junto' ú Secretaria,' Nacional, de 
Assistênciâ :'Social,' á 'aprovação (1.\ proposição nos lermos solicitado~ ticlo (lodef 
Executivo é de indiscutível importância pa'rao cumpril11etlto do progr"nlt\ lie'tr<\b~'h() 
daquele órgão, Alinal 'trat~-s~ de ,crédito destinado a 'hO\lrar cmllptOlllissps ,~ssumidos . 
junto a diversos municípios. cspecialinentc 'aquc'lcs, que, apresenüun .. : baixoiJ'idice,d~ 
desenvolvimento humano e prevalência il'nportantc ilc 'pro bl'ein às envolven~o a,criançà,e 
o jovem carente. All!m disso. considerando';, \ prox:imid~,d,é do tit1al:'doexerciciO~,ê 
improvável que novas ações possam ser' progrqnladas é executados em t50 curtoperiodo 
de tempo. A aprovação destas enic'ld:as"podcria signilicar ,até, íncslllo ~ p ~:,não 
aproveitamento dos parcos recursos exi~tcrites naárca:dc assistência social., ',' ,; " i.' l" '" 

" . . . 

Somos. ainda, pelú rcjeiçàod~s 'eme~dàs, de nOs 0l:.99~ 0247;,' 0~6 (. 0..330, 
0331, 0466 a 0467 e 0476 que pretendem 'supiementarprógramaço~~ jU 'consta"te~,~;1 i~. 
orçamen::iria anual. Como estas proposições são t1picas de ,credito suplement;lt, nã(fse 
coadunam com q tipo de crédito em análise:' ~ crédito especiaL .. violat1do.assinl~ "o 
princípio da iniciativa em matéria em 'q~le',' esta é dccol11pctência' exclusiva do' Poder 
Executivo. 

Estamos indicando ao Presidente' da Comissão. para: inadiúi'ssibHidad~: as 
emendas de nOs 0080 a 0087. O 142 a 0146. 0218 a '0226. 306. 0316. 0318 .. 03 1'9 ~ 032 i'a 

'. . ,.. ..• ' . '" '1.' 

0325, 0369, 0388. 0396. 0398 ~ 401 por ,contrariaremp ,disposto no' art. 47;. inçiso'n. 
alínea b do Regulamento lnt~rno da Çonli~são. .',', " '. " , ' ' . ' .. : ' 

'de' outú~r 

De 
Réiator 

.. 
. . \ 

, . ~ ! " 

c O N,C, L ,Ü~Â 6, ... : " 

.;, . 

'" . 

" ;. 

. ,', " ,'" ~ 

',', : .... 1 

, I~ ',: 

, " ~. 

',. '~,. . 

. '; ',. 

" .. . . :. 

A COMISSÃO MISTA, DE PLANOS; ORÇAMENTOS'" 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Quarta'Reuríião Or~iriárifl, em 20 de : 
outubro de 1999, APROVOU, por unanimidade; o Relatório 'do. DEipi,Jtado 'JOVA~R' , 
ARANTES, favorável nos termos <;lo projeto de '-ei nO ,18/99-~N, Ao,Projet,o fçràm, 
apresentadas 577 (Ql,Iinhentas e setenta e sete) em~n~as, das, qüais f6r~m, inadmitiqas , 
as de 'lOS 080 a 0087,0142 a 0146, 0218 ~ 0226', 0306, ,0316.0318,0319, Q321 a 0325, 
0369, 0388, 0396, 0398 e 0401 e rejt;!itadas as demais, , ' 

. . ." 

" , 
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Compareceram os Senhores Deputados. Jovair Arantes; Primeiro 
Vice-Presidente. Alberto Goldman. Alceste Almeida. Almir Sá. Anivaldo Vale. Antônio 
Carlos Konder Reis. Armando Abílio. Basílio Villani. Cleonâncio Fonseca. Damião 
Feliciano. Danilo de Castro. Deusdeth Pantoja. Djalma Paes. Eunício Oliveira. 

, Eurípedes Miranda; Félix Mendonça. Freire Junior. Gilmar Machado. Giol.'anni Queiroz. 
Gonzaga Patriota. João Caldas. João Fassarella. João Leão. João Ribeiro. João Tota, 
Jorge Khoury .. José Borba. José Carlos Elias. José .. Chaves. José Lourenço. Lael 
Varella. Lídia Quinan. Luis Barbosa .. Márcio Reinaldo Moreira. Marcus Vicente. Mário 
Negr()monte. Nelson Meurer. Neuton Lima. Norberto Teixeira. Osvaldo Reis. Paulo 
Braga. Paulo Mourão. Pedro Canedo.' Pedro Chaves. Philemon Rodrigues, Renato 
Vianna. Ricardo Noronha, Santos Filho, Sérgio Miranda. Silas Brasileiro; Virgílio 
Guimarães, Wilson Braga e Wilson Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, 
José Alencar, Luiz Estevão. Luiz Otávio. Luiz Pontes, Mauro Miranda. Moreira Mendes, 
Mozarildo·Cavalcanti. Nabor Junior, Tião Viana e Wellington Roberto, 

Sala de Rel,Jniões, e'"'1 20 de outubro de 1999, 

I , 
\./~~I' 

o JO'IAIR A 
Relator 

"" 

PARECER N~ 34, DE 1999-CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLAl'\10S. 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAC.\O. 

: sobre oProjeto.."de.,Le,i n° 23. de 1999 - C\. que 
;'auior'iza o Pódú Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União. em favor do 

'YfinistériQdo· Meio Ambie.nte ... crédito suplementar no 
'. \'alar,de' R$ 2:. 1 57.300;OO:,ptmi o's'fins que espet.1t1ca." 

"\~/\~"! >" :';.'')~'!'. ':,'.~ 1 'I,. ·- •. l·~I': ,".~ . ~4'" í:"'I'" . .• :/~ ', ...... ',: \.' '. ... 

':lf:~'lU1 :,·~q.(l\ ~ .:1.: .... ,: !.~. i_·::~~~e~ .1) .~'~J .)t' (...: .... f!. ·~~(t 
.·~t.! .. H:I.:t ... : .. :-... ".~ ' ..••. ~,~, ~,' , •... :.' '" ~, .. r 

- - • .. . ' ; ... ; ,I . '., " ': ~ ~ I' ;' I; .. ': .. '~ :' '.. .. " ; ,-. ! I.;. ,,' ..... " ... I' '~.. -::. ,_ i' 1 '\ '", 

~.!: ::» ! l' -/1 ;( (;';~".-\.UT01~: :, Poder' Executi vo' . ',:,~,,'~, I~':' (~ ~ .. --, , ' 
RE;LA:Tà'n.: .. ;Dep~tadô:JO~o-,F,~SSÂ,Ri:LLA 

'.' "'i ,-,'",', ',-":::;"-', 
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1- RELATÓlUO 

Com base no art. 61. § 1°, inciso 11. b. da Constituição FederaL o 
Excelentissimo Se'nhor Presidente da República encaminhou ao Congresso NacionaL 
por intennedio da Mensagem nO 850. de 1999-CN (no 1.302/99. na origem). o Projeto de 
Lei nO :3. de 1999 - CN. que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social da C nião. em favor do Ministério do Meio Ambiente. crédito 
suplementar no valor de R$ ~.157.300.00, para os fins que especifica." 

:\ Exposição de Y1otivos n° 349/MPO. de 14 de setembro de 1999. do 
:vtinistro de Estado do Planejamento. Orçamento e Gestão .. 4ue acompanha a 
proposição. iníorma que o credito ora pleiteado visa cobrir despesas com a preparação e 
realizacão da III Conferencia das Partes da Convenção das Nações Unidas de Combate à 
Desertlticação e à Seca. a ser realizada entre 15 e 26 de novembro próximo na Cidade 
de Recir"e. bem como atender a gastos com a Assistência Médica e' Odontológica a . 
Servidores do referido l'vlinisterio na torma que se segue: 

Óreão/Pro2ramação 
: MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 

: - ASSlStencI3 Médic3 e Odontológica a Servidores 
• ADOIO 30 (0mbatea Desertiticaçào ea Seca 

TOTAL 

Valores! RSLOO) I 
2.157.300 

! 36.600 
:.020.700 

2.157.300 

-Esclarece. ainda. a Exposição de [\-Iotivos que os recursos necessarios ao 
atenólmerúoda solicitação são proveni~~{ês~ do cancelamento de dotaçües do próprio . . , 

Órgão não acarretando prejuízo a execução das programações objeto de clncelamento. 
uma ve~ que foi decidido com base em projeções de suas possibilidades de dispendio até 
o tinal. do, ;presente t!xercício. A. programação objeto de cancelamento encontra-se no 
quadro a s;eguir: . '. 

~: ; .. 

Órgão/Pro I ValorcsmS1.00\ 
MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 

Cllordenação e Manutençào do Sistema Nacional do j\·teio Ambientc 
. FOl1alccimemo da lntra·Estrutura Hidrica na Bacia All1azónica 

Plano Diretor de Recursos H idricos I 
I 

rOl1alecimento da Infra·Estrutura Hidrica na Bacia do t\tl:intico Sul· Trecho i 
N OI1C C Nordeste 

Ampliação eOoeraçào da Rede Hidromctica : 
rOl1alecimento da Infra· Estrutura Hidrica na Bacia do Atlâmico Sul· Trccho I 
Um' . 

EstudoS'e Obras de In!ra·Estrutura Hidrica I 
rUl1alecimento da Illt'ra·Estrutura Hidrica na Bacia do Rio Uru!.!uai , 

I mplemen'tacão d.a Gestão de R~cursos Hídricos - I 

Estudos e'Obras'de ·lilt·ra.E;tnHu~a· Hídriéa '. , . 
Controle de Enchentes 

TOTAL 

2.157.300 I 

'I 
136.600 I 

, 
~00.328 i 

1 , 
108.007 : 

i 

i 
59.534\ 

148.41 S 
1.404.4131 

100.0001 
! 

~.157.jOO I 
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Lida na Sessão Conjunta de 17/0')/ I YY'J. a lVIt:I1:sugl:llI IUI l .... l1l .... UU'"' U 

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. onge foi aberto prazo 
para emendas. de acordo com o ano 166, § 2° da Constituição --de· 23/09/99 a 30/09/99 

e designado este Parlamentar para relatar a matéria, na forma regimental. 

11 - EMENDAS 

Ao PL nO 18/99-CN foram apresentadas 2 (duas) emendas numeradas de 000 I a 
0002. de autoria do Deputado Benedito Dias. objetivando a suplementação de 
programações já existentes na L nidade Orçamentária 44.10 I· -' Minis.térÍo do Meio 
Ambiente. no valor de R$ 80.000.00. 

111 - VOTO DO RELATOR 

. O exame da proposição quanto à sua compatibilidade com o Plano 
Plunanual mostra que esta se ajusta ao estabelecido peJo Plano. 

Q.uanto à conformidade com as disposições da Lei nO 9.692. de 27 de julho 
de 1998 (Lei de Diretrizes Orçamentárias) a percepção deste Relator é de que as 
suplementações de programações pretendidas por este crédito adicional não contrariam 
as vedações expressas em tal Lei. . 

Constatou-se igualmente. que a proposição não fere quaisquer outros 
dispositivos legais relativos à alocação de recursos c que seu detalhamento se acha 
realizado segundo os princípios de boa técnica orçamentária. 

No que tange às emendas apresentadas. em que pese o merito. este relqtor 
optou 'pela rejeição das mesmas. uma \·ez que o evento a ser realizado com·a 
suplementação proposta é de caráter internacional e poderia vir a ser prejudicado com a 
redução dos recursos previstos para sua realização. Quanto a outra programação a ser 
suplementada. esta visa o pagamento de beneficios a servidores públicos.· . 

Diante do exposto. VOTO PELA APROVAÇÃO. D0: PL N.o 13-CN, de 
1999, na forma proposta pelo Poder Executivo. . 

Sala da Comissão. de outubro de 1999 

.. ~{~tíl'. 
Deput~~o J . AO Fl\SSAR.ELL.A . 

Relator . 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Quarta Reunião Ordinária, em 20 de 
outubro de 1999, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado JOÃO 
FASSARELLA, favorável nos termos do Projeto de lei n° 23/99-CN. Ao Projeto foram 
apresentadas 02 (quatro) emendas as quais foram rejeitadas. 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, Primeiro 
Vice-Presidente, Alberto Goldman, Alceste Almeida, Almir Sá, Anivaldo Vale, Antônio 
Carlos Konder Reis, Armando Abílio, Basílio Villani, Cleonâncio Fonseca, Damião 
Feliciano, Danilo de Castro, Deusdeth Pantoja, Djalma Paes, Eunício Oliveira, 
Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Freire Junior, Gilmar Machado, Giovanni Queiroz, 
Gonzaga Patriota, João Caldas, João Fassarella, João Leão, João Ribeiro, João Tota, 
Jorge Khoury, José Borba, José Carlos Elias, José Chaves, José Lourenço, Lael 
Varella, Lídia Quinan, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Mário 
Negromonte, Nelson Meurer, Neuton Lima, Norberto 1eixeira, Osvaldo Reis, Paulo 
Braga, Paulo Mourão, Pedro Canedo, Pedro Chaves,:·'Philemon Rcidrigues, Renato 
Vianna, Ricardo Noronha, Santos Filho, Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Virgílio 
Guimarães, Wilson Braga e Wilson Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, 
José Alencar, Luiz Estevão, Luiz Otávio, Luiz Pontes, Mauro Miranda: Moreira Mendes, 
Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, TiãoVi,ana e yvellington Robertp. 

Sala de Reuniões, em 20 de outubro de 1999. 

'. ~{[~I! 
Deputado J F ASSARÉiLLA 

elator . 

PARECER NQ 35, DE 1999-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, sobre o Projeto de Lei nO 
25. de 1999-CN, que "abre ao Orçamento de 
Investimento para 1999, em favor das companhias 
que menciona, crédito suplementar até o limite de 
R$ 20.0-16.356,00 para osfins qlle especifica. " 

Auto'r': poder E'xecuHvo '. 
Relator: Senador LuiZ. OtávIo" 
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1- RELATÓRIO . 'I~, 

1.1 - Histórico 

o Excelentíssimo Sr. Presidente da República, no hso; éiá' p'reri-og~tiv~,ilque lhe 
" ,~,,' ~. "i i 

confere o caput do art. 61 da Constituição Federal, mediánte á Mensagem nO'855;,dé'1999-
CN ( nO 1.311199, na origem), submete à apreciação do Congressd-Nad()rl'al:~Prój'etó d'e 
Lei nO 25, de 1999-CN. 

A referida Mensagem visa abrir ao orçamento de investimento das empresas 
estatais, crédito suplementar no valor de R$ 20.046.356,00 (vinte milhões, quarenta e seis 
mil, trezentos e cinqüenta e seis reais), em favorda~ seguintes empresas: 

COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ 
COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO 
COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DA BAHIA 
COMPANHIA DOCAS DO PARÁ 
COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE 

R$ 1,00 
350.000,00 

2.434.465.00 
8.350.000,00 
2,244.275.00 
6,667.616,00 

Os recursos necessários à viabilização do crédito em tela.de~orrerã.9 
de geração própria das companhias mencionadas. " ('('\~,:: " 

.' .' :~_ ~, ,\:.: :/~ r~' .~~: 1"", ' r .. , ,.1 
.-----.,'.,_~-:.~J ' __ - .-

j J ~ 

Aó Projeto foi apresentada uma emenda no prazo regimental. . ;", .\ ~ 

,_ I 

É o relatório. 
L) '. ~;.-_-;"~""-4_' 

1.2 - Análise 

Em conformidade com o § 1 ° do art. 166 da Carta: Magna;., cabe a esta Ç,omiss.ã,9:: 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização exammar e emitir .parecer aos 
projetos de lei relativos aos créditos adicionais. J., •. '" 

o envio da Proposição está em consonância com' o preceito' cpnstituciomli disposto 
" )' .... '. '~",' 

no inciso V do art. 167, determinando que a abertura de crédito suplementar requer 
autorização legislativa e indicação dos recursos correspOndentes. O~ re,c:l,lrs9~ necessários à 
cobertura das despesas decorrentes da suplementação aos, subprojetos í propostos pelas, 
mencionadas companhias Docas são de geração própria. 

j ',.1 - -. "I' ~ i ~, . ~ J -, ,"~ /, ~ I ". j 

O crédito está alicerçado na legislação vigen~~; .e·specialmen.~~·,ós;~m'artdárrt.eritos da 
Lei n° 4.320/64 e da Lei de Diretrizes Orçam~nt~ria's .,(L.I:~9), ,HJc1Ç I~~ séus, W,tigos 44 a ~6 
prescreve as diretrizes específicas do Orçamento de Inve~tim~nto. 
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Quanto a emenda apresentada, somos pela sua rejeição devido à manifestação 
téchica contrária encaminhada pela Companhia Docas do Rio Grande do Norte. 

2-VOTO 

Diante do exposto, tendo em vista a constitucionalidade, juridicidade, mérito e 
técnica legislativa da proposição, somos pela aprovação do Projeto de Lei nO 25, de 1999-
CN, naforma proposta pelo Poder Executivo. 

COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE 
COUtRI' 

r.. c 

~ • .,. mSlAI ??1J:n7? 

Fn"e: (084)2115311 

Ref.: Informações Obras do Porto dI! MilGeIÓ 

Para: Dr. Terezino 

Data: Q7de outubro de 1999, , 

n • ............. 11 DI _~_&. 
o ~ ___ .. __ ... _ ......... 

fAX N' 01U!~9 

AlPildpn.dn' ~rilirit,,;'i\.Il· .fp \-',; . "h i'"f" ...... , ...... · r"~;~;;n n •••••• .In •• l •. _ •• " 

rellliLaJiúdlo Porlo'dé i\1al-taió. .. 

, OlÜET(): Àmpiiação do Têrminal de Grant'is Líquidos, ' ' . 
. Oi::SCRIC . .\O nO PRO.! F'TO! ·Rprll" .... ,uiin .in ".'r/u·umonto do r.· .. t .. çõ", "" "'-!~~"S .... ;d .. 
"Ilpfohindnnfento deiséguridoberço (e~terno à bacia de evolução prjndpRI),~ 'dô T~r:f11jn,:iI;'dt' 
(~i'aneis i.íqliidos'do Porto'de ~IAéeió/AL. de' modo a liberllr O seu calad() par:'1l I o.5i~. 111 
"11 ~ 

'.:'.' 

"t. 
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.'~,-~'_'~'..'1_,·~.~:)0 .U ";,;1 '.:"\ ;J{[·,f:tlRS.OSn,.JL'~_:: ',tJI_I} ! .. ·.~~.,":~J:j~.,u.J,l=~~I:':1f~\~:;.:~l'~'l 

APLICADOS., ;'.;.;r,,\' Ll]3ERAR:~'O.;..U tUí99.9 ·;N.Al:O<CArR.:-O.),G;.~;ll:i.tO.C).(tr;J 
RS I).U.97.a,U8 R$ %0.000,00 R$ 1.200.000.041 

no.,r.·r.:;,. ,,~"" .... uv LII'''''illlln'".v "e" ""V'e"\'IIU C .... \' ... \llIil ut" l:.stlu:as rran('na 00 ;"IOlnc 
lH:SCHIÇ,\O DO PRO.lEl:0: O projeoto rn:' que~tão. abrange a~ obras de rt'cupenu;ão do 
p"r"r"",.'nt" tip r .. "t .. ('\lo o.\ct" coo:.tinll do' o~tU"A~' prn".,h .. d" rnolh .. do p"rlO de I\"'uc:.ció, 

cOlIstituindlHe 'hllsicá,Olen'te: de t:l\hricaçã9}e\ cra\'a~'ão de estacB~ pntn('ha do \:Ido utcrno 
I· I' '.' '\ 1 ...... , ., 

da cortina: cx~,cução "de 'j'ato-rstnca"no 'ado')ntemo; construção de nO"'11 \'i~1t de 
..,n, nme UlU, G ''''11 ",a 'UCIl:t:~;.~nli,.\:un,I~1 a"u~ ".r~.~t\:.!,"~,;.o :r~cjJ m~pll;~~'~o enrocamell.lO e.XtSlente: 
e, constt'uçào de um 1l0~~~ fá'h)'I, 'ténifó,: ~"ofr,~idlóY)i({~'(a~~~tl~"~()s'--rlllnntitath'os inicialnH'ntl' 
.-,,"t"\lt~"'nC" "iC""1nrtn ... n#aA~J""\'Ã\ cfo I,;:;jo·'·o~"'~"':~:.~~..!.·; ... o no l~ ... oj.40 "'Á.o;~o. 

~ ',) \, REC\lRSOS" 
APLICADOS -', À.:\{!~5R\~:~7?: C. l'./1999 A ALOCAR - O. G. ll.!2000 

R$ i .023, 946,69 ''i' ", </t ... ~ 9',O~1 _,.,1'" .. J" ,.) R$ l.Ooo.ono,oo 
1.'-(' \';} \.~;.,.<,..:.l.:.,:;:~--..'.. _ "'~h~i'~'j'l v~~ ... 

'..' I Ate,I,!.99~1!'~,entlf~ " . 

JOSÉ J \.' " (~fr.('~{·f" MORAJS 

A~!i('ssor da Presid' cia 
/ ! . 

. ... q.~ ,. 
~ J; \I if ,11 

. ' 

",ç,~ ; Ai .cOMISSÃO, ·MISifA:,.DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Quarta Reunião Ordinária, em 20 de 
outubro de 1999, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Senador LUIZ OTÁVIO, 
favorável nos termôs do Prójeto :é:fe'Lei nO:'25199':CN, Ao Projeto foi apresentada 01 
(uma) emenda a qual.foi'rejéitàda.i'l' 1{: :i ; ,L' ~ ~ .• r:t 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, Primeiro 
Vice-Presidente, Alberto Goldman, Alceste Almeida, Almir Sá, Anivaldo Vale, Antônio 
Carlos Konder Reis, Armando Abílio, Basílio Villani, Cleonâncio Fonseca, Damião 
Feliciano, Danilo de Castro, Deusdeth Pantoja, Djalma Paes, Eunício Oliveira, 
Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Freire Junior, Gilmar Machado, Gio"J!lJnr;ql!~.ir.o~~ 
Gonzaga Patriota, João Caldas, João Fassarella, João Leão, João Ribeiro, João Tota, 
Jorge, Khoury I ·J9~é.sorb?, .,~qs~ .Çarlos:' Fli?s) J9s~\ Ch(w~,s;, ~qsJé,j:,~qurenço, Lael 
V~rella, l,.ídiaQ\}in,an,' Luisi;Bart;)Qsa.,. Már~Lo IRei!1.?190,. M.9f:eir~,"í Mçr,cu~. yic~n.t~;:._~~ri.9) 
NegrC?monte,~,~I~on M!3yrer, N~uton),Li~a, :NQrb~rtq\ Te,ixei~a;,).9~:~a,ldof ~\e,s, !.~~y,IPi 
Br,aga, pa.ulq,· Mqurão, Pedro;Can~qp! :-~e9çq~.G~~Y~~".,Ph.i"ewor]: ,RQd.rigues, .. R~~~t~ 
Vianna, Ricardo Noronha, ~an.tos, Filho", ,~~rg,i9, :,f'4iraf1d~,·,·,9}léji.s~,,\3ra~i~é\~.o~ .• Vi,r,Qí,lio) 
Guimarães, Wilson Braga e Wilson Santos: e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, 
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:' "", ~AI~,l,.l,Ii~ e.tev.o, Lruiz OtáVio,l"l,Ji~Pôntes, ~uro Miran~a,'MQreir$Mende.s, 
- '''Mqpri'do q~yalçanti,Nabor Junior, TjãoVi~na e Wellington Rob4trto, , '" .;, ,', 
: , . . .. . . , 

,I,' . J" "~ ':'1 . , .. 

, , , 

Sala'déiRe",ni~S, 'em 20 de outubro dEt'·1~; :', . :' 
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r· " PARECER N~36; PE '1999-CN :' 
!. , 

, " 

: \, '" J ~ .' ., '. , " ' , .'r, I . "r , ~. \.", 
'Da i": -COMISSÃO: ~lIST A 'DE" 'PLANOS:' 
',',ORtÇ,~~ijN'fOS PÚBLICOS 'E': FISCALIZAÇÃO:, ' 

''' .. $<)bre~,Pr~jeú~ d~Lei n° l6,'de 1999 - CN, "ql,le '''Abre ' 
.. 1'-; ':",", :, a~àrçã"~ento Fi,~I'daÚi\iã'o.~nl ;fav~r da JU~liç;l ~do' 

... "0; t', :,., • , :' ,:: I 

',:', ' 

, , ~ 

,0·'.::'1-,' _ 

" 

.. ', ' 

.. . ~ ~ . ",:': ',. '. . " . 

., " ~ '. 
, .', 

,'"",':: .. • 1 , \" 

'! ~'~ 

, " . 
,,' 

,:",', ', .. , '. r .. 

" .. "", :' pi,~tri!o, F~derâl' e ,40!! ,T~rrilóri9s, ,~ré4ilo e.speci~1 n9 ", 
, ':,' v~lor' ~ê.',.~~'~O,~;OOb,oo; para ~~fins qU~,e5peçifiCil,": ' "'" 

' .. (,: 
,':: '" 

"." ,I\VTOR':', ,,'PÓDERI~XJ;CUTJVb" ,,:': ,'I ,::':':' ,,' 

, '; ,:' RELATQR; ",Q~~~-r A,pO '~~~Gl9 ~í,~~> ,': ' ,':;,:: 
. ,. ...... - '. :.~. ':. " '; ~ :1 .'. " !.",' _,,' " \"." .", ..' " ;'. : ", ,( .-:~ " .... ' 

",' 
,,_, " ... " " ,': ~ '';' , . " .l " •. : . 

.,' " 
.,1" 

, "',,', ," 

, ~ J 

,,' ;'Ço~ 'b~~ no: ~~, "~,'d!l ÇO~~li;ui~p.'~F~e~~C'~ Se"h~r' présiden~~:d~' R~PÚb;ic~': , 
~~",inhP~ !lO ~9ngre.s$Ó NaC!9!lal; alravé.s da M~"sag~m n~,8S8"d~,' 999:' ~c~ (n° ~.) i.~/9?,: na,,' ,',', 
,Qti,ç,p),o Prpj~'Q ~~ lei ,n° ,~6. ~e ,199? ,~, 'CN, 'qu~: aUIQript .. c;>, .Pq~crl' ExeçUlivo. ª .!I~rir ~>~: > , , 

Qf~m.en'9 Fi~1 dll Uni~o~ ,~çrn, favor da'JIJ~~iça:,~o, Pi~il'i)Q' ftder~Pe~os :Territórios,'~Í'çd,to,' ' 
"?' ~i~, ~ovalof. de~$ ~.OOO,()()(SEISCE~TOS,Mll,REAlS): " ',,' ''',', , ' ,>., <,'", 

. . .. . ~ . " ~. ' ' '}': .' '. ',' " , , 

, ,", 

~ I ' ,~.' '.1 ~ ( .. . " " , 
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_". A Exposição de Motivos.n° 357/MP, de 16 de setembro de 1999, do,Mi,nistro.c\e 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, que acompanha a 'proposição>, informa q~e.o 
crédito tem por objetivo dar prosseguimento à construção do Depósito Público de Brasilia-DF 
que será destinado .ao 'armazenamento e guarda de bens apreendidos pela Justiça, bem como ao 
funcionamento do arquivo Central, que tem como finalidade a guarda e conservação dos 
procedimentos administrativos e judiciais. 

O' Poder Execl,ltivo oferece como fonte de recursos cancelamento de dotações do 

próprio Órgão. . . :. 

EMENDAS 

': .. 

., 
:.,'.'1 

. ..... 

. ".' ,,' 

Ao Projeto de Lei nO 26, de 1999 ~. (N, não foram apresentadas emendas. 

VOTO DO RELATOR 

o exarne da proposição ,quanto: à sua compatibilidade com o Plano Plurianual 
mostra que esta se ajusta ao estabelecido no Plano pois não envolve investimentos, segundo 
informações prestadas pelo Órgão, cuja a execução ultrapasse o presente exercício financeiro. 

Quanto à confofll1idade c,om as disposição da Lei nO 9.692, de 27 de julho de 1998 
(Lei de Diretrizes Orçamentárias), a percepção deste Relator é de que a modificação pretendida 

por este crédito adiciol)~JI n?.o ~9~J.raria as vedações ~xpres~as em tal Lei. 

Nã() fer~, tampouco, a proposição quaisquer outros dispositivos legais relativos à 
alocação de recursos e seu detalhamento acha-se conforme às exigências legais e aos princípios da 

boa técnica orçamentária. 
- ' . ;. ~; 1 , '.' • 

. Em. consequenGia,,' spmos -pelaaprovação;do PL 26/99 na forma proposta pelo 

Executivo. 

Sala da Comissão, 
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CONCLUSÃO 
A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 

PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Quarta Reunião Ordinária, em 20 de 
outubro de 1999, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado SÉRGIO 
MIRANDA, favorável nos termos do Projeto de Lei nO 26/99-CN. Ao Projeto não foram 

apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, Primeiro 
Vice-Presidente, Alberto Goldman, Alceste Almeida, Almir Sá, Anivaldo Vale, Antônio 
Carlos Konder Reis, Armando Abilio, Basílio Villani,' Cleonâncio Fonseca, Damião 
Feliciano, Danilo' de Castro, Deusdeth Pantoja, Djalma Paes, Eunício Oliveira, 
Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Freire Junior, Gilmar Machado, Giovanni Queiroz, 
Gonzaga Patriota, João Caldas, João Fassarella, João. Leão, João Ribeiro, João Tota, 
Jorge Khoury, José Borba, José Carlos Elias, José Chaves, José Lourenço, Lael 
Varella, Lídia Quinan, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Mário 
Negromonte, Nelson Meurer, Neuton Lima, Norberto Teixeira, Osvaldo Reis, Paulo 
Braga, Paulo Mourão, Pedro Canedo, Pedro Chaves, Philemon Rodrigues, Renato 
Vianna, Ricardo Noronha, Santos Filho, Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Virgílio 
Guimarães, Wilson Braga e Wilson Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, 
José Alencar, Luiz Estevão, Luiz Otávio, Luiz Pontes, Mauro Miranda, Moreira Mendes, 
Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Tião Viana e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, em 20 de outubro de 1999. 

Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N°· 031/99-CN 

MENSAGEM 
N'o 957, de 199.9 :- CN 

(N° 1.437/1.999,. na origem) 

. .. 

Ementa: Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seg~rid~d~ :~ocial da União, em 

favor de dive:rsos Órgãos do pode.r .. Exec~livo,;credito suplementar 
• ~, "_,. I 

no valor; global de'R$ 51.143.24'5;00, para ~eforço de dotações 

constantes do orçamento vigente. 
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EM'ENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA - 00001 
CMPOPF - MENSAGEM 957/99 - CN 

PL 031/99-CN 

PROJETO DE LEI NUMERO 

INSTRUÇÕES NO VERSO I 1.-1 _--=3:..;..1 ,z.....::tE;;:....;.19JJ=...;(N::..:.... ____________ ---i1 C 
TEXTO 

Outubro de 1999 

PÁGINA 

DE -I 

~ o Projeto tE Lei ifJ 51, o 5...q::Jrojeto : 10.CHI.D1ffi.3421.D140 - Infra...tst:r:u Lh:I::la"e ro Dis­

trito cB l'BzajD Velto ro I'\..nicipio tE lft:Iza:i:u - fil 

Va.l.m." a ser a::::res::i.cb : 9J.IID,m 

Ca'1:ala-I:b-e: 5...q::Jrojeto : US.aJ7 .aIlI.4SUJ.1JJ12 

Va.l.m." : 9J.IID,m 

Farte : 1m 

1'txI. :g) 

I 

JUSllFlCACAO 

. . (. cB rotiíria inp:lrt:â"i:ia a ~ cEss:! ra::urs::J, ~ rm jDSSJir a cxrdiçã:l mínism tE 

.. '. itfra..eStrub.J ressa distrito, ~ éai:l \.ez llBi.s a crim sa:ial já ex:ist:altE. 

I 

I ~~~~--~------------------------------------------~ 
r COCIGO l NOME 00 PARLAMENTAR UF PARllOO .. ~ .... ~d~: ..... >.1..--_'01'_. _a:._a:Ji_·to_0ia3 _____ -I-___ ~_......!I~I':_: _1l=8 __ ---,I 

~.:fii~~~:-.:·-."I·. -:-.. -::-::----:------:f---:o~~~f..J--!..--------------
~ .~------------------~--------~----------------------~~~----~.~.~~.~~ -."" ...... " ....... . ...~ ..... 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA - 00002 

\' ' - .. - ~ 'I ' __ 

CMPOPF - MENSAGEM 957/99 " CN 

PL 031/99-CN 
.~. 

PROJETO DE LEI NUMERO - pACJIRK"'-

INSTRUÇÕES NO VERSO 11 I... _3_1....:.,_tE_1_9JJ __ rn _____________ --....J\ C' DI . ~ 
TEXTO 

Pau::u:tt O ProjetD tE Lei ri! 31, o 5.QmljabJ : 10.1E7 .rn16.3G5.01íO - l'l3lfu1.'iâ cSâlnricj'!FB HEtd.­

ta:.:ial3i.s an Pra:u..tJa.4P. 

Valor a se a:r:es:::idJ : íO.OD,ill 

Ca-all.a1:b-EB 5.Qmljet:o : rn.UJ7 .11l21.lBD.ill12 

Valor : íO.(]lJ,ill 

FmtB: 1ill 

1'tx1. : 9) 

JUSTlFICAC;Ao 

T .~ , 

Ei LaLÜ;J dJ ~ cB rd::Ire relataria cBsa:! projeto, m SJli.c:i.tÇil tE s pJAiSd:Çi:a . Ibi 

l'IDJl'S:E para a millDria dE a:rrli.çfEs tmita:ia-ai.s cBsa:! ~; .. par8 q.s p::ssaim BIB1i2ar:,.,a ~ ~ 
tE B e>qll"BISSiva crise s:cial q.s aBlla a r<P' Ila;ro.' .. 

[ ,-_C_~_I; __ J ...... L,.' _Dr_._EB_a:ti_Otn_Oj_Of6 ___ NO_II_E_DO_P_AR_LA_II_E_NT_A .... R ~ _____ .-_. _ •• ...,..... '_-..".:_."..:~.....J." r,.;, .. ][ . ~~- J 

., 

I 
I 
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, . . . -- . I 
EMENDA A CREDITO ADICIONAL' EMENDA - 00003 

CMPOPF - MENSAGEM 957/99 - CN 

Pl 031/99-CN 

PROJETO DE lEI NUMERO 

INSTRUÇÕES NO VERSO I 1...1 __ -=31..:.J.L-c:B=-..:..:19.1J=-=(},I=-=-___________ -.l1 C 
TEXTO 

Outubro de 1999 

••• _.NA 

DI! 

llaEB:ero ProjetD c:B lai. ~ 31, o 9.qlrojetD : 10.[57.rn16.34:!i •• 011Il -l'Blhlria em Ccniit;ãJs ~­

f.a:::iaai.s ao SEI lta a.fi' 

Valm.- a ser a:::rea::id:J : 1IIUID,[D 

Ca1::elJ:n:b..e 5..ilJrojetD : rn.0J1.1ll21.1BI1.CD12 

vaIm- : 1[D,1IIl,[D 

fmt:a : 1[D 

mxt.: g) 

JUSnFICAçAo 

E jnpres::in::fível a a.plaIB 1ta,ãJ d:B m:l.JI:S:B cB3t:irai::s à nalh:ri.a em a:n:iiI;iEs hbi.~ 

ciaais Ó3SsEt~JXII' ser ALe ( Area,c:B livre q:nBttio ), a:m a in::i.tâtia c:B un f1J..Dco B>CflLt5SÍ.\otl 

. c:B j:q'J 1]$ jmigralte, a d a LiJ ~ a área !EriTerica d3 c:iJ:BB. 

[ I...---':...;.~2:;:.·~G_~· __ l_J· . ,--_Dr_._S::I_efi._o_iD_Di_o ffi ___ ND_M_I!_DO_P_A_RLA_M_E_NT_A_R +-____ ---'-...:..-~_,__--'[r! J[ ~RnDo J 

r;/;;~ J~"";"";------------J~---+----------------""""'---' 

.. 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
, ,EMENDA - 0.0.0.0.4 ." . 
", "M' ENSAGEM957/99 -CN, 

CMPOPF -

PL 031/99-CN 

PROJETO DE LEI NUM El<O 

I, INSTRUÇÕES NO VERSO I L-I _....:3:.;.;1,:..-· cB_1~9E::.:..-CN __________ --11 C pAGINA 

OH 

TEXTO 

AI:::refmr O Projeto cB lai rP. 31, O !ilprojeto : 13.0i'6.044B.3'Ifi).01E1i - lQEs cB !la Elila 100 Bárioo 
an l.ara1jal. cb .l:ri~. 

Valm' a ser a:res:icb : !lUID,m 

Valm' : 9J.UD,m 

FCJ1ta : 1m 

1'0:1.: 9J 

JUSTlFlCAC;Ao 

E .ireJitá.el. a ~ cb l"ED.II.'s::I, JXll" ser un nuriclpio exb:i:JIBIB 100 c:arsrts, lera] ;zaD, à, "1iBL'­

g:m cb rio Jari,JXIS9.rln:D un a:nti.g:rd:e rqJ ,]a;irrel. q.e resid3 an cina cB palafit.re ~ ~ a 
, . -.- .. 

1,-_CO_~_I;_O __ l_:L ___ Or_._EB_aft_·_tD_Dj_·_ffi __ N_O_ME_O_O_P_AR_LA_M_EN_T_AR __ I-_______ '_' ~...J·I~[miRTlOO:· J 
r-; DATA 

alllll/2l 
IL.........--_f-----f---------l 
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EMENDA - 00005 

EMENDA A CRÉDITO ÁDICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 957/99 - CN 

PL 031/99-CN 

PROJETO DE LEI NUMERO 

INSTRUçÕeS NO VERSO I 1-1 _3_1 ..... , _CÊl_1~_IJ,I __ --,-_~--, ______ -,I- C 

Outubro de 1999 

PÁGINA 

OI! 

PL:mt::uac o Projeto CÊI lei r11 31, o ~jeto : 10.CHl.01/D.3421.1Z74 - Infra..fst::rut l.Jrt:aB an 
• " ~ • ,t 

Ita..bal.-NJ • 

Valor a fEl' ~: ZIJ.CJD,oo 

~ ~jeto : m.[JJ1.0021.tmJ.0012 

Valer : ZIJ.CJD,oo 

, Fa1I:e : 100 

1'tD. : g) 

J usnFlCAçAo 

_1 ,~ mr -un I'lni.cipio exb:eIBIB ILa carmLa, a:m an:ti.çi'Es ll'IÍninm CÊI Infra..fst::rut l..IIba"a,é CÊI fL.n.. 

dmnI:al. iJip:n: tâcia Q..B taja a a.plsIB 1ta;ãJ dJ I'B:l..It'Sl. 

I _"',. 

_ [ c;; f- l Or_. ESuiito Qim NOME 00 PARLAMENTAR I ~ [~RnDO l 
~--~--------------~~~~--------

I 
-I 



Outubro de 1999 
1 . 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 22 28205 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA - 00006 
CMPÓPF - MENSAGEM 957/99 - CN 

PL 031/99-CN 

. ", 

PROJETO DE LEI NUMERO . PÃGINA 

,--_IN_S.,....TR-,U,-Ç_O_-E_S_NO_V_E....;.R_S_°---l11 L __ 3_1.:..,_cB_1.:..:g}3..;:..;..._0'II _____________ ---l1 C' DE. "3 
TEXTO 

:r, 

~ o Projeto cB lei. r1! 31, o fdprojeto : 10.ffi7 .m16.3426.01B2 - l'Bltcria d3s CrnrtiifmH:bita­

ciaaisan~. 

Valer a fEL'" a::res::iJ:b : 111l.[IIJ,11l 

Ca-mla"I::b-a:I fdprojeto : m.[IJ7 .aIl1.1HIl.lD12 

Valer : 111l.[IIJ,11l 

Fcnte : 111l 
... :, t 

I'trl. : g) 

JUSTIFICAÇÃO 

l'BzajD é o 4Q nuuh:...,C ..... íP,...i ... a.......,,~ cxnt.apn fXl1 I] a:i eral. PartE~ !Xl"']a;%n rãl p:ES.Ji- ardiçfíeef tE ~ ·1 
ra1ia, o q..s tco:ra-o exUaIBIB .le caralt.e. ' . , ~" 

( cB rutária :inp::Jrtâria a s..pl.aralt;a;%, para a rrelh::Iria d3s cxrd:içfm tmitcr:iaBi.s d:!sa31lUli.CÍ-

[~OC;: lI..-~ __ Dr_._ES_-_ü_:_to_Di_:_ffi-,--_NO_M_E _CO_P_AR_LA_M_E_NT_A_R ___ ~_":"-___ -"_~...J" [iJ [~~~~ ".l 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA·00007 
CMPOPF - MENSAGEM 957/99 - CN 

PL 031/99-CN 

INSTRUCÕES NO VERSO 
?OJETO OE LEI NU~ A NA 

____ 3_'_,_CS_1_9E __ [},( __________ --....:.. ___ . -.11 CP: --I 
rEXTO 

Pt::res:m- O Projetn cS lai. rj! 31, O ~jetn : 1O.lE7 .m16.3Gi.aiE - l'Wtcr.ia d:E Ccni:i.Q:m 

.l-tmta:i.ae:is an AraE l.Irts-m e liIrai.s an lta.bal-IP 

Valar a ser a::rea::idl : 1m.lID,m 

~ 5.1:projeto : m.[JJ7 .IDlI.4~nJ.[D12 

Valar : 1m.lID,m 

Falte : 1m 

I'td. : g) 

JUsnFlCACAO . . 

.•.. As ~ .-tailinDs mo áreas .-... à rumis'" "",;clpID cb ltamlslh l:a<~tbJ I 
pl'BÉ'iaS •. Em vista d:i..ssJ, l..Jt'93 a f'H'ESSi rtri:! . cS a:pit.a;;ãJ d3 ra::1.JI."&B para. 9..plsJa d:ar 8SfB proJ9-

tIl. I 

: , .. 

. [~;;~.. l,--_Or_' ._ES_· _aft_' _·tD_Oj_·_BB_ .. __ NO~.:_ID-O-P-AR-LA-M-EN-TA-R--_<-------_,, __ . [ ; l ... C_. __ ·'_:;O_· __ l.....:·· 

[Zv;~-IL.._-~~~~~~~~.t~~~~~~~~_=_~~~~~~~~~~~~~_.....:I 

• 

.. 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL [ 
PROJETO DE LEI NÚMERO 

31/99 

EMENDA - 00008 
CMPOPF - MENSAGEM 957/99 - CN 
PL 031/99-CN 

Sexta-feira 22 28207 

I 
PÁOINA 

I DE I 

Suplementar na rubrica orçamentária 53201 -Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco­
CODEVASF, o seguinte plano de trabalho: 

Funcional: 04.054.0077 .1521.0 121-Apoio a Projetos Complementares de Irrigação no Estado de Minas 
Gerais -MG . 
GND:4 
Fonte: 100 
Valor: 1.100.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcional: 04.054.0077 .1250.0134- Perímetro de Irrigação Nilo Coelho - BAlPE 
GND:4 
Fonte: 100 
Valor: 1.100.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta Emenda visa alocar mais recursos para apoio a projetos complementares de irrigação no Estado, 
melhorando, portanto, as condições de vida da população servida pelo projeto, beneficiando uma região de 
extrema pobreza e de carência absoluta de água. 

~I 
DATA 

20/10/99 

NOME DO PARLAMENTAR 
Fernando Diniz 
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EMENDA - 00009 

"g CMP0P.F - MENSAGEM 957/99 - CN 
PL 031/99-CN;' ! . 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

I,:, .' INSTRUÇÕES NO VERSO 11 L.. ______ PR_o_JE_T_o_~_~~_LE_I_NUME __ R_O _____ __'J L...._P_;:_:_IA---I 

TEXTO 

Suplementar na rubrica orçamentária 53201 - Compilnhia de Dese~volvimento do Vale do São Francisco 
,- CODEVASF, o seguinte plano de trabalho: 

, .. : ... '. . -." 

Funcional: 04.054.0077.1247.0002 - Perimetro de Irrigação Gorotuba - MG 
GND:4 
Fonte: 250 
Valor: 1.100.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcional: 04.054.0077.1250'.0134 - Perlmetro de Irrigação Nilo Coelho ~ BME 
GND:4 
Fonte: 100 
Valor: 1.100.000,00 

, . JU~CAÇÃO 

.. ': 'Esta e·riteridã\iiSa alocarmrus recursos para a'. continuidade dá'obra'dbPerimetró, melhoraildo,'pOrtànto, 
: ,.: ;as"cônaiçõ'es' de' vida 'da pópulação' servida' peio projeto, beneficiandó 'unia região de extrema pobreza e 
; de carência absoluta de água. i " .. ' . . . 

1,
1 ~~U.J I I PARTIDO 

. ' ... v- . '. ?FZ,.; 
i • 
I , 

.... .J ' 

. 'l : 



, :. 
L: '. 

I .'.,' 

DIÁRiO OOSENAOO FEDEftAL 
""""j"-' . . <.', ! ._, .• 1... '". ,I' ., ..... ' :.; 

:~ ~:. ''',; .~ ~·:l~.!jp.:: ' ~l ; :< . 
. : .. ~ . 

~~réiiía~~2 '2g209 
, ! ; .... J .. , ":', "\:_:1'"' .. " 11 .' •• 1 t ;',-",""":" • " • 

. ,. . .:' i.' . . ""'r'" .·EMENI;)A· .. 00ó10 . '.. .' .~. -, " . 
. ' .. '.: . . . ,'··.·t l.·.:. ",·;.';C~PóPF':MENSAG~M9&7J99"~N··· . '~'-.• ::.": 

EM'ENDA Actttnlto Abic"íONAL .:, .E.L . PL 031itt.cN .... ' . "",': '. tTA . 
• • '. '. '. • ~ .' -"I 10- " ' .' " '. ,... '. ,'".'-.', _. • • 

""." '.' . '.' i, , .. 

TEXTO 'i, . • I', • . , . 
... '.:. ~ ,. .. .. '.-; ":" .. ' 

': \ 
.:~ :~:: ",;~, " , , '.. "~. .' :.'. . 

~ .: .. ; . ' . . . 

SuPlementar na. ri1bri~a orÇinientária: 53201 ~ Companhia de'Oesenvoívimentó do Valedcf,Sib· 
Frariciisco .:COOÉVASF,o.se~te pl~ode.~balho: "'.' . ,.,,'" 
.':. '.: ...•• ': .. ,.~ -, •. :, .. ! '" .' .,"'. ,'~ •.... ,~ .. :', \ ;' .. ,' " ','." '." .... , •. '~~~-",,";., 

Fundo~: 04 .. 0~4.0077.1S2L9121-o:.Apoioa,Ptój~t~sComplemef.ltai'e$ .~~ lrtigiÇiO DÔ' Estactó:,~~ 
:~~:c;ms;, M(j .'. ,. '. : .. ,; . i'. ,.:,.:":,;\"",, ";";.'. . '.' .' . ,,:" < 

I' " • ,.'" . ., ~': .';", ~:-'. '.;.' . • \ '" €~':,: ! '. • ":" " • • • '. 

FÔDtC :IOcf.. .." ',. . ,\ ..' 
Valor: :1.100.000,00 . 

( :. 
, ~. 

. .' ';., ~ :,',~ 
. . 

L ,'.," ~ • '1: 

·.i· 

. ! ,(., 

. "'1',"', ,. , ...... ',,: · ... ·i' .:. '\;.' '.' ...... : .... ' ". :,' ,'0' . 

... d. ,,1',1" . 

. , . .'-' Jt:srtFICAÇ Q" .' . ..• . 

~ '.. .'. ' , ' 

• ~,'. 1 ~ .' 

'.: .. \: ,'. .~'.'~ 'J_~'.:~ .. '".~ .:." . , 

'.' . 
' .. "'" 
\: ..... 

. :.t;.f~ . .'.~·!,~ ..... ,(,.~~~ ~: . 

,' .. ;..:~;j: .. ,'.~.: ~~~. 

.' '. , .~ •. t,.1 'j' 1· j .'. :.' 

", .',; .• ,.,!,';-.,.,' .. , .,',1 I. ,.,::' 

.• ·Esta emenda viSa'aJocar mai.s,reCursos para a aPela a'próJetos"cómplementârh:de irripçAo nô '~,' 
,mclhoruldo~ pónanto, as co~diçae5.(.e vida ~pOpwaÇãOs~iaa pelo ptoJetO, benefiê,~~{~~ 
.' •. d~ex~~ pbtn-em e de. carência absoluta dt água.· " , . . 
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EMENDA 'fi. CREQITO ADICIONAL 

EMENDA - 00012 
CMPOPF - MENSAGEM 957/99 - CN 

PL 031/99-CN 

L INSTRUÇÕES NO VERSO 
PROJETO DE LEI NUMERO 

I 1l--'3=.;1,L....:cB=-=19J3=-=.rn-=---_______ ---I1 C PÂ01NA 

OI! 

TEXTO 

"'~ à PrbjBto re 'liri. ri! 31, o ~jeto : 13.an.rnffi.1244.U744 - CaEb:u;tãl cB Cais cE PmtB­

çãJ an Sa1t;a-a-IIP ( llte cE Smta-a ). 

Valor a sar a.:::rerid:l : 100.IID,OO 

~ &q:a:ojeto: a3.W.(]Jl1.49IUD12 

Valor : 100.1ID,00 

fmIB : 100 

I'txl. : SO 

JUSTIFICAÇAO 

,:.~. ',; J:br,:Er. UIB c:id:I::E jXll"b.ácia e ãrm cE Livre Cmércio, Smta-a fPli:9:lita um paasla ~ 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

Outubro d~l9c!9 

EMENDA - 00013 

CMPOPF - MENSAGEM 957/99 -CN 

PL 031/99-CN , '] ,. 

PROJETO DE LEI NUMERO 'I INSTRUÇÕES NO VERSO II '-__ 3=..:1cz.., -=cB::......;,;1!Y3==--=[lI~ __________ ---IIC 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA - 00014 
CMPOPF - MENSAGEM 957/99 - CN 

PL 031/99-CN J 
PROJETO DE LEI NUMERO 

1.INsTRUÇÕEsNOVERsO I LI ____________ ~3~1~ ____________________ ~ 
r==! pAGINA U 

01 DE 01 

SUPLEMENTE-SE 

53.000· Ministério da Integração Nacional 
53.201 - Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
0~.054.0077.1250.0239· Estudos e Projetos do Brejo de Sta. Maria em Sta. Maria da Boa VistalPE 
Valor: R$ 300.000,00 
Fonte: 250 
GND :3 

Cancelamento: 
53.000 
53.201 
O~.054.0077.1250.0 134 • Perimetro de irrigação Nilo Coelho 
Valor: R$ 300.000 . 
Fonte: 100 
GND: 3 

JUSnFlcAçAo 

Vimos através deste, tentar sanar as dificuldades que hoje os pequenos agricultores do Vale 
de São Francisco deste pobre Município de Santa Maria de Boa Vista, o imenso potencial 
de produção ser cerceando o direito de produzir pela falta de apoio na confecção deste 
projeto do Brejo de Santa Maria, sendo uma das obras mais esperadas por este Município. 
Atendendo assim os anseios sociais e a latente necessidade de produzir, gerar emprego, 

renda e alimentos de baixo custo, para os ditos famintos nordestinos. solicito apoio dos 
nobres pares nesta emenda de crédito suplementar. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO palavra para seus esclarecimentos iniciais. Após o 

Criada através do requerimento n!! 
118, de 1999-sf "destinada a apurar, no pra­
zo de 120 (cento e vinte) dias, fatos do co­
nhecimento do Congresso Nacional, e ou­
tros divulgados pela imprensa, contendo 
denúncias concretas a respeito da existên­
cia de irregularidades praticadas por inte­
grantes de Tribunais Superiores, de Tribu­
nais Regionais, e de Tribunais de Justiça". 

48ª Reunião, realizada em 29 de setembro de 
1999 

Aos vinte e nove dias do mês de setembro do 
ano de um mil novecentos e noventa e nove, às de­
zessete horas e quinze minutos, na sala 02 da ala Se­
nador Nilo Coelho, reúnem-se os Senhores Senado­
res Ramez Tebet, Paulo Souto, Carlos Wilson, José 
Eduardo Dutra, Jefferson Peres, Djalma Bessa, Ma­
guito Vilela:' Pedro Simon, membros da Comissão 
Parlamentar de Inquérito "destinada a apurar, no pra­
zo de 120 (cento e vinte) dias, fatos do conhecimento 
do Congresso Nacional, e outros divulgados pela im­
prensa, contendo denúncias concretas a respeito da 
existência de irregularidades praticadas por integran­
tes de Tribunais Superiores, de Tribunais Regionais, 
e de Tribunais de Justiça", Presente também, b Sr. 
Senador Carlos Bezerra. Havendo número regimen­
tal, o Senhor Presidente, Senador Ramez Tebet, de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A 
Presidência após a leitura dos expedientes recebi­
dos informa ao Plenário que a presente reunião des­
tina:se ~ ouvir os seguintes depoentes: Ora. Elizabeth 
Lima Miranda Rocha, Dr. Lucídio de Mello Filho e Dr. 
Eiarmin Miranda, todos advogados que prestarão es· 
clarecimentos à respeito das supostas irregularida­
des envolvendo membros do Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato-Grosso. Em seguida, a Presidência 
determina à Secretaria que faça entrar no recinto da 
reunião a Ora. Elizabeth, que tomam assento à Mesa 
dos Trabalhos. A Presidência informa que a mesma 
já preencheu e assinou o Termo de Compromisso, 
qualificando-a em seguida e após, concede-lhe a 
palavra, para sua exposição inicial. Fizeram uso da 
palavra após as indagações do Sr. Relator, os Se­
nadores Jefferson Peres, José Eduardo Dutra, Djal­
ma Bessa, Maguito Vilela e Carlos Wilson. O Sr. 
Presidente agradece a presença da Ora. Elizabeth, 
determinando à Secretaria que faça entrar no recin­
to da reunião o 2º depoente, Dr. Lucídio, que preen­
cheu e assinou o Termo de Compromisso, sendo 
qualificado pelo Sr. Presidente que concede-lhe, a 

Sr. Relator, usaram da palavra os Senadores: Jef­
ferson Peres, José Eduardo Dutra, Djalma Bessa e 
Maguito Vilela. A seguir, o Sr. Presidente determina 
à Secretaria que faça entrar no recinto da Comissão 
o último depoente, Dr. Elarmin, que também preen­
cheu e assinou o Termo de Compromisso sendo 
qualificado pela Presidência que em seguida. Após 
a fala do depoente, a Presidência concede a palavra 
aos Senhores Senadores Carlos Wilson, José Edu­
ardo Dutra, Djalma Bessa e ao Relator, Senador Pa­
ulo Souto. O Sr. Presidente agradece o compareci­
mento dos três advogados pelos esclarecimentos 
prestados a esta Comissão Parlamentar de Inquéri­
to. A seguir, Sua Excelência declara suspensa a 
presente reunião, para em seguida dar início a uma 
reunião Administrativa, de caráter reservéldo, quan­
do foram tratados vários assuntos e entre eles a 
apresentação de dois Requerimentos de autoria do 
Senador Carlos Wilson, sendo aprovados por unani­
midade dos membros presentes, a seguir relaciona­
dos: ,1) Requer, com fundamento no § 3º art. 58 da 
Constituição Federal, combinado com o disposto na 
Lei nO 1.579/52, que sejam convocados para prestar 
depoimento a esta CPI, os Srs. Josino Guimarães, 
Marco Aurélio Rodrigues Ferreira e Athaide Monteiro 
da Silva e, 2) Requer, nos termos regimentais, e com 
fundamento no artigo 58, § 3° da Constituição Federal, 
combinado com o artigo 2° da Lei nº 1.579/52, sejam 
convocados para prestar depoimento a esta CPI os 
Drs. José Geraldo Palmeira e Daniel Souza Accioly, 
Juízes de Direito, o primeiro no Estado de Ma­
tcrGrosso e o segundo em Alagoas. Não havendo 
mais oradores inscritos e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente agradecendo a presença dos Se­
nhores Senadores declara encerrada a presente reu­
nião e, para constar, eu, Dulcidia Ramos Calháo, Se­
, cretária da Comissão, lavrei a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá 
'à publicação, juntamente com o acompanhamento ta­
quigráfico, que faz parte integrante da presente ata. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Dare­
mos início à 488 reunião da Comissão Parlamentar de 
Inquérito. 

Havendo número regimental, declaro aberta a 
presente reunião, indagando ao Plenário se é neces­
sária a leitura da ata da reunião anterior, de caráter 
administrativo, realizada em 29 de setembro ou se 
podemos considerá-Ia aprovada. ,'i' 

O SR. JEFFERSON PÉRES -:Dispenso. :.'~' 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O Sena­

dor Jefferson Péres pede a dispensa da leitura d~ ª'ta. 
Eu coloco em discussão. (Pausa.) 91'," 

-I 

• 
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Está em votação a ata. 

Está aprovada por unanimidade. 

Vai à publicação. 
Vamos proceder à leitura de expedientes rece­

bidos. 

Expediente firmado pela D~ Lucineide de Olive­
ira, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Distri­
to Federal, sob o número 475, sob o qual ela dá res­
posta pelos negócios celebrados pelas empresas Real 
Expresso Ltda. e Viação Auto Paraíso Ltda. e o Espó­
lio de Washing!on Luiz Nominato, esclarecendo: 

1) Pela Empresa Real Expresso Ltda. foram ad­
quiridos à razão social da Brasil Sul Transportes Co­
letivos Ltda., 31 veículos e os contratos de prestação 
de serviços existentes à época. A empresa Viação 
Auto Paraíso Uda. adquiriu seis linhas interestaduais 
e intermunicipais e 31 veículos; da conta do paga­
mento do preço e a forma como foi feita em cruzados: 
76 milhões de cruzados e 200 milhões de cruzados, 
respectivamente, em promissórias que foram resga­
tas nas datas dos respectivos vencimentos. 

Ela disse que atendeu na íntegra o solicitado 
pela Comissão do Orçamento. 

Determino, portanto, que se dê conhecimento 
ao autor do requerimento e aos demais membros que 
por acaso queiram proceder à leitura desse expedien­
te que acaba de ser lido. 

Expediente recebido do Dr. Floriano Vaz da Sil­
va, Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, 
dando conta de pesquisa realizada nos arquivos da­
quele Tribunal, referente a viagens realizadas pelo 
Juiz Nicolau dos Santos Neto, de 1990 até a data em 
que o mesmo serviu no respectivo Tribunal. 

Devo acrescentar também que hoje, em meu 
Gabinete, recebi a visita do Desembargador Licínio 
Carpinelli Stefani, do Tribunal de Justiça de Mato 
. Grosso, apresentando o que posso chamar de um es­
clarecimento, uma defesa preliminar, onde ele afirma 
que perante o Superior Tribunal de Justiça, ele foi 
acusado pelo Juiz Leopoldino de pagar a sua empre­
gada doméstica com o dinheiro do Tribunal de Justi­
ça, ela seria funcionária do Tribunal de Justiça e pres­
taria serviços em sua Casa, e ele, Desembargador, 
mediante procuração, receberia os vencimentos, não 
os repassando na sua integridade para a empregada. 

Ele junta a esse documento expedientes, se­
gundo informa, de todos os serVidores do seu Gabi­
nete, ,de todas ·as empregadas domésticas que ele já 
teve' em seu Gabinete, junta deClarações desmentin­
do a afirmativa: do Juiz Leopoldino, Isso tudo, conso­
ante ele, 

Apresenta uma defesa rapidamente, Passei re­
cibo a ele, dizendo: Recebi hoje, À Secretaria para 
autuar e proceder à leitura para o conhecimento dos 
Srs. Senadores, aos membros da CPI e ao eminente 
Relator. Os expedientes constantes aqui estão à dis­
posição dos Srs. membros da CPI. 

Comunico que a presente reunião destina-se a 
ouvir as exposições dos Srs, Advogados, a D~ Eliza­
beth Lima Miranda Rocha, o Dr. Lucídio de Melo Filho 
e o Dr. Elarmin Miranda, a respeito do caso do Tribu­
nal de Justiça do Estado de Mato Grosso. 

Convido para sentar-se à mesa a D~ Elizabeth 
Lima Miranda Rocha, que, já afirmo, prestou o com­
promisso legal de dizer a verdade do que souber e lhe 
for perguntado, não sendo obrigada a depor contra si 
mesma, nos termos do Art. 5°, inciso LXIII, da Consti­
tuição Federal. 

Peço à Secretaria que acompanhe a eminente 
advogada para tomar assento a minha esquerda. 
(Pausa.) 

A senhora já presenciou alguma reunião nossa 
aqui, ao vivo ou pelo vídeo? . 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
-Não. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- Como a 
senhora nunca assistiu a uma reunião nossa, infor­
mo-lhe que, no primeiro momento, vamos conce­
der-lhe a palavra para as suas considerações sobre 
os fatos apresentados contra ,o ·égrégio Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso. , .. . 

Concedo a palavra a V. S8 para prestar os seus 
primeiros esclarecimentos. Depois, o R~lator e todos 
os Srs. Senadores que compõem a Comissão terão 
direito de lhe formular perguntas·, e o.farãó diretamen­
,te à senhora, não necessariamente por intermédio da 
Presidência destes trabalhos. Eu a deixo, pois, à von­
tade para apresentar o que souber com referência 
aos fatos de que tem conhecimento pela imprensa, 
ou das acusações feitas pelo falecido Magistrado e 
assim por diante. 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- O caso que eu trago aqui é a respeito de uma reu­
nião. O Deputado Estadual Elarmin Miranda me pro­
curou por volta do dia 25 ou 26 de agosto para que eu 
marcasse uma reuni.ão, no meu escritório, com o Dr. 
Leopoldino Marques do .Amaral. 

Creio que o Deputado tenha feito isso porque 
el~ 'oi professor meu nO.curso de graduação de Direi­
to e por isso ele me conhecia, ~. sabia que eu era mu­
lher de um Magistrado. Como ~u não tinha contato 

: com o Dr. Leopoldi.no - alias, el,l nunca.tive nenhuma 
ação tramitando na Vara dele -, 'eu me utilizei da ente-o 
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ada dele, a senhorita Paula Cardoso, que estava fa- tório dele pela pessoa de nome Josino. Segundo a 
zendo um projeto de decoração para umas salas mi- imprensa, era Josino Guimarães ~ eu não sabia. Foi 
nhas, para eu montar meu escritório, e foi ela quem procurado pelo Sr. Josino Guimarães, que lhe tlaria 
agendou essa reunião para o dia 30 de agosto, unia proposta negociar a decisão desse recurso. O Depu-
segunda-feira. Ficou marcado, então, que seria dia tado falou: "Não. O meu papel aqui era fazer os me-
30 às 17 horas e 30 minutos. moriais. Eu já os fiz. Eu os entreguei e não tenho ,túlis 

No dia 30, o Dr. Leopoldino chegou por volta de nada a ver com isto. Não me meto nisso. É o tipo de 
17 horas e 15 minutos e me perguntou se eu sabia coisa que eu não me presto para fazer e não vou me 
qual era o assunto que seria tratado. Eu disse a ele envolver com isto. Se o senhor quiser procurar o ad-
que não sabia, porque o Deputado não me adiantou vogado da ação que me procurou aqui para fazer os 
absolutamente nada sobre o que seria conversado memoriais, acho que ele está hospedado 'no 
nessa reunião. Apart-Hotel Le Solei I em Cuiabá. O se~hor o procure." 

O Deputado chegou exatamente às 17 horas e Não tenho certeza, mas parece-me que o nome do 
30 minutos. Sentaram-se e eu perguntei-lhes se que- advogado era Luiz Carlos. Sugeriu que ele procuras-
riam uma água, um cafezinho, ou alguma coisa as- se o advogado Luiz Carlos, porque ele era o advoga-
sim, e me levantei para sair, já que eu não sabia o que do de fato da parte, e se entendesse lá com ele, pois 
seria dito, se queriam conversar em particular. E nada tinha a ver com isso. . 
quando eu ia saindo o Deputado falou: "- Não. A' se- Nessa ocasião, dentro do escritÇ>rio do Dr. Elar-
nhora pode ficar e presenciar tudo que vai ser dito min Miranda, esse Josino teria discado um número e 
aqui agora." Foi, então, que ele começou a discorrer ligado para uma pessoa. Começou a conversar com a 
sobre os fatos. pessoa como se do outro lado da linha estivesse o 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Ele Desembargador Athayde Monteiro. Ele dizia: "De-
quem? ' . sembargador, não dá para fazer uma diferença?" 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA Alguma coisa, assim, acertando ... 
- O Deputado. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O Elar-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Deputa- min Miranda? 
do? 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- É - o Deputado Elarmin Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Discor­
rendo para quem? 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Para o Dr. Leopoldino Marques do Amaral e eu as­
sistindo à conversa dos dois. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Oque di­
zia o Deputado? 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Ele disse que em janeiro deste ano - entre o dia 15 
e 17 de janeiro, creio - foi procuradO por um advoga­
do na cidade de Frutal, em Minas Gerais. O advogado 
teria ido ao seu escritório para que eles fizessem um 
memorial, um recurso. Ele aceitou fazer o serviço e 
acompanhar e que não haveria problema'riÉmhum. 
Depois disso, ele foi procurado po·r urilâ pessoa cujo 
nome vim saber melhor depois. 'ELf acliava:que era 
Jovino: Pela im prensa, agora' eU'ésfoú sabendo :que 
se 'chama Josino. Eu não sabia . . ':., ".",~~: :.' 

, O SR. PRESIDENTE'(Rarhez·tebetV~.'po'((a-
vor, quem foi proc~r~do?~': (', ;r: ~: ;;".i':";:'I; :~,':.,. . 

A SRA. ELlZABETHLlMA MIRANDA;ROCHA 
- O Deputado Elarmin Miranda foi pr02J(~d'C) riÕ'esfS'ri-

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Não. O Josino Guimarães - o Sr. Josino Guimarães 
discou um número; utilizando o telefone do escritório 

, do Dr. Elarmin Miranda e, conversando ao telefone, 
ele tentava negociar ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Isto tudo 
a senhóra está falando de ouvir do Sr. Elarmin Miran­
da durante essa reunião. 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Isto. Eu estou reproduzindo aqui o que eu ouvi den­

. tro do meu escritório. 

Quando o Sr Josino Guimarães saiu, o Dr. Elar­
, min Miranda que, até ali, tinha as melhores referênci­
, as a respeito do Desembargador Athayde, estava in­

crédulo diante do que ouviu. Ele teria comentado com 
um colega dele de escritório - o Dr. Lucídio de Mello -
o seguinte: "Lucídio, não ~ possível. Esse cara é uma 
pessoa ... Sei lá:·De repente, chega, 'aqui, e dá um te­

,Iefonema ,desse - pode até ser ~ma outra pessoa, 
pode ter ligado para outro r'ugar qu~lquer e fica ~qui: 
"DeS~nibar~f:d?( e,:tal. :,:::"',Ele flão}~!ou com D~;s.e,m~, 
bargador ne~~u.!n: Ele~P9:gi:!térfei~~;~r.na Iigação~eara 
qualquer número e'ficaao nessa cbr'iversaaqui: Aého 

~ qUe elê'nãd faloü com obesembiir~rador. Como nós 
c:'. vambs~aber?;'/ (: , ".)' , /, 1-:: ::s L:· 

. :'." 

.. 

1 
J , 
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Então, depois que o Sr. Josino Guimarães saiu,quarta. Passou a quinta-feira e, na sexta-feira, no dia 

I 

I 
i 

I 

eles ligara~ novamente para o mesmo número de te- em que ele desapareceu, dia 3 de setembro, ele me li-
lefone que havia sido discado pelo Sr. Josino Guima~ gou por volta de 7h45min e disse: "Doutora, ontem eu 
rães. Quem teria atendido do outro lado da linha foi , fiz ,Urna viagem que foi muito produtiva e creio que a 
uma filha do Desembargador. Isso teria chegado ' ,nosSa entrevista está para ir ao ar", Ele havia dado a 
como a confirmação de que o Sr. Josino Guimarães entrevista no dia 1°. Isso era no dia 3, Ele pisse que 
falou, de fato, com a casa do Desembargador. Nesse aéreditava que a entrevista estava prestes a ser leva-
primeiro momento em que o Dr. Elarmin Mirarid~ fa- da'ao ai'. Ele até começou a conversar comigo, a liga-
lou isso para o Dr. Leopoldino Marques do Amaral ~ çãónão estava boa, caiu, ele discou novamente. 
falou: "Olhe, eu tenho todas as peças para instruir ' 'Nessa mesma sexta-feira, pelo que consta, ele 
esse recurso no meu escritório. Eu posso ir até lá; pe- desápareceu, entre 10 e 11 da noite. Depois disso eu 
gá-Ias e pass~r para você porque la tem o número dó ,{lão tive mais contato Com ele. Saiu pela televisão, 
telefone do advogado de Frutal. Se você quiser che': num plantão, numa terça-feira, já seria no dia 7, que 
car, tudo está lá." ' , ·havlam encontrado um corpo no Paraguai com os do-

E assim foi feito. O Dr. Elarmin Miranda fOi ao euri'lentosjogados ao lado e que possivelmente seria 
escritório dele'pegar a pasta com as peças do recursô ,cOr. Leopoldino. 
e eu fui até a Faculdade de Direito, em Várzea Gran- ,"'" Passou a quarta, na quinta foi feito o reconheci-
de, para pegar o Dr. l,.ucidio. Isso porque o Dr. Elar- mento,na sexta foi o sepultamento. No dia 13, numa 
min falou: eu gostaria que o Elarmin estivesse aqui segunda-feira, como essa entrevista não aparecia, fi-

'para confirmar para o Dr. Léopoldino i~so que eu es- quei ,preocupada. e levei o fato ao conhecimento da 
tou dizendo porque ele presenciou essa conversa mi- POlicia Federal. Fui à Policia Federal e disse que sa-
nha com o Josino. Ele sabe, inclusive, a respeito dObiacle ~ma.entr~Yl~,~que h~via sido dada pelo Dr, 
telefonema. Ligamos depois e confirmamos tratar-se 'Le'Opoldil1o no dia 1 ° e que até aquele dia - era dia 13 
da casa do desembargador. .....émque·eu estava ali depondo, ela não havia apare-

Fui até a Faculdade de Direito onde o Dr., Luci-cido, eu não sabia dessa entrevista. Coincidentemen-
dio dá aula é vim com ele para o meu ,escritório. O Dr. " te,' por aqueias coisas do acaso, nesse mesmo dia 13, 

• Leopoldino permaneceu no meu escritório o ternpo essaelitrevista foi ao ar pela Rede Globo. Eu achei 

.. 
todo. ' ",', ISso uma coincidência interessante, porque há treze 

Num segundo momento da reunião, estávamos ' d,las ele havia dado essa entrevista. Foi no mesmo dia 
eu, o Dr. Leopoldino, o Dr. Lucidio e o Deputado Elar- ,:"existe o meu depoimento na Polícia Federal - dia 
mino Novamente as coisas foram repetidas ali. Ele .ela foi transmitida, à noite. 
passou as pastas para o Dr. Leopoldino e falou queia ' " O SR. PAULO SOUTO - A senhora procurou a 
dar uma entrevista a respeito daquilo, que ele I,a estu" ,PôliCla Federal por vontade própria? 
dar tudo que estava ali e que daria uma entreviSta; " : A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
Depois dissp, creio que o Dr. Leopoldino ligou-me ria :,~' FOi"pelo seguinte, ExB: um homem esteve no meu 
quinta falando que estava vendo paraconq'edéressaescritó,-io, pegou um material para uma entrevista 
entrevista. ' _, numa quarta-feira; sabemos que o caso que estamos 

No dia 1 Ode setembro, quarta-feira, eu jã estava tra~ndo aqui é da, maior importância para o País 
saindo do meu escritório, por volta de 15 minutos para como um todo, pàra que preserve as instituições; na 
o meio-dia, quando o Dr. Leopoldino chegou com as ~xta-feira, essa pessoa desaparece; encontram um 
pastas. Ele disse que passara para deixar as, P8:stas cadáver que, até o momento, tudo nos leva a crer que 
para que eu entregasse ao Deputado para ele e ele de fato era do Dr. Leopoldino. Estamos esperando 
acabara de dar a entrevista. Ele haviadéido essa êii- ainda o resultado do exame de DNA, mas algumas 
trevista no dia 1°, pela manhã. péssoas da familia que o viram afirmam que era ele, 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebat) - Sobre até ',por meio de impressões digitais. 
esse caso? ", '; ," 'Essa entrevista não foi ao ar, o que me inquietou 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA' ROCHA ! 'profundamente. Se ele tivesse dado a entrevista daí a 
- Sobre esse caso. Creio que foi só sobre esse caso. cinco ou seis dias, se mesmo com ele desaparecido 
Eu'n:ão vi a entr~vista até hoje. Depois f!ledisSeram tivessem divulgado essa entrevista, eu não me preo-
qu~foi ao ar, m~s até hoj~ não a,lls~isti. ' ',' cupàriatanto, porque o material foi transmitido; mas 

,''-,Ele deixo,lI}ls pastas comigo' e posteriormente achei que eu tinha uma responsabilidade grande com 
eu as entreguei' no escritório do Deputado~lsso foi natelaÇãp a isso,' , , 
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Aliás, algo que tenho que .revelar ne~t~ mom~:~­
to é que todo esse meu contato com o Dr.. Le,opoldino 
ocorreu sem que o meu marido -:- que é Magistrado ':lo 
Estado - soubesse. Por que isso? Po~que sendo eu 
advogada e ele, magistrado, levo minha atividad,e n9 
meu escritório sem que ele participe, assim como 
também não participo das ações,que,ele ácomp'anha, 
do trabalho que ele faz. Eu não quis envolvê-lo. em 
absolutamente nada. É como eu falei: o DepUtado mé 
ligou, foi meu professor, era uma pessoa ern'qL!ern 
sempre confiei, e me disse: "A 'senhora marca, essa 
reunião". Marquei, mas o meu marido me~mo não s,a-
bia. " 

, . 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O Depy­

tado é que era da confiança da senhorp.? 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Era. Ele foi meu professor. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)' - E o Juiz 
Leopoldino?, :.';. .':~' .. ~ 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Nós nunca tivemos contato com o Dr.Leopoldi~o. 
Nunca freqüentamos a casa del~, ele nu,:!ça freqüen­
tou a nossa casa. Eu diria que são aquelas .coisas que 
acontecem na vida e que talvez, não saibamos. muito 
bem explicar como ocorrem: justamente faltando pra­
ticamente uns quinze dias para o passamento' do hr. 
Leopoldino, eu entrei dessa forma ne,ssà. .rota; níá~ 
nunca fui amiga dele, nem meu márido.' Nunca tive­
mos nenhum vínculo. Era uma pessoa que eu admira­
va pelo trabalho. Em vinte anos de. magistratura no 
Estado, ele hoje seria o juiz mais antigo. in~o.parq o 
Tribunal hoje, por antigüidade ele s~ria o prime,lra. Em 
vinte anos da vida profissional do Dr;" Leopoldino, 
pode até ser que tenha havido alguma édisa sigiiosa 
no Tribunal, mas eu nunca souoe nada do t'rátiàlh'o 
dele como magistrado. Nunca houve nenhumár~cfa­
mação, a não ser que tenha ocorrido em sigilô pela 
Corregedoria, o que desconheço.' :' .: , .. , ,~ 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) .;. D~ $ú­
zabeth, por gentileza, veja se a senhorá,póde escla­
recer um ponto: quem lhe pediu para marcé;lr esse et:!­
contro com o Juiz falecido, o Dr. Leopoldino, foi um 
advogado, um Parlamentar. Por que a' senhora aéti'a 
que ele lhe pediu à senhora, e não o fez diretamente? 
Pelo que está contando, a senhora não .tinha r,~laci9-
namento com o falecido; tinha com o próprio .advog~­
do, que fora seu professor. Ele não podia fazê.-Io dire­
tamente? Ele estava se precavendo de álgüma çoi­
sa? Ele queria que'alguém testemunhasse? ,Ele, esco­
lheu o seu escritório, quando ele tem um; a que a.~e-
nhora atribui isso? . ,." ' 

','.~;~ "~RA: ELlZABETH DE' LIMA MIRANDA 
ROÇHA - Já pensei muito sobre isso. Creio que se 
deva ao fato de eu ser mulher d~ um magistrado. Tal­
,vez, por issQ, ele soubesse qúe não seria di,fícil para 
,ma'rcar. Se bem que eu nem mmquei com o magistra­
do, porqUe eu nã() tinha contato com ele. Marquei por 
ir1termédioda enteada dele, Paula Cardoso. Foi ela 
quem. agendou. Açredito que tenha sido por isso. Há 
.algumas coisas que não sabemos como se encami­
nham., Se hoje estamos aqu.i, talvez teve.algumà ra­
zãoa reunião que houve no meu escritório. 

, ~, . ~ ,. . 
. -', O SR. PRE$IDENTE (R~mez Tebet) - A Polícia 
Federal reduziu a termos suas declar~ções? 

. A; SRA.ELlZABETH DE LIMA MIRANDA 
.BOCHA - O Delegado Emanuel perguntou-me se eu 
gosJaria de prestar depoimento sobre o que estava 
.falando. Eu lhe r,espondi que sim. Assim, depus no dia 
·13. "I' . 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. S8 
teve algum contato telefônico ou de alguma forma 
'com o'~dvogado de Frutal? 

A SRA. ELlZABETH DE LIMA MIRANDA 
ROCHA - Não. Eu não o conheço. Nunca liguei para 
ele.lTambémsobre um recurso ou uma ação a que se 
referia o Deputado Elarmin, não sei nada a respeito. 
'Não:tenho conhecimento .. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. S8 co­
,nhecia esse Josino? 
'; ~, A SRA.' ELlZABETH ,DE LIMA MIRANDA 
ROCHA-Não. 

· .. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. S8 o 
, conheceu durante esses encontros ou ele não apare-
ceu lá? " , r 

. . 
A SRA. ELlZABETH DE LIMA MIRANDA 

ROCHA - Não. Esse encontro com Josino deu-se no 
escritório do Dr. Elarmin. Quem estava lá era o Dr. Lu-

· Cídio. Não sei desse encontro. 
,'.,' O SR. PRESIDENTE (RamezTebet)- V. S8 não 

· e~iava: Não houve, então; nenhum encontro - no seu 
r escritório ou em outro -em que V. S8 tenha visto. o 
'. corretor Josino. . . .. , 

'A' SRA. ELlZABETH DE LIMA MIRANDA 
,ROCHA -,Não. 
': , O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo 
.apalavraao Relator. 

I.. . 'i'~ ._' '. ' ..... 1 , 

, '" O SR. PAULO SOUTO - Sr. Presidente, na ver-
,.dacte, ela é. testemunha ,.de u~ encontro 'no qual foi 
tratado um assunto,que' est~mos investigando. Depo­
jS,dela, ouviremos du'aspessbas quepresenciaréim 
':(:;s'sê encontro. Seu depoimento é importante, por,ser 
:,) uma prova a mais do que teria ocorrido com a presen-

'. 
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çà do Juiz Leopoldino. Sobre e~te' depoimento; nãO' - _ '0 SR. JEFFERSON PÉRES - A senhora, ou-
sei se teria alg() mais a perguntar. ".1". .'.' ~irído ós dois coptarerTj ~o Juiz Leopoldino. V. S8 não 
. Como' advogada e vivendo nesse meio,. era' co~ prE(~en,qiou r:1,..apa, portanto? , 

mum ou, pelo menos, algumas vezes y. S8 ouviu fala~ i, ' : )('SAA.' 'ELlzABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
ou teve evidências maiores de possíveis irreguiarida- ..:.,'Não. ':.:' . ,,': :" .'" ~, 

des no t~ibJnal ou na primeira instâric'ia da Justiça.de ::." 6 "sR.-. PRESIDENTE, (Ramez Tebet) - Em 
Mato Grosso? Eram, comuns essas notícias? Ocorria 's'uma, o que 'ela presenciou 'foi a conversa de dois ad-
com freqüên~ia o comércio de sentenças,~, i~terf~.- vogados, que es~ão aí, com o Dr. Leopoldino. 
rência em sentenças, etc~ V; S~ o!-lvia f~lar.,sobre ~.',' O.~~. PAULO SOUTO - O que motivou essa 
isso? .J 'derúnçia dele, 'por meio de uma entrevista, etc. 

, A SRA., ,ElIZABETH DE LIMA MIRANDA ' ,1. o SR. iJÉFFERSON PÉRES _ V. S8, o seu es-
ROCHA- Nós, operadores do Direito, 'àprendemqs poso ou algum de seus familiares são desafetos do 
que o que não está no processo não está r:i~ mun~8' 'Des'êmb~rgadbr Athayde? 
Se não há provas, não faz parte do mundo., ' ' '.' . C" , " ' " ',', • 

, • • •• .. ~. • H" , 

O SR. PAUlÇ> ,SOUTO - Muito obrig~9Q. 
. O SR. PRESIDENTE (Ramez liebet) -,Concedo 

a palavra ao Senador Jefferson .Péres'" . 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Causou-me es­

tranheza esse ,encontro, no, seu escritó.rio e por que 
exatamente a senhora foi escolhida. É estranhíssimp 
isso. Eu não encontro uma explicação lógica-:para 
isso. Mas,enfim, a senhora também não sabe"es§a é 
a v~rdac:Je;.atribui ,ao fa~Q d,e ser espo§a.9,em.agistra-
do. " t 'I I '.; ~'~ ~ _ 

A SRA, ElIZABETH LIMA MIRANDA ROCI1A 
,... Eu'sempre tive um bom relacionamento,com o es­
critório do Dr. Elarmin, inclusive'com os advogados 
que ,lá trabalhavam, Dr. ,Lucídio e DrD '~na:, Paula. 
Então, como eles estavam trabalhando h~ m,ais t~m­
po do que eu, se eu tinha alguma dú~ida cOm relaçiio 
ao processo, a alguma ação, eu co~tum~va ligar. 
Eram colegas nos,qu~i!? eu confiava para ligar.e falar: 
"Olha, eu estou pensando ... " Eu os consu!taya.; '" , 

O SR. JEFFERSON, PÉRES - Mas creio que 
ele teria -"- não sei - talvez até uma pessoa do Minis­
tério Público para chamar para essa reunião, pa~a;as­
sistir a isso: Não sei. A,senhora realmente 'não ... ' ·,i 

I 

A senhora disse qúe viuo telefonema dado por 
esse Josino, supostamente ao Desembargador 

: Athayde. A senhora presenciou ou não? Quem pre-
senciou isso? ' ,;') 

A SRA. ElIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Seria ... Foi no escritório do Dr. Elarmin, corri o·Dr. 
'Lucídio. Eles estavam no escritório do Dr. Elarrnin:' 

O SR. JEFFERSON PÉRES - E contaram à~'v. 
..\, . ) 

S8? Foi isso? 
A SRA. ElIZABETH lIM'A MIRANDA ROCHA 
'. 'I 

- Ele narrou ... 
O SR. PAULO SOUTO - Nessa reunião com o 

Juiz leopoldino, ,eles estavam contando ao Ju'iz Leo-
poldino sobre esse assunto, e ela ... ' , 

, ,,(, , .' " ' 

" '- ,1 • A SRA. ElIzABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
:... Não: Não 'temos: ~enhum problema. 
. . Essa,reunião, vou repetir. .. Já disse aqui, anteri­
'orm~nte, 'qu~;:huândo foi pedido que eu agendasse 
essa reu'nião, H~p rlle fói adiantado qual assunto seria 
tratl:ido; tanto qu'e: ~a h()ra em que eles se encontra­
râlT)na,minl:la sala, eu ofereci água, cafezinho, e já ia 
i'etlrahdo~me. ' ", , " 

• ,t ': .. ,' li" " . - ~., i , • 

• ,. l' .. ~O~R .. ~AUl~ $OUTO - Nem o Juiz sabia tudo 
> o q!-l.e.a $enhora disse? 
, :" ~ . A' SRA. ElIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
... • t" - ,.' 

- Não. Ele não saqia, 

i\f~~,,~~9 ~R. ~~~f.~~~ON PÉ~ES - V. S8 ~ambém, na 
ocasião, não ... 

A senhora:foi convidada pelo Deputado? 
·A'SRA. EL.IZASÉTH'lI,MA MIRANDA ROCHA 

.-:Ele.pediu que eu marcasse a reunião. 
1.1" ''O SR. jEF'FE~SON PÉRES -Quando come­
çou a reunião e pediram ,que ficasse, a senhora não 

'\eiJ.~.'à!éuriosldkde' de saber por que queriam a sua 
, '0' ,#- (, I . 

pr~senç~?' " ., ' 
, ) ,-, I • I" ~ j I ". " 

," A SRA. ElIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
":~N,·ão., ",.,', ' " " . , - ; , ~ 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Doutora, 
r.qei>~e-r:ne, cl!llmament~, se ,o Senador me permitir ... 
, , O SR: jEFFERSON PÉRES - Pois não. 

O S~. PRESIDENTE (Ramez Tebet) -V. Sª não 
teve, curiosidade d.e Saber do Dr. Elarmin Miranda 
para' que seria esse encontro, por que ele queria esse 

", encontro?, ,1 Oi _ ," , 

." ' I~' " ..... \, " " , 

, , A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Não, eu não ... 

... ' O SR. PRE$IDENTE (Ramez Tebet) - A senho-
ra marcou o encontro, desconhecendo ... 

" .. A SRA. ElIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
'~";""< o assurho que seria tratado. 
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O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) ,.. Desco- . O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ele ligou 
nhecendo o assunto que seria tratado.. para a senhora e disse que tinha feito uma viagem 

A SRA. ELIZABETH LIMA"MiÁANDAROCHA produtiva. Nesse telefonema ... 
- Isso. Eu poderia dizer que, diante das coisas que vl- A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
nham acontecendo em Cuiabá, que seria alguma cai- ,..,Mas foi mais para comentar, porque ainda não havi-
sa relacionada ... Eu supunha, agora, não sabia o que am divulgado a entrevista. 
seria tratado especificamente. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Nessa con-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Teb~t).,... V. SI não versa que ele teve com a senhora, ele fez alguma re-
sabia qual era o assunto, mas imagil'1élVa que fosSem f~rência se conversou também com o Dr. Elarmin ou 
as irregularidades na Justiça. Isso V. SI pensava q~e com o Dr. Lucídio? 
havia? ' ", A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Eu não sabia nem se o Deputado queria c(;>nversâr 
alguma coisa, tanto que eu ia retirar-me da ~Ia, p~ua 
que eles ficassem à vontade. Eu não sapiél, de fat();o 
que ele queria. " . 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) -: Sim. V.' 
Si! queria retirar-se, e ele pediu que ficasse. Isso deve 
ter-lhe causado estranheza, penso. Na hora, talvez V. 
Sª tivesse ficado inibida, mas, depois, em'o~trà hora, 
em outro dia, não o interpelou, não pedill uma expll. 
cação? Por que pedir a sua pr~sençanaqu~la con,. 
versa, que não tinha nada a ver com V. SI? V. SI não 
teve essa curiosidade de pedir uml3 explicação'à pes~ 
soa que a estava aparentemente usando como teste­
munha? V. SII não pediu essa explicação? 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCt-iA 
- Não, eu não pedi. , " 

O SR. PRESIDENTE (Rame~ Tebet) - Por mim, 
é só isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rélm~? Tebet) .,.... Com él 
palavra, o Senador José Eduardo Dutra. , . ' 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - A senhora 
disse que o Dr. Leopoldino ligou no dia 3 de setem­
bro, por volta de 19 horas e 45 mil1utos, se não me en­
gano, Nessa conversa, V. SII disse que o Dr. Leopol­
dino tinha feito uma viagem produtiva, parece que foi 
esse o termo. 

, , 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Eu nem sabia que ele havia viajado. , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA'.:. Ele fez, refe-
rência à intenção de viajar novamente, imedia~amen-
te, no dia seguinte? ' " 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
-Não. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTR'A ...:. Ele' come'n­
tou se além da senhora ele ligou GOm esse mesmo as­
sunto para o Dr. Elarmin ou para o Dr. l,uCídlo? , , 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA' ROCHA . . ,-. "". 

- Para comentar sobre? 

~ Não. Eu sei que' ele deve ter conversado com o De­
pl,ltado na quarta-feira, no dia da entrevista. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Dia12? 
A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 

~'É, porque eu sei que ele tentou falar, não conseguiu 
e depois parece que ele teria me dito que conseguiu 
falar, no dia da entrevista mesmo, dia 111• 

, , O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - orO EIi­
Zabeth, foi a primeira vez que o Juiz Leopoldino lhe 

'telefonou? Foi o único telefonema que a senhora re-
cebeu dele ou recebeu outros antes ou depois? 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
..:.. Não. Ele me ligou na quinta, depois da entrevista na 
qllarta, e ligou na sexta, antes de desaparecer. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Nesse 
~egundo, ele telefonou com que finalidade? 

, A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
.,.... 'Ele começou a falar comigo e a ligação caiu e ele li­
goU novamente e continuou a conversa dizendo: 
"não,àcho que logo vai ao ar". Sobre)a entrevista. 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ele disse 
onde estava quando ligou? _ 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Na quarta-feira, quando ele esteve no escritório que 
ele passou para deixar material, ele fez o seguinte co­
mentário: orO, eu já vou indo, está uma e meia da tar­
d~ e já vou indo porque estol,! meio se,m casa, não te­
nho muito onde ficar. EI.e não estava se sentindo, pelo 
PO\.:lCO ,que ele falou comigo, muito à vontade. em 
casa. E como se na casa dele ele estivesse sendo 
muito vigiàdo, quando entrava, quando safa. Então, 
ele não estava em casa. Ele fez esse comentário, fa­
lou: orO, então eu já voú indo porque estou meio sem 
casa mesmo. A mulher dele estava viajando. 
, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Isso no dia 
111• Eu digo no telefonema do dia 3, ele disse'para a 
~nhora onde ele estava? De ond~ estava lig'ando? 

A SRA.ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
":"Não. ""'-

O SR. JOSÉ EDUARDO'DUTRA - A senhora 
disse que ele ligou também no dÚi2. :.: ! 

" 

~ ...................... --------------~ 
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A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA deral. Escutamos comentários, numa cidade peque-
- Eu acredito que sim. Foi na quinta. Para falar algu-, na como Cuiabá, que é uma pessoa conhecida. 
ma coisa sempre referente à entrevista. Eu não sei se O SR. DJALMA BESSA - Sim, mas a senhora 
ele estava querendo contato. Não sei. não assina a idoneidade deste que contou a versão 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - E também do entendimento? 
não disse onde estava? A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 

A SRA. ELIZABETHLIMA MIRANDA ROCHA - Não. É uma pessoa que não conheço e sobre o qual 
- Ele era uma pessoa que sabia o risco que estava já ouvi muitos comentários ruins. 
correndo. Eu não sei, é aquilo que eu digo. Não sei se O SR. DJALMA BESSA - Ruins a respeito des-
até certo ponto eu fui usada como aquela pessoa que se acusador? 
estava de fora e seria uma pessoa ideal para ter con- A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
tato, porque não estava ali, não sabia de nada. Costu- - Desse,acusador. Mas é o seguinte: não é acusador. 
mo dizer que caí de pára-quedas nessa situação. ' b SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não é 
Então, ele pode ter se sentido meio à vontade, nao acusador, ela está se referindo ao Josino. 

sei. O SR. DJALMA BESSA - Sim, o Josino. Mas a 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Por acaso, a ligaçã~ não foi feita pelo Josino? 

senhora leu o documento que o Dr. Leopoldino enca- A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
minhou à CPI com as denúncias, ou não? Porque foi 
público. Por acaso a senhora teve acesso ao docu­
mento e leu o documento? 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Li depois, pela imprensa, no jornal. 

OSR. JOSÉ EDUARDO DUTRA- Sim, mas ao 
texto, a senhora teve acesso? 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Não. Eu vi pela imprensa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Só isso, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Antes de 
conceder a palavra ao Senador Djalma Bessa, a se­
nhora confirma que o Desembargador Athayde Mon­
teiro é homem de bom. conceito em Cuiabá? 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Tanto é que o Deputado ficou surpreso. Ele falou: 
"Não é possível". É uma pessoa que sempre gozou 
da melhor reputação dentro de Cuiabá. Então nos pe­
goua todos. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a 
palavra o Senador Djalma Bessa. . 

O SR. DJALMA BESSA- Dr'I Elizabéth,a se­
nhora julgou idôneo e isento de, qualquer suspeita o' 
Desembargador Athayde., " . " , 

A SRA. ELlZABETH LI~A MIRAN!?A ROCHA, 
-Sim. " ' 

O SR. DJALMA BESSA -: E a pes~oà'que con­
tou que)igou para o Desemb~rg~dó'r.A!haYde e que 
falou s,9.?re o preç9:~a sente~ça.é pess?a,j?qn~~?, 

~ I~RA. ELlZA,~ETH LIM~" .~,~~~.p.~ :~ºCHA 
- Olha, eu não o conheço, nunca tive qualquer G?,nta­
to. A pr,I01eira vez q4~í.eu o vi fo),por,rT)eiq ago,ra,da im­
prensa:'quando vi:p~'I~ televisão,erJtrâY:~'?,P.plí(;,i?Fe" 

" ••••• ,_f •• J.. .......,' .I1".J'" • 

- Foi, mas é que depois ligaram no mesmo número 
que ele havia discado. 

O SR. DJALMA BESSA - A senhora é advoga-
da úiminal? ' 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Não, 'área Cível. 

O SR. DJALMA BESSA - Veja bem: o telefone­
ma foi feito por uma pessoa, vamos dizer, inidônea, o 
Josino. Eu ia perguntar o seguinte: veja bem, quem 
fez a ligação e disse que a filha do juiz atendeu foi o 
Josino? Quem fez essa ligação? 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Num primeiro momento; o Josino ligou e teria con-
versado como Desembargador. ' 
"O SR. DJALMA BESSA - Certo. 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDÀ ROCHA 
- Num segundo momento, quando o Josino se retirou 
- isso foi o que ouvi - do escritório, o Deputado Elar-
min, juntamente com o Dr. Lucídio, teriam discado 
para aquele mesmo número, e a filha do Desembar­
gador teria atendido. Agora, posso dar uma gravação 
para o senhor a respeito disso. O Desembargador 
Athayde' é uma pessoa.que gozada melhor reputa­
ção em Cuiabá. Não tenho contato com ele, também 
não tenho. .. 

O, SJ~ •• DJALMA ~ESSA -: Isso at~- enaltece 
mais a figura dele. 

.,', ',:.~.SR.~. çL:IZ:AB.,!=!1:i LIMA,MIRAND,A ROCHA 
- Mas é o que sempre ouvi falar as melhores ... Agora, 
v~ja\bem; ;o.Josino" P~.I9·.ç;9fltr~rio. Também não o co­
rm,~9~';"r~n~a., ,9 :vi' ,:~, 'é, ,6' '6p.~stó: ,às recomendações 
são as p,i.or.es..; '" . ", ., .,"'~, , 

....... !.,.J: ' " \ ::'1 :.< ,.1 f • ',.'." . 

t'i ... ";)!:,,g?~~,';fP~r~l.a9ªA~ ~9peput~dol;larm~n ~ o Dr. 
UJcldlO, eu, 'alem de 'te-los como pe~soas Idoneas, 

i 
, I 

I 

I 
" 
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conheço-os pelo contato que sempre tivemos de es- eles vão informar - se esse número foi conferido, se 
critório. Então são pessoas que eu conheço, um de- ele foi dado por Josino ou se foi obtido por outros mei-
les foi meu professor, e são pessoas em que sempre os a fim de chegar a esse resultado. 
tive a maior confiança. Então, além do conceito idô- A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
neo que essas pessoas têm, o Dr. Lucídio e o Deputa- - Posso adiantar a V. Exl! que, com certeza, o advo-
do Elarmin, são pessoas que ainda eu conheço de gado de Frutal, - não sei se foi convocado -,poderá 
uma forma mais próxima pelo contato de escritório~ esclarecer esse ponto muito melhor do que eu pode-

o SR. DJALMA BESSA - Veja bem: mas a par· ria. Então, V. Exo vai dirimir qualquer dúvida a esse 
ticipação aí desses amigos da senhora foi em verificar respeito. 
qual o número que foi ligado. Um dos dois, não sei O SR. DJALMA BESSA - DrA Elizabeth, V. SI! 
exatamente se a senhora poderia nos informar, qual conheceu o Dr. Leopoldino no dia do encontro em seu 
foi o que fez a ligação para conferir o número? escritório? 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Não sei. 

O SR. DJALMA BESSA - Não sabe. Um dos 
dois fez a ligação. Agora, basta ligar aquele número, 
e a filha do Desembargador atender para se concluir 
que o Desembargador participou dessa conversa 
com esse rapaz? 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Ar eu teria que emitir algum critério de julgamento, 
Excelência, que não sei se cabe a mim. ' 

O SR. DJALMA BESSA - É verdade. A senho­
ra percebeu? 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Não sei se posso emitir. Eu teria que nesse momen­
to ... 

O SR. DJALMA BESSA - Sim, exato. A senho­
ra entendeu? 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- ... passar de testemunha a uma decisão que ... 

O SR. DJALMA BESSA - Veja bem: vamos ad­
mitir que foi o Deputado ou o advogado, fez a ligação, 
a filha do Desembargador atendeu, e daí eles conclu­
íram que a ligação foi feita realmente para - aí já não 
é nem a casa - o Desembargador, e toda a conversa 
foi entre o Desembargador e esse Josino. Não é exa­
to? Elesn'ão foram mais longe. 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Talvez o advogado de Frutal tenha ido mais longe; 
ele talvez" tenha mais para falar do que eu. Exo, penso 
que o advogado cujo nome desconheço tem condi­
ções de esclarecer essa sua dúvida. 

.0 SR.DJALMA BESSA - V. SI! percebEiu?' 
A SRA. ELlZABET~ ,LIMA IVII~ANDA ROCHA 

- Percebi, mas V. Exo ouvirá esse esclarecimento. 
O SR. DJALMA BESSA - V. SI! está sendo bas­

tante objetiva. Faz um depoimento correto e está indo 
: até,' onde pode. 'É Claro quê nao pode presumir, nem 
, , tem sentido a pr~súnção. Para mim, é pouêo a prova 

da conversa, teh~h em 'vista apenas a ligação para o 
. número' dádopelo' Josinó.Resta . saber também - e 

- Não. Eu o conhecia de vista, mas não tinha contato 
algum com ele. 

O SR. DJALMA BESSA - Pessoalmente, foi 
nesse,dia? 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
-Sim. 

O SR. DJALMA BESSA - Houve outras comu­
nicações? 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Depois do dia 30, só estive com ele novamente no 
dia primeiro. Então, ele ficou lá mais de uma hora. 
Conversamos bastante. Ele era formado- salvo en­
gano - em Filosofia pura, em Letras, além de ser juiz. 
Era uma pessoa de excelente nível. Em termos de 
cultura, foi uma perda muito grande para o Estado. 
Ele sabia do risco que corria, e pudemos até conver­
sar longo tempo, filosoficamente, sobre vida e morte. 
Até aquele momento, nunca havia falado com ele. 

O SR. DJALMA BESSA- Qual o conceito da 
comunidade de Mato .Grosso em torno do Sr. Leopol-
dino? . 

'A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Acredito que seja dos melhores. Desconheço a 
ocorrência de algum fato sigiloso no âmbito da Corre­
gedoria. Não sei. Socialmente, a repútação do referi­
do juiz, pelo que sei, era muito boa. I 

O SR. DJALMA BESSA - V. SO chegou a advo­
gar algumá causa na Vara onde trapalhava o Dr. Leo­
poldino?' 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Não. Nunca tive lá nenhuma ação. Por isso digo que 
jamais tive contato com ele, nunca participei de au­
diência com S. Ex!!. ' 

O SR. DJALMA BESSA - Muito obrigado. 
c. O SR. PRESIDENTE (RamezTebet) -~oncedo 

a palavra aêrSàlÍador Maguito Vilela. .i', 

O SR. MAGUITO VILELA'''::' Sr. Presidente, Sr. 
Relator, DrA Elizabeth', nao partiCipei de todo'lo depoi­
mento, mas pUde perceber que' no 'dia em que~o juiz 

, 

I 

,,1 
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desapareceu ele deu um telefonema para V. S!I. Con- A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
firma? - Pessoalmente, no dia 12 , dia em que ele gravou a 

A SRÀ. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA entrevista e foi. .. 
- Confirmo. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Ah, pois 

O SR. MAGUITO VILELA - Um ou dóis? . não . 
. A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 

- Ele estava conversando comigo, e a ligação caiu. 
Suponho que estivesse falando do celular. Ele ligou 
novamel"lte para terminar a conversa. 

O SR. MAGUITO VILELA - V. S!I lembra-se do 
teor dessa conversa? 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Ele falou a respeito de uma viagem que havia feito 
no dia anterior. Sinceramente, nem sei por que ele co­
mentou isso comigo. Esses fatos acontecem, e não 
os entendemos bem. Não. sei se ele queria que eu 
soubesse. Disse: "Doutora, ontem fiz uma viagem 
que foi muito bem-sucedida". Não sabia que ele ia vi­
ajar nem para onde. Ele não disse nada, só comentou 
que fizera uma viagem muito bem-sucedida. Naquele 
momento, a ligação caiu, e ele telefonou novamente, 
dizendo que estava para ir ao ar a entrevista sobre 
aquele material. 

O SR. MAGUITO VILELA - Ele disse que a via­
gem tinha sido exitosa? 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Disse que a viagem havia sido muito boa, coroada 
de êxito. Mas não perguntei que viagem fora aquela. 

O SR. MAGUITO VILELA - Mas ele disse que 
fora uma viagem exitosa? 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
-Sim. 

O SR. MAGUITO VILELA - Ele mostrou intimi­
dade? Disse algo a V. Sª com relação à morte? Na­
quele instante falou sobre medo ou qualquer coisa 
assim? 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Não. Ele não tinha medo. 

O SR. MAGUITO VILELA - Por exemplo: "não 
me calo"? 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Não. Isso ele chegou a comentar. Uma vez, mesmo, 
eu cheguei a comentar com ele o seguinte: "Dr. Leo­
poldino, V. Ex!! está correndo um grande risco. Creio 
que V. EX!! sabe disso." E por muitas coisas. E aí me 
lembro bem de ele esticar o braço', ficando firme, e di­
zer: I'Olha, doutora, a SrII pode ver que estou firme. Só 
me calam, se me matarem. Caso contrário, eu vou até 
o fim, porque, como sei que o que estou dizendo é 
verdadeiro, isso há que prosperar." . 

" r)O SR. PR~SIDENTE(Ramez T~bet) - Isso ele 
falou.por telefone ou pessoalmente?' , 

- '" nesse dia foi quando nós mais conversamos. 
O SR, MAGUITO VILELA - V. SI! me desculpe, 

mas não pude ouvi-Ia integralmente. V, SI! ouviu ou já 
conversou com alguém sobre venda de sentenças lá 
por parte do Tribunal em Mato Grosso?' -

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Excelência, tive oportunidade de dizer há pouco 
que o que não está nos autos não está no mundo. 
Nós, como advogados, aprendemos a trabalhar com 
provas. Então, não posso ... 

O SR. MAGUITO VILELA - E nunca comentou 
isso com ninguém? 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- O quê? 

O SR. MAGUITO VILELA - Venda de senten-
ças. 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Quem teria comentado? 

O SR. MAGUITO VILELA - Não ... 
A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 

- Eu teria comentado com alguém ou alguém comi­
go? 

O SR. MAGUITO VILELA - Exato. 
A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 

- Essas coisas se comentam, mas não se sabe até 
.' que ponto as pessoas estão dizendo algum'a coisa, 

porque perderam algum recurso, então se lamentam, 
muitas vezes até pelo trabalho que poderia ter sido 
melhor; ou se aquilo é verdadeiro. 

O SR. MAGUITO VILELA - Muito; obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a 

palavra o Senador Carlos Wilson. 
. O SR. éARLOS WILSON - Vou fazer minha in­

tervenção também de forma muito rápida, porque 
cheguei um pouco atrasado ao depoimento d~ Dr<l Eli­
zabeth. Quando çheguei, ouvi o Senaçlor' Djajma Bes­
sa fazendo as indagações e parece-me que .$. Exª fa­
lava no nome do Sr. Josino. E V. Sª'di~)3e que seria 
uma pessoa que n'ão teria uma reputàção muito boa 
em Màto Grosso. .'. . ç 

Foi isso o que ouvi? . \' 

A SRA. ELlZABETHLIMA MIRANDA'ROCHA 
. -Isso é. o que se ouve dizer, m'as não o conhé:ço; nun­
ca fuLapresentada a ele. A primeira vez que o vi foi 

'. . . 
agora, através da televisão, em·urTl.dia que apareceu 
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ele entrando ou saindo da Polícia Federal, em Cuia­
bá; porém, eu não ... 

O SR. CARLOS WILSON - Essa reputação a 
respeito da qual V. Si! ouve falar em Cuiabá, Mato 
Grosso, está relacionada ao Judiciário de Mato Gros­
so? De ligações, de trânsito que ele teria com o Judi­
ciário em Mato Grosso? Ele circulava pelo Tribunal? 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- É; isso é o que ouvi, mas creio que não é só no âm­
bito do Judiciário, não; era de um modo geral mesmo. 

O SR. CARLOS WILSON - Sim, mas, no Judi­
ciário, ele circulava, ele tinha livre acesso no ... 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Isso eu nunca vi. Até pela imprensa foi divulgado 
algo, mas eu não o vi ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. SII 
nunca o viu conversando com nenhum desembarga­
dor? 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Não, eu não o conhecia; aliás, não o conheço. 

O SR. CARLOS WILSON - Nessa questão de 
venda de sentença - e, realmente, é uma questão de­
licada, porque, se não se tem provas, fica difícil fa­
lar-se em venda de sentenças -, V. SII já ouviu falar 
alguma vez do envolvimento do Sr. Josino com essa 
questão? 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- A não ser pela Imprensa, agora, por último, ... 

O SR. CARLOS WILSON - Antes do episódio 
do assassinato do Juiz Leopoldino, isso já circulava 
fartamente em Cuiabá. 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA ROCHÂ 
- Não sei se seria em algum documento que o Dr. Le­
opoldino teria enviado para cá ou alguma coisa as­
sim, mas há uma frase que considero interessante, 
quando ele diz:" Aqui, em Cuiabá, até cachorro de rua 
sabe ..... Creio que saiu até na IstoÉ essa colocação 
dele de que até cachorro de rua sabia desses fatos 
que estou narrando. Parece-me que houve alguma 
coisa assim. 

O SR. CARLOS WILSON - Essa ligação que V. 
SI! se referiu, que recebeu do Juiz Leopoldino, ocor­
reu antes da última ,sexta-feira? . , 

A SRA. ELIZABETH LIMA MIRANDA, ~OCHA 
-Como? 

O SR. CARLOS WILSON - A senhora recebeu 
alguma ligação do Juiz Leopoloino? . .. .. ' 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Antes da sexta? 

O SR. CARLOS WILSON- Sim. O desapareci­
mento dele foi na sexta. 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Eu acho que na quinta ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Falo.u 
que na quarta ou quinta-feira. 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Porque, na quarta, ele deixou o material comigq. 
Tenho a impressão de que, na quinta, ele ligou: .Na' 
quinta, dia dois. Aí, na sexta, ele ligou de n.ovo: .. · 
Não ... Agora que não me lembro se ele ligou na quin.­
ta ... Acho que ele não ligou quinta-feira; ele ligou na 
sexta para falar sobre a viagem da quinta. 

O SR. CARLOS WILSON - Ele ligou na sexta e~ 
a partir daí... ' 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Acho que, através de um rastreamento do celular, 
daria para ver as ligações, e aí, talvez, eu che'casse 
até melhor. 

(Intervenção fora do microfone.) 
O SR. CARLOS WILSON - Está bem, Sr. Presi­

dente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - (Fora do 

microfone.) A senhora tem mais alguma coi!?apara 
esclarecer? 

A SRA. ELIZABE.TH LIMA MIRANDA ROCHA 
- Não. Acho que foi tudo dito. . o'. • 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - É o que a 
senhora tem a declarar? ' 

A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 
- É o que eu tenho a declarar. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez. Tabet) ~ Mu.ito 
bem. Então, quero agradecer a presença da senhora, 
a colaboração que a senhora empresta:a esta CPI. . 

I Se quiser aguardar um pouco, agradecemos. , 
A SRA. ELlZABETH LIMA MIRANDA ROCHA 

- Está certo. . 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Aqui não 

temos depoimento para assinar, porque aqui fica tudo 
, I 

gravado. Se a senhora quiser a cópia go seu depoi-
mento, nós lhe fornecemos. 

A SRA. ELlZABETH.LlMA MIRANDA ROÇHA 
- É, eu gostaria. 

O SR .. PR,I;SIDENTE (Ramez Tebet) - Está 
bem. . 

A SRA. EÜZABE:r~LlMA M.!~ANDA ROCHA 
- Está bom. Até logo,- Exll

.•. . !.'.;' o, '.:' 

O SR. PRESIDENTE (Rame.?;J·~bet) -1?~&:9 à 
Secretaria pa(a.· in.trodu~ir .lJo Plenárj,9.:oadvogad9·,Lu~ 
cídio de MellQFHho, qu~)?rl'lstou9)qQrnpromis~~l~gal 
e é inscrito na OAB, do:.,E.~,té;lc!o de)~ªto Gross.9;;§RP o 

, número 3.998;· P'Qs$ui. 31.anos~ ~ ,S~~,adc;>., .~)t, .. ' 
. Ad~ogado LucídiO. Q~. MellC? f.H~.9: E isso~";;'r1 
O SR~· LucíDIO PE·,MELLQ..:f:U,HO - Sip;\·I~:. 
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O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Meus de desembargadores - não é de desémbargador; as-
cumprimentos, senhor delegado, pela presença. sessor de desembargadores, no plural. . ' 

· COmo vai? Não revelou nomes,mas dis~ie que" sabia que 
(Intervenções fora do microfone.) . existia um recurso que o nosso escritório estaria ad-

. .. Dr. Lucfdio, ao recebê-lo aqui, pergunto se, atra- vogando, em princípio, e que ele queria conversar, a 
vés da TV Senado, V. SI tomou conhecimento de respeito do recurso. Ouvimos o Josino, que disse que 
CO!"o ,nós trabalhamos? estava ali a pedido de desembargadores, que tinham 

, .. O $R. LUCrDIO DE MELLO FILHO _ Não, se- interesse em julgar, mas em receber uma qu~ntia 
pelo resultado do julgamento. 'I", '", ' • 

nh9r. A presença pele em nosso éscritórió, se deu 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então, para demonstrar que eles queriam rnanteraliminar 

, devo esclarecer,a V. SI que, em primeiro lugar, V. SI concedida inicialmente pelo Desembargador 'Athay-
vai dizer o que sabe sobre os fatos de que, por acaso, d . 
terihaconhecimento e, depois, os Srs. Senadores lhe e. O SR. PAULO SOUTO _ Liminar a: favor'dá"Prl-
farão perguntas a serem respondidas. 

~ntão, concedo-Ihe a palavra para as suas con­
. sideraçQes, ' 

, O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Muito 
. obrigado~ 

Em primeiro lugar, quero agradecer a oportuni­
dade de estar falando aqui, perante esta Casa, em 
· presença de pessoas tão ilustres como V. Exls. Em 
segundo lugar, estou satisfeito de vir aqui e narrar fa­

, tos que, quem sabe, trarão alguma luz e tomarão nos-
spPOder Judiciário, não só do nosso Estado de Mato 
GrosSo, mas em todo o País, em um Poder soberano, 
limpo; com menos injustiças. 

" "Os fatos de que tenho conhecimento se referem 
a 'lirn agravo de instrumento, que é um recurso de ín­
dole. de Processo Civil proposto por várias partes, vá-

. !;los agravantes, entre f;lles Sebastião Queiroz, contra 
, ,Primorosa. Esse recurso foi interposto por um advo­
g~do de Minas Gerais, e o escritório onde eu atuava 
até'início dó mês de agosto foi contratado na pessoa 
apenas do Dr'. Elarmin Miranda para apresentar me­
morial aos desembargadores. 

• o' IniCialmente, o agravo de instrumento obteve li-
minar concedida pelo Desembargador Athayde Mon­
t~iro da Silva. Logo após a concessão dessa liminar, 
9u seja, do efeito suspensivo ao agravo de instrumen­
to, que veio a suspender a decisão monocrática do 
Juiz de 111 grau, o escritório foi procurado, na pessoa 
:do.Elannin Miranda, pelo Sr. Josino, que compareceu 
ao· nosso escritório. Inicialmente, ele havia ligado 
· para o Elarmin Miranda, que pediu que ele viesse ao 
'eScri~Qrlo para saber de qual assunto ele queria tratar 
cOno$CO. E o Elarmln pediu que eu presenciasse a re­
~"Iãó" quando o Josino chegasse. Quando o Josino 

,'chegou, eu já estava na sala do Dr. Elarmin, e o Josi­
no, de forma espontânea, voluntária, e até com certa 

,Confiança - vamos dizer assim -, expôs o que estava 
~"ntecendo, oque pretendia, dizendo ser assessor 

morosa, é isso? 
O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - A favor'do 

Sebastião Queiroz, dos agravantes. Vamos falar 
"agravante" e "agravado", porque eu' não estou 'no 
processo e não guardei bem o nome das partes. Mas 
dos agravantes. '" 

O Josino disse-nos que, para que' a liminar f6s­
se mantida em definitivo, pelo Tribunal' de Justiça ou 
pela Câmara que iria julgar o recurso, séria necessá­
rio que a parte, que os agravantes pagassem uma 
quantia de R$100 mil. 

Após alguma conversacbm ó' Elarmin, que éu 
presenciei, o Elarmin questionou o Josino: "Josino, 
como nós vamos saber que o senhor está represen­
tando desembargadores que irao julgar esse "recur­
so?" Ele disse: "Eu posso ligar para oOesembargador 
Athayde". Ligou para o desembargador::Eu anotei o 
número, memorizei o número. Ele conversou com o 
Desembargador Athayde. Em 'princípio, seria o De­
sembargador Athayde. Porque' não tenho' bola de 
cristal, como já disseram, para saber se do' outro lado 
era realmente o Desembargador Athayde:: Mas tudo 
me leva a crer que seria o próprio magistrado, por ra-
zões que logo explanarei. . ." .; :', 

Durante a conver~a no telefone, d Elarmin pe'diu 
para ... Aliás, o Josino conversou'com alguém do ou­
tro lado e confirmou o valor. Aí, o'Elarmih pediu para 
tentar ganhar um tempo, para poder entrar em conta­
to com o AdvogâdÓde Minas Gerais, pediu pará que 
o Josino pedisse ao Desembargador que adiàsse a 
audiência, adiasse a sessão que seria em dias próxi­
mos. E Josino pediu ao Des~mbargadorpelo telefo­
ne, se ele poderia adiar. E a resposta foi positiva para 
o Josino, isso, palavras do Josino, foi positiva, JÇJsiro 
desligou o telefone.< E 'o Elarmin diss~ qu~ iria entrar 
em contato com o Advogado de Minas Gerais, Dr. 
Marco Aurélio, e depoiê, procuraria o Josino. Pois 
bem, o Elarmin, logo após a saída do Jo~ino, ligou 
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para o Dr. Marco Aurélio e pediu para o Marco Aurélio porque é a data dó aÍ1iversárJó!éle~minna mãe, foi um 
vir a Cuiabá, para tratar de um assunto do interesse presente.que eu tive. ,." ,', .~. " .. 
dele, que ele não iria cOl)versar pelo telefone aquelas O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)·:....· Essa 
coisas todas que estavam acontecendo ali. E o Dr. conversar, Doutor, que'o' senhor presenciou entre o 
Marco Aurélio veio a Cuiabá, conversou com o Elar- Dr. Elarmin e o.Sr. Josino foi; mais ou menos,,~m que 
min, que expôs a situação, saímos para almoçar, fo- data que o Dr. Josino procurouo.escritório,'parafazer 
mos almoçar no restaurante Cacalo, uma peixaria em a proposta. ' - . 

Cuiabá. O SR:'lUcíDIO DE MELLO FILHO - Foi .em ja-
O SR. PAULO SOUTO - O Advogado, de Fru- neiro, mais ou menos em janeiro, foi na época em'que 

tal, demorou para chegar a Cuiabá, não? o Tribunal estava em recesso e em-que funcioÇlava a 
O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não, não, Câmara Especial, que erá composta pelo Desembar-

parece que foi ou no dia seguinte, ou dois dias após, gador Athayde, que foi Relator dorecu-rsó::~ Desem-
não me lembro bem, foi em janeiro, início do ano. bargador ~~l1edito Pereira d'o Nascimento, que, p~re­

ce-me, foi o primeiro vogal, e DesembargadorOdires Bom, aí, nós saímos para almoçar, saímos o Dr. 
Elarmin, o filho do Dr. Elarmin, o Advogado Dr. Marco 
Aurélio e eu. Logo após o almoço, eu voltei ao escritó­
rio com o filho do Elarmin, o Gustavo, e o Elarmin le­
vou o Dr, Marco Aurélio ao local onde iria encontra o 
Josino, deve ter deixado lá, depois disso aí, acho que 
ele voltou para o escritório, daí para a frente, quem 
entrou na negociação foi sempre o Advogado de Fru­
tal com o Josino. 

. O 'fato é esse. Em relação ao Dr. Leopoldino 
Marques, como ele tomou conhecimento disso. Bom 
o Dr. Leopoldino Marques teve uma reunião, foi mar­
cada uma reunião com ele, o Dr. Elarmin Miranda e a 
OrA Elizabeth, que cedeu o escritório para que o Elar­
min conversasse com o Leopoldino. Só que o Elarmin 
queria a minha presença, que eu estivesse presente 
no local também, para confirmar esses fatos que eu 
estou dizendo, que ele havia dito isto ao Dr. Leopoldi­
no, e ele queria que eu fosse também ao loqal, à reu­
nião feita no escritório da OrA Elizabeth, para confir­
mar os fato~ que ele havia narrado ao Leopoldino. A 
OrA Elizabeth foi à Faculdade onde eu leciono e, em 
razão da reunião, tive que sair com a OrA Elizabeth. 
Fui ao escritório e confirmei o que eu sabia para o Dr. 
Leopoldino. E essa reunião terminou mais ou menos 
umas nove e meia, dez horas, não me lembro bem o 
horário, e o Dr. Leopoldino me levou até minha resi­
dência, e, de lá para cá, eu não tive mais contato com 
o Dr. LeopoldinQ, a não ser por matérias veiculadas 
na televisão, que todos já sabemos do que se trat~. 

É o que eu tenho a contar. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor 
é sócio do Dr. Elarmin? Foi sócio durante quanto tem­
po? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO'- Eu traba­
lhei com o Dr. Elarmin de 9 de fevereiro, eu me lembro 
bem porque é aniversário <;ie minha mãe, 9 de feverei­
ro de 94 até início de agosto. Eu marquei bem o início 

Freitas Sousa, que foi o segl,lndo vogal. ' , 
. ! , J,' • 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Diga-me 
uma coisa: o senhor disse que houve um pedido 'para 
que o julgamento fosse' adià.do, afim de que houves­
se tempo para um entendimento com o advogaao de 
Frutal. Essa audiência foi adiada?' ;.' ' 

O SR. LucíDIO DÊ' M~tLO FIL:HÓ~ -Foia~F~­
da. 

, J <, '~-"} ~~1;: "i~~'. 

O, SR. PRESIDENTE (RamezJ:~b~t) -;: EntãÇ> , 
isso foi p~r;ti!1ho da realiza,ção da a!Jdj~~~çia? ::.:; I"', 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO' - Foj; foi 
uns dias antes, eu não me lembro se foi numa quinta, 
sexta-feira, pOrque foi un!,! dias· :an~e~; a s~ssão, se 
não me engano, da Câmara.l;spe,cial, .ou era n~ s~­
gunda ou na terça-feira, foi ur.l5.'o di§l:s, ames qpel)?s 

,que fomos pr.ocurados pelo )Osing E1-dep9i,s.disso o 
Elarmin pediu para o Josif'J9 ~que ~oliçitasse 8:0 De­
sembargadÇ>r que não levasseQ.r~cursQ d,e é:lgra"Q, cje 
instrumento Para a ~essão, afim de .que ,elepuçie,$se 
entrar em contato com o Dr. Marco Auréli.o;e oDr. 

. • ' • ',J. ~;. ." 1; _ J 

Marco Aurélio se entendesl?El, -~e assim quis~~s~, 
com o Jqsino e o,s Desembarga~ores. , " . -' i': 

OSR. PRESlo.ENT~(Ram~zTebetL-O sel)hor 
disse que memorizou quando o SL,,Josino t€llefonqu, 

. o telefone. De que forma foi? Ele falou no t~l~fone? O 
I senhor viu discar? _ " '. ',-' .' . .; 

, O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não,eu vi 
ele discar. Eu só não'lembioíagora se ele discou do 
celular ... àcho que ele'ligôu do telefone'lá doescritó­
rio; pegou o telefone; eu 'não sei se o Dr. Elarm in. vai 
autorizar a quebrá'do sigilo, telefônico dele, mas, de 
repente, podia'até -cohfirma.r,iSso~e,verificar lá se hou­
veesse' telefonema 'pa.raa.:casa .do Desembargador 
Athayde feito pelo Josino e,logoapós; ~eito um telefo­
nema por nós, porque o Elarmih, como eu memorizei 
o telefone, cons'egui' gravar'.ali, na,hora o telefone, 
passei para ele, ele anotou, à ele- ligou para a casa, 

'~ 
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para o telefone, para o número, e o telefonema caiu ele queria que o recurso fosse julgado provido, ,por- -
na casa do Desembargador Athayde. que ele sabia que o direito tÇimbém estava com ele, 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas o teve que conversar com os desembargadores e tal-
senhor memorizou assim ... seja pelo celular, seja vez, não sei qual foi o resultado da negociação, se foi 
pelo outro, o senhor memorizou... pago, se não foi pago ... ' 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - ... visual- - O SR. PAULO SOUTO - É·isso que ia pergun- . 
mente. tar. Qual foi o resultado da decisão? •. ', 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Na dis- O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - O resulta-
cagem? do foi dois a um, a favor dos agravantes, ou seja, leva-

o SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Exata- ria a crer, pelo menos para mim, que estava presente, 
mente, vendo ele discando. Telefone de tecla, não é? que houve uma negociação e que a negociação foi 
São dígitos, e ele não teve nenhuma preocupação em concretizada e essa negociação, ou seja, o pagamen-
ocultar o número, não teve preocupação de nada, es- to de valores ao Desembargador Athayde t~ria sido 
tava ali tranqüilo, parecia que estava numa normali- feito, bem como, talvez ao Desembargador Odiles. " : 
dade, então... O SR. PAULO SOUTO -' Quem. votou a favor, 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E o se- quem votou contra? 
nhor não se lembra se ele falou de um celular ou de O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Quem vo-
um telefone comum. tou a favor foram os desembargadores Athayde e 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não, ele Odiles; o desembargador Benedito Pereiro votou con-
parece que falou de um telefone comum, do escritó- tra.o provimento ao agravo; - , 
rio. Era bom confirmar isso com o Dr. Elarmin. O SR. PAULO SOUTO - Quer dizer, a decisão 

6 SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Duranté foi a favor da causa do advogadode,Mi~as?-. " 
o almoço, que saíram para almoçar, quem é que saiu O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - I~so; a fa-
para almoçar? O senhor. .. ? ' vor dos recorrentes.' ' 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - É como já O SR.PRESIDENTE (Ramez Tebet) '- Qua~to 
disse, nós saímos para almoçar; eu, Gustavo, filho do tempo depois do adiamento eia foi julgada? . 
Elarmin, o Or. Elarmin e o Or. Marco Aurélio. O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Foi julga-

o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Durante da na semana seguinte, porque o julga~ento das Câ-. 
i esse almoço, o que é que o Dr. Marco Aurélio argu- maras é semanal. Então, se foi adiada segunda, ou 

mentou com relação a isso? Porque foi exposto a ele terça-feira, se o julgamento desse recurso foi adiado' 
o caso por alguém, não é? para uma sessão próxima, só vai ser julgado na se-. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Ele ficou mana seguinte. . . . . 
indignado com aquilo, né? Até porque quando o Elar- O SR. PAULO SOUTO - Quer dizer, da conver-
min resolveu assinar o memorial, ele viu naquele re- sa que o senhor assistiu, o Josino falou claramente 
curso de agravo de instrumento o direito da parte, do que a manut!=lnção da decisão iria custar R$1 00 mil? 
agravante no caso. Como ele percebeu que o direito O SR. LucíOIO DE MELLO FILHÓ -'Isso! ",' 
estava com a parte, ele assinou o memorial e foi adi- O SR. PAULO SOUTO - Essa conversá o se-
ante. A pergunta que o senhor fez foi se ele se indig- nhor assistiu? . '., . 
nou, se ele comentou... O SR. LUC(DIO DE MELLO FILHO - Assísti. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - No almo- O SR. PAULO SOUTO ~ O senhor sabe do en~ 
ço, o que ele, falou? Ele aderiu ao plano? Ele disse tendimento que, houve entre o Josino e o advogado 
que topava a parada, ele aderiu ao plano? mineiro, que é o Or. Marco Aurélio? O senhor teve co-, 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Ele não nhecimento qual foi o resultadoda'conversa deles?· 
queria, ficou até assustado, porque, segundo ele, 00 SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - É corno eu 
tribunal onde ele trabalha, a comarca onde ele atua, o' dis~e agora há pouco, t:lãopresendei o resultado 
Estado, a região onde ele atua, em princípio não teria d~~sa çonversa; não sei se foi pago 90, 80, 30, 10, se 
esse tipo de ilicititude, vamos dizer assim, ele não co- não foi, se foi condiciorado alguma coisa, isso aí já 
nhecia essa modalidade de interferência dentro do não sei o resultado. 
Judiciário,.via corretagem de sentença; ele não ficóu O SR. PAULO SOUTO - O advogado nunca fa-
satisfeito, foi ouvir porque estava sentindo que iria ter louisso para o senhor? ' 
um prejuízo muito grande - se não me engano uma O' SR~ LucíDIO DE ME,LLO FILHO - Eu não ti-
das partes é parente dele, acho que seria isso. Como nha contato com o Dr. Marco Aurélio; o meú contato 

J .. .. - J 
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com o Dr. Marco Aurélio foi em razão do escritório der Judiciário, a melhor coisa é irmos para depor lá. 
onde atuava até o início do mês passado, então pre- Não quero ficar me expondo também na Polícia Fede-
senciei isso, até porque o Dr. Elarmin, toda vez que ralou em qualquer outro lugar. Já basta a exposição 
tem assuntos complexos, delicados, que exige até perante o Senado". 
um raciocínio de mais de um advogado, ele sempre O SR. PAULO SOUTO - O senhor já advoga há 
chamava a sua banca toda para presenciar os fatos. muito tempo no ... ? 
Na hora - não comentei com o Dr. Elarmin - mas até O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - For-
pensei que o Josino poderia se negar a exigir tal im- mei-me em dezembro de 1990, peguei minha carteira 
portância em função da minha presença, mas, pelo da OAB em 91, comecei a advogar em 1992, mais ou 
que ocorreu, ele não se intimidou em momento algum menos. 
e solicitou o valor. O SR. PAULO SOUTO - Esta é a primeira vez 

O SR. PAULO SOUTO - O senhor sabe se esse que, de alguma forma, o senhor teve conhecimento 
assunto foi tratado em outra instância, porque, a Df'! de fatos semelhantes a esse ou isso é uma coisa que, 
Elizabeth disse que não por esse motivo, mas por ou- ainda que não provada ... 
tro, compareceu à Polícia Federal e prestou declara- O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Conheci-
ções a respeito da reunião a que tinha assistido. 

O senhor também fez depoimentos na Polícia 
Federal sobre esse assunto? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não. Na 
segunda-feira, até fui à Polícia Federal para falar e 
depor a respeito disso. 

O SR. PAULO SOUTO - Que segunda? 
O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Segun­

da-feira passada. Não foi essa segunda-feira. 
O SR. PAULO SOUTO - Mas alguém pediu 

para o senhor ir lá? 
O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Pediram. 

Falaram que o Dr ... Ele não queria ... Pelo que entendi, 
eles não queriam fazer uma intimação para mim e pe­
diram que eu fosse espontaneamente. Caso eu não 
fosse espontaneamente, seria intimado a compare-
cer ~ Polícia Federal. c-

Como houve esse tipo de conversa, fui à Polícia 
Federal, cheguei mais ou menos às 7h55, 8h e fiquei 
até 8h30 aguardando o Delegado. Como ele não es­
tava presente e eu tinha compromissos que exigiam a 
minha presença, saí do recinto. Segundo disseram, o 
Delegado procurou o Elarmin, porque não tinha o 
meu endereço nem meu telefone, e marcou com o 
Elarmin para eu ir na terça-feira, a partir das 9h. 

Não fui na terça-feira em razão de ... Até comen­
tei com o Dr. Elarmin, a esse respeito dess~ assunto 
pelo telefone: "Dr. Elarmin, à Polícia Federal insisten­
temente vem dizendo que está investigando apenas o 
caso do domicílio do Dr. Leopoldino Marques". Em 
nenhum momento disse, até, a hora.em que conversa­
mos, que estava investigando os Desembargadores a 
respeito das irregularidades no Poder Judiciário. 

,Em função disso; eu disse: "Dr. Elarmin, não 
,vejo necessidade de eu ir à Polícia Federal para de­
por: Se a CPI está querendo que estejamos presen­
tes para depor a respeito das irregularidades do Po-

mento de fatos que presenciei não tenho. 
O único fato presenciado por mim foi a respeito 

desse caso. Seria leviano da minha parte dizer que 
sei de coisas que não presenciei. O que ocorre em 
Cuiabá, principalmente em razão de ser a capital de 
Mato Grosso, onde está instalado o Tribunal de Justi­
ça, é que ali ocorreria, não diria tráfico de influência, 
mas existiria advogados que teriam benesses, que 
não estariam atuando a fim de garantir o direito dentro 
da lei, mas por meio de compras de acórdãos, vamos 
dizer assim - não seria de sentenças -, porque o Tri­
bunal de Justiça profere acórdãos. 

A respeito de fatos presenciados, a gente não 
tem conhecimento, mas comentários existem muitos 
em Mato Grosso, e não é de hoje. Existem muitos co­
mentários de que fulano exige isso, beltrano exige 
aquilo, envolvendo corr.etores de sentença, como o 
Josino, envolvendo, às vezes, esposa de desembar­
gadores. Existem muitos comentários. 

O SR. PAULO SOUTO - O senhor poderia -
naturalmente, fará isso se quiser ... Que conceito o se­
nhor tem, por exemplo, 'sobre esses três desembar­
gadores que foram citados aqui? Qual o conceito que 
o senhor tem e que conceito eles têm lá? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Conceito 
depende muito da convivência social com a pessoa. 
Nunca tive convivência social com os desembargado­
res, seja com o Desembargador Athayde, com o De­
sembargador Odiles, com o Desembargador Benedi­
to Pereira, mas o Athayde era tido, pelo menos na 
imagem que eu fazia dele, como uma pessoa de con­
duta-ilibada, de uma idoneidade a qualquer prova. O 
Desembargador Odiles é um desembargador atuan­
te. Atuante porque trabalha, no Tribunal de Justiça, 

, tel1) que julgar. Não sei da qualid~de profissional tan­
to do Desembargador Athayde ,quanto dô Desemba~­
gádor Odiles. Sempre ouyimos fa,lar docaráter e .~:a 

t 
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idoneidade do Desembargador Benedito Pereira. Já O SR. JEFFERSON PÉRES - O agravo é um 
escutei muita conversa, muitos elogios a respeito de recurso contra um despacho do juiz ... 
sua conduta no Tribunal de Justiça. Quanto aos de- O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - 'Contra 
mais, não posso emitir juízo de valor a respeito de uma decisão interlocutória. 

nada. O SR. JEFFERSON PÉRES - ... nos autos de 
O SR. PAULO SOUTO - o advogado de Minas uma outra ação. Qual a natureza dessa ação? 

sabe que vocês viriam aqui depor sobre este assun- O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não sei di-
to? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Creio que 
sim, até porque é noticiado por toda a imprensa. Ago­
ra, se alguém comentou com ele, não sei, porque já 
estou fora do escritório há quase dois meses. 

O SR. PRESIDENTE (Ram.ez Tebet) - Respon­
da-me uma coisa: o Sr. Josino tem que conceito? Ele 
tem o conceito de ser corretor de sentença? De atuar 
no Tribunal? O que corria por lá? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Eu não 
conhecia o Josino. Vim a conhecê-lo no dia em que 
ele foi até nosso escritório. Eu não o conhecia, não 
sabia da sua existência. Mas, a partir do momento em 
que o conheci, não tive um conceito bom sobre ele. 

O SR. CARLOS WILSON - E foi apenas esse 
contato com o Sr. Josino ou teve outros? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Sim, só 
esse. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A lista de 
inscrição é a mesma. 

Com a palavra o Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Or. Lucídio, essa 

ligação do Sr. Josino, supostamente, para Desembar­
gador, foi feita no seu escritório? 

O SR. LucíDIO DE MELLO 'FiLHO - No escri­
tório do Dr. Elarmin, onde eu trabalhava também. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - O senhor era só­
cio do Or. Elarmin? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Era sócio, 
como dizíamos, na produção. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - O agravo tinha 
sido interposto por quem? Pelo Or. Elarmin ou pelo 
Dr. Marco Aurélio? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Parece 
que foi o Dr. Eulâmpio. Não me lembro bem, mas o 
Marco Aurélio tinha interesse no resultado do agravo. 
Por isso que ele também tinha procuração nos autos. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Qual era a liga­
ção de vocês com essa ação, com esse agravo? " 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Foi con­
tratado para fazer O memorial. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO''''': Como eu 
disse no'início, o Elarmin Mirandà fOi cóntratadoape-
'nas para fazer o memorial. '.' " . " 

zero 
O SR. JEFFERSON PÉRES - A natureza e o 

valor dessa ação. 
O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Eu sei que, 

pela forma como foi abordada a questão pelo Josino, 
era uma ação grande, até porque lá no escritório ... 

O nome do senhor é Jefferson. Dr. Jefferson, ... 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador 

Jefferson Péres. 
O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Senador 

Jefferson Péres. 
Senador, ali no escritório, eu atuava em pratica­

mente todas as ações. Mas, para algumas ações, eu 
tinha procuração nos autos, mas, em princípio, eu 
não tinha participação, eu não acompanhava pari 
passu, eu sempre ficava distante para poder atuar 
nas outras causas que nós defendíamos no escritó­
rio. Portanto, essa ação que veio, que chegou ao es­
critório, ela chegou em dezembro, eu acho que próxi­
mo ao Natal, uma coisa assim, e eu não tive contato 
com a pessoa que nos procurou. Eu estava - disso eu 
me lembro bem...,. preparando um outro recurso para o 
Tribunal - não me, lembro se era contra-razões, se 
era razões de algum recurso -, mas eu estava atuan­
do numa outra sala, digitando um outro trabalho. 
Então, eu não pude acompanhar o assunto, até o 
tema referente à questão. , 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Ou seja. a ação 
não tinha sido julgada ainda., I;ra um I1gravo contra 
um despacho do'juiz. ',0' .-

O SR., LucíDIO'DE MELLO FILHO - Contra 
uma decisão. .', . ' 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Ou seja, o agra­
vo provido, ainda assim, a ação continuava tramitan­
do. Haveria umá sentença e desta sentença ainda ca­
be'ria: uma apelação. .'" ' "., 

. . O'SR.~LUcíDIO DE·MELLO FILHO -' O que eu 
sei, Senador;- éque -'parece~ri1e'- já havia 'Lima sen­
tença: transitada 'em' julgado . .ou seja; já havia uma 
sentença definitiva da qual nao caberia mais recurso. 

,E parece-me que 'a primorosa'- estaria executando 
esta sentença. E emraião da:,., quando ela começou 
a.'executar,hoüve lima decisão proferida pelo Juízo 
'de 1ft 'lnstância. E essa decisão deve ter ido contra os 
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interesses do agravante que era representado pelo era assessor do Desembargador. O que o assessor 
Dr. Marco Aurélio. do Desembargador quer conversar a respeito de pro-

O SR. JEFFERSON PÉRES - O senhor presu- cesso no escritório do advogado? Qual é o objetivo 
me, ou lembra, que era, portanto, nos autos de execu- disso? 
ção de sentença. O SR. JEFFERSON PÉRES - Assessor de de-

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Eu creio sembargador; .. 
que sim. O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - É. Ele se 

Mas existem documentos, Senador Jefferson. identificou assim. Não falou ... 
Porque não atuei na ação, eu não posso precisar o O SR. JEFFERSON PÉRES - O senhor falou 
assunto. Mas deve ser de grande vulto a quantia da no plural. 
ação, que levou até o Josino a nos procurar. O SR; LucíDIO DE MELLO FILHO - De de-

O SR. JEFFERSON PÉRES - Obrigado. 
Quem promoveu a reunião no escritório? Foi o 

Dr. Elarmin? 
O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - O Josino 

ligou para o Elarmin pedindo para conversar. E o Elar­
min pediu para ir ao escritório. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - E o Elarmin pe­
diu para que o senhor assistisse .... 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Pediu 
para que eu assistisse. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Como testemu­
nha? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Pediu 
como pessoa que está sempre presente ali no escritó-
rio. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Combinou com o 
senhor para que memorizasse o número? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Por que o senhor 

teve curiosidade de gravar o númerO? " 
, \:;.H.~ •• Ü)J.: 

O SR. LUCIDIO DE MELLO FILHO - Senador 
Jefferson ... 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Deixe-me com­
pletar a minha pergunta, para que o senhor possa 
responder tudo. , 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - A curiosi­
dade veio porque começou'um assunto de grande de~ 
licadeza. Senador, eu creio que V. Ex!!, se vir alguém 
cometendo um crime aqui, ,vai presenciar e vai querer 
denunciar ou vai querer - denunciar não - saber dos 
detalhes de, tud,o isso ,aí. .C<;>mo. ele estava, aberto, 
chegou lá tãoconvictoda sua confiança, de que seria 
inatacável, intocável, vamos dizer assim, jogou ali 
.,aberto,foi telefonou e,~u gr~vei. E,u, nã() sou .... 

'. "OSR.,PRESIDENT~.( Ramez Tebet) - A per­
gunta do, 'Senador, Jeffersç>n Péres, ,é a seguinte: 
quando o Sr. Josino foi ao escritório, os advogados, o 

"Dr:-'ElaflT!in 'e o,senhor,já sabiçun a·razão da yisita,? 
";.:,0 SR.'LUcíDIO DE,MELLO J:=ILHO - ElJ não 

.. sabia. 0 Elarminficou na dúvida porque ,ele falou que 

sembargadores. Ele não disse quais são. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - O senhor é advo-

gado, o senhor sabe que é impossível ser assessor 
de vários desembargadores. Só podia ser assessor 
de um desembargador. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Pois é. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Um desembar-

gador. O senhor, como advogado, sabe disso. 
O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - O senhor, 

como Senador, e é inteligente, tanto que está aqui. .. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Mas o senhor 

responda a minha pergunta, 

O SR. LUC[IDIO DE MELLO FILHO - ... não é? 
Vou ... 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Não se dirija a 
mim interpelando. Responda minha pergunta, se qui-
ser. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não, vou 
responder. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Ou então não 
responda. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Com cer­
teza. Eu vou até baixar a bola um pouco, porque já vi 
que V. Ex!! está nervoso. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Não, nervoso pa­
rece que está o senhor. O senhor está até se mexen­
do na cadeira. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Graças a 
Deus. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Então o senhor 
está nervoso. 

O SR. LucíDIO' DE MELLO FILHO - Est~u 
vivo. 

: 'O SR. ,JEFFERSONPÉRES - Por: favor, não 
. faça apreciações a meu respeito.' O senhor não está 
, aqui para isso. .• ,.". . . : 

'O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebe!)' - Varnç,s 
responçlerà pergunta. , • , . ' 

,. •• "..: '.: _,~;, , : • '. 1 

; 
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o SR. JEFFERSON PÉRES - O senhor respon­
de ou não responde. Responda, se quiser. Mas se li­
mite a responder, por favor. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO.,... Então vou 
responder. Qual é a pergunta? Por favor, repitam a 
pergunta para nós. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Agora o senhor 
até já me fez esquecer a pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A per­
gunta do Senador. .. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - O senhor sabe, 
como advogado, que é impossível legalmente alguém 
ser assessor de desembargadores. Só pode ser as­
sessor de um. Quando esse cidadão se intitulou as­
sessor de desembargadores, a primeira pergunta que 
ocorreria a qualquer dos senhores, do senhor e do 
seu sócio, seria: mas de qual desembargador o se­
nhor é assessor? Não houve essa pergunta? Essa 
curiosidade? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Olha, Se­
nador, o telefonema foi com o Dr. Elarmin Miranda. 
Quem sabe essa pergunta poderia ser respondida 
por ele. Mas se ele se intitulou como assessor de de­
sembargadores e se propôs a conversar a respeito do 
recurso, ele quer saber o que é que é, o que está afe­
tando, o que poderá afetar o nosso cliente. Quer di­
zer, acho que é até um instinto do próprio advogado. 
O que está acontecendo? Está me procurando a res­
peito de uma sentença? De um acórdão? Por quê? O 
que está acontecendo? Vamos ouvir. É a curiosidade 
do ser humano, não é? 

O SR. JEFFERSON PÉRES - .0 Josino, na 
presença de vocês, supostamente telefonou para um 
desembargador intermediando um ilícito penal. A 
compra de uma decisão judicial. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Certo. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Um ilícito penal 

na frente dos senhores, na pres~nça dos senhores, 
no escritório dos senhores. . 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Certo. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Vocês então ... 

Um de vocês .... foi o Elarmin telefonou. O senhor me­
morizou e ele telefonou, constatou, teria constatado 
que a ligação foi realmente para a casa do desembar-
gador. Foi isso? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Certo. 
.. O SR. JEFFERSON PÉRES - Em 'seguida os 

Jsenhores pegaram essa proposta e transmitiram ao 
advogado. Os senhores foram intermediários,' portan-

OO'iô? ; o o ; .' • 

O SR. LucíDIO DE MELLO'FILHO:':"'Não: ' 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Ao Dr. Marco Au­
rélio? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Vocês transmiti­

ram a Marco Aurélio que o desembargador suposta­
mente estaria propondo a venda de sentença? É 
isso? Foi isso? 

O SR. LlJcíDIO DE MELLO FILHO - Nós dis~ 
semos para o Dr. Marco Aurélio - quando digo nós, 
falo no sentido do escritório ... Mas o Elarmin ligou 
para o Dr. Marco Aurélio, e o Dr. Marco Aurélio se 
conduziu até a nossa cidade, Cuiabá; e entrou em 
contato com o Dr. Elarmin.E o Dr.Elarmin falou: 
"Olha, nosso escritório não atua dessa forma. Nós 
não advogamos dessa forma. Nós não temos partici­
pação nessa sua ação. Quem responde pela ação é o 
senhor ou os advogados que foram constituídos para 
acompanhar toda ação. O senhor, se assim entender, 
encontre com o Josino, conversa com quem quiser. O 
que temos que expor para o senhor é que existe esse 
fato. Agora, se cabe ... Se esse fato deve ser observa­
do ... Se o senhor deve ir ao encontro do Josino, deve 
ir ao encontro do desembargador - se é que foi -, 
cabe apenas à sOa convicção, à sua inteligência". " 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Quando o Josino 
propôs a vocês aquele ilícito penal, por que o aceita­
ram? Isso eu ouvi participar; ouvi testemunhar. Com 
que objetivo? 

O SR. LucíDIO 'DE MELLO FILHO - Quando 
alguém fala alguma coisa a V. Ex" ... Não vou respon­
der em tom de pergunta para não dar impressão de 
que estou interpelando. . . 

Ele nos procurou. Nós ouvimos com atenção o 
que ele disse. Como não eXistiam documentos refe-· 
rentes à nossa conversa e não temos a aparelhagem 
que existe aqui no Senado para grava:r, ou mesmo 
gravador de bolso, porque nunca tivemos essa ne­
cessidade, não rios preocupamos com o que devería­
mos tratar com nosso escritório, Ele veio, tratou e nos 
contou. Não temos prova de que ele falou. Não temos 
prova de que o Desembargador Athayde esteve con­
versando com ele. Não sou advogado criminalista, 
mas 'existem, vamos dizer assim, algumas evidências 
a respeito do envÇ>lvimento, que vOu dizer agora. . 

QuandO o Josino procuroLio nosso escritório, 
supostamente teria ligado para· o Desembargador 
Athayde - por isso que estou dizendo'supostamente 
- e· conversado a respeito, do valor; Conioa sessão 
.de julgamento estava próxima; o Elarmin,pediu, ao Jo­
sino que falasse ao Desembatgador Athayde:·'~Pede 

. ,para ele adiar, para eu poder v:et se o:Dr. Marco Auré­
"Iio tem interesse·em vir conversar com vocês",:Np.qia 

/ 
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em que seria o julgamento, o recurso não foi julgado; em saber com o Dr. Marco Aurélio se o crime tinha se 
foi julgado na semana seguinte. consumado, se o suborno tinha se consumado? 

Alguém que tenha mais cancha do que eu no Di- O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO -,A explica-
reito Criminal ou numa investigação, porque sou ape- ção é simples, Senador. 
nas um conhecedor não-profundo do Direito Criminal, O SR. JEFFERSON PÉRES - Estou só lhe per-
diria que houve essa negociação, diria que o Desem- guntando. 
bargador Athayde suspendeu o julgamento do recur- O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO..: Estou res-
so aguardando essa negociação. pondendo. A explicação é simples, Senador. O Dr. 

Acho que essa pergunta que V. Ex!! fez é muito Marco Aurélio tinha mais contato com o Dr. Elarmin. 
válida no sentido de esclarecer, porque a seqüência Eu não tinha contato com o Dr. Marco Aurélio. Eu con-
dos fatos leva a essa conclusão. Pode haver outra, e versava com ele esporadicamente por telefone para 
espero 'que haja. De repente existe outra explicação informar o dia em que poderia ser julgado. Esse tipo 
dentro do Direito. Vai caber ao Desembargador de informação não teria nem necessidade, porque há 
Athayde defender-se. É a sensação de um advogado a internet. Ele entrava em contato pela internet e fa-
que milita apenas na área cível. Talvez um advogado lava: "Oh, doutor! Saiu uma decisão". Ele às vezes 
militante na área criminal tivesse uma conclusão mui- queria saber o conteúdo da decisão, o que aconte-
to mais profunda do que a minha ou não tivesse con- ceu, se o processo estava ainda com o Relator ou 
clusão nenhuma; isso vai de cada interpretação dos não, confirmar; até porque ele queria acompanhar b 
fatos. processo, queria que fosse acompanhado o proces-

O SR. JEFFERSON PÉRES - Ou seja, vocês so. Eu falava para ele: "Dr. Marco Aurélio, a internet 
transmitiram ao colega Dr. Marco Aurélio que havia está informando". Mas ele pedia: "Por favor, vá ao tri-
um cidadão supostamente intermediando sentenças, bunal". Ás vezes íamos, acompanhávamos e passá-
praticando crime, portanto, e perguntaram ao Dr. vamos a informação para ele. 
Marco Aurélio se ele estava interessado em fazer O SR. JEFFERSON PÉRES - Bom, o senhor 
isso. não verificou junto ao Dr. Marco Aurélio, mas o se-

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não, dis- nhor disse-me, parece, há pouco, que, pela seqüên-
semos para ele vir a Cuiabá e entrar em contato com cia dos fatos, aparentemente se consumou. É isso? 
o Josino. Não pedimos para ele fazer nada. . O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Aparente-

O SR. JEFFERSON PÉRES - Não, transmiti- mente se consumou. 
ram a ele. O SR. JEFFERSON PÉRES - Obrigado. 

O SR. LucíDIO DE MELLO ~!.L_HO .,-lrênsmiti- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senadàr 
mos. Tenho que falar os fatos. Estou transmitindo um Jose Eduardo Dutra com a palavra. 
fato aqui para V. Ex!!s; é um dever que eu tinha. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Dr. Lucídio, 

O SR. JEFFERSON PÉRES - E o senhor, que V. Si! teria condição de precisar a data em queocor-
assistiu a isso, teve curiosidade de ver o número dis- reu essa reunião? 
cado? Depois, nem o senhor nem o Dr. Elarmin tive- O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO -Foi na se-
ram curiosidade de saber se o crime tinha sido consu- gunda quinzena de janeiro deste ano. 
mado, através do Dr. Marco Aurélio? O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - De 1999? A 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Eu não mim ficou uma curiosidade a respeito de uma dúvida 
tive, porque não me interessou esse fato. Mas, pelas que V. Si! revelou. V. SlI teve a perspicácia de, quando 
evidências de tudo o que aconteceu, foi consumado. o Josino relatava conversas, dizendo que tinha intimi-

O SR. JEFFERSON PÉRES - Se o advogado dade com desembargadores. O Dr. Lucídio colocou 
atua no foro de Cuiabá? Se o advogado que atua no em dúvida essa intimidade, e ele se dispôs a ligar, na 
foro de Cuiabá assistiu ao início, o que parece ter sido frente de vocês, para o desembargador. 
a intermediação de compra de voto de um desembar- O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO -: o. Dr. EI~r-
gador, no foro onde o senhor atua, com um advogado min que pôs em dúvida. , . ", 
que os senhores conhecem aqui, os senhores trans- . O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA -:' Não. O Dr. 
mitiram e o senhor nem o seu sócio - bom, isso eu só Elarmin colocou em dúvida essa intimidade:Foi isso;? 

'posso perguntar ao senhor -, o senhor não esteve O SR. LucíDIO DE MELLO'FII::.HO;~~Não. O Dr. 
com o àdvogado até para saber com quem trata no fó- Elarmin perguntou ... Acho que é isso. O El.armin Pêr-
rum? O senhor não teve curiosidade nem interesse guntou para ele como teria certeza'se ele(estava,;,-; 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - E aí ele se O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - O Elar-
dispôs a 'ligar. V. SI! teve a perspicácia de observar o 
número. A minha curiosidade é por que a dúvida de 
que telefone que ele ligou, se foi de um celular ou de 
um escritório? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Olha, o te­
lefone do escritório é um telefone de tecla também, 
um telefone digital. Eu gravei o número, mas não me 
preocupei em gravar se foi telefone digital. Mas aí é 
que está ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Deixa eu ex­
plicar a minha dúvida. Acho perfeitamente possível 
você observar alguém discar o número de um telefo­
ne. Agora, se eu discar daqui, só quem vai ver é quem 
estiver do meu lado. Então, concretamente, só acho 
possível V. SI! verificar o número que está sendo dis­
cado se tiver sido o telefone do escritório. Acho im­
possível que V. SI! tenha vista alguém discar ... a não 
ser que V. SI! estivesse do lado dele. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Pois é, eu 
estava do lado dele. É o seguinte: lá no escritório, a 
mesa do Elarmin seria esta aqui e, do lado de lá, sen­
tei aqui e o Josino sentou aqui. Certo? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Estou ten­
tando simular aqui, mas vai ser difícil. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Também 
tenho celular aqui. É fácil. Você pega aqui o número, 
estou aqui do lado, o senhor não está me vendo dis­
cando? Eu disco: 321935 e tal. É um número. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Acho difícil, 
a não ser que faça como o senhor fez, mostrando o 
teclado para quem está do lado. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não, não 
estou mostrando. Estou aqui, telefonando. O senhor 
não vê aqui? Ele vê, o Senador vê. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Ah, mas 
tenho quase certeza. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Acho difícil o 
senhor não se lembrar de um episódio desse. 
. O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não, não. 

O ~R. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Consta ab­
soluta convicção de qual telefone que ele discou. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Para mim, 
ele discou do escritório do Elarmin. Tanto é que pedi, 
falei para vocês indagarem o Elarmin a respeito disso 
e quem sabe até ... Acho que o Elarmin já autorizou, 
também, a quebra do sigilo telefônico dele. Não hou­
ve isso? Talvez ele vá conceder isso. V. Exlls vão veri­
ficar se houve ou não essa ligação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA...;. Quem fez, 
depois, a ligação para checagem do número? O se­
nhor ou o Dr. Elarmin? 

mino 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Descre­

va-me como foi a conversa dele. 
O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Ele ligou, 

falou rápido, meio que abafou a voz, porque o Elarmin 
é uma pessoa conhecida. Por exemplo, minha voz, 
há pessoas que não a escutam há muito tempo e sa­
bem, eles marcam minha voz. Não sei se é pelo sota­
que cuiabano, o que é, mas gravam minha voz. O 
Elarmin tem uma voz, os senhores vão escutá-lo fa­
lando, marcante. Qualquer um que escutá-lo uma 
vez, duas vezes, vai saber quem é. E o Athayde co­
nhece o Dr. Elarmin. 

O Dr. Elarmin é um advogado com mais de vinte 
anos de militância, defendeu o Senador Bezerra vári­
as vezes, tínhamos diversos processos no escritório, 
quer dizer, todo mundo conhece o Dr. Elarmin. É uma 
pessoa pública. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quero saber 
só como é que foi a conversa. Se o senhor presenciou 
a conversa pelo telefone, o que foi que ele disse. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO -Isso. uÉ da 
casa do Desembargador Athayde?" Aí a pessoa que 
atendeu lá confirmou e ele desligou o telefone. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não pergun­
tou se o desembargador estava presente, estava em 
casa? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não, con­
versou, perguntou, acho que foram chamar o desem­
bargador, e ele desligou o telefone. 

O SR.-JOSÉ EDUARDO DUTRA - Então, ele 
pediu para chamar e aí, quando foi chamar, ele desli­
gou. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Foi confir­
mar, é. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Quer di­
zer, a sensação que o senhor teve é que, embora ele 
não tivesse falado com o desembargador, o desem­
bargador estava em casa. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Isso. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A sensa­

ção que o senhor teve, foi isso? 
O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - É. A sen­

sação que eu tive é que o Elarmin ligou, confirmou, 
apenas, a existência de que o número discado pelo 
Josino era do desembargador Athayde. Agora, aí é 
que está. Como eu disse a V. Exªs, não sei, não estou 
do outro lado da linha para saber se era o desembar­
gador que estava na linha. Pod~ ser que ele tenha 
discado, feito um truque no telefone, sei lá, não enten­
do de tecnologia. De repente, ele fez alguma coisa lá 
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e conversou com alguém. Isso aqui poderia até ser 
usado na defesa do desembargador Athayde. Não 
sei, não posso precisar o que aconteceu lá, do outro 
lado da linha. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quando 
houve o contato com o Dr. Marco Aurélio, o senhor 
estava presente. O Dr. Marco Aurélio foi a Cuiabá e, 
aí, houve o relato da história para ele. O senhor esta­
va presente? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Eu estava 
próximo, na sala próxima, mexendo com alguns pro­
cessos, e o Elarmin narrando para ele o que estava 
acontecendo. Eu estava na mesma sala onde esta-
va ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O senhor 
ouviu a conversa? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Eu ouvi, 
mas não posso dizer que escutei todos os detalhes, 
porque a conversa foi ... Porque ali, o escritório, só 
para o senhor ter uma idéia do espaço físico como é ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Espere um 
pouquinho. Não estou interessado em detalhes, que­
ro saber qual a reação do Dr. Marco Aurélio ao ouvir a 
história. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Ah, de in­
dignação. De indignação, não é? Ele ficou assustado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Houve a in­
formação ao Dr. Marco Aurélio desse episódio. A rea­
ção foi de indignação. Depois disso, não houve mais 
contato com o Dr. Marco Aurélio? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Contato 
houve. Ele foi ao escritório algumas vezes conversar 
com o Elarmin. Ele sempre falava: "Mas que coisa, 
Elarmin, olhe o que está acontecendo. É difícil!". É 
conversa de uma pessoa que não está acreditando. 
Para ele, aquilo era inacreditável. Como ele disse, 
certa vez, onde ele atua não existiria esse tipo de pro­
blema. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Responden­
do à questão do Senador Jefferson Péres, o senhor 
disse que a seqüência dos fatos aponta para que o 
suborno tenha se consumado. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Certo. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pergunto: a 

seqüência dos fatos aponta para que o Dr. Marco Au­
rélio teria sido o intermediário? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Sim. Pelo 
que constatamos - até conversei com o Elarmin a 
respeito disso -, ele já estava se sentindo prejudicado 
por umas decisões anteriores. Sentindo que o cliente 
dele estava sendo prejudicado por decisões anterio­
res. Ele, que estava estudando o processo, entendia 

que o cliente dele tinha o direito a obter uma decisãô 
favorável. Ele não sabia o que fazer, que medidas 
adotar. Então, ele entrou em contato com o Josino e . 
conversou com ele. Por tudo o que aconteceu, eles 
conversaram. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sobre essa' 
informação agora, nas conversas posteriores entre o 
Dr. Elarmin e o Dr. Marco Aurélio, o Dr. Marco Aurélio 
informou ao Dr. Elarmin que teve contato com o Josi­
no? Ou é dedução? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Ah, deve 
ter informado, não é? As conversas a respeito disso ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O senhor 
não conversou com o Dr. Elarmin sobre isso depois? 
Até por curiosidade? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Aí é que 
está. O senhor está querendo que eu narre fatos que 
eu presenciei. Fatos que o Elarmin me disse eu tam­
bém posso falar. Ele me disse que conversou com o 
Marco Aurélio a respeito disso. Eu não presenciei. 
Essa é a diferença. O fato que posso testemunhar, 
que disse que vi e ouvi foi que o Josino ligou. Memori­
zei o número desse telefone. O Elarmin, logo após, li­
gou para confirmar. Daí para frente, o senhor terá ma­
ior precisão dos fatos após o depoimento do Elarmin. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Vou aguar-
dar. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson)' - Conce­
do a palavra ao Senador Djalma Bessa. 

O SR. DJALMA BESSA - Dr. Lucídio, o senhor 
é um Advogado, Professor de Direito. Veja bem: dis­
se, clara e taxativamente, é uma evidência de que 
houve a propina, houve a fraude, houve recursos. E 
vai mais longe: adianta que o advogado, Dr. Marco 
Aurélio, participou dessa empreitada. O senhor é um 
Advogado, Professor de Direito e sabe o que significa 
evidência. Não se discute porque o fato está comple­
tamente comprovado. Vamos 'a uma das premissas: 
um telefonema que não está evidente, que não 'está 
comprovado. Portanto, é uma premissa, no' mínimo, 
duvidosa. A outra é a da participação de Josino Gui­
marães. Átente bem: Josino Guimarães é tido e havi­
do - se não o for, pode corrigir-me - como inidôneo. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Eu só pos­
so dizer do fato que ouvi. Se em. outros momentos da 
vida social ... 

O SR. DJALMA BESSA - Apresenta-se como 
assessor de desembargadores. Quanto ao Or. Elar­
min Miranda, não é preciso v.~sa adiantar, porque a 
impressão que se tem é tratar-se de um homem dig­
no, correto, direito, certo, um advogado eminente de 
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Mato Grosso. E aceita um jogo desses! Pense bem, pria parte. A intermediação, como talvez V. Exil esteja 
I 

aceita um jogo desses!' querendo colocar, no sentido de que nós fomos inter-
o. SR. LucíDlo. DE MELLO. FILHO. - Eu posso mediários, chegamos e falamos: ''vamos comprar 

responder? sentença", isso não é verdade. A gente colocou fatos 
o. SR. DJALMA BESSA - Pode responder. -que ocorreram e que levamos para o juízo dos advo-
o. SR. LucíDlo. DE MELLO. FILHO. - Ninguém gados que respondem pelo recurso, que respondem 

aceita um jogo desses. Ninguém admite um jogo pelo processo de forma cabal. 
como esses. Só que o jogo - vamos dizer assim, na o. SR. DJALMA BESSA - Eu não cheguei a 
linguagem de V. Exil ~ foi proposto apenas pelo Josi- tanto e vou me justificar por que foi que aleguei que 
no, que é a pessoa material que eu vi no escritório. houve uma aceitação - pode não ter sido expressa, 
Esse jogo tinha, na nossa figura -minha e do Dr. Elar- mas tácita e silenciosa. 
min - 'apenas espectadores. Nós não estaríamos - Primeiro: o recebimento é o contato, a conversa 
vamos dizer assim - intermediando compra de sen- com o Sr. Josino - é o que se presume. Houve uma 
tenças. Não fomos á casa de ninguém pedir nada. dúvida, vamos procurar a certeza e ligar para esse 
Tanto é que - é questão de escritório -, se V. Ex6 for número. Só que, na verdade, isso é alguma coisa, 
ao escritório vai ver como é a nossa vida. Vai saber mas não foi para justificar essa evidência - no que diz 
como a gente sobrevive lá como advogado. Digo isso respeito à ligação telefônica, porque foi ligado, o de-
por mim. sembargador está, disse ''vá atender" e foi desligado. 

o. SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Conti- Não quer dizer que a ligação anterior foi feita com o 
nua com a palavra o Senador Djalma Bessa. desembargador e prosseguiu e o acerto é de 100 mil 

o. SR. DJALMA BESSA - Pois bem, V. S6 ter- reais. Não. 
minou? E ainda há mais: os senhores tomaram conheci-

o. SR. LucíDlo. DE MELLO. FILHO. - Não, eu mento da proposta. Tomaram conhecimento e a 
estou concluindo. transmitiram ao Sr. Marco Aurélio, que desdobrou, 

o. SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - V. S6 segundo o senhor, foi mais longe e resolveu o proble-
tem a palavra. ma na base da proposta ou de mais ou de menos do 

o. SR. LucíDlo. DE MELLO. FILHO. - O jogo foi que o Sr. Josino. Tanto, que foi atribuída a decisão 
proposto pelo Josino e quem teria de jogar não éra- justamente a essa movimentação, a essa intermedia-
mos nós e, sim, os· interessados no processo. Deixa- ção do intitulado assessor de desembargadores. A 
mos claro para o Josino que não iríamos intermediar, minha observação foi nesse sentido. 
não iríamos tratar disso, e que esse era um problema Claro que isso é subjetivo, cada pessoa tem o 
dele com o Marco Aurélio. Ele poderia até ... Se V. seu temperamento, age diferente, mas uma pessoa 
E~s tiverem curiosidade, vão perceber que no pro- mais exaltada e mais quente teria posto o Sr. Josino 
cesso existem os endereços de cada um dos advoga- para fora do escritório. Não quero dizer que isso de-
dos das partes, telefones, e-mails, o que for para lo- veria ter sido feito, mas uma pessoa mais exaltada o 
cal izar-se O advogado. Quer dizer, o Josino, se não teria posto para fora e não iria querer conversa ne-
fosse com a gente, iria direto para o Marco Aurélio. nhuma. 
Como o Marco Aurélio queria que nós acompanhás­
semos, tínhamos de relatar para ele o fato. Daí, eu, 
por exemplo, dizer que o Josino foi ao meu escritório 
para querer que o cliente de um colega de profissão 
pague uma quantia em dinheiro, não é verdade. Eu 
não cheguei, não pedi, nunca solicitei. Tanto o Elar­
min como eu nunca solicitamos qualquer propina, 
qualquer favor, qualquer benesse pelo Tribunal de 
Justiça. O que nós trabalhamos - tive certa aula com 
o Prof. Sérgio Rizzi - foi apresentar em memoriais, 
ou, ás vezes, fazer sustentação oral. Essa é uma coi­
sa que eu ainda não fiz e que espero fazer. Quer di­
'zer, o trabalho que nós fazemos é dentro do proces­
so. Agora, extraprocesso, isso fica a cargo ... Porque o 

,oJosino podia procurar qualquer um, inclusive a pró-

O senhor disse que foi evidente a transação, 
que quem a intermediou foi o advogado do Sr. Marco 
Aurélio. Como é que se aceita, diante de uma acusa­
ção tão grave, a decisão de um desembargador? Não 
precisa nem ser desembargador, mas um juiz. Não 
seria para argüir a suspeição dessa autoridade? Por­
que o fato é gravíssimo e o senhor assinou embaixo. 

o. SR. LucíDlo. DE MELLO. FILHO. - Assinei 
embaixo o quê? 

o. SR. DJALMA BESSA - Não sei se reconhe­
ceu a firma ou se foi com testemunha, porque é evi­
dente - o senhor disse isso claramente - que houve a 
aceitação e que isso foi feito por intermédio do Sr. 
Marco Aurélio. 
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O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Eu disse que ele conversou com Desembargador. Aí é que 
que as evidências levam à essa conclusão. está. 

O SR. DJALMA BESSA - E o senhor acha pou- O SR. DJALMA BESSA - Desculpe-me inter-
co? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não, não 
acho pouco. É como eu disse a V. Ex!!: eu não sou ad­
vogado criminalista e talvez alguém com mais conhe­
cimento diria que poderia ir até mais profundamente 
na análise dos fatos, dizer que realmente houve a 
venda ou a compra de acórdão. Um advogado crimi­
nalista poderia dizer também que não existia nenhum 
fato que ligasse o desembargador. São fatos, não 
posso provar. 

Por exemplo, se não estivesse gravado aqui o 
que o senhor me disse, eu não poderia provar para o 
senador que está aqui na minha frente. Então, tenho 
que escutar, porque estou trabalhando e tenho que 
passar para o meu cliente tudo o que acontece. Eu 
não faria, nunca omitiria um fato do meu cliente. Ago­
ra, se ele vai fazer isso, não me envolvendo, azar o 
'dele. 

O SR. DJALMA BESSA - Qual foi a razão do 
adiamento desse agravo? O Desembargador tomou 
essa decisão de ofício ou em face de algum pleito, al­
gum requerimento, algo proporcionado pelos,advoga­
dos? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não, hou­
ve apenas um pedido do Josino, pelo telefone, um pe­
dido feito pelo Dr. Elarmin que solicitou isso, se fosse 
o caso dele querer entrar em contato realmente, ou 
seja, se ele queria conversar com o advogado, teria 
que adiar o julgamento. De outra forma, poderia não 
ter contato com o advogado. Então, foi com base nis- I 

so que houve o adiamento. 
Para ter uma idéia, o agravo de instrumento, na 

sua seqüência, na seqüência do processo, teria que 
ter sido levado à sessão naquela oportunidade, por­
que o agravante tinha apresentado suas razões, o 
agravado já se havia manifestado e, na seqüência, 
como era um julgamento de Câmara Especial, ele te­
ria que ser levado àquela sessão. Como a sessão foi 
realizada na semana seguinte, houve essa conclusão 
de que houve adiamento em razão do pedido feito via 
telefone pelo Josino. 

O SR. DJALMA BESSA - Mas veja bem, rele­
ve-me, o senhor mesmo diz que não sabia se ele real­
mente havia falado como o Desembargador. Não é 
exato? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Aí é que 
está, é o que estou falando para V. Exª. Pelo que 
ocorreu, pelo adiamento do julgamento, conclui-se 

romper, mas não chegou a tanto. 
O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - É que V. 

Exª tem uma maneira de ver os fatos diferente da mi­
nha, diferente de quem veio aqui, de quem denunci­
ou, que foi o Leopoldino. Quer dizer, cada um tem 
uma forma de ver os fatos. Vai caber ao Sr. Elarmin 
esclarecer outros fatos qUe, de repente, fogem à mi­
nha alçada. Alguma informação de relevo a V. Exls, 
com certeza obterão com ele. Mas a verdade é que 
presenciei alguns fatos, presenciei acontecimentos e 
estou narrando a V. ExI, agora ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Está 
aqui espontaneamente colaborando com o trabalho 
daCPI. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Se V. Ex' 
concluir que houve ou não, vai ser matéria de investi­
gação, vai ser matéria de prova. De repente, V. Exls 
podem entender que provas testemunhais aqui não 
sejam suficientes, mas tem que haver outras provas. 
Aí o advogado que está denunciando é que vai se ver 
no tribunal também. Não sei, vai depender de cada 
um. 

O SR. DJALMA BESSA - Dr. Lucfdio, veja 
bem, o senhor é um homem idôneo, não imagine que 
estejamos levantando qualquer suspeita, por leve 
que seja, do depoimento do senhor. , 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não, não: 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - O Sena­

dor Maguito está com a palavra. 
O SR. MAGUITO VILELA - Até porque não es­

tamos aqui para investigar os advogados ou quem 
quer que seja; a CPI é para investigar o Poder Judi­
ciário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - E a pre­
sença do advogado aqui é espontânea para colaborar 
com os trabalhos da CPI. 

Concedo a palavra ao Senador Djalma Bessa. 
O SR. DJALMA BESSA - Exato. Agora, quanto 

mais esclarecer o advogado, melhor para nós. 
O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - É por isso 

que estou falando para V. Exª que, de repente, meu 
testemunho aqui pode não valer de nada, como ocor­
re geralmente ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - De ma­
neira nenhuma, o testemunho de V. Sª está valendo 
muito para esta CPI. , ' 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - É só uma 
conclusão, é uma possibilidade. Não é uma coisa de­
finitiva. É uma possibilidade. De repente, o que estou 

I 
i , 
L 

·1 
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falando aqui, amanhã não se escreve. Então, na aná- Ela disse que tem os recursos, mas os fatos não 
lise dos fatos, na análise do que for provado via teste- vão mais ser analisados na instância superior. Quer 
munhas, via provas testemunhais, via provas pericia- dizer, o caso vai morrer ali. 
is, é que V. EXIlS vão ter, no bojo dos autos do inquéri- O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Senador 
to, o conteúdo para chegarem a uma conclusão. Djalma Bessa tem a palavra. 

Espero que cheguem a uma conclusão justa. O SR. DJALMA BESSA - Vou concluir, Sr. Pre-
Espero que V. EXIlS cheguem a uma conclusão justa sidente. O que se examina aqui é fato. 
tanto para o Dr. Leopoldino, como para o Tribunal e O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Exato, 
para o Desembargador Athayde, porque não preten- esse é o problema. 
do o mal de ninguém. O SR. DJALMA BESSA - O Supremo Tribunal 

Federal examina o direito; nós estamos examinando 
Quero que o Desembargador Athayde venha os fatos. 

aqui e, de repente, fale: "É mentira tudo isso. Isso não O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - E, de re-
ocorreu". Eu rezo para isso, Sr. Senador, porque não pente, não se prova. E, de repente, está provado nos 
gostaria que isso ocorresse em Mato Grosso, como autos. Aí o Tribunal de Justiça concluiu que não hou-
está ocorrendo, como todo mundo comenta lá. Se V. ve provas. Essa matéria dificilmente será apreciada 
EXIl for lá, vai ouvir. Acho que V. Exªs estiveram lá e no ST J. 

perceberam a situação. O SR. DJALMA BESSA - V. SI! tem a memória 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Estive- boa, gravou o número do telefone. 

mos lá e sentimos o clamor da população de Mato O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não, eu 
Grosso em relação ao caso. não gravei o número. Gravei na hora e passei para o 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Está todo papel para o Elarmin. O Elarmin passou. 

mundo revoltado. Agora, se a revolta é justificável, va­
mos provar. Se não for justificável, se não for prova­
do, que se absolva o Tribunal, que é um Poder. Que­
remos que o Poder funcione e que seja isento de 
qualquer suspeita. 

Não vim aqui para acusar o Desembargador 
Athayde ou o Desembargador Odiles; nem os conhe­
ço. Já trabalhei no Tribunal de Justiça por três anos e 
lá também se comentavam coisas. Mas como vou 
provar que houve esses comentários de funcionári­
os? Ainda mais eu, que sou apenas um advogado, 
não tenho a decisão na mão. Posso mexer, trabalhar, 
estudar e montar a minha defesa. De repente, a mi­
nha defesa é a mais brilhante que V. Exlls já viram, 
mas, chega lá, eu não ganho. O meu direito pode ser 
o mais concreto possível, mas, de repente, o Tribunal, 
o juiz, o Supremo entendem que não é cabível. 

Outro dia, escutei a Desembargadora Selma 
Lombardi falando sobre recursos. Se alguém suspei­

(tá do Tribunal de Justiça, que recorra, pois tem recur­
sos para isso. Só que os recursos que vêm para o Su­
perior Tribunal de Justiça, para o Supremo Tribunal 
Federal não são recursos que analisam fatos. Existe 
'súmulaa respeito disso. O Supremo e o Superior Tri­
q)uhal de Justiça nãoexistem'para dizer se houve jus-
tiça ou injustiça no julgamento. O Superior Tribunal de 

::·Jl.Istiça·garantea lei federal, e o Supremo garante a 
. GbiistituiçãO Federal. .Quer dizer,.o Superior Tribunal 
t<:lê:JustiçãJnão:quer sàbersobre os fatos .. ' . 

O SR. DJALMA BESSA - Não há nada errado, 
fique inteiramente à vontade. Não há nada errado, 
tanto que V. SI! se prontificou a vir e está dizendo: 
"Não sei se ele falou ou não com o Desembargador". 
V.Sª está correto, não imagine que eu esteja levan­
tando qualquer dúvida sobre o que o V. SI! está dizen­
do. 

O SR. LucíDiO DE MELLO FILHO - De forma 
alguma, essa não é a minha sensação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Senador 
Djalma Bessa, temos mais um depoimento. Peço a V. 
ExD que formule a pergunta. 

O SR. DJALMA BESSA - É possível até que 
essa indagação tenha sido feita, mas se V. SII se dis­
puser, poderá repetir a resposta. Qual foi o teor da 
conversa do Josino com o Desembargador? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Bom, ip­
sis litteris, não tenho como dizer. Mas ele disse: 
"Olha, estou no escritório do Elarmin e o Elarmin dis­
se que não tem poderes para conversar com ninguém 
a respeito desse processo". Porque ele só teve pode­
res - o contrato com o cliente foi esse - de fazer me­
moriais, fazer memorial para o Desembargador 
Athayde, Desembargador Odiles, Benedito Pereira. 
Então, o Josino informou esse fato para o seu interlo­
cutor, vamos diier assim, mas, durante a conversa, 
perguntou' para o seu interlocutor se o valor era de 
R$100 mil. "É R$100 mil mesmo?" - mais ou menos 
assim. Houve uma confirmação do outro lado, logo 
depois o Elarmin, interrompendo a conversa do Josi-
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no, mandou perguntar se ele poderia interromper, que a morte do Dr. Leopoldino está ligada às irregula-
suspender o julgamento. A resposta, pelo que o Josi- ridades feitas no Tribunal. É o que sei. 
no passou para gente, é que era OK, ou seja que a O SR. MAGUITO VILELA - Não existem provas 
resposta era positiva, que o julgamento poderia ser de nada,' mas existem indícios. Ele ligou inclusive 
suspenso. E aí ele saiu, foi embora. poucos minutos antes de desaparecer. Ligou e a ad-

O SR. PRESIDENTE (RamezTebet)- Obrigado. vogada que esteve aqui relatou isso. Inclusive caiu 
O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - De nada. uma ligação, ele voltou a ligar. Então existem indícios, 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a 
palavra o Senador Maguito Vilela, por gentileza. 

O SR. MAGUITO VILELA - Dr. Lucídio, farei al­
gumas perguntas objetivas, mas antes quero louvar a 
sua atitude. Jovem idealista, professor universitário, 
advogado, que quer e deseja ver a Justiça ándando 
bem, porque quando um povo perde a esperança na 
sua Justiça não tem mais nada a perder. A esperança 
na Justiça é a última que se deve perder. Então a ati­
tude de V. SI! e dos demais advogados que, por certo, 
virão aqui tem que ser louvada sobre todos os aspec­
tos. 

Estivemos no próspero e rico Estado do Mato 
Grosso, acompanhando o presidente e o relator, e ti­
vemos a oportunidade de ver a angústia, o sofrimento 
e a aflição daquele povo. Povo ordeiro, trabalhador, 
honrado, um Estado extremamente cheio de potenci­
alidades, um Estado que não pode, inclusive, perder 
por essa imagem que se faz hoje dó Poder do Judiciá­
rio. O Estado do Mato Grosso não merece isso que 
está acontecendo. A morte dramática de um juiz em 
condições terríveis e o desenrolar de todos os fatos. 
Aquele Estado não merece, aquele povo não merece. 
Mato Grosso e o seu povo merecem realmente coisas 
muito melhores. 

Não quero saber nadada sua vida, não quero 
investigá-Ia, até por que a investigação aqui não está 
sendo e não deve ser feita em cima daqueles que 
vêm colaborar com a CPI, com a Justiça. A investiga­
ção deve sedeita em cima ... 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Se V. Exl! 
fizer, vai chorar ... 

O SR. MAGUITO VILELA· - A investigação 
deve ser feita em cima dos fatos que se relacionam ao 
Poder Judiciário. Essa é a nossa missão, e quero 
apenas louvar a sua atitude. Tem que ter coragem cí­
vica mesmo. Nós sabemos os riscos que já correram 
alguns, e os riscos que correm outros. Tanto é verda­
de que o juiz .foi estupidamente assassinado por sa­
ber ou por revelar coisas .. 

O SR. LucíDIODE MELLO FILHO - Descul­
pe-me interromper; 'mas, primeiro, quero agradecer 
suas palavras, mas· não existem, como falei para o 
Senador, pelo que conheço da imprensa, provas de 

não existe prova de nada, inclusive de corrupção no 
tribunal, temos que admitir isso, mas existem indícios 
muito fortes e a própria conversa de V. SI! com o Elar­
min, com o Marco Aurélio e com o Josino são indícios 
fortíssimos. É esse o caminho que devemos trilhar. 

Preciso saber algumas coisas objetivamente. A 
proposta foi realmente feita pelo Josino. V. SO confir­
ma? Isso é importante. 

O SR. LucíDlO DE MELLO FILHO - Confirmo. 

O SR. MAGUITO VILELA - E a proposta feita 
pelo Josino de venda de decisões foi transmitida ao 
Marco Aurélio, que era o titular da ação, haja vista 
que vocês apenas foram constituídos para elaborar 
memoriais. V. SI! confirma? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - O Elarmin 
foi contratado para elaborar memorial. 

O SR. MAGUITO VILELA - Com relação ao seu 
tirocínio, a sua competência para ver um número, gra­
var, e discar em seguida, isso é realmente da índole 
do advogado. O advogado tem que ser perspicaz, li­
geiro, ativo, e realmente competente. Essa foi uma 
atitude de um bom profissional, porque V. SI! tinha 
que confirmar, é lógico, alguma coisa, porque não vai 
acreditar num camarada que Chega e diz que é as­
sessor de desembargador. Mas confirmou, quer di­
zer, gravou o número, discou e confirmou. Quem 
atendeu do outro lado, na casa do desembargador? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Foi a filh~ 
dele. 

O SR. MAGUITO VILELA - Esses são dados 
importantíssimos. Se queremos saber se V. SI! está 
falando a verdade ou não, teremos que ouvir, ver o si­
gilo telefônico, para confirmar se, naquela data, hou­
ve aquela ligação. Então, não é duvidar de V. SI!. Não 
estão corretos aqueles que ficam a interpelar o advo­
gado. Reafirmo essa posição. Se ele não estiver fa­
lando a verdade, constará, pela quebra do sigilo tele-

. fônico, que não houve ligações naquele dia. Ele é res­
ponsável por isso, mas não vamos ficar questionando 
por que ele grávou o nome. Não é verdade? Essa foi 
uma demonstração de competência. Agora, transmitir 
ao advogado titular era sua obrigação, porque, ainda 
que o seu escritório não se imiscuísse nesse tipo.ge 
propina para comprar ou vender, é lógico que V. Sªs 

lo 
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tinham um subestabelecimento e deviam levar ao titu- O SR. MAGUITO VILELA - Da minoria, maio-
lar da ação, que era o Marco Aurélio. ria? 

O Marco Aurélio gravou alguma conversa com o 
Josino? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Pelo que o 
Elarmin me disse, parece que houve uma gravação. 

O SR. MAGUITO VILELA - Isso é importante, 
Sr. Presidente, houve uma gravação feita pelo Dr. 
Marco Aurélio. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Agora, 
quem vai poder confirmar é somente ele. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O próxi­
mo depoente confirma. 

O SR. MAGUITO VILELA - Exato. Isto é impor­
tante para que possamos perguntar ao Dr. Marco Au­
rélio. 

Valores, V. Sª conhece os valores? Por exem­
plo, vende-se uma sentença. Qual o valor dessa sen­
tença, aproximadamente? Ou o Josino citou alguma 
coisa? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não tenho 
a mínima idéia disso, dizem que ocorre. No escritório, 
isso aconteceu agora, infelizmente. 

O SR. MAGUITO VILELA - V. Sª disse que tra­
balhou no Tribunal e que ouvia conversas, conversas 
de corredores, de funcionários, mas não tem como 
comprovar. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Está cer-
to. 

O SR. MAGUITO VILELA - Uma última pergun­
ta. Penso que isso é importante até para a Justiça. 

Sabemos que a maioria do Poder Judiciário é 
constituída de homens íntegros, juízes, desembarga­
dores íntegros. Quando se fala em corrupção no Po­
der Judiciário temos que ressalvar que a maioria não 
comete esse tipo de desatino e que apenas alguns 
enlameiam o Poder Judiciário, que é importantíssimo. 
São quantos desembargadores lá? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Vinte. 
O SR. MAGUITO VILELA - Aproximadamente, 

e não quero que V. Sª emita juízo de valor, quantos 
são falados e quantos não são falados? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO ~ Fica até 
difícil dizer. 

O SR. MAGUITO VILELA - Não, não fica difícil; 
'o advogado fica sabendo. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - As pesso­
; 'as co~entam, mas não ... · 
.' O SR. MAGUITO VILELA - Mas comentam de 

" quantos? De todos? 
::.".' O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO- Não, hão. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Posso di-
zer que talvez teria até certeza .... porque a gente não 
pode ter certeza de nada neste mundo a respeito des­
sas coisas .... mas o Desembargador Orlando é uma 
pessoa honesta, que eu reputo honesto ... 

O SR. MAGUITO VILELA - Não precisa citar 
nomes, para não criar constrangimento. 

Aproximadamente? A metade do Tribunal? 
10%? Unanimidade? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Rapaz, é 
complicado dizer isso. 

O SR. MAGUITO VILELA - Não, não é. Nós so-
mos advogados ... eu sou advogado, militei também 
oito anos, sei que ... Não, mas quero ressalvar que a 
maioria .... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - É, mas 
ele não ... Não podemos ... 

ri SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Talvez 
quatro. 

O SR. MAGUITO VILELA - E é importante até 
para que o povo saiba que a maioria lá é de desem­
bargadores honestos. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Eu reputo 
isso. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sua per­
gunta merece louvor. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Se não 
fosse isso, eu até diria que ... se fosse só um poder to­
talmente corrompido, eu não teria nem como sobrevi­
ver mais. Se eu não acreditar na justiça ... 

O SR.' MAGUITO VILELA - Um conceito sobre 
o Juiz Leopoldino? Conceito? 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Olhe, Leo­
poldino... eu não tive relacionamento assim com 

. ele ... A gente fazia audiência. Era uma pessoa sem­
pre séria. Eu fiz umas duas ou três audiência com o 
Dr. Leopoldino, e nunca trocamos conversas, animo­
sidades, alguma coisa assim de colega do Judiciário, 
vamos dizer. Dizem que o advogado é essencial à 
justiça. Muitas vezes somos pisoteados. E o Dr. Leo­
poldino sempre foi uma pessoa séria. Nas audiências 
de que eu participei, ele sempre agiu com correção. 
Maldade contra ele, eu não conheço., Estão falando, 
agora, que ele desviava, maseu.acho que não desvi-
ava, não. . "." 

OSR.:MAGUITO VILELA- O'conceito do Dr. 
Leopoldino, a seu ver, era um bom conceito? , 

O SR. LucíDIO DE· MELLO FILHO - A meu 
. ver, era um bom juiz. 
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O SR. MAGUITO VILELA - Sr. Presidente, mui- ressaltaram, é de se louvar o desprendimento de V. 
to obrigado... S!ls aqui comparecendo para falarem sobre fatos so-

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Muito em- bre os quais dizem ter conhecimento. 
bora ele sempre tenha tido problemas com o Tribunal Agradeço mais uma vez pela sua presença. O 
de Justiça. Desejo acrescentar um dado: eu trabalhei senhor pode permanecer ali na sala. 
no Tribunal de Justiça de 87 até 6 de janeiro de 91. , O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Agradeço 
Guardei a data, porque é uma data ... A primeira hipó- pela oportunidade de ter contribuído de alguma forma 
tese que eu disse, quando comecei a trabalhar com o para o desenrolar da CPI. Espero que se conclua, in-
Dr. Elarmin, foi no dia 9 de fevereiro - aniversário de clusive, porque o próprio Tribunal não teve participa-
minha mãe. E eu saí do Tribunal de Justiça no dia 6 ção ilícita em nenhum momento. Sei que, em razão 
de janeiro, porque quis prestar uma homenagem para das conversas, é possível que esses fatos não ve-
o meu pai, pois ele faleceu nesse dia 6 de janeiro. A nham a ser comprovados, como é possível também 
minha homenagem era que eu queria mostrar para que V. EXIlS consigam provar tudo o que está aconte-
ele que a minha intenção era advogar. Então, eu sàí cendo, todas as denúncias feitas. Isso vai depender 
do Tribunal. ' muito da investigação de V. Ex!ls. Espero que obte-

O SR. MAGUITO VILELA - Contra você, o Mar- nham êxito porque o Tribunal está limpo. Pode ser 
co Aurélio... que apenas um, dois ou três estejam cometendo aI-

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO, - Naquele gum tipo de ilícito. Que esses envolvidos sejam afas-
período, o Leopoldino já vinha sofrendo alguns pro- tados da Magistratura. Muito obrigado. 
cessos. Aliás, estive em uma audiência que foi mar- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Peço à 
cada para o Desembargador Odiles ouvir o Leopoldi- Secretaria que traga o Dr. Elarmin Miranda, Deputado 
no, e o Leopoldino não compareceu. Na época, não estadual e advogado em Cuiabá, que prestou o termo 
sabendo o que estava acontecendo, me perguntei: de compromisso. S. Ex!l é inscrito na Ordem dos 
por que o Leopoldino fez isso? Muita gente fala que Advogados do Brasil, Seção de Mato Grosso., sob o 
ele é perseguido, ele era perseguido, não conseguia nQ 1.895; é casado, e prestou o compromisso legal. 
promoção, não conseguia subir no Tribunal. De re- Dr. Elarmin, V. S!l terá a palavra para as primei-
pente, falam que ele estava guardando rancor e co- ras considerações e, logo após, a palavra será dos 
meçou a denunciar um monte de coisas. Srs. Senadores que, como é praxe, farão perguntas 

O SR. MAGUITO VILELA - Tá bom, doutor. ao senhor. 
Uma última pergunta bem objetiva: o senhor, o Portanto, pediria que começasse a dar conheci-

, Dr. Marco Aurélio, o Dr. Elarmin ou qualquer um outro mento a esta Comissão dos fatos que por acaso V. 
sofreu alguma ameaça nos últimos dias depois da ExII entenda serem úteis para o objetivo desta CPI. 
evolução? Nada? O SR. ELARMIN MIRANDA - Obrigado, Sr. 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não. Eu, Presidente. 
particularmente, graças a Deus, não. Advogo na comarca de Cuiabá há cerca de 24 

O SR. MAGUITO VILELA - E não tem notícia anos; fui professor da Universidade Federal e hoje 
de que os outros tenham sofrido? sou professor de uma universidade particular. Fui 

O SR. LucíDIO DE MELLO FILHO - Não, o procurado no meu escritório, na primeira quinzena de 
Elarmin, pelo que ele me falou, não foi ameaçado, dezembro do ano passado, por um advogado que se 
mas teriam ligado para ele deixar disso, não prestar chama Marco Aurélio R. Ferreira. Ele disse que teria 

. depoimento e perguntando por que ele mexer com interesse de contratar os serviços do nosso escritório 
isso. Mas não sei se ele levou isso para o lado da para fazer tão-somente um memorial perante o Tribu-
·ameaça.ou se ignorou. . nal de justiça. Esse memorial seria feito onde? Havi"a 

O SR. MAGUITO VILELA - Tá bom, muito obri- uma ação demarcatória que tramitava na Comarca de 
gado, estou satisfeito. Canarano. E sabemos que, quando o cidadão propõe 

Muito obrigado. a demarcatória, se é julgada procedente, implica uma 
O' SR.' PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Muito reivindicatória. Julgada procedente a demarcatória, o 

bem, Dr. Lucídio de Mello Filho, agradecemos a V. S!l juízo de prir:neiro grau mandou imitir na posse a Pri-
e àDrl' Elizábeth Lima Miranda Rocha.pelos inestimá- morosa. Ao mesmo tempo que mandava imitir na pos-
veis serviços que estão prestando à nossa CPI. E, .de . se uma das partes, Sebastião Queiroz entrou com 

.. qualquer forma, os depoimentos serão analisados, no uma decisão, pedindo que não im itisse na posse, por-
corijlmto probatório, mas, como· alguns Senadores . que ela havia entrado com um recurso que se chama 
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embargos de retenção por benfeitorias. Isso significa cassava a decisão do juízo de primeiro grau, que de-
que o embargante tem direito de ficar na área até que terminara que a fazenda fosse entregue à Primorosa, 
receba o valor das benfeitorias e, aí, sim, entregaria a ficando em caução a própria fazenda. E o que argu-
área. . -mentávamos? Que havia um contra-senso nessa li-

O juiz singular da Comarca de Canarana deu nha de raciocínio: se eu perdi a ação e recorri dela por 
uma decisão mandando devolver a área para a Pri- retenção de benfeitorias, a caução teria que ser outro 
morosa, Determinou que Sebastião Queiroz Filho, imóvel; não poderia ser o mesmo imóvel, porque 
Maria do Carmo Souza Queiroz, Marcelo Barbosa Vi- meus semoventes iriam desaparecer, meus tratores 
eira, Vivian Laje Paine Vieira e Gustavo Abel de Lima iriam desaparecer, os pastos iriam desaparecer. 
Vieira, que perderam a ação, saíssem da propriedade Então, sempre entendi que o direito e.stava a nosso 
e entregassem a fazenda ao vencedor. E nomeou os favor. . 
próprios bens da fazenda como garantia, até se julga- Em seguida, mantive contatos e tenho as cor-
rem os embargos de retenção por benfeitorias. respondências que passei para o cliente, o Dr. Marco 

Dessa decisão do juiz singular, o advogado, não Aurélio Rodrigues Ferreira. Mandei para ele cópia 
conformado com ela, recorreu ao tribunal. O recurso das contra-razões do agravo, enviei correspondência 
de agravo de instrumento é interposto perante o tribu- a ele dizendo que nós ganhamos a liminar; mandei 
nal, e foi proposto perante ele. Na realidade, o advo- cópia do memorial a ele, dizendo que também ganha-
gado contratado por Sebastião Queiroz Filho é o Dr. ríamos no mérito; não haveria problema no mérito, 
Eulâmpio Rodrigues Filho, advogado em Frutal, Mi- acreditávamos que o direito nos protegia. 
nas Gerais, e jurista de escol. Não o conheço, mas Nesse ponto, recebo um telefonema de um se-
conheço suas obras, pois ele tem diversas publica- nhor chamado Josino Guimarães. 
das. Do outro lado, advogando para a Primorosa, o O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Em que 
Dr. Lauro Tucci, também um jurista de escol, da famí- data foi isso? 
lia de José Rogério Cruz e Tucci. É uma fam ília enor- O SR. ELARMIN MIRANDA - Foi em· janeiro, 
me, que tem várias obras publicadas, escrevem em Sr. Presidente. Se V. ExJls entenderem que a data é 
todas as revistas jurídicas. E eu fui contatado pelo fundamental, eu posso até precisá-Ia e entregar por 
Marco Aurélio, que, embora advogado, é genro do Sr. escrito um calendário. Apresentaram-me o Josino -
Sebastião. "Olha, Elarmin, este é Josino". Conheço o Josino, 

Peguei o recurso de agravo feito pelo Dr. Eu- mas não tenho amizade com ele. Conheço-o há dez, 
lâmpio e o li. Dessa leitura, entendi que o direito esta- vinte anos. Falou o Josino: "Sou assessor de alguns 
va a favor do Sr. Sebastião, sogro do Marco Aurélio, desembargadores e queria falar com você sobre essa 
que me procurava. Imediatamente, definimos e pac- liminar que você conseguiu". Eu perguntei: "O que 
tuamos os honorários, fui para a máquina e fiz o me- você quer falar"? Ele disse: "Ah, eu quero acertar com 
morial, endereçando-o a cada Desembargador. O jul- você". Falei: "Então, vem para o escritório". Aquilo me 
gamento seria rápido, pois era um recurso de agravo chamou a atenção. 
de instrumento, que tramita até nas férias forenses. O O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Ele falou 
recurso de agravo de instrumento não tem pauta de isso por telefone? 
julgamento; é julgado na hora em que o relator enten- O SR. ELARMIN MIRANDA - Por telefone. 
der que deva submetê-lo a julgamento; não há pauta O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. SII já 
prévia para publicação do agravo de instrumento, ain- sabia o que ele ia fazer lá? 
da com a agravante de estar nas férias forenses. Em O SR. ELARMIN MIRANDA - Já conhecia a 
Mato Grosso, a Justiça entra em recesso no dia 19 de fama dele. Todo mundo conhece o Josino. É igual a 
dezembro e vai até 31.de janeiro, retomando a ativi- corretor de carro. Todos conhecem o Josino. Pedi 
dade coletiva a partir de 12 de fevereiro.. para ele ir ao escritório, Sr. Presidente. Ele foi ao es-

Eu acertei aquilo; fiz um memorial, encaminhei a critório, começamos a conversar e ele disse: "Olha, 
cada Desembargador, e, como o meu escritório sem- tem uma liminar aí que foi dada; e, para manter essa 
pre faz, mandamos memorial com um bilhete, firmado liminar, temos que fazer um acerto". Eu falei "Mas que 
pelo meu escritório, ao Desembargador Athayde, a acerto? Se o Direito nos socorre"? E falei ainda "Não 
quem quer que fosse, com os cumprimentos do nosso tem acerto, não, rapaz. Não tenho que fazer acerto". 
escritório, com as nossas homenagens. No mesmo E perguntei: "Qual é o preço do acerto"? Ele falou: 
dia ou daí a um ou dois dias, o Desembargador "R$1 00 mil". Eu disse: "Olha, Josino, não sou advoga-
Athayde Monteiro da Silva concedeu uma liminar que do desse processo. Não conheço o processo princi-
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pai, que é a ação demarcatória. Não conheço os em- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Chegou 
bargos de retenção por benfeitorias que foi interpos- dois ou três dias depois? Não lembra? 
to. Não conheço nem o teor do agravo. Conheço a pe- O SR. ELARMIN MIRANDA - Não lembro, Sr. 
tição inicial do agravo e sobre ela montei o memorial. Presidente, deve ter sido no outro dia mesmo. 
Não sou advogado dessa parte". O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas não 

Alguma coisa me chamou atenção. Posso estar deÍ/eter demorado? 
esquecendo alguma data, mas fui conversando: O SR. ELARMIN MIRANDA - Foi rápido. Ele 
"Olha, o advogado é outro. O genro do Sebastião Qu- chegou no outro dia ou, no máximo, em dois dias. Fo-
eiroz chama Marco Aurélio. Ele que me contratou, mos até jantar à noite. Falei para ele que não deveria 
mas o advogado é Eulâmpio, uma pessoa da maior fazer esse acordo, mas denunciar isso. E ele me dis-
respeitabilidade no mundo jurídico". No meio daquela se que tinha um temor muito grande porque entendia 
conversa, falei: "Como vou saber que você está falan- que o sogro dele ia perdendo essa ação sucessiva-
do em nome do desembargador"? Ele falou: "Sou as- mente porque havia possibilidade de a parte adversá-
sessor de nove desembargadores". Aí falei: "Então, ria já estar fazendo acordo. Foi o que ele me disse. 
vou ligar". Ele pegou o telefone e ligou para o desem- . Mas aí ele encontrou com o Josino, e os detalhes po-
bargador Athayde Monteiro da Silva, que era o Reia- dem escapar-me um pouco. 
tor. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Isso 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Esse te- aconteceu no mesmo dia? 
lefone era celular ou era do escritório? O SR. ELARMIN MIRANDA - No mesmo dia 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Sr. Presidente, em que jantamos juntos. Ele me disse que estava en-
era telefone fixo. Ele ligou do telefone de cima da mi- tendendo porque o seu sogro perdeu as ações quan-
nha mesa. ' do entendia que o direito era do sogro. Jantamos, nos 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) _ Do seu separamos, e ele foi para o hotel. Não sei qual hotel. 
escritório? Quem o levou ao hotel foi o Josino Guimarães, com 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Do meu escritó­
rio. Ligou para o Desembargador Athayde e começou 
a falar mais ou menos assim: "Desembargador, o 
Elarmin não é advogado dessa ação. O escritório 
dele foi contratado só para fazer um memorial". Como 
o recurso de agravo de instrumento não tem pauta 
para ser julgada, e ela tem que ser julgada com rapi­
dez, interrompi e falei para ele baixinho: "Olha, fala 
para ele não submeter a julgamento. Você está que­
rendo fazer um ato de corrupção aqui". Ele, na hora, 
falou: "O senhor suspende esse julgamento porque 
vou manter contato com outro advogado". Ele desli­
gou, e eu me despedi do Josino. 

Nessa conversa, chamei o Lucídio, meu colega 
de escritório. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Até en­
tão, o Lucídio não estava lá? . 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Não, o Lucídio 
devia estar na sala. Quando recebi o telefonema do 
Josino, Sr. Presidente, fui à sala do Lucídio e disse: 
"Olha, vai para minha sala porque isso está me chei­
rando a corrupção. Vai para lá para a gente constatar 
até onde vai a desfaçatez' desse pessoál envolvido 
com o Judiciário". Ele foi, e houve esse fato. Ele saiu, 
foi embora. Eu liguei para o Marco Aurélio, genro do 
autor; e o Marco Aurélio foi. Lembró-me de que ele 
chegou num dia da semana. 

quem ele foi encontrar. Levou-o ao hotel, e ele ficou 
me ligando, para conversar. Ele estava muito assus­
tado, muito apavorado cOm aquilo porque não é do fe­
itio dele. Trata-se de um menino extremamente quali­
ficado. Num sábado à tarde, ele me ligou, falando: 
"Você pode vir ao hotel onde estou hospedado?". Ele 
estava num hoteL .. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Na mes­
ma viagem? 

'0 SR. ELARMIN MIRANDA - Na mesma via­
gem. 

o O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Ou ele 
retornou? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Não, não; ele fi­
cou três dias. Na mesma viagem. 

Ele me ligou. Fui ao hotel dele, que fica perto do 
. Getúlio Grill. O nome é francês, mas, em português, é 

O Sol, Le Solei I. Fica em uma esquina da 24 de outu­
bro, com uma travessa. Fui ao hotel dele. Ele estava 
no sexto andar. Fui ao sexto andar. Ele estava em um 
ápart-hotel. Ele me recebeu lá, estarrecido, e falou: 
"Olha, vocês não vão conseguir sobreviver em Mato 
Grosso, porque a coisa tomou um rumo aqui inaceitá­
vel." Eu falei: "Como é que foi?" Ele falou: "Entrei no 
carro do rapaz, começamos a discutir preço. Discute 
preço, discute preço, R$100 mil. Eu falei que não 
dava para pagar R$1 00 mil, que era um absurdo, que 
o direito era meu. Aí, ele falou para mim: 'Ou o senhor 
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paga ou vai revogar a liminar, ou o senhor paga ou vai las circunstâncias, não se poderia esperar outro com-
perder a fazenda'''. Ele, estarrecido, num sábado à portamento dele, a não ser aquele. Ou paga ou perde. 
noite. Posso pegar essas datas para V. Exªs. Ele já tinha perdido a ação; só estava brigando. Isso é 

Fiquei ouvindo. Falei: "Rapaz, mas não dá para uma coisa muito sutil, mas extremamente importante 
denunciar esse cara?" Ele falou: "Eu não posso. Se para quem está na área de Direito. Ele perdeu uma 
ele revogar a liminar, meu sogro perde a fazenda. Já ação demarcatória. Ficou demonstrado na ação, ao 
perdemos a ação que eu acho que é suspeita. Estou menos em tese, que aquela fazenda não era do sogro 
querendo a retenção pelas benfeitorias, porque sou dele. Os títulos estavam trocados. Então, se não é do 
possuidor de boa-fé. A posse do meu sogro é justa. sogro dele, eu tenho a propriedade, tenho de ter a 
Além de ser justa, é de boa-fé." Essa posse justa e de posse. A Justiça mandou entregar a posse. Perdeu a 
boa-fé repercute na indenização no mundo jurídico, fazenda. Quando ele entregou a posse, falou: "Olha, 
diferente da posse injusta e da posse de má-fé. Na mas eu quero indenização. Sou possuidor de boa-fé. 
posse de má-fé, você não tem direito de indenização. Entrei aqui com título. Não sabia que o título estava 
Na posse de boa-fé, você recebe a indenização pelas errado. A minha posse é justa; não invadi, não tomei à 
benfeitorias úteis, necessárias e voluptuárias. Então, força. " Ele falou: "Se eu não faço acordo, meu sogro 
ele falou: "Eu não posso perder isto". Ele me contou perde tudo. Meu sogro está desesperado, minha fa-
que saiu com este rapaz, o Josino, no carro. Con- mília chegou ao limite a que podia chegar'. Falei para 
tou-me que parou em um hospital- parece que ele ele: "Então, tudo bem. Está feito o acordo. Felicida-
vai ser ouvido aqui. Desceu no hospital, deixou o car- des." Tocou a vida dele, toquei a minha. 
ro aberto, os policiais não falaram nada, parou em lu- Deu dois a um no julgamento. O Desembarga-
gar impróprio. Foi lá dentro e voltou com um cheque dor Athayde Monteiro da Silva votou a favor, manteve 
- não lembro o valor -, jogou no capô e falou: "Olha a liminar. Eu entendi que a liminar era questão de di-
aqui, esse cheque aqui é para os desembargadores". reito. A liminar está aqui. Qualquer advogado experi-
Saiu dali, passou em outro local, pegou um segundo ente em medidas cautelares, em julgamento anteci-
cheque e falou a mesma coisa. Aí, falou para ele: pado, sabe que está correta a liminar. Ela está aqui. 
"Olha, vamos acertar isso, porque tenho de ir embo- Qualquer professor confirma isso. E despedi dele, em 
ra". Ele falou: "Olha, eu não posso pagar isso. Meu uma segunda-feira, votou o Desembargador Athay-
sogro não tem dinheiro. Perdemos a ação, estamos de, o Desembargador Odiles e teve um voto vencido, 
com imensa dificuldade, estamos entregando a fa- que foi do Desembargador Pereira. Acabou a ação. 
zenda, o direito é nosso". Nessa discussão, ele falou: Confirmou no mérito. Acabou a ação. Estou tocando 
"Eu não agüento mais o senhor reclamar para mim. a minha vida, com o meu escritório lá e cuidando de 
Vou ligar aqui, e você fala com o desembargador." Li- outras atividades pessoais minhas, inclusive políti-
gou e falou com o desembargador. co-partidário, e estou tocando o meu escritório. 

O SR. PAULO SOUTO - Ligou de onde? Quando o Juiz Leopoldino Marques do Amaral, 
O SR. ELERMIN MIRANDA - Ele, o Josino, que que já vinha denunciando esse Tribunal há mais de 

estava com o Marco Aurélio, forçando-o a pagar a 10 anos, Sr. Presidente ... Há mais de 10 anos ele vi.-
propina. Ligou para o desembargador e falou: "Fala nha denunciando isso. Estão todas documentadas. 
para o desembargador que você não quer pagar os O SR. MAGUITO VILELA - Sr. Presidente, só 
R$100 mil". Ligou, e o desembargador falou para ele: uma curiosidade. O senhor já viu, por acaso, esse Jo-
"Mas você está querendo pagar muito pouco, a sua sino lá no Tribunal alguma vez? 
ação é complexa". O SR. ELARMIN MIRANDA - Toda a socieda-

O SR. PAULO SOUTO - Qual desembargador? de de Cuiabá já viu. Se o senhor chegar hoje lá e não 
O Athayde? falar que é Senador, o senhor vai lá e vai ver o Josino. 

O SR. ELARMIN MIRANDA - O Athayde. Se o senhor perguntar quem é o Josino, vão dar infor-
Aí, ele acertou pagar em duas parcelas, 35 e 35. mação para o senhor. 

Setenta mil reais. Eu tive esse encontro com ele no O SR. CARLOS WILSON - Ele tem até estacio-
sábado. Não o vi mais no sábado nem no domingo. namento privativo - é verdade? - no Tribunal? 
Ele me falou que o Josino, nesse dia, tinha ido para a O SR. ELARMIN MIRANDA - Isso é verdade. 
Chapada dos Guimarães, onde ele tem uma bela Temos uma dificuldade imensa, os advogados, por-
chácara. Na segunda-feira, ele foi ao escritório e se que o sujeito acaba jogando com provas. Isso é ver-
despediu. Eu disse-lhe que lamentava muito ele ter dade. Ele fica lá no estacionamento do Tribunal. Pois 
aceitado aquilo, mas que o entendia, porque, naque- ele foi no meu escritório, às 9 horas. Estacionou a 
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Mercedes dele e foi lá me propor essa monstruosida- E Leopoldino Marques do Amaral, que morreu 
de, com a maior desenvoltura, falando que era asses- há pouco tempo - e tive uma relação amistosa com 
sor de nove desembargadores. E o Amaral já tinha ele no início da minha vida profissional. Ele era um 
denunciado isso há muito tempo. homem muito preparado. Tinha curso de Filosofia 

O SR. CARLOS WILSON - A atividade pura, de Teologia, de Direito e de Línguas. Era um ho-
dele ... Ele tem outra atividade a não ser essa de ser mem extremamente preparado e desprovido de inte-
corretor do Tribunal? resses materiais. Era um guerrilheiro do ano 2.000. 

O SR. ELARMIN MIRANDA - O pai dele tem Sempre foi um homem satisfeito com a vida. Foi cléri-
uma firma que vende tratores Massey Ferguson. Não go. E o Amaral foi ser juiz e, desde que entrou no Po-
vou falar nome, mas antes dessa atividade ele tinha a der Judiciário, começou a denunciar isso. Denuncia-
atividade parecida com um Senador no meu Estado. va, e essas denúncias, caso V. Exils queiram, estão 

O SR. CARLOS WILSON - Tinha uma ativida- protocoladas, deram início a algum processo admi­

de, parecia ... 
O SR. ELARMIN MIRANDA - Era lobista de um 

Senador no meu Estado, que, com certeza, não é o 
Senador Bezerra, que é meu amigo que está aqui. 

O SR. CARLOS WILSON - Ele era lobista de 
um Senador? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Eu não vou pas­
sar disso, mas V. Exils, se quiserem ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vou fa­
zer uma pergunta para o senhor, antes de o senhor 
prosseguir. No seu escritório, quando o Josino che­
gou, por acaso o senhor lembra a sua posição no es­
critório? O senhor estava em que mesa? De que jeito 
o senhor estava no escritório? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Eu recebi. .. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor 

conversou em pé ou sentado? 
O SR. ELARMIN MIRANDA - Sentado. Eu re-

cebi Josino na porta. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sentado. 

Do outro lado da mesa quem estava? 
O SR. ELARMIN MIRANDA - Estava Lucídio e 

o Josino, e o telefone fica do meu lado esquerdo. Eu 
estava sentado em uma cadeira aqui, o Josino aqui, e 
aqui no canto da mesa estava o Lucídio. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Qual a 
distância do Dr. Lucídio para o Josino dentro de seu 
escritório? A sua mesa é grande? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - A minha mesa 
deve ter 1,60m. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Só isso. 
O senhor pode prosseguir. O senhor parou exata­
mente no instante em que o senhor estava falando 
que o juiz falecido ... 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Já vinha denunci­
ando isso há muito tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - É. 
O SR. ELARMIN MIRANDA - Ele denunciou 

isso há muito tempo. 

nistrativo. Sempre denunciou os benefícios ilegais, o 
nepotismo. 

E Amaral voltou à tona com essas denúncias 
quando ele me ligou, Srs. Senadores. Ele me ligou e 
falou: "Elarmin, estou sabendo do caso lá do Josino 
com você. Você não me dá algumas informações? 
Estou buscando mais provas contra o Tribunal." Eu 
falei: "Amaral, eu não me envolvi nisso porque eu não 
era advogado. Fui contratado só para fàzer o memori­
al. Mas você deixa eu refletir um pouco comigo mes­
mo aqui e vou ver o que faço." Eu refleti por dois dias 
e entendi que era o meu dever cívico dar essas infor­
mações ao Amaral. Ele estava sozinho na briga. Os 
Poderes constituídos estavam de uma forma ou de 
outra torpediando, evitando que viesse a denúncia, 
que viesse a público isso aí. Eu me senti no dever. A 
Dra Elizabeth, senhora de um juiz de Direito, minha 
amiga pessoal, foi minha aluna na faculdade, pedi a 
ela que marcasse uma reunião com o Amaral - ela me 
disse que tinha ligação com o AmaraL .. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Doutor, 
só um pouco, a decisão, o agravo de instrumento foi 
julgado quandO mais ou menos? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Foi julgado em ja­
neiro. Eu me lembro, desculpe-me, Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Aí o Dr. 
Leopoldino procurou ... foi mais ou menos em ... 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Procurou-me em 
agosto. Já tinha acabado o processo. Se ele não co­
meça a levantar, isso não viria a público. Está todo 
mundo tocando a sua vida. 

Eu esqueci de falar a V. Exª que quando o Josi­
no ligou, depois que o Josino ligou, eu liguei para a 
casa do Desembargador Athayde, até porque tenho o 
telefone do Desembargador Athayde, está aqui na 
minha pasta o número do telefone dele. A filha dele foi 
minha aluna na faculdade também. Está aqui na mi­
nha pasta. 

Liguei para ele e confirmei que era da casa 
do ... Nem precisava ligar, porque isso é público lá. 

~ I 
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O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não foi ção que eu fazia, porque agora dá para você fazer 
outro advogado que lhe passou o telefone do Dr. tudo isso". 
Athayde? Ele me ligou só essa vez e me ligou uma outra 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Eu acho que foi... vez, dizendo que estava muito preocupado com a se-
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Como foi gurança dele. Ainda falei: "Amaral, evite sair. Essas 

isso mais ou menos? coisas são complicadas mesmo". Ele falou:" Não. Eu 
O SR. ELARMIN MIRANDA _ Olha, a gente fi- vou até o final. Esse ,é o último serviço que eu vou 

cou muito nervoso com a coisa. Eu estava saindo e prestar". Era um homem destemido mesmo. 
ele entrou, mas eu pedi para o Lucídio falar para mim Bom. Amaral morreu e quando eu soube, a Drª 
o número, e o Lucídio me falou o número. Eu confir_Elizabeth, senhora desse juiz que assistiu a uma con-
mei em minha agenda. Na minha agenda tem o tele- versação nossa, foi à Polícia Federal e depôs. Ela me 
fone do Desembargador Athayde. falou. Eu já tinha ligado para o Delegado num sábado 

ou domingo, não me lembro. Marquei com o Delega-
o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pois dó e fui depor também. Depus e contei ao Delegado 

não. da Polícia Federal exatamente a história que estou 
O SR. ELARMIN MIRANDA - Aí o Amaral, em contando aqui. 

agosto, me ligou e falou o seguinte: "Olha, eu estou aí Autorizei o Delegado -eu o autorizei - a abrir a 
juntando provas contra o tribunal, Elarmin. Quero minha conta telefônica, porque ele vai confirmar que 
prestar mais esse serviço ao País". nesse dia houve dois telefonemas com o espaço de 

Eu falei: "Amaral, eu não sei se ... Vou conversar dez minutos para a casa do Desembargador Athayde 
com sobre isso com você. Deixe eu dar uma refleti- do meu escritório. Eu não tinha nada para acertar 
da". 

Eu refleti e pedi a Drª Elizabeth que fizesse a re­
união no escritório dela. Ela marcou a reunião no es­
critório dela. Fui eu, o Lucídio e a Drª Elizabeth. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Por que 
o senhor pediu a DrD Elizabeth? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Porque na frente 
do meu escritório mora uma senhora excepcional 
como pessoa, que é a mãe do Desembarga­
dor-Presidente. Como ele visita a mãe quase toda tar­
de, eu tinha medo de o Amaral encontrar o Desem­
bargador-Presidente ali no meu escritório. Isso me 
causaria um constrangimento muito grande, porque o 
Desembargador-Presidente também é acusado pelo 
Amaral. Eu preferia um campo neutro. Por isso eu 
pedi a Drª Elizabeth para fazer a reunião lá. 

Chegando na reunião, passei ao Amaral essas 
informações. Lembro-me que o Amaral me disse uma 
coisa que me impressionou. Ele disse: "Olha, Elar­
min, estou tendo todo o Tribunal contra mim e parte 
da imprensa também contra mim. Nem em 64 quando 
fui preso, quando me levavam para o cárcere, me tra­
ziam de volta e me tornavam a levar, vi tanta perse­
guição e tanto ódio como estou vendo agora no Tribu-
nal". 

Passei as informações para o Amaral - isso que 
passei aos senhores passei ao Amaral- e encerrei a 
minha,visita ao Amaral. Daí ele deu uma entrevista 
dessa matéria. Depois da entrevista, ele me ligou e 
falou: "Olha, Elarmin, a repórter do Canal 4 caiu des­
falecida quando mostrei para ela a lógica da acusa-

com o Athayde. 
Ele vai confirmar, já autorizei a abri a minha a 

conta a autoridade policiaI. A autoridade policial já foi 
a Frutal. Ouviu o Dr. Marco AiJrélio. Marco Aurélio 
confirmou, e o Delegado me falou que tem até com­
provante do dinheiro que mandou. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Qual é o 
nome do Delegado? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Dr. Emanuel, da 
Polícia Federal de Mato Grosso. 

O SR. PAULO SOUTO - Comprovante de quê? 
Do dinheiro? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Do dinheiro. 
E o Dr. Marco Aurélio, Sr. Presidente, Srs. Se­

nadores, só aceitou fazer esse papel porque se ele 
não fizesse a inicial seria revogada. No Judiciário há 
um problema interessante - V. Exªs estão discutindo 
a reforma do Judiciário -, a rigor só existem duas 
Instância: o juízo de primeiro grau, lá do município pe­
queno, e o Tribunal. Só vai para o Supremo quando 
houver ferimento à norma constitucional ou infracons­
titucional. Então está limitado hoje a dois julgamen­
tos. Qualquer ação que você julga é inadmitido lá, 
pelo acúmulo de serviço. Aí você agrava da decisão, 
e quando chega aqui o agravo também não é provido. 

Eu falei com o Dr. Emanuel. Depois disso, eu 
voltei a falar com o Dr. Emanuel para saber. No mes­
mo dia em que eu estava na Polícia Federal, por coin­
cidência, ligou para mim o Dr. Marco Aurélio, extre­
mamente preocupado, até com a segurança física 
dele. Eu disse ao Dr. Marco Aurélio que certas vezes 
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não temos como voltar - você toca uma estória aí e 
você não tem como voltar - e que não tinha mais 
como voltar dessa estória. Disse que eu queria que 
eie fosse ouvido e que ele não se preocupasse, não, 
porque ele foi coagido a pagar esse dinheiro. Ele me 
contou, em pânico, no sábado à noite, no hotel dele, a 
maneira que extorquiram o'dinheiro dele. Aí a Polícia 
Federal foi no outro dia a Belo Horizonte e o ouviu lá. 

Eu queria só fazer uma observação: a imprensa 
tem insistido muito em venda de sentença. Nesse 
caso não houve venda de sentença. O direito era do 
meu cliente. Para garantir o direito do meu cliente, o 
Marco Aurélio teve que pagar. Não há venda de sen­
tença, Sr. Presidente! É como se o senhor dispuses­
se ... Essa caneta é de V. Ex", eu tenho prova de que é 
de V. Ex", mas para o Estado, o juiz, dizer que é de V. 
Ex", tenho que dar propina. Não há venda de senten­
ça. Não há venda de sentença. 

Acho que é só, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a 

palavra o Sr. Relator. 
O SR. PAULO SOUTO - V. Exll pode dar a pala· 

vra primeiro ao Senador Carlos Wilson. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Tem a 

palavra o Senador Carlos Wilson, na qualidade de vi­
ce-Presidente. 

O SR. CARLOS WILSON - Dr. Elarmin Miran­
da, V. Ex" disse que conheceu o Sr. Josino Guima­
rães há dez óu quinze ,anos. V. Ex" é Deputado Esta­
dual? Esse foi o único episódio de que V. Exª partici­
pou com O Dr. Josino Guimarães, ou houve outros? 

O SR.ELARMIN MIRANDA - Não. Não. Eu 
nunca tive intimidade com o Josino Guimarães. Qu­
ando ele era bem mais jovem, eu me lembro que ele 
era um rapaz ... 

O SR. CARLOS WILSON- Ele é um homem de 
quarenta anos ... 

O SR. ELARMIN MIRANDA - É. Quando era 
bem mais moço ... Ele sempre foi um rapaz de posses 
muito fortes. Eu me lembro que num determinado mo­
mento armou uma bomba de fabricação caseira den­
tro do Estádio de Cuiabá e acabou ferindo oumatan­
do qlgumas pessoas. Ele foi 'condenado pela Justiça 
por isso. Ele sempre foi de "àprontar". 

O SR. CARLOS WILSON - Quer dizer que ele é 
uma pessoa muito conhecida em Cuiabá? ' 

O SR. ELARMIN MIRÀNDA - Extremamente 
conhecida. Se V. Exª conversar com ele, verá que ele 
tem uma conversa extremamente agradável. Não é 
agressivo. ' , 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Quando 
a CPI esteva em Cuiabá, naqueles dois dias, Sr. Elar-

min Miranda, V. Exª já tinha prestado declarações à 
Policia Federal? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Já. 
O SR PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Acha que 

a DrII Elizabeth também tinha? 
O SR. ELARMIN MIRANDA - Já. Quando V. 

Exªs. foram lá, nós já tínhamos prestado depoi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Acha 
que o Dr. Marco Aurélio também já tinha prestado? 

O SR. ELARMINMIRANDA - Também ele já ti­
nha prestado depoimento. Confirmou essas informa­
ções, e o Delegado me garantiu que um dos depósi­
tos que ele mandou de lá, não sei se é para a conta do 
Josino ... Ele mandou um depósito a alguém. O com­
provante está lá no processo. E eu autorizei abrir a 

'minha conta telefônica para confirmar o telefone e 
para ver se o Josino ligou no meu telefone e nomeu 
celular. Mandei abrir as duas contas porque aí vai 
conciliar. ' 

O SR. CARLOS WILSON -Já obteve a infor­
mação dessa quebra de sigilo telefônico? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Não. O Dr. Ema­
nuel não me deu resposta ainda. 

O SR. CALROS WILSON - O Delegado que 
acompanhou foi o Dr. Emanuel? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Emanuel. 
O SR. CARLOS WILSON - Sr. Presidente, hoje 

nós iniciamos praticamente o trabalho de oitivas aqui 
na CPI. As informações que foram prestadas pela SrII 
Advogada e pelos dois'Srs. Advogados traçam, ago­
ra, para nós um roteiro que não temos mais dúvida de 
como vamos seguir. Ele coloca, aí, a participação do 
Sr. Josino Guimarães. E, quando o Juiz Leopoldino 
Marques do Amaral foi assassinado, a primeira pes­
soa a ser presa foi o Sr. Josino Guimarães. Então, 
nas nossas próximas oitivas, com certeza, nós vamos 
ter que chamar, aqui, o Sr. Josino Guimarães. 

Não tenho mais nenhuma indagação a fazer. 
O SR. PAULO SOUTO - Gostaria de dizer que, 

se este é um requerimento, eu voto a favor. 
O SR. CARLOS WILSON - É um requerimento 

que irei formalizar. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, não ouvi todo o depoimento do Dr. Elarmin Mi­
randa, mas a parte que ouvi é bastante clara e objeti­
va. I 

Eu queria fazer apenas uma pergunta: V.;SII re­
cebeu algum telefonema do Dr. Leopoldino Marques 

~I 
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do Amaral às vésperas ou antevésperas do desapa- Recebemos um impacto muito grande com as 
recimento dele naquela sexta-feira? notícias de uma exposição dessa natureza, Dr. Elar-

O SR. ELARMIN MIRANDA - Recebi, Exll. min; isso provoca uma reação muito profunda e muito 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ele falou so- intensa. Veja bem: V. SI! tem toda a razão; não ven-

bre o que com V. SO? . -deu sentença. Era um direito líquido, um direito certo, 
O SR. ELARMIN MIRANDA - Primeiro, ele me e nós ficamos até a imaginar e a pensar que; há coisas 

ligou dizendo que sabia desses fatos - porque esses desse nível em outras áreas. Isso é uma frustração, 
fatos, lá,. são públicos e notórios - e se eu poderia aju- uma tristeza muito grande, porque, realmente, é difícil 
dá-lo a dar informações para ele provar o que sabia. chegar-se a entender um processo desse em que o 
Este, o primeiro telefonema que recebi do Sr. Leopol- Advogado fica numa situação muito difícil: ou defende 
dino Marque do Amaral. Eu lhe disse que faria uma o seu constituinte, ou parte para um desentendimen-
reflexão e decidiria. Decidi dar as informações que ele to. Isso é um choque muito grande, porque é a Justiça 
me pediu e que são as informações que estou dando que vai levar a uma dificuldade séria e até à perda dos 

V E 11 direitos do seu constituinte. Imagino em que situação a . x. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Eu digo de- V. SO ficou e as dificuldades que teve para tomar a po-

sição que adotou, que não é fácil. Não é fácil tomar 
pois... . - d U d d 

O SR. ELARMIN MIRANDA _ Tudo isto foi mui- essa poslçao que se a otou. m a voga o conceitu­

to rápido. Isto foi em agosto. Dei-lhe as informações e 
ele me ligou, depois, dizendo: "Olha, eu dei uma en­
trevista no Canal 4 e a moça caiu desfalecida". Aí, ele 
me ligou outr~ vez para dizer que estava levantando 
outras provas quando ele me telefonou dizendo: 
"Olha, estou preocupado com a minha segurança". E 
eu lhe disse: "Amaral, não estou entendendo porque 
você está se,expondo tanto". Ao que ele respondeu: 
"Não, Elarmin; eu comecei esta história aqui e vou até 
o finaL" Ele a~é brincou e disse: "Acho que sou mais 
útil para eles vivo do que morto". 

Isto aconteceu dois dias ou um dia antes dele 
desaparecer. Aí, ele foi para Cárceres e de lá desapa­
receu. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ele, então, 
ligou para V. SO antes dessa viagem a: Cárceres? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Um dia antes. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obri­

gado. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Djalma Bessa. 
Antes, peço aos Srs. Senadores presentes aqui 

na Comissão que permaneçam na sala porque, logo 
após a oitiva da testemunha, de comum acordo com o 
Sr. Relator, faremos uma rápida reunião de interesse 
dos nossos trabalhos. Aproveito para solicitar o com­
parecimento dos demais que aqui não se encontram. 

Peço, portanto, que se convoque os demais Srs. 
Senadores que estão ausentes. 

Com a palavra o nobre Senador Djalma Bessa. 
O SR. DJALMA BESSA - Dr. Elarmin Miranda, 

a exposição de V. Exo foi muito clara, muito didática, e 
devo até dizer que, embora eu vá formular uma ou ou­
tra pergunta, o fato já foi perfeitamente anunciado. 

ado, de renome, um professor, um deputado e fica 
num impasse desses, para defender seu constituinte 
precisa admitir um absurdo, um choque, uma situa­
ção dessas. É difícil, é muito difícil. 

O senhor acha que esse problema, essa dificul­
dade veio ainda da Primeira Instância, daí seu consti­
tuinte ter perdido essa ação~O senhor poderia infor­
mar se há alguma presunção, alguma dúvida quanto 
ao juiz que deu essa sentença desarrumada na Pri­
meira Instância? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Exo, eu não sei 
qual foi o juiz que deu a sentença. Sei desse fato atra­
vés do genro do agravante, Sr. Sebastião, que me 
disse o seguinte - e·foi o que me chamou a atenção: 
que o sogro dele não foi parte nesse processo, ele 
não foi citado, não houve a relação processual e, ain­
da assim, a sentença foi julgada improcedente, ele 
entrou com um recurso e perdeu no tribunal. Em fun­
ção disso, ele achou um absurdo - mas o Superior 
Tribunal não conheceu da matéria - e entrou com um 
embargo de. retenção. Isso foi-me dito, Exll, pelo Dr. 
Marco Aurélio, que é genro, casado com a filha, e que 
só foi a Cuiabá, desesperado, porque ia perder a fa­
zenda. Pelo Juiz de Primeiro Grau, ele já tinha perdi­
do a fazenda, ele já tinha perdido uma vez as benfei­
torias dele. Foi para ti tribunal, e V. Exo veja que ele 
contratou um advogado de renome, Eulâmpio, que é 
uma pessoa conceituadíssima no mundo jurídico, au­
tor de várias obras, um eminente processualista - a 
peça de agravo dele e a resposta estão aqui. Qual­
quer pessoa que advoga, lendo as duas peças, en­
tende que a razão está com o Sr. Sebastião. As duas 
peças. estãq aqui, se o, s~nhor quiser, só por curiosi­
dade, lê-Ias. 
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O SR_ DJALMA BESSA - Mas, quanto ao ad- gou para o desembargador; ele saiu, eu tornei a ligar 
vogado da outra parte, parece que o senhor disse que só para confirmar. Do celular ele manteve inúmeros 
também era competente. telefonemas com Marco Aurélio e Marco Aurélio man-

O SR- ELARMIN MIRANDA - Era muito compe- teve com ele telefonema de Frutal para cá. 
tente. Brilhante. O SR. DJALMA BESSA - Veja bem, eu até 

O SR. DJALMA BESSA - Ambos os advoga- cheguei a questionar, procurando saber qual foi a ra~ 
dos eram brilhantes. zão desse adiamento do agravo. Mas diante do que o 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Ambos os advo- senhor está afirmando, de uma comunicação direta 
gados eram brilhantes. Mas pela leitura, pelo menos entre Marco Aurélio e o desembargador, essa razão 
concluí isso, a razão estava com a liminar que foi 'de ser afjá perdeu expressão por completo, por com-
dada, tanto é que na primeira conversa com Josino eu pleto. 
disse isto: Josino, que acertos você quer fazer, pois o Agora, veja bem: a decisão não foi unânime. 
direito é do meu cliente. Ele falou:" olha, Nilson, não O SR. ELARMIN MIRANDA - Não foi, Exil . Foi 
tem nada de direito aí, não. Ou vocês acertam aí ou por maioria . 
.... Aí eu disse: pode parar a conversa porque não sou O SR. DJALMA BESSA - Estou falando com 
advogado. Liguei para o Marco Aurélio, ele veio, al- um advogado competente', vale repetir, e um advoga-
moçamos juntos e, nesse mesmo, dia ele esteve com do, um promotor ou um juiz sabe. Se é uma questão 
Josino, que o levou ao hotel e ficaram três dias nego- assim tão evidente, tão indiscutível, por que não saiu 
ciando. essa unanimidade? O senhor pense bem. O senhor 

O SR. DJALMA BESSA - Veja bem. Nessa ne- não acha estranho? 
gociação entre Marco Aurélio e Josino, o senhor disse O SR. ELARMIN MIRANDA - V. ExiI tem razão. 
que o próprio Marco Aurélio se entendeu com o juiz. O SR. DJALMA BESSA - O senhor não acha 
Não é exato? Conversou não com o juiz, mas com o estranho que o direito líquido, aberto, compreensível 
desembargador Athayde... não tenha convencido os três? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - O Josino ligou O SR. ELARMIN MIRANDA - O' desembarga-
para o desembargador e disse: desembargador, fala dor-relator fez o relatório e emitiu o sé'u voto. O De- ~ 
aqui com o Marco Aurélio porque ele está achando sembargador Pereira pediu vista, levou o processo 
muito os R$1 00 mil. Isso Marco Aurélio me contou no para casa, emitiu o voto em sentido cdntrário. O De-
hotel. Falou que o desembargador disse: não, mas sembargador Odiles acompanhou o Relator: 
você quer pagar muito pouco. E,ExiI, disse mais o se- O SR. DJALMA BESS~ - Não entendi. E eles 
guinte: "Olha desembargador, mas eu tenho que en- que me perdoem até se estou fazendo mau juízo ou 
trar com outra ação aí porque meu sogro tem direito a coisa semelhante, mas há realmente ações, e o se-
usucapião, então eu perdi a ação. Como ele não foi nhor sabe, como advogado, que são indiscutíveis. 
citado, a posse dele continua ..... , não:precisa nem de ' Depois, outra coisa que o senhor falou: como é 
título nem de boa-fé. Eu vou entrar com o usucapião. que se propõe uma ação e não cita? Ele não partici-
No usucapião a gente torna a discutir". 'Foi nesses ter- pou da ação, não participou de nada, não se defen-
mos a conversa. deu e ainda vai para o Tribunal e tem o respaldo do 

O SR. DJALMA BESSA - Veja bem'.'O senhor voto vencido. Isso é elementar. O professor de Direito 
pediu sigilo bancário para comprovar a lig,ação do seu deve dizer aos alunos: sem a citação, nada feito. ' 
escritório para a residência do Juiz AthaYde. Não,se- O SR. PAULO SOUTO - A citação na primeira 
ria o caso também de procurar identificare comprovar instância. 
essa ligação feita entre Josino;' o desetnbargadore o O SR. DJALMA BESSA - É uma peçaesselici-
Dr. Marco Aurélio? , -" ai, que derruba qualquer ação. Não houve. Ele não 

O SR. ELARMIN MIRANDA.:::': SeV. Ex!ls reque- :põde se defender. Quer dizer, ele perdeu a ação sem 
rerem isso, vão comprçlar dezenas de 'telefonemas ' o direito de defesa, sem o célebre contraditório, que é 
entre os dois. / " ' . 'advogado e defendido pela Constituição Federal. 

O SR~ DJALMA BESSA ...;'MàS quaríto:inàis"de- ,',"', Um juiz, relevem-me, mas não dá para enten-
zenas, mais ainda...·", .- ':, --~ .' ,'i:; ""':éler,'pc)(r'náis quê se,queira encarar uma situação de 

O SR. PAULO SOUTO '0-, Essestelàfonemás boa-fé. Ainda no Tribunal houve um certo respalçh. 
eram para o celular dele. ~., "" ',' '} 'i'd""':, : ',:':: 'Sótehho que agradecer a-sua colaboração e di-

OSR.ELARMIN MIRÀNDA':':' Dó CEilhlár do Jo-zer;que sou solidário,com o choque que o senhor so-
sino. Do meu escritório ele ligou no teléfàrie tnóVêlli- ':'freu! pará tomar a p'osição. ;., " ,',' ~.;::,:.~ 
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VOU faz~r uma última pergunta: na sua longa permite navegar em qualquer posição. É essa inteli-
vida de advocacia, já teve caso semelhante? 'gência inusitada que ele tem ... 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Não, ExB. . .' O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas, o 
O SR. DJALMA BESSA - Nem parecido? senhor. reconhece que o conceito do Desembargador 
O SR. ELARMIN MIRANDA -: Nem parecido. Athayde éde ser ulTI homem Integro e honesto. 

Em 24 anos de advocacia, é o primeiro caso que tive. O SR. ELARMIN MIRANDA - De um homem 
Agora, vou confessar a V. Ex!! um problema pes- que sempre gozou desse conceito. Mas, a perplexi-

soai como advogado. Depois que isso veio ao meu dade que eu tenho é a mesma que a sociedade tem. 
escritório, foi tão recente, comecei a justificar algu- Mas, existem alguns que têm a perplexidade mais an-
mas ações que perdi. Se V. Ex!! quisesse, numa con- tiga que eu. 
versação informal, eu lhe passaria os dados para V. O SR. DJALMA BESSA - Muito Obrigado. 
ExB ver que o direito era do meu cliente. Eu perdi a O SR. ELARMIN MIRANDA - Sou eu quem 
ação.agradece. 

O SR. PAULO SOUTO - Nós estamos interes- OSR. PRESIDENTE (RamezTebet)-O senhor 
sados em saber isso. Depois podemos falar sobre Relàtor deseja fazer alguma pergunta? 
isso, se o senhor não quiser falar agora. O SR. PAULO SOTO - Aqui se falou sobre a 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Eu teria que con- possível existência de alguma gravação. O senhor 
sultar o meu cliente também. Perdi a ação e ainda conhece alguma coisa sobre esse fato? 
digo mais a V. Ex!!: o cliente teve mais sensibilidade O SR; ELARMIN MIRANDA - Essa gravação 
do que eu. Ele falou: "Elarmin; vamos fazer acerto não existiu. Ela não existiu, e fiquei sabendo da se-
com esse jui?". Eu falei: "Nunca, rapaz. Vamos ficar . guinte maneira: quando falei com o Dr. Emanuel, De-
em cima do Direito, eu conheço essa matéria, vamos legado de Polícia Federal, ao lhe contar sobre a estó-
ganhar a ação". Perdi no primeiro grau, no segundo ria,. disse-lhe: o Marco Aurélio tem uma gravação. 
grau fizemos um esforço e tomamos a perder. . M~lrcO Aurélio - falou para mim no escritório - tem 

O SR. DJALMA BESSA - Veja bem, o entendi~ . uma máquina eletrônica - de somar - e essa máquina 
mento foi com um desembargador. O segundo, a gravava. E ele me disse que gravou. A autoridade po-
'quem o senhor se referiu, o Pereira, esse não foi cita- Hcial federal saiu da comarca de Cuiabá, foi a Belo 
do, não foi mencionado. . Horizonte, ouviu 300 advogados da OAB daquela ca-

O SR. ELARMIN MIRANDA - Votou contra. '0 pita!. Aí, Marco Aurélio justificou que aquela gravação 
O SR. DJALMA BESSA - E o outro que votou:a era de. 020 segundÇ>s. Não sei como se chama ... Lap 

favor? Top? " o 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Quem votou a fa- . O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor 
vor foi o Desembargador Odiles.acaba de dar uma informação importante. O Dr. Mar-

O SR. DJALMA BESSA - Mas esse não foi re- co Aurélio foi ouvido em Belo Horizonte? Na presença 
lacionado, não foi procurado? d~ OAB? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Não. O Josino : . O SR. ELAÀMIN MIRANDA - Ele foi se acom-
não falou no nome do Desembargador Odiles; o Josi~ panhar de um advogado. 
no falou no nome do Desembargador Athayde e disse . '0 SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Qual o 
que era assessor, para esses assuntos, de nove de- conceito ... o senhor sabe que o Dr. Leopoldino res-
sembargadores. pondia a um processo perante a Corregedoria. Sabe 

O SR. DJALMA BESSA - Qual é o conceito, se o teor desse processo? Negócio de depósito e tal... A 
o senhor pode fazer esse julgamento, do Desembar- imprensa noticiou bastante ... Há um processo nesse 
gador Athayde? sentido? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Sr. Senador, eu eO SR. ELARMIN MIRANDA - A imprensa noti-
os advogados sempre tivemos pelo Athayde um enor- ciou que começaram a fazer uma correção na Vara 
me respeito. Ele é oriundo do Ministério Público, Pro- em que ele era titular. E, nessa correção feita, come-
motor de Justiça, e está há 26 anos no Tribunal. Pelo çàram a detectar que depósitos judiciais ele teria ma-

. tempo que ele tem de tribunal, ele é extremamente nipulado. Eram 70 mil reais ... Na última vez que a im-
preparado, muito culto, muito inteligente. prensa noticiou já estava em 600 mil reais. O Amaral 

íamos até ver as sessões para acompanhar os fez referência a isso, Excelência. 
votos dele, para ver como ele proferia os votos. É O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O que foi 
essa inteligência rara que ele, tem em Direito que lhe que ele disse? 
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O SR. ELARMIN MIRANDA - Quarido ele riie considere importante a respeito desse caso ou são 
fez referência a isso é que me falóu qUE3, quando ficou apenas ,essas pessoas? 
preso em 1964, quando o Exército o levavaé t~az!a . O,SR. ELARMIN MIRAND~-Nãosei,.Exª, mas 
de volta, ele não sentiu tanto ódio como'sentiu agora ~ventúalmente o Presidente da OAB, a secqional de 
nesse comportamento do Tribunal. Foi isso,o'que eie Mato Grosso, poderia ajudar um pouco mais a comis-
me falou, Falou a mim, no escritório da Dr!!, EliÍabeth, ,sãó. rJá d~núncia se multiplicando lá no Estado. Ago-
Ele era preso pela manhã; soltavam à tarde. Uma hu-ra: as pessoas têm temor de se apresentar. Mas a 
milhação constante. Mas ele nunca sentiu tanto. ódio. .OAj3 de Mato Grosso instalou um Disque-Denúncia e 
O que eu vi também é que nesses processos, nessas 'recebe, até agora, 300 denúncias. Algumas absoluta-
corrigendas, que a OAB tem que acompan~ar,' ela rnente sérias, que nós sabemos que são verdadeiras, 
não acompanhou esse processo. O que sei e falo a V. m~s qúe não,há como você afirmar. . , 
Exª é que um ou dois desses que fizeram a c6!rig~n-O SR. PRESIDÉNTE (Ramez Tebet) - Diga~me 
da era desafeto dele. '. , uma coisa: o senhor conhece uma funcionária da: Jus-, 1I 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet).- Pela lei, .. tiça, d,e nome Márcia'? 
esse processo tem que ser acompanhado pelá OAB'? O SR. ELARMIN MIRANDA - Não, Senador: 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Por lei. Toda, a ,O S~. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Que, se-
correção que se fizer nas escrivaninhas ou em cart6- 'gundo cons,ta, essa Márcia seria a pessoa de confian-
rio tem que ter um representante da:Order:n .. assim ça do Juiz Leopoldino? ' 
como nos concursos. O SR. ELARMIN MIRANDA - Não conheço, 

O SR. PAULO SOUTO -, Dr .Elarmin, o senhor Exª. Não conheço. , 
Josino chegou a dizer quem eram os desembargado- O SR. PRESIDENTE (Ramez 'Tebet) - Está 
res que ele assessorava? ,bem. 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Não; Exil. Ele só O SR. PAULO SOUTO - Nós ouvimos lá tam-
me disse o do Desembargador Athayde.'·· " ' bém algumas coisas referentes a ações, enfim, a pro-

O SR. PAULO SOUTO - Quem o·senhor'éonsi- cessos relativamente vultosos, relacionando combus-
dera ... Estamos falando só de testemunhas ... Querotíveis, bebidas etc. O senhor tem, pelo menos, conhe-
dizer que achei muito importante a sua vinda àqui... cimento desse fato? Distribuidoras de combustíveis, 
Quem viajou conosco em Cuiabá viu que conversa- também problema de distribuidora de bebidas etc? 
mos muito, mas poucas pessoas quiseram :vir aqui. Fala:ram-me insistentemente sobre isso lá, como se 
Independente de qualquer outra coisa, penso que foi fossem coisas importantes. 
um ótimo começo do ponto de vista de instrução. Não O SR. ELARMIN MIRANDA - Exil, existe uma 
estou fazendo nenhum juízo de mérito de julgamento, decisão que foi publicada num órgão dê defesa da 
mas o de instruir a nossa investigação. Foi um ótimo Ordem, de um desembargador que se chama Maria-
começo a vinda de três advogados aqui para, inclusi- no Travassos. Um desembargador absolutamente 
ve, ficarmos mais cientes dos fatos que foram aqui re- honrado; extremamente sério. E foi esse desembar-
lacionados. O senhor disse também que parece estar 'gàdor que, em grau de recurso, anulou essa decisão 
em poder da Polícia Federal um comprovante de um.à que V. Ex!! faz referência: E ela foi... 
recurso que teria sido enviado de Minas Gerais para " O SR; PAULO SOUTO - O senhor está falando 
alguém... sobre o caso de combustíveis? 

O SR. ELARMIN MIRANDA'- Perfeito. ,: ,O SR. ELARMIN MIRANDA - É. Combustível. 
O SR. PAULO SOUTO -Que o senhor rlão "Êiáfoi tão importante para nós, advogados, que a 

sabe quem é. Sabe para quem foi?, ,i, Ordem publicou, e não publicaria de graça, todo o 
O SR. ELARMIN MIRANDA - Eu presumo que voto ao Desembargador Mariano Travassos dentro 

tenha sido para o Josino. , ',' do jornal Defesa. 
O SR. PAULO SOUTO -Bem, do que ficou O SR. PAULO SOUTO - E ele foi vencido na 

. . 'd . d~Cisão?,'" , aqui, isso nós vamos discutir depois, n~o h~ duvl a 
alguma de que parece ser imP9rtantes peças par,a ~e- ;'0 SR. ELARMIN.MIRANDA - Não, ele gánhou, 
rem ouvidas, aqui, o Josino, Marco Aurélio, no mo- , mas fez observações, n'6 voto; extremamente seve-
mento oportuno, o desembargador acusado,Quem é ,: ras, aa~ertindqojuiz que 'não era a hipÓfese de se 
que o senhor acha mais que podia vir aqu~e q,ue~eria : pe~mitir 'o 'le~ariiÇimento' dodinheiro~ Faz considera-
condições de dar algum esclarecimento que o senhor çõeis extre'mamente sábias. 
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O SR. PAULO SOUTO - Então, aí, era um pro- aandb para propor uma ação rescisória, para tentar 
blema na primeira instância? res'cindir a sentença ou, se for o caso de ação anula-

o SR. ELARMIN MIRANDA - Na primeira ins- tória, 'propor ação anulatória. 
tância que ocorreram esses casos a que V. Exll faz re- O SR. PAULO SOUTO - O senhor falou na pos-
ferência. ", siqilidade deo Presidente da OAB ... não sei qual será 

O SR. PAULO SOUTO - Então, aí, o Tribunal, a po~ição dele, mas há algum outro caso que o se-
nesse caso, corrigiu essas decisões? " ' nhor conheça? Falamos agora nessa decisão a res-

O SR. ELARMIN MIRANDA - Graças a Deus" peito dessa questão aí que senhor falou, decidida 
caiu com o Desembargador Mariano Travassos, e ele pelo Desembargador Mariano, mas há algum outro 
corrigiu. Não sei se recuperaram o numerário, mas caso que tenha chamado sua atenção? Quero dizer 
ele corrigiu. 'que 'vimos vários casos, há alguns até relacionados 

O SR. PAULO SOUTO - E a imprensa noticiou, com probl~ma de narcotráfico que aconteceram há 
e nós soubemos lá, também, isso nos surpreendeu muito tempo e que estão sendo investigados pela Po-
pelo inusitado, que é uma ação de juízes, desembar- Ifcia Federal, mas acho que pelo tempo que temos 
gadores etc contra o Estado, porque o Estaçlo, por aqui, temos que nos circunscrever a quatro, cinco ca-
motivos que não nos cabe discutir aqui, foi obrigado a sos fortes que nos evidenciem ou não a existência de 
atrasar salários, e alguns se sentiram prejudicados e alguns problemas. De modo que se senhor puder di-
foram, parece, com ações de dano moral contra o zer:' olha, eu sugeriria, por exemplo, que essa tal 
Estado, e essas ações têm tido segmento com decio, questãÇ> foss~ vjsta pela CPI. 
sões favoráveis. O senhor conhece esse cáso?'" ti SR., ELARMIN MIRANDA - Eu tenho uma in-

O SR. ELARMIN MIRANDA - Conheço péla im~' fo'rr;t;açao, não sei os dados com detalhes. Quando 
prensa, excelência. Sei que um desembargaqor pro- vóltei pela segundo vez à Polícia Federal para saber 
pôs essa ação. O crédito dele se aproxima, por causa do depoimento do Marco Aurélio, na sala do delegado 
dos salários e atrasos, hoje em 600 mil reais. Emanuel estavam dois senhores. E o Dr. Emanuel fa-

O SR. PAULO SOUTO - Isso é uma ação só, lou: olha, esses senhores vieram me procurar porque 
parece. ' houve uma sentença que foi comprada e eles perde-

O SR. ELARMIN MIRANDA - Uma ação só..' ram a propriedade. Eles estavam muito assustados 
O SR. PAULO SOUTO - Que parece que foi im- na sala do delegado e eu disse a eles para ficarem 

petrada pelo atu'al Presidente do Tribunal. tranqüilos, porque tem que denunciar, e se a gente 
O SR. ELARMIN MIRANDA..:.. Perfeito., ' não denunciar outro vai denunciar, tem que denunciar 
O SR. PAULO SOUTO - Mas, é verdade, isso é para'moralizar. Mas'os dois estavam com o Dr. Ema-

generalizado? Muito outros fizeram, juízes,... ' nuel para deporqlie:perderam a propriedade, porque 
O SR. ELARMIN MIRANDA - Nove desembar- nesse caso venderam a sentença, ou compraram a 

gadores, vários juízes. senténça. O Dr. Emanuel iria ouvi-los. Um era Verea-
O SR. PAULO SOUTO - Então, isso é uma cOi,: dor em Arenápolis ... 

sa quê é mais ou menos restrita ao Poder Judiciário? .' ~. O SR. PAUL() S()UTO - Pelo que estamos ou-
, O SR. ELARMIN MIRANDA - É verdade; Exil. vindo', o problema,lnab é só com o tribunal, mas há 

Esses processos, se o senhor me permite, são públi- problemas sérios na primeira instância também, Se-
cos. Se o senhor quiser eu os mando todos para cá hhor ouviu falar, por acaso, se existe alguma relação 
em. fotocópia. São públicos, embora absurdos, são entre juízes(de primeira instância com o tribunal? 
públicos. " . , ", , ' O SR~ ELARMIN MIRANDA - Eu disse a V. Exª 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) .:.. E era que [lumé;l causa que advogamos com muito entusi-
com requisição. Pegava o dinheiro na boca do banco asmo 'e que o cliente nos advertiu que haveria negoci-
ou como é que era isso? Porque, segundo, vamos ações, qué não acreditamos, nós perdemos a causa. 
completar logo a pergunta, né? Quer dizer, ~.ra obtida Ó 'cliente, mais sensível qu~ nós, disse que perdería-
~ sentença, e aí iam ao banco e tiravam o depósito do mos no primeiro graU', perdemos; que perderíamos no 
Estado? , ,TribJnal, perdemos. E eu lá, no desespero, cheguei a 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Houve um caso escreyer para o Desembarg'ador relator, na petição, 
em q~e a Justiça entrou com um seqüestro e seqües· que'~ununca havia visto tanto absurdo, que eu escre-
trou dinheiro. Em outros casos, o governo vem nElg9- v~ria' um livro comentando essa decisão, para ver se 
ciando, mas todas elas, pelo que sei, transitaram er)'Í eles mudavam a posição. Aí no c'aso funcionou prime-
julgado. Parece-me que o Estado, agora, estava estLi~ iro e segundo graus juntos, ' 
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O SR. PAULO SOUTO - A CPI aqui, na verda- Estão reconhecendo e acreditando nesta CPI. A 
de, só recebeu do Juiz Leopoldino uma questão de 10 princípio podemos até ficar envaidecidos pelo traba-
ou 11 páginas em que ele fazia uma lista de denúnci- lho que estamos realizando. Percebemos que a soci-
as. Infelizmente, talvez ele pretendesse mandar os edade mato-grossense e a sociedade brasileira estão 
documentos depois, que não chegaram à CPI. O se- pondo fé na CPI. Isso aumenta demais a nossa res-
nhor chegou a ler essas denúncias feitas pelo Juiz Le- ponsabilidade e nos leva a ficar cada vez mais consci-
opoldino? entes da nossa responsabilidade. Nosso objetivo é 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Li sim, ExO. Li, e trabalhar com serenidade, como tenho afirmado, com 
ele me passou em original um mandado de seguran- equilíbrio, tal como os Srs. Senadores têm procedido, 
ça que ele impetrou perante o Superior Tribunal para e com firmeza para a plena investigação dos fatos. 
que não fosse feita essa devassa nos cartórios. Ele Temos tentado explicar para a sociedade que a CPI 
alegava que todos estavam impedidos. O Ministro re- não julga; a CPI investiga. No entanto, neste trabalho, 
lator não deu a liminar e pediu informação. Quando sem dúvida nenhuma, a CPI"está prestando bons ser-
chegou a informação, ele foi morto. Ele me passou viços ao nOsso País. Agradeço muito a V. SI e aos de-
outra peça dele. Esse é o mandado de segurança in- mais e desejo um bom retorno a Cuiabá. 
dividual. Mandou-me mais duas peças, uma naqúal Muito obrigado. 
ele argüía o impedimento de três Desembargadores: 
Dr. Valdir, Dr. Paulo Lessa e um terceiro, dizendo que 
os três não poderiam jamais julgá-lo. E ele coloca por 
extenso que ele não temia nada 'na Vara que ele judi­
ciou, porque ali não era a primeira, nem a segunda, 
nem a terceira Câmara Cível que vende sentença, 
como é público e notório. ' 

O SR. PAULO SOUTO - Onde ele escreveu 
isso? 

O SR. ELARMIN MIRANDA - Numa petição, e 
a cópia da petição está comigo. EncaminhQu para o 
Tribunal. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu pedi­
ria a V. SI, que está tão desejoso, está realmente co­
laborando, cujo ardor cívico reconhecemos, que.Se 
pudesse enviar cópia desses documentos, e V. Ex', 
como advogado, tem percepção daquilo que pode 
ajudar nas investigações. Então documentos que por 
acaso o senhor tenha e que possam ajudar esta CPI 
são importantes. Gostaríamos de continuar contando 
com a colaboração de V. SI. ' 

Quero agradecer sinceramente ao Dr. Elarmln 
Miranda. Volto também a agradecer a DrDElizabeth 
Lima Miranda Rocha e ao Dr. Lucídio de Mello Filho 
pelo fato de, compreendendo o alcance e os objeti­
vos desta CPI, aqui terem comparecido para nos au­
xiliar. O nosso objetivo, é preciso ressaltar, é averi­
guar. Li qualquer coisa, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res dizendo que o nome de Mato Grosso e,stava em 
jogo. É algo com que não posso concordar. Evi<:ien­
temente, V. Exl mesmo e todos os outros ressalta­
ram que se está procurando averiguar aqui irregula­
ridades do Poder Judiciário, sem que isso signifique 
que todo o Poder esteja maculado. Mas é preciso re­
almente darmos prosseguimento e não frustrarmos a 
opinião pública. . 

Declaro encerrada a presente reunião e convo­
co outra imediatamente, com a permanência dos Srs. 
Senadores que aqui se encontram para algumas de­
cisões administrativas que 'devemos tomar. 

Está encerrada a reunião. 

, (Levanta-se a reunião às 20h50min.) 

491! Reunião, Realizada em 5 de outubro de 
1999. 

Aos cinco dias do mês de outubro do ano de um 
mil novecentos e noventa e nove, às de,zessete horas 
e cinquenta minutos, na sala 02 da alá Senador Nilo 
Cpelho, reúnem-se os Senhores Senadores Ramez 
Tebet, Paulo Souto, Carlos Wilson, Geraldo Althoff, 
Djalma 8essa, Luzia Toledo, José Eduardo Dutra, 
Maguito Vilela, José Agripino e Pedro Simon, mem­
bros da Comissão Parlamentar de Inquérito "destina­
da a apurar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, fa­
tos do conhecimento do Congresso Nacional, e ou­
tros divulgados pela imprensa, contendo denúncias 
cOl1cretas a respeito da existência de irregularidades 
praticadas por integrantes de Tribunais Superiores, 
de Tribunais Regionais, e de Tribunais de Justiça". 
Presentes também, a Senhora Senadora Heloísa He­
lena e o Deputado Reginaldo Germano. Havendo nú­
mero regimental, o Senhor Presidente, Senador Ra­
m~z Tebet, declara abertos os trabalhos, dispensan­
do ~ leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
cQmo aprovada. A Presidência após a leitura dos ex­
pedientes recebidos, informa ao Plenário que a pre­
sente reunião destina-se ~"ouvir o depoimento do Dr. 
Daniel Antônio Souza Aécioly. Em seguida, a Presi­
dência determina à Secretaria que faça entrar no re­
cinto da reunião o Dr. Daniel, que tomam assento à 
Mesa dos Trabalhos. A Presidência informa que o 

~I 
I 

"I 
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mesma já preencheu e assinou o Termo de Com- reportagem, se tinhao objetivo de atingir o juiz, alcan-
promisso, 'qualificando-o em seguida e após, conce- çou de forma cruel a sua pessoa, o Desembargador, 
de-lhe a palavra, para sua exposição inicial. NO de- a esposa, os filhos e pessoas mais chegadas, uma 
correr da reunião o depoente coloca à disposição da vez que fora publicado que tinham passado dois dias 
CPI a transferência de seu sigilo bancário, fiscal e na fazenda do traficante. . 
telefônico. Fizeram uso da palavra após as indaga- Diz o Desembargador que, na época, distribuiu 
ções do Sr. Relator, os Senadores Carlos Wilson, nota à imprensa narrando com detalhes os motivos 
Heloísa Helena, José Eduardo Dutra e Geraldo da viagem à Fazenda Santa Tereza e, de lá, à Santa 
Althoff: O Sr. Presidente agradece a presença do Cruz, fato ocorrido em 27 de novembro de 1987. Afir-
Dr. Daniel pelos esclarecimentos prestados a esta ma ainda que, numa de suas viagens a Cárceres, 
Comissão Parlamentar de Inquérito, lembrando ao onde sempre vai a fim de pescar, em visita ao fórum 
plenário da reunião do dia seis de outubro, às de- da Cidade, recebeu o Dr. Geraldo Palmeira, tendo ou-
zessete horas, com os depoimentos do Advogado vido reclamação de que estava expondo-se e à sua 
Marco Aurélio Rodrigues Ferreira e do Sr. Josino família em uma luta contra traficantes e ladrões de 
Guimarães. Não havendo mais oradores inscritos e automóveis sem receber o apoio do Tribunal de Justi-
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente ça. Alegou o Dr. Geraldo que carros furtados eram 
agradecendo a presença dos Senhores Senadores trocados por drogas na Bolívia e que havia mantido 
declara encerrada a presente reunião e, para cons- entendimentos com o Coronel José Pepe Pinto para 
tar, eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Co- que os carros roubados que atravessassem a frontei-
missão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, ra fossem apreenqidos e devolvidos às autoridades 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi- brasileiras. 
cação, juntamente com o acompanhamento taqui­
gráfico, que faz parte integrante da presente ata. 

. . O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Há nú­
mero regimental. Em conseqüência, declaro aberta a 
49ª reunião desta Comissão Parlamentar de Inquérito 
que se destina a apurar possíveis irregularidades no 
'âmbito de um dos Poderes da República - no caso, o 
Poder Judiciário. 

Consultb o Plenário se deseja a leitura da ata da 
48ª reunião. (Pausa.) 

O Senador Djalma Bessa requer a dispensa da 
leitura da referida at'a. 

Consulto se alguém quer discuti-Ia. (Pausa.) . 
Não havendo quem queira discutir a ata, sub­

meto-a a votação. (Pausa.) 
. Aprovada por unanimidade. 
Há expedientes a serem lidos. 
Foi recebido do ExlT1O

• Desembargador Odíles 
Freitas de Souza, do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso, ofício nos seguintes· termos: 
"Ex"'2 Sr. Senador Ramez Tebet, Presidente da Co­
missão Parlamentar de Inquérito do Judiciário, Sena­
do Federal, nobres Senadores". Farei um resumo .. 

O Desembargador Odiles declara-se, de início, 
duramente atingido pelas denúncias apresentadas a 

. esta Comissão pelo falecido magistrado Leopoldino 
, Marques do Amaral. Por conseguinte, presta ,o.s se­
'guinte's esclarecimentos: em 23 .de julho.deJ989, ·os 
. jornais' dá. Capital de Mato Grosso noticiaram que ~le, 
·;Odiles;:sua esposa.e o Dr:José Geraldo da~R9cha 
Barros=Palmeiravisitaram üm traficante:- Di~eJeq!Je;,a 

Falou O Desembargador: "Fomos a 
São Matias selar o acordo com o Coman­
dante do Exército Boliviano na área; em ra­
zão desse entendimento informal, os agen­
tes policiais brasileiros adentravam o territó­
rio boliviano até mesmo armado, em perse­
guição a ladrões e traficantes. Posterior­
mente, .0 Coronel Pepe reclamou que esta­
va com problemas com seu pessoal, uma 
vez que apreendia e devolvia os carros que 
passavam pela Bolívia e que, posteriormen­
te, esses mesmos carros eram vendidos em 
Santa Cruz pelos seus proprietários, com a 
finalidade de. cobrarem o seguro no Brasil 
após registro de queixa por furto . 

O coronel nos convidou a conhecer 
Santa Cruz"" estou lendo o ofício - para lá 
·verificarmol'>.o .número de veículos brasilei­
ros COm documentos que eram comerciali­
zados,. indican.do seu conhecido, Dom Lútio 

. Salomão,· irmão do Coronel da Aeronáutica, 
..... ~ '. Bibi.Saloníãà Dória"como a pessoa que po­
....... :. deria .nos!.levar.· da s.ua fazenda até aquela 
,'0 • c,.' ,.,cid·;:ldepoliviana,·,tr?jeto que fazia toda se-

'; man~ .. ,....... . 
,.: .... ' .~ceitamos, ~ sugestão, também para 
':':. : '; c:oDheçe~ .. $a~ta, ,CrLJz. Acertamos a viagem 

,;. \ .'! .... :' ·enÇ>s ~~rvimos da fazenda apenas para tro­
=- .,', ..• ca.de~aviões; fato que, lamentavelmente, o 

~. :'..;, ~ ,.,: ..... C9m.ànd~ln.t~ __ N~lsç)n ;Dantas~ já falecido, 
não pode testemunhar. 
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Faço juntar a essa narrativa fotos das 
nossas visitas a San Matias, onde estava 
presente o coronel comandante do Segundo 
Batalhão de fronteiras de Cárceres e o Ma­
jor, senhor ajudante de ordem, anexando 
ainda uma carta a mim, dirigida pelo Coro­
nel Pepe ao conhecer as acusações que fo­
ram veiculadas e uma certidão de antece­
dentes fornecida pela Polícia Nacional em 
San Matias, Bolívia. 

Quanto ao barco, que afirmam ser 
meu, que foi queimado no rio Paraguai, te­
nho a dizer que adquiri o "Ágata", um ca­
brasmar, 36 pés, em 1987, do Sr. Ulisses 
Aparecido Camilus Oneti, vendendo-o em 
1989, ao Sr. Brás "Ferro Velho em Cuiabá", 
que não o transferiu para seu nome e o ven­
deu, em 1990, ao Sr. Dário, ou Dario, Ro­
berto Ferreira Braga. A distância entre Cár­
ceres e Cuiabá e por não ficar satisfeito com 
a embarcação pelos problemas que me cau­
sava com a marinha em razão do excesso 
de fumaça no escapamento, com sinais de 
vazamento de óleo, fizeram com que eu me 
desfizesse do falado iate de luxo. Após o se­
nhor Roberto efetuar a troca dos motores, 
uma única vez, voltei a navegar com o Ága­
ta, quando seu proprietário recebeu a visita 
de amigos seus vindos de Brasília. Em 30 de 
novembro de 1991, três pessoas entraram 
furtivamente no barco e atearam fogo no 
mesmo, utilizando-se de gasolina. A ocor­
rência foi comunicada ao 62 Batalhão de Po­
lícia Militar em Cárceres, pelo Sr. Claudemir 
Fernandes, que tomava conta do iate. 

Portanto, quando a embarcação foi in­
cendiada, há muito não me pertencia. 

Esses fatos comprovam isso, com a 
inscrição de embarcação, fornecida pela 
agência de capitania dos portos em Cárce­
res, com o boletim de ocorrência 362/91, do 
Batalhão da Polícia Militar em Cárceres e 
declarações prestadas pelo Sr. Dario Rober­
to Ferreira Braga ao jornal Folha do Estado 
de Cuiabá, edição de 12 de. setembro de 
1999. 

Estou encaminhando ainda a V. ExOs 
. cópias das minha~ declarações à Receita 

... Federal, Impo;:;to de Renda dos 5 últimos 

.' anos, e, .tão logo recebá d~~ àgências' ban­
cárias, enCaminharei os. meus extratos de 
conta corrente. '. ' .'. . 

Com relação a outros fatos que eu 
possa esclarecer, ponho-me à inteira dispo­
sição dos eminentes Senadores ,com a ma­
nifestação do meu profundo respeito. 

Assinado: Desembargador Odires Frei­
tas de Souza. 

Acompanhando isso, há uma carta endereça­
da ao Dr. Odires. Acompanha, ainda, certidão da 
Polícia da Província de San Matias, Bolívia, xerox 
de várias fotos pelas quais se vê o desembargador 
em companhia de autoridades e outras pessoas. Há 
cópia de uma sentença em uma exceção de suspei­
ção, que foi julgada improcedente, prolatada por 
.magistrado cuja assinatura não consigo ler, não 
consigo decifrar. 

Há, ainda, do Ministério da Marinha, inscrição 
da embarcação. 

E, realmente, Declaração do Imposto de Renda 
dos anos de 1995, 1996, 1997 e 1998. 

Faço a leitura como forma de comunicação, por­
que, não tendo feito a leitura completa, peço à Secre­
taria que deixe todos esses expedientes à disposição 
de todos os Membros da Comissão Parlamentar d~ 
Inquérito. . . 

Determino à Secretaria que os despachos exa­
rados pela Presidência sejam rigorosamente obser­
vados, principalmente quando da leitura daqueles do­
cumentos que devam ser lidos por ocasjão do Expedi­
ente. Outros que já foram despachados determino à 
Secretaria que coloque para que isso seja feito na 
próxima reunião. 

Registro a presença do Deputado Federal Regi­
naldo Germano, do PFL da Bahia, que é Membro titu­

,lar da Comissão Parlamentar de Inquérito e 
Sub-Relator da CPI do Narcotráfico, que tramita na 
Câmara dos Deputados. 

Expediente do Sr. Josino Pereira Guimarães -
brasileiro, separado, do comércio, residente e domici­
liado em Cuiabá - nos seguintes termos: o requeren­
te tomou conhecimento de sua convocação para 
prestar esclarecimentos perante à douta CPI, criada 
através do Requerimento n2 118, de 1999, do Senado 
Federal, em audiência fixada para o próximo dia seis 
de outubro, às 17 horas. Assim, quero informar a V. 
ExO que atenderá à convocação, devendo fazer-se 
acompanhar dos advogados signatários', dévidamen­
te constituídos nos termos do anexo mandato, reque­
rendo a sua juntada aos autos . 

Estou despachando, determinando a juntada e 
esclarecendo que, assim, o Sr. Josino se dá por devi­
'damente intimacio para o seu depoimento, amanhã, 
às 17 hdras, podendo ele, e'claro, fazer-sé'acompa~ 

/ 
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nhar dos advogados a quem conferiu procuração ou familiarizar com este caso, vou proceder a uma breve 
de outros a quem ele possa, até na hora, querer indi- exposição por aproximadamente dois minutos, já que 
caro Esse é um direito que a Comissão Parlamentar o Dr. Daniel preferiu não o fazer, no intuito de introdu-
de Inquérito tem, não digo reconhecido, admitido, zir os Senadores no problema que levou a que esta 
porque esse é um direito constitucional de fazer-se Comissão Parlamentar de Inquérito solicitasse a vin-
acompanhar de advogado. Mas, de qualquer forma, da do Dr. Daniel. . 
agradecemos essa comunicação, 'que está firmada O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Antes, 
pelos advogados Zoroastro Teixeira, inscrito na 
OAB-MT sob o número 743, e Daniel Paulo Maia Tei- porém, pergunto: ao Dr. Daniel se já prestou declara-
xeira, OAB-MT sob o número 4.705. ções na Comissão Parlamentar de Inquérito que apu­

ra o narcotráfico, na Câmara dos Deputados? 
Não há mais expediente mais a ser lido. Esta re-

união, como todos sabem, destina-se a ouvir a expo- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY - Não, se-
sição do Juiz Daniel Souza Accioly, do Estado de Ala- nhor. 
goas, que prestou o compromisso legal. Sua profis- O SR. PAULO SOUTO - Muito bem, se eu pu-
são é, evidentemente, magistrado. Exerce sua ativi- desse resumir, diria que, basicamente, são gestões 
dade em Maceió e comprometeu-se nos termos do que foram feitas, pelo que consegui depreender des-
art. 203 do Código Penal, fazendo ressalva nos ter- se caso, entre um Magistrado do Mato Grosso e a 
mos do art. 52, inciso LXIII, da Constituição Federal. É Justiça de Alagoas. Este é o conhecimento que tenho 
mais um magistrado que atende ao convite feito pela do fato, ele está aqui para esclarecer. De modo que, 
Comissão Parlamentar de Inquérito. se alguma coisa que eu disser, realmente não corres-

Peço à Secretaria que introduza, para tomar as- ponder, naturalmente, o Dr. Daniel vai esclarecer. 
sento à minha esquerda, o Dr. Daniel Souza Accioly. Mas, então, gestões entre um Juiz de Mato Grosso, 
, Dr. Daniel, V. Exíl prestou o compromisso legal, Dr. José Geraldo Palmeira, que tem sido, ultimamen-

fez a ressalva, nos termos do art. 52, inciso LXIII, da te, extremamente noticiado em diversos fatos relacio-
Constituição Federal. Creio que V. Exª sabe as ra- nados à Justiça, em Mato Grosso e a Justiça de Ala-
zões da sua convocação aqui. Em razão de ter a pie- goas, e, aí, nesse caso, representada pelo Juiz Dani-
na convicção de que sabe por que está sendo convo- el Antônio de Souza Acioli , a respeito de um proces-
cado e, seguindo aqui a norma de trabalho da nossa so que, até hoje, não teria sido muito bem compreen-
CPI, concedoJlhe a palavra, para que possa fazer as dido, da transferência de uma narcotraficante que te-
suas primeiras declarações, e, depois então, aos Srs. ria sido condenada a 21 anos de prisão, em Mato 
Senadores, por ordem de inscrição, a fim de lhe for- Grosso, e que, por algum motivo que, eu digo, não 
mularem as perguntas que desejarem, visando ao es- muito bem compreendido, e que, hoje, pretendemos 
clarecimento dos fatos. Tem V. Ex.íI a palavra. que seja bem entendido, teria havido démarches, en-

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y _ Exmo Sr. fim, à sua transferência para uma prisão de uma pe-
Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito do quena cidade de Alagoas. 
Poder Judiciário, ExnlOS Srs. Senadores, tomei conhe- Então, essa é, basicamente, a questão. É um 
cimento no dia de hoje da motivação do meu convite a fato realmente muito estranho, não se entende muito 
esta Comissão Parlamentar de Inquérito. Espero que bem por que isso. E, como um dos juízes citados nes-
minhas declarações sirvam ao aprimoramento do Po- te caso é o Dr. Daniel, que pertence, naturalmente, ao 
der Judiciário e aos esclarecimentos de que necessi- Judiciário de Alagoas, e tem sido extremamente noti-
ta esta Comissão e coloco-me à disposição de V. Ex" ciado a esse respeito; por causa disso, nós o chama-
para qualquer pergunta. mos até aqui à CPI, para que ele possa realmente ex-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Ex!! plicar em que condições isso ocorreu. 
não tem nenhuma consideração preliminar a fazer? Basicamente; a situação é esta, então, vou co-

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não tenho meçar a fazer algumas perguntas ao Dr. Daniel. 
considera9ão preliminar a fazer. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY - Pois não, 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo Senador. ' 
a palavra ao eminente Senador Paulo Souto e deter­
mino à Secretaria que passe a lista de inscrição aos 
~enadores componentes da CPI. , 

O ,SR. PAULO SOUTO - Sr. 'Presidente, como 
todos nps, Senadores, tivemos pouco tempo para nos 

O SR~"~AULO SOUTO'- Prim~ir~, o seguint:e: o 
senhor é JuiZ, exercia a sua ~iJnção em Alagoas, e o 
Dr. José Gerado Palmeiras,'em Mato Grosso. Vocês 

,se conh,eciarn antes dessa questão, tinham relações 
pessoais, profissionais, enfim, se' conheciam? 



28256 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Não. Sr. transferência dessa traficante, Maria Luísa Almirão 
Senador, tomando conhecimento de que a matéria dos Santos. É uma oportunidade única que eu tenho 
trata sobre a transferência da narcotraficante Maria de fazer perante os Srs. Senadores toda a explana-
Luísa Almirão dos Santos, tese que eu não havia des- ção sobre essa transferência. Do requerimento apre-
cartado que poderia ser isso, vou responder a per- sentado pelo Dr. José Geraldo da Rocha Palmeira, foi 
gunta de V. Exª dizendo o seguinte: conheci o Dr. expedido o Ofício Gabinete do Juiz n.2 61/96, datado 
José Geraldo da Rocha Barros Palmeira no ano de de 15 de outubro de 1996. Este requerimento eu re-
1995, conheci-o através de um irmão do Dr. Geraldo, queiro a V. Ex.ª que faça juntar aos documentos des-
todavia, já conhecia alguns familiares do Dr. Geraldo, ta CPI, que foi elaborado nos seguintes termos: 
é uma família bem conhecida, o pai do Dr. Geraldo é o "Tendo em vista o formulado pelo Dr. Valmir Ca-
maior comerciante de material de construção da Ci- valieri de Oliveira, que em síntese requereu fosse co-
dade de Maceió, é uma família conhecida por todos nhecido o direito de Maria Luisa Almirão dos Santos 
os alagoanos. É o meu contato com o Dr. Geraldo cumprir a pena a que ora se encontra submetida na 
Palmeira. cadeia pública desta cidade e comarca de Atalaia e, a 

O SR. PAULO SOUTO - Então, o Dr. José Ge- teor da certidão lavrada pela ilustríssima Delegada de 
raldo Palmeira, que é Juiz em Mato Grosso, tem pa- Polícia, que noticia as exigências do art. 87 da Lei 
rentes que moram em Alagoas? 7.210/84, vimos pelo presente solicitar de V. Ex.il , 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLV - A família após cumpridas as formalidades legais e as pecul'iari-
dele toda mora em Alagoas, a família dele. ' dades inerentes a este juízo, que se digne de transfe-

O SR. PAULO SOUTO - E, daí, vem o seu co- rir a apenada acima mencionada para a cadeia públi-
nhecimento com ele?: ca desta cidade, onde deverá cumprir a reprimenda 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Daí vem o junto de seus familiares, visando a melhor reabilita-
conhecimento com o Dr. Geraldo, em 1995. ção no seio da sociedade, devendo este juízo tomar 

O SR. PAULO SOUTO - Sim. Enfim, nesse seu conhecimento da transferência, caso- deferida, com 
conhecimento, por que é que surgiu, como é que sur- antecedência mínima de dez dias, com a devida reco-
giu a questão da transferência... mendação de apresentar-se preliminarmente a este 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLV - Da Maria juízo, que ficará incumbido, salvo melhor entendi-
Luísa dos Santos. mento, de executar a pena à qual foi submetida". 

O SR. PAULO SOUTO - ... da Maria Luísa, cha- Quero registrar a data mais uma vez: "Atalaia, 
mada Branca? O senhor era Juiz em Alagoas, quem 15 de outubro de 1996". 
foi que lhe pediu para fazer essa transferência? Isso O SR. PAULO SOUTO - Mas nesse momento a 
foi feito oficialmente? Quais foram os motivos? Enfim, detenta estava onde? 
qual é a origem desse caso? O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Eu expedi 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Muito bem, esse ofício ao Juiz da Vara Crime da Comarca do Alto 
nobre Senador. Em 1996, aliás, retificando, em 1995, do Araguaia, no Mato-Grosso. 
quando eu conheci o Dr. José Geraldo da Rocha Bar- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas 
ros Palmeira, ele não me fez nenhuma menção à quem era o juiz lá? 
transferência de qualquer presa, de qualquer detenta O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Eu não sei 
ou qualquer outro processo de natureza crime ou cí-
vel, tanto do Estado de Alagoas, como do Mato Gros­
so. Todavia, no ano de 1996, o Dr. Geraldo Palmeira 
surge na Comarca de Atalaia, apresenta um requeri­
mento ... 

O SR. PAULO SOUTO - O senhor era Juiz em 
Atalaia? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Eu era o 
Juiz de Atalaia. Apresenta um requerimel"lto, solici­
tando a transferência de uma detenta da unidade da 
federação, especificamente da Comarca do Alto qo 
Araguaia, para a Comarca de Atalaia. Todavia, como 
V. Ex.ª disse, e isso é o que me causa a estranheza, 
porque o meu nome foi extremamente noticiado na 

o nome do Juiz de lá. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas era 

o Dr. Geraldo ou não era? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Não, o Dr. 
Geraldo não era. O Or. Geraldo era Juiz ... eu conheci 
o Or. Geraldo Juiz da Comarca de Cuiabá, e era prati­
camente impossível que o Or. Geraldo volte à comar­
ca de interior. Se ele já estava na Comarca de Cuia­
bá, era impossível que o Or. Geraldo voltasse à Co­
'marca de Alto do Araguaia. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sim, 
. mas o pedido então foi feito pelo Or. Geraldo, não foi 

feito por advogado. 
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O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Não, O Dr. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - .. .fosse 
Geraldo apresentou o requerimento assinado pelo transferida da Comarca do Alto do Araguaia para a 
advogado. Comarca de Atalaia. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Ele foi o O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E aí V. 
portador disso? Ex' o que fez? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Ele foi o O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Expedi 
portador disso. esse ofício que acabo de ler. Todavia, Senadores, 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E V. Ex.1l esse ofício, por si só, não tem o condão de transferir a 
acha isso normal? detenta da Comarca do Alto do Araguaia para Atalaia, 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - É legal, é inclusive faz constar do ofício: "Caso deferido, o po-
normal. der de se transferir um detento de uma Unidade da 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) _ O Juiz Federação para outrq é do juiz natural da causa", é do 
levar o requerimento do advogado? juiz natural do processo. O ofício não tem, por si só, o 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V _ Mas ... es- poder de trazê-Ia. 
Está aqui o ofício, queria apresentar a V. Ex!! . 

pera aí. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez T ebet) - É essa a 

pergunta que eu estou lhe fazendo. 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Nobre Se-

nador ... 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas va­

mos com calrT)a, o senhor não se exalte, vamos com 
calma porque os fatos precisam ser entendidos. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Certo. No­
bre Senador. .. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas sem 
exaltação. A pergunta é a seguinte: o Dr. Geraldo, V. 
Ex.!! esclareceu, era Juiz em Cuiabá. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Em Cuia-
bá. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Ex.i! 
era Juiz em Atalaia, no Estado de Alagoas. O Dr. Ge­
raldo era seu conhecido. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Concordo, 
era um conhecido, eu conhecia o Dr. Geraldo de vis­
ta. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas va­
mos falar devagar, Dr. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Me perdoe, 
nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Era co­
nhecido ou não era conhecido do senhor? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Conhecia o 
Dr. Geraldo Palmeira socialmente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Social­
mente o senhor o conhecia. E ele lhe levou um ofício 
do advogado ... V. Ex.ª lembra o nome do advogado? 

O. SR. DANIEL SOUZA ACCIOLV - Tenho 
aqui: Valmir Cavalieri de Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pedindo 
que a detenta, a presa ... 

O SR. PAULO SOUTO - V. Exll me permite? 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Pois não, 

Senador. 
O SR. PAULO SOUTO - Quando V. Exª admitiu 

essa transferência, sabia de quem se tratava? 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Não. 
O SR. PAULO SOUTO - Qual era o crime que 

ela tinha cometido? 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Senador, 

no ofício, não tem a pena, o regime de pena ... 
O SR. PAULO SOUTO - Mas que ofício, o que 

veio lhe solicitando? 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não, nem o 

que veio solicitando, nem o que foi expedido. 
V. Ex!! está juntàndo nos documentos da CPI o 

meu ofício. 
O SR. PAULO SOTO-Isso não é um pouco in­

trigante? Quer dizer, pede-se a transferência de um 
preso e nem que pediu a transferência dá a menor in­
formação, nem que disse que a transferência pode 
ser feita. Por que isso deveria ser feito em outro mo­
mento? É isso? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Não, não. 
Veja bem, V. Exª não me perguntou sobre as informa­
ções que ele prestou, as informações preliminares do 
Dr. Geraldo. 

Primeira coisa: estou recebendo na minha Co"' 
marca um Juiz de Direito e registre-se, também, que 
até aquela data não tinha conhecimento dos proces­
sos ao qual o Dr. Geraldo Palmeira responde no Esta­
do de Mato Grosso. Recebi um Magistrado, recebi um 
colega que veio do Mato Grosso para me fazer uma 
visita na Comarca, inclusive, colega este muito bem 
relacionado dentro do Poder Judiciário do Estado de 
Alagoas. 

Não recebi uma pessoa qualquer. 
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O SR. PAULO SOUTO - Quem era bem relaci- Indeferi o pedido da detenta por seu patrono 
onado? Valmir Cavalieri de Oliveira, folhas 119, 121, CGJ -

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - O Dr. Ge- deve ser Corregedoria-Geral de Justiça - de se cum-
raldo Palmeira! prir a pena a que ela fora condenada na Comarca de 

Não recebi um estranho, recebi um Juiz de Dire- Atalaia, Alagoas. 
ito, um alagoano, uma pessoa de quem eu tinha co- Desse ofício, surgiu o indeferimento. 
nhecimento que era muito bem relacionado dentro do O SR. PAULO SOUTO - Quem o indeferiu? 
Estado de Alagoas. Inclusive, foi condição de uma O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Foi o De-
sindicância que o provado, que é o pai do Dr. José sembargador Wandyr Clait Duarte que indeferiu a 
Geraldo da Rocha Barros Palmeira, tem um imóvel na transferência da detenta da Comarca do Alto do Ara-
Comarca de Atalaia, imóvel rural este, denominado guaia para a Comarca de Atalaia. O processo teve 
de Fazenda Galinha Gorda. fim. Todo processo tem início, meio e fim. O processo 

O SR. PAULO SOUTO - Sei, mas o que não fi- foi posto a termo quando o Corregedor-Geral de Justi-
cou claro foi o motivo da transferência. Quando é que ça do Mato Grosso indeferiu a pretensão da detenta 
V. Exll teve conhecimento que estava aceitando de ir para a Comarca de Atalaia. 
transferir uma traficante para uma pequena prisão no O SR. PAULO SOUTO -Isto quer dizer que ela 
interior? nunca esteve na Comarca de Atalaia? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Seis meses O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Foi indefe-
após publicado nos jornais e vou explicar a V. Ex;!, se rido. Se V. Exª me permitir vou chegar lá. Está aqui o 
me permite. indeferimento. 

O SR. PAULO SOUTO - Pois não. O que ocorre, Srs. Senadores? 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY _ Desse ofí- O meu ofício foi de 15 de outubro de 1996. V. 

cio, como disse anteriormente, não tenho o condão ExII poderia me permitir a devolução dos autos para 
do poder de trazer a traficante de uma Unidade da Fe- eu verificar a data do despacho de indeferimento do 
deração para outra. Corregedor? Está na última página. O ofício que ex-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) _ Para vir, pedi foi em 15 de outubro de 1996; o Correge-
é claro, ela precisava de ordem de lá, mas precisava, dor-Geral de Justiça do Mato Grosso indeferiu em 22 
evidentemente, que o Juízo de Direito da Comarca de de janeiro de 1997. 
Atalaia disse, pelo menos, se tinha vaga ou não. Quero apresentar a V. Exª uma certidão lavrada 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY _ Correto. na data de ontem. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Esse pe-

Concordo, concordo. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Quer di­

zer que sem a sua participação não tinha jeito. 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não tinha 

jeito. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então, é 

isso. 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Sr. Sena­

dor, o Juiz da Comarca de Alto do Araguaia, sabedor 
da periculosidade, sabedor das condições da ré, soli­
citou providências ao Corregedor-Geral dª Justiça do 
Estado de Mato Grosso. 

Este pedido de providência, que está aqui tam­
bém e requero a V. Exll fazer juntar, recebeu, na parte 
final, o seguinte despacho: 

Assim sendo, por tais motivos, e levando-se em 
conta, ainda, os fatos circunstanciados deste caso, 
hei por bem adotar, com base no art. 31 do Cogi, Lei 
nº 4.964/85 e art.43, incisos XI e XVI, do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Mato Grosso, as se­
guintes providências: 

dido foi indeferido pelo Corregedor-Geral da Justiça. 
Por que era o Corregedor-Geral da Justiça que tinha 
que indeferir? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Porque o 
juiz que recebeu o ofício, sabedor das condições da 
presa, solicitou providências. Tomou uma medida ex­
trema, um excesso de zelo do juiz da Comarca do 
Araguaia, dividiu a responsabilidade e pediu provi­
dências ao Corregedor do Estado do Mato Grosso. 
Foi, como V. Exª pode ver do cabeçalho, o pedido de 
providências nº tal, Alto do Araguaia. Quando o ofício 
chegou lá, possivelmente, - isto é dedução minha -
juntou meu ofício a todos os documentos de que era 
detentor e solicitou as informações ao Desembarga­
dor-Corregedor do Estado do Mato Grosso. 

Esta é pergunta de V. Exll? 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. ExII vê 

que alguma coisa existia, porque o juiz não tinha, a prin­
cípio, nenhuma razão para consultar o Corregedor. 

Quero ver se V. Exª sabe o porquê de ele ter 
consultado o Corregedor. Ela era presa e estava sen-

'~. 
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tenciada na Comarca de Alto Araguaia no Mato Gros- Esclareço à CPI o que ocorreu depois do indefe-
so. Esse pedido de transferência, eventualmente, po- rimento. Em 6 de março de 1997, o mesmo advoga-
deria ser feito sem a interferência do Corregedor, ele do, Valmir Cavalieri de Oliveira, apresentou um re-
não precisava pedir ordem para o Corregedor. Por querimento ao Exm2 Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara de 
que ele encaminhou ou consultou o Corregedor? O . Execuções Criminais da Vara de Brasília - Distrito 
senhor sabe disso? Federal. Nesse requerimento apresentado pelo Dr. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não, se- Valmir Cavalieri ao Juiz da Vara de Execuções Crimi-
nhor. Mas sugiro a V. Ex!! que convide o nobre Magis- nais da Comarca de Brasília, ele deu início a um novo 
trado para lhe prestar esclarecimentos. pedido de transferência. É um novo processo que foi 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Exil formado. A data é 6 de março de 1997. 
apresentou um documento, estou perguntando e V. Requeiro, também, do nobre Senador que faça 
Ex!! está afirmando que não sabe. juntar aos autos o pedido da nova transferência da ré 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Posso con- Maria Luíza Almeirão dos Santos. 
tinuar? . O SR. PAULO SOUTO - Gostaria que o senhor 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pode. resumisse, então, quais foram os atos formais que o 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Quero senhor, como juiz, praticou a respeito dessa transfe-

apresentar, em seguida, a esta Comissão a certidão rência. O senhor já disse um: assinou o ofício e man-
expedida na data de ontem da Corregedoria de Justi- dou para lá dizendo que ... 
ça do Estado de Alagoas. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não existe 

"Certifico, para os devidos fins, que dos assen- outro. 
tamentos existentes nessa Corregedoria, constam na O SR. PAULO SOUTO - Só tem esse. 
ficha funcional do Dr. Daniel Antonio de. Sousa Acci- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Em mais 
oly, Juiz de Direito da Prifneira Vara Especial Criminal de duas mil folhas de sindicância, não existe outro do-
da Comarca da Capital, de Terceira Entrância, que cumento assinado por mim a não ser esse que foi in-
sua promoção de Juiz de Direito da Comarca de Ata- deferido. 
laia, de Segunda Entrância, para o cargo de Juiz de O SR. PAULO SOUTO - Consta da sindicância 
Direito de Terceira Entrância, através do critério de promovida pelo Tribunal de Justiça de Alagoas uma 
merecimento, deu-se em 17 de dezembro de 1996. série de atos que, embora não-formais, indicam que o 

~ Dado e passado nesta cidade aos 04 dias do senhor acompanhou esse processo. Por exemplo: 
mês de outubro de 1999". juntamente com o Dr. José· Geraldo Rocha Barros 

Srs. Senadores, no dia 17 de dezembro de Palmeira, elaborou a certidão assinada pela Delega-
1996, a partir dessa data, deixei de ser o Juiz da Co- da Maria das Graças Cavalcanti da Silva, datada de 
marca e a transferência da detenta para Alagoas es- 15 de outubro de 1996, informando poder a cadeia de 
tava indeferida. Atalaia alojar uma detenta para cumprimento da pena 

O SR. CARLOS WILSON - Indeferida no dia 22 imposta pela Justiça. Ou seja, o senhor fez gestões 
de janeiro de 1997. para que a Delegada assinasse uma certidão dizendo 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Eu já não que aquela pequena cadeia de Atalaia tinha condição 
era juiz da comarca. Está aqui a certidão. Eu já não para aprisionar uma narcotraficante que era conheci-
estava na comarca. Confesso, sem nenhuma fanta- da como bastante perigosa. O senhor realmente fez 
sia, que não é fácil ter enfrentado o que eu já enfrentei isso? 
em relação a isso, a essa sindicância, prindpalmente O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY - A afirma-
sendo detentor desses documentos, e que era do co- ção constante da sindicância é mentirosa. Posso es-
nhecimento da Corregedoria-Geral da Justiça do clarecer? 
Estado de Alagoas. O SR. PAULO SOUTO - Pois não. 

O SR. PAULO SOUTO - Então, o que o senhor O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Quero ter-
diz é que não foi o responsável pelo último ato formal minar minha resposta. Quando o Dr. Geraldo chega 
da transferência dela. É isso? no cartório com a certidão já em mãos solicitando 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não, nobre essa transferência, da certidão constava apenas a 
Senador. Todo processo tem início, meio e fim. Quan- certificação, para os devidos fins que se fizessem ne-
do eu era juiz da comarca, esse pedido de transferên- cessários, que fulana de tal - e vem o nome de uma 
cia teve início, meio e fim. O fim desse processo foi in- irmã da ré - tinha domicílio naquela comarca. Fiz ver 
deferido. ao Dr. Geraldo que, já que ele tinha declarado que a 
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ré Maria Luíza Almeirão dos Santos, a irmã dela tinha 
domicílio na fazenda do pai dele, eu disse à Delegada 
de Polícia que fizesse constar na certidão o local da 
residência. E do local da residência da certidão dela, 
que também consta da sindicância, diz especifica­
mente "Fazenda Galinha Gorda". Isso foi matéria 
comprovada dentro da sindicância. Inclusive, o Corre­
gedor teve o cuidado de se dirigir à Comarca de Atala­
ia e verificar no Cartório de Imóveis que a fazenda 
Galinha Gorda realmente pertence a Benedito Palme­
ira, pai de Geraldo Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Dou­
tor, ... 

O SR" DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Pois não, 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - ... gosta­
ria que V. Exil me esclarecesse uma coisa: o Juiz Pal­
meira disse a V. SiI que interesse tinha nisso? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Declarou. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Qual era 
o interesse dele? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Que a irmã 
da detenta residia na fazenda do pai dele. E queria 
cumprir pena na comarca onde moravam seus famili­
ares. Ele declarou. E nunca escondi isso de ninguém 
e, inclusive, Senadores, aceitei o convite de V. Ex" 
para vir aqui e explicar cada detalhe e esclarecer as 
dúvidas que forem suscitadas. Encontra-se no plená­
rio um magistrado, Diretor da UnB. Eu tinha hesitado 
em dar a notícia a esta Comissão Parlamentar de 
Inquérito na data de ontem, embora tenha sido comu­
nicado ao Superintendente da Polícia Federal Regio­
nal do Estado de Alagoas, à Associação dos Magis­
trados de Alagoas e ao Presidente da Associação 
. Brasileira dos Magistrados que, ao final da tarde de 
ontem, recebi um telefonema que colocava em xeque 
não apenas a minha integridade física como a de 
meus familiares. O fato foi testemunhado dentro do 
fórum por seis serventuários de Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Exil 
tem noção de, quem fez o telefonema? 

. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - O DDD é 
·065. O número foi comunicado ao Superintendente 
da Polícia Federal de Alagoas. Inclusive, pelo zelo do 
Superintendente da Políc.ia Federal de Alagoas, 
qu~ndo desembarquei no Aeroporto de Brasília, lá 
ençontrei um agente a fim de preservar a minhainte-
gridade física. ' 

, O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - São pre­
vidências que requeremos também em .favor: de V. 
Exil. V. Exil considera normal ... 

Pediria a V. Si! que, se souber o número todo do 
telefone, não o revele, porque a reunião está sendo 
transmitida. Posteriormente, V. Ex!! poderia fornecer 
à Comissão o número do telefone de onde partiu a 
ameaça. Que não o faça agora, tudo bem. Até reco­
mendamos que não o faça, mas que fique V. Ex!! com 
essa responsabilidade. 

Assim, pergunto: V. Exil considera normal o inte­
resse do Magistrado Palmeira? Só porque tem uma 
irmã lá, querer transferir uma traficante! Veja bem, afi­
nai de contas, essa senhora acabou sendo transferi­
dapor determinação do Corregedor-Geral de Justiça 
do Estado de Mato Grosso para a Penitenciária de 
Brasília, sob a alegação de que temiam que ela lá 
permanecesse. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Correto. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A seu· 

ver, como se pode explicar ... V. Exil achou normal o 
interesse, pelo fato de ter uma fazenda e familiares lá, 
transferir uma detenta condenada a mais de 20 anos 
de prisão? É a pergunta. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - V . .Exª fez 
constar de sua pergunta que está condenada a 21 
anos de reclusão ... 

O SR. PRESIDENTE (~amez Tebet) - É .. Mais 
ou menos. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Ocorre 
que, quando chegou o pedido de transferência, em 
momento nenhum, constou que foi condenada pelo 
tráfico de drogas. E muito r:nenos constou a pena. 
Tanto é que meu ofício não faz menção ... 

O SR. PAULO SOUTO - Sim. Mas V. Ex!! me 
desculpe. Isso nae deveria ser objeto de sua preocu­
pação ao receber um preso que não conhece, não 
sabe de onde veio? Não deveria ser objeto de sua 
preocupação saber, pelo menos, que antecedentes 
eram esses, o que ele fez? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Oportuna a 
pergunta, Senador. Isso consta em meu ofício. Opor­
tuna a pergunta. Em meu ofício, afirmo que "caso de­
ferida, informar a esse juízo com antecedência míni­
ma de dez dias". O prazo é fixado, nobre Senador, a 
fim de que seja expedida uma carta de guia. Nesta 
carta de guia, vem todos os antecedentes da detenta, 
vem o histórico da detenta. Fiz essa observação: to­
mar conhecimento no prazo mínimo,de dez dias. A 
minha preocupação e!?tá constando d.o meu ofício. 

O SR. PAULO SOUTO - Dr. Daniel, sobre es­
sas certidões: não revelam tanto com relação a ges­
tões para ql!e a delegada dissesse que ~ prisão ti~~a 
condições de receber,rnas tcirrit;>ém para ~sclarecer o 
problema da residênCia. Em 't~do is~ç P, .~enhor ~arti-
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cipou. O senhor tinha, portanto, interesse em que o O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Com afinco 
caso fosse resolvido. e com dedicação. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLV - Não, nunca O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Durante 
tive interesse em que esse caso fosse resolvido. quanto tempo ele fez isso? 

O SR. PAULO SOUTO - Mas o senhor partici- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Um único 
pou dessas gestões? dia. Foi um único dia. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLV - Eu recebi o O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Depois, 
Dr. Geraldo Palmeira dentro do meu gabinete, no fó- através de algum telefonema, de alguma coisa, ele in-
rum em que eu trabalhava. Eu recebia naquele gabi- sistia na solicitação dele, pelo menos para saber so-
nete onde trabalhava, como recebo no gabinete atual, bre o andamento do feito ou qualquer coisa assim, de 
toda autoridade ou qualquer pessoa do povo. uma forma ou de outra? 

O SR. PAULO SOUTO - Eu sei, mas o que per- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Não havia 
gunto não é isso. Existiram algumas dificuldades e a nem necessidade de o Dr. Geraldo Palmeira saber 
sensação que temos, pelo menos lendo aqui alguma por mim as condições do processo, qual era a inter-
coisa da sindicância, é que o senhor participou de venção do juiz no processo, porque ele tem os ele-
gestões para diminuir essas dificuldades. mentos. Ele é uma pessoa bastante influente, como 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Não. eu disse, dentro do Estado das Alagoas. 
O SR. PAULO SOUTO - Há uma certidão da O SR. PAULO SOUTO - Dr. Daniel, quem foi 

delegada dizendo que, mesmo sem saber - isso é es- que o substituiu na comarca de Atalaia? , 
quisito - que grau de perigo tinha uma traficante des- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V.,.. Bem, ago-
sas, a cadeia de Atalaia poderia alojar uma detenta ra, eu queria continuar. 
para o cumprimento de pena imposta pela Justiça. E Com o indeferimento - e eu já promovido da co-
depoisesclarece também - o que deve ter facilitado a marca - o Dr. Valmir Cavalieri peticionou ao juiz de 
transferência - que ela ti!1ha uma irmã que morava execuções penais da comarca de Brasília e solicitou 
próximo a essa cidade. O senhor, então, participou nova transferência. Foi um novo processo iniciado, 
disso e ajudou nessas gestões. solicitando a transferência dela para Atalaia. Dessa 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Não, não, transferência, a Drª juíza ... 
senhor. Quando o Dr. Geraldo Palmeira declarou que O SR. PAULO SOUTO.- De onde para Atalaia? 
a ré tinha familiares residindo no imóvel de seu geni- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLV - Não. Quan-
tor, naquela comarca, sendo verdadeiras ou não es- do foi indeferido, o Corregedor de Mato Grosso man-
sas declarações, o responsável era o declarante. Ele dou para Brasília. Senador, quando foi solicitado para 
é responsável por essas declarações; todavia, disse ela ir paraAtalái'à,"que o Corregedor-Geral de Justiça 
à delegada que fizesse constar da certidão o que foi do Estado de Mato Grosso indeferiu, determinou que 
declarado pelo Dr. Geraldo Palmeira. ela viesse para o presídio da Papuda ... 

O SR. PAULO SOUTO - O senhor, portanto... O SR. PAULO SOUTO - Ela já estava em Ala-
Penso que está nas entrelinhas, mas é muito impor- goas nesse momento? 
tante que a CPI saiba isso. O senhor, quando fez o O SR. DANIEL SOUZA ACCIOl,;,V,--Ela nunca 
seu primeiro ofício, não tinha a menor idéia de que se esteve em Alagoas, na minha gestão:'· . ' 
tratava de uma traficante? O SR. PAULO SOUTO.- Nâo~ não estou falando 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Não tinha a da sua gestão. Em Alagoas? 
menor idéia que se tratava de uma traficante. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V '- Ela esteve 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Exll em Alagoas a partir do mês de maio de 1997. Estou 
acha que a conduta do Juiz Palmeira, no mínimo... me reportando a outubro de 1996. Consegui explicar 

O SR. - (inaudível) a V. Exll? . 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Isso é o O S.R. PAULO SOUTO - Não, 

óbvio. Quero saber a opinião de V. Exll. Ele intermedi- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLV - Vou repetir. 
ou isso? 'Senador, foi formulado a mim um ofício; assina-

o SR. DANIEL SOUZA ACCIOL:V ..... Ele inter- do pelo Dr. Valmir Cavalieri, solicitando a transferên-
mediou isso. Ele é responsável 100% por isso. .·cià da detenta da·comarca do Alto Araguaia para a 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)'~ Ele inter- comarca de' Atalaia por aquelas razões 'que já 'expli-
mediou isso com afinco? . ' ,', '. J quei. 
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Expedi o ofício na forma já lida aqui em plenário. 
O Juiz da Comarca do Alto do Araguaia, quando rece­
beu ofício, solicitou providências junto ao Correge­
dor-Gerai de Justiça do Mato Grosso. 

O SR. PAULO SOUTO - Enquanto isso ela es­
tava no Mato Grosso? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Ela conti­
nuava no Alto do Araguaia, no interior do Estado do 
Mato Grosso. 

O Corregedor, ao apreciar o pedido de transfe­
rência, indeferiu a pretensão dela de ir para Alagoas e 
determinou que ela viesse para Brasília, para o presí­
dio da Papuda, e punha termo ao processo de trans­
ferência queJoi iniciado por mim. 

Recapitulando, fui promovido da Comarca de 
Atalaia, por merecimento, no dia17 de dezembro de 
1996. Em março de 1997, foi iniciado um novo pro­
cesso pretendendo a transferência da detenta de Bra­
sília para Alagoas. Esse processo teve início aqui em 
Brasília, na Vara das Execuções Penais. 

De posse dessa petição, a juíza deu vista ao Mi­
nistério Público para se pronunciar quanto à preten­
são, e o Ministério Público, em suas exposições de 
motivos, no final, concordou com a transferência da 
detenta para Comarca de Atalaia, em 16/04/97. A juí­
za acolheu' também o pedido de transferência em 
16/04/97. 

O SR. PAULO SOUTO - Esse juiz é de onde? 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Tudo aqui 

é de Brasília. Ressalte-se que deixei a Comarca em 
17 de dezembro de 1996 e isso éum novo processo 
de transferência. Também requeiro a V .. Exll que faça 
juntar nos autos .. 

Do deferimento do Juiz da Comarca de Brasília, 
ele expediu o Ofício - não tenho ele aqui, mas tenho a 
resposta dele:- nl! 1910NEC, possivelmente da Vara 
de Execuções Criminais, solicitando ao Juiz da Co~ 
marca de Atalaia se ele concordava com essa transfe­
rência. Não tenho.o ofício do magistrado do Distrito Fe­
dera". Contudo, tenho a resposta do juiz de Alagoas. 

O,SR:·PAULO SOUTO - Era o Dr. Sérgio? 
:.'OSR~ DANIEL SOUZA ACCIOL Y - "Ofício nº 

47/97. 

.; Senhor Juiz, em resposta ao Ofício nº 
1.910 - VEC, solicito a V. Exll a cópia das 
principais peças do processo, elegível nesta 

'. "ó; .a- sentenCiada Maria Alniirão dos Santos, fi-
lha de Luis Fernando dos Santos e Eneida 

.: :. < . Almirão dos Santos, ·ao tempo que informo 
',' .;~ .. '. 'concordar com· a anuência da transferência 
,; ", .. , 'd~:H:ondenada para-esta cidade e comarca 
........ :. para cumprimento da pena: .' .. , , 

Aproveito a oportunidade para apre­
sentar protesto de consideração e apreço. 

Sérgio Vanderley Persiano 
Juiz de Direito". 

Ele expediu esse ofício à Drª Gisele Rocha Ra­
poso Ribas, Juíza de Direito da Vara de Execuções 
Criminais do Distrito Federal, Brasília. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O ofício 
é de abril de 1997. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - É de depo­
is do dia 10 de abril de 1997. Está inelegível, mas 
acho que deve ser dia 15. Ma.s encontra-se aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Dr. Dani­
el Accioly, quero fazer úm esclarecimento. Ela já esta­
va em Alagoas, portanto, quando foi concluída uma 
sindicância na Corregedoria-Geral da Justiça daque­
le Estado. Nessa sindicância, o Desembarga­
dor-Corregedor Orlando Monteiro Cavalcanti Manso 
estabelece uma ligação entre o senhor, o Juiz de 
Mato Grosso José Geraldo da Rocha Barros e o Juiz 
de Direito Sérgio Vanderlei Persiano com o Desem­
bargador Massao Cavalcanij. 

A pergunta que faço a V. Exª é a seguinte: qual 
teria sido a participação do Desembargador Massao 
Cavalcanti, no entender de V.Exª? Porque V. Ex" ex- .' 
plicou sua participação, e isso está com todas as le­
tras aqui. V. Exll recebeu um requerimento firmado 
por um advogado, sendo o intermediário o Juiz Pal­
meira. V. Exª oficiou para Mato Grosso, o Corregedor 
de Mato Grosso indeferiu a pretensão e veio a Brasí­
lia. Como V. Exíl não era mais juiz lá, houve um pedi­
do aqui de BrasJlj~ e Brasília concordou. Era juiz lá o 
Sr. Sérgio Vanderlei Persiano. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY - Sim, se-
nhor. . 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E o De­
sembargador Massao Cavalcanti? Qual teria sido a 
participação dele nesse episódio? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - O Desem­
bargador José Massao Cavalcanti, dentre outros de­
sembargadores, era uma pessoa bastante ligada ao 
Dr. José Geraldo da Rocha Barros, como eu. 

O Desembargador José Massao Cavalcanti in­
tercedeu - as informações que tenho junto à sindi­
cância - junto ao Dr. Sérgio Vanderlei Persiano para 
que ele agilizasse a trànsferência da detenta. Mas 
são informações que tenho da sindicância. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V .. Exª 
'conhece o inteiro teor da sindicância elaborada pela 
Corregedoria-Geral da Justiça? : .. 

O ·SR. DANIEl S.oUZAACCIOl.:Y .~. Sr. Sena­
dor, isso não.é um relatóriÇ> d~.~ma S!l1di9~nciaó Isso é 
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um libelo crime acusatório. Desse libelo crime acusa- .o SR. DANIEL SCUZA ACCICL Y - É mentira. 
tório formulado pelo Dr. Orlando Monteiro Cavalcanti Eu já disse que é um libelo crime acusatório. 
Manso - meu desafeto pessoal, há mais de 15 anos .o SR. PAULC SCUTC - Quanto a ligações te-
que o Desembargador Orlando Monteiro Cavalcanti lefônicas, eu não posso admitir que alguém venha ... 
Manso é meu inimigo, fato esse devidamente com- .o SR. DANIEL SCUZA ACCICL Y - Eu estou 
provado por ação penal que tramitou na Justiça de dizendo a V. Exª que esse relatório é um libelo crime 
Alagoas há mais de quinze anos - resultou um man~ acusatório, não é uma sindicância. Dele faz constar 
dado de segurança impetrado junto ao Supremo Tri- várias ligações minhas para o Dr. Geraldo Palmeira, 
bunal Federal, que me concedeu a liminar pela qual Dr. Massao e, salvo engano, uma para o Dr. Sérgio. O 
fui reintegrado no cargo. O Desembargador Orlando que ocorre? Surge na imprensa escrita que uma trafi-
Manso é um integrante do Poder Judiciário conhecido cante internacional encontrava-se presa na capital 
por todos, que, para atingir seus objetivos, ignora os alagoana e que existia um mirabolante plano de fuga 
mais comezinhos princípios constitucionais. Isso não para essa detenta. Até um avião iria pousar no Institu-
é uma sindicância, é um libelo crime acusatório, ma- to Penal Santa Luzia. Antes de ser instaurada a sindi-
téria de discussão no Supremo Tribunal Federal, ma- cância, também surgiu no jornal o primeiro nome, o 
téria que se encontra com o Procurador-Geral de Jus- Dr. Daniel, Juiz da Comarca. No outro dia, já estava o 
tiça do Estado de Alagoas e com o Procurador Geral Dr. Sérgio e praticamente delineado toda a instrução 
da República. de uma sindicância que ainda iria começar. Feitas es-

C SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Foi insta- sas colocações pela imprensa, dirigi-me à corregedo-
urado inquérito? ria, expedi um ofício ao corregedor dando a ele ciên-

.o SR. DANIEL SCUZA ACCICLY - Foi instau- cia ~e todos os fatos. A partir daí, começou minha 

rado inquérito administrativo que ocorreu da seguinte 
forma: após essa sindicância, o processo foi apresen­

,tado ao Egrégio Tribunal de Justiça, onde não houve 
" quorum para deliberar sobre a sindicância. O Presi­

dente do Tribunal de Justiça, na época, era o Desem­
bargador Jairo Maia Fernandes. Não havendo quo­
rum, o Desembargador entendeu que o processo não 
poderia ser julgado por aquela Corte. O Desembarga­
dor Orlando Monteiro Cavalcante Manso foi conduzi­
do ao cargo de Presidente do Tribunal de Justiça. O 
primeiro ato de S. Exll foi convocar uma sessão secre­
ta, às 23 horas, e por cinco votos determinar meu 
afastamento, inclusive com o voto dele, sob a alega­
ção de que a sessão se deu em segredo de justiça até 
para mim. 

Srs. Senadores, faço essas considerações para 
deixar claro o sentimento do Desembargador Orlando 
Monteiro Cavalcante Manso em relação à pessoa do 
Dr. Daniel Antônio Souza Accioly. 

.o SR. PAULC SCUTC - Depois que o senhor 
foi transferido da Comarca, não teve mais nenhuma li­
gação com esse caso? 

.o SR. DANIEL SCUZA ACCICL Y - Mais ne-
nhuma ligação com esse caso. 

.o SR. PAULO SOUTO - Como se justificam al­
gumas dezenas de telefonemas seus para todas as 
pe~soas relacionadas nesse caso? Como o sent'lOr 
explica isso? 

.o SR. DANIEL SCUZA ACCICL Y -Não. 

, ,\' o .o SR.o'PAULC·SOUTC ~ É mentira'isso aqui? 

luta, meu calvário para tentar localizar o Dr. Geraldo 
da Rocha Barros Palmeira. V. Exll sabe que eu liguei, 
mas não viu as datas. 

.o SR. PAULC SCUTC - Não sei. 

.o SR. DANIEL SCUZA ACCICl Y -, Por isso 
estou esclarecendo. 

.o SR. PAULC SCUTC - Estou só dando opor­
tunidade ... (fora do microfone) .... basicamente fosse 
isso. Não se envolveu mais no caso e, depois da 
transferência, há uma série de ligações com as pes­
soas que estavam. 

.o SR. DANIEL SCUZA ACCICLV ..:.. Só há de­
pois o que saiu na imprensa. Eu liguei para o Dr. Ge­
raldo indignado com isso. 

.o SR. PAULC SCUTO - Há ligaçõésde fevere­
iro a junho de 97 ... outubro de 1996 é uma coisa, foi 
antes. Vamos supor, fevereiro de 1997,'Iigações para 
o Dr. Massao, que é desembargador em Alagoas, 
não é isso? Ou é em Mato Grosso? ' 

.o SR. DANIEL SCUZA ACCiCLY - Em Alagoas . 

.o SR. PAULC SCUTC - Para o Sr. José Ribei­
ro Viana. É um advogado? 

.o SR. DANIEL SCUZA ACCICL,! - É um advo-
gado. . ,; " . .' ... 

.o SR. PAULC SCUTO - De onde? " 
O SR. DANIEL SOUZA ACCICL Y - Do Mato 

Grosso.' . , " -, 
O SR. PAULC SOUTO-'-,P.ara o Geraldo Pal­

'meira; para.o,Sérgio Persiano,enfim, uma série de li­
.gaçõ'es' a 'partir de março de 1997, quando. V. Exll já 
não tinha nada a' .ver, aparentemente, co") o caso, 
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para pessoas que estavam ligadas ao caso. É isso O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não procu-
que o senhor está justificando. rei o Dr. Sérgio. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Estou justi- O SR. PAULO SOUTO - Não esteve com ele? 
ficando que, quando a matéria saiu na imprensa, pro- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não estive 
curei todas as pessoas, sendo que a única que en- com ele nessa data. 
contrei dificuldade em localizar se chama José Geral-
do da Rocha Bastos Palmeira. Não localizei o Dr. Ge- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E depois 

teve? 
raldo: em casa, estava no Fórum; no Fórum, estava 
em casa; não viajou, está no Tribunal... O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Senador, 

O SR. PAULO SOUTO _ Qual era a participa- Alagoas é o segundo menor município do Estado. 
ção do advogado José Ribeiro Viana? Ele era advo- Nós somos integrantes de uma mesma carreira. Exis-
gado de quem? te uma associação de magistrados, existem solenida-

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y _ Quem trou- des oficiais do Tribunal de Justiça. Se eu disser que 
não encontro o Dr. Sérgio, estaria mentindo para V. 

xe esse nome à sindicância foi Orlando Rocha, o 
Orlando Manso. Quem trouxe esse nome à sindicân­
cia foi Orlando Manso. 

O SR. PAULO SOUTO - Tinha ou não tinha li­
gações de V. Exª para ele? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não, nunca 
vi esse homem na minha frente Eu não tinha nada a 
ver com esse cidadão. 

O SR. PAULO SOUTO - Então essas ligações 
de V. Exª para ele são inventadas? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não são in­
ventadas Eu telefonava para Geraldo. Os telefone­
mas que me forneciam ... Ligue para o número tal. Eu 
ligava para o número tal. Ligue para o número tal. Vá­
rias e várias vezes. Não foi só nem uma, nem duas, 
foram dezenas de ligações que fiz para o Mato Gros-
so. 

O SR. PAULO SOUTO - Então V. Ex!! admite 
que essas ligações que fazia para tentar encontrar o 
Geraldo foram registradas para esse número ao José 
Ribeiro Viana? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Foram re-
gistradas para esse número. O dono do número eu 
não sei quem é. Números fornecidos por pessoas que 
residiam na casa do Dr. Geraldo Palmeira. 

O SR. PAULO SOUTO - V. Exª realmente pro­
curou o Dr. Sérgio, que era o juiz que o substituiu, 
para transmitir a ele que o Desembargador Massao ti­
nha interesse nesse caso e teria ido até ... 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não. 
O SR. PAULO SOUTO - ... na companhia do fi­

lho do desembargador? 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não. 
O SR. PAULO SOUTO -Isso não é verdade? 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Estive em 

Atalaia, em companhia do filho do desembargador. 
Não tratei desse assunto com o Dr. Sérgio. Não tratei. 

O SR. PAULO SOUTO - Mas, junto com o filho 
do desembargador, V. Exª procurou o Or. Sérgio? 

EXª. 
O SR. PAULO SOUTO - Por fim, é a minha últi­

ma pergunta, Dr. Daniel, nessa sindicância consta -
eu sou obrigado a perguntar isso e não o faço absolu­
tamente com nenhuma satisfação - que foram locali­
zados em contas de V. Exª depósitos proveniente do 
Mato Grosso. V. Exª pode explicar isso? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - É mendaz. 
Merece retorsão e explicação a V. Exª. 

O SR. PAULO SOUTO - V. Exª disse, portanto, 
que é verdade? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - É mendaz. 
O SR. PAULO SOUTO - É o quê? 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - É mentira. 

Merece retorsão. 
Inclusive quero aproveitar a oportunidade e 

transferir a minha quebra de sigilo bancário para a 
Presidência desta Comissão Parlamentar de Inquéri­
to. Estou transferindo para esta Comissão a minha 
quebra de sigilo bancário. 

O SR. PAULO SOUTO - Então, essas referên­
cias aqui não são verdadeiras? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não são 
verdadeiras. 

O SR. PAULO SOUTO - Como é que surgiu 
isso? Por que surgiu isso? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Isso é um 
ressarcimento serôdio de um desembargador do Tri­
bunal de Justiça do Estado de Alagoas. 

O SR. PAULO SOUTO - É o quê? 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - É um res­

sarcimento serôdio. Alguma dúvida? 
O SR. PAULO SOUTO - Não sabemos o que é 

isso. 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - É um res­

sarcimento tardio. 
O SR. PAULO SOUTO - De quem? 
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O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Do Desem- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - O inquérito 
bargador José Massao Cavalcanti. está no Supremo Tribunal Federal. 

O SR. PAULO SOUTO - Mas por que apareceu O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Há quan-
isso? Apareceu na conta do senhor? to tempo? O senhor sabe? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Apareceu. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - O inquérito 
Apareceu sim. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Dr. Dani-
el, diga-me uma coisa, essa condenada, que foi afinal 
transferida de Brasília para lá, o parentesco que o Dr. 
Palmeira alegava que ela possuía era de uma irmã ... 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Era uma 
irmã. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Exª 
por acaso sabe - o senhor não é obrigado - que tipo 
de trabalho ela realizava nessa fazenda? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Olha, não 
posso afirmar que tipo de trabalho, mas sei que era 
trabalhadora rural da fazenda do Dr. Geraldo Palmei-
ra. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Havia 
outros parentes dela ou era só essa irmã? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Eu nunca 
fui informado. Ela apen'as informou especificamente 
da irmã. Não tenho os detalhes e nunca estive na fa­
zenda do Dr. Geraldo Palmeira, nunca vi essas pes­
soas, não tenho conhecimento disso. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A per­
gunta tem conteúdo subjetivo, e fica a seu critério res­
ponder: o senhor procederia dessa forma? O senhor 
seria intermediário de um pedido desse magistrado? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Não, Se­
nhor. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então, o 
senhor considera que a atitude do Dr. Palmeira era no 
mínimo incompatível com a atitude que deve ter um 
magistrado diante de um caso desses? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Vou além: 
a atitude do Dr. José Geraldo da Rocha Palmeira é 
criminosa. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor 
acha? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Eu não 
acho. Estou afirmando. É criminosa. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor 
foi quem tratou com ele. 

O SR. PAULO SOUTO - Sr. Presidente, eu 
acho que ele precisa explicar os depósitos. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Pois não. 
Suspendi a minha resposta, porque o Senador fez 
uma nova pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Esse in­
quérito nã6terminou, não é? 

está no Supremo Tribunal Federal há quatro ou cinco 
meses. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor 
pode continuar prestando os seus esclarecimentos. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V '- Srs. Sena-
dores, também requeiro a V. Exªs que façam juntar 
aos autos a minha quebra de sigilo fiscal, obtida pela 
sindicância, a transferência do meu sigilo, que diz o 
seguinte: "Ano 1996, referente ao exercício base de 
1995. V. Exª vai encontrar nesta caderneta de pou­
pança desta agência, com esse número, o valor de 60 
mil e 58 reais. Esse valor não pude trazer, mas sugiro 
e recomendo à Comissão Parlamentar de Inquérito 
que requisite junto à 5ª Vara Cível da Comarca de 
Maceió a ação de execução proposta junto à Sul 
América Seguradora. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tel;>et) - Por quê? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V ;.... Porque 
esse foi um dos seguros que recebi quando do faleci­
mento do meu pai. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com 
isso, V. Exª está demonstrando a origem do recurso. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLV - Requeiro a 
V. Exª que faça juntar aos autos. 

O SR~.~AULO SOUTO - Não é isso. A sindicân­
cia mostra que apareceram nas contas pessoais de 
V. Sª depósitos que seriam provenientes de Mato 
Grosso. É sobre isso que queremos uma explicação. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Até hoje, 
não tenho a comprovação de que esses depósitos vi­
eram de Mato Grosso. O que tenho, como comprova­
ção, é que o Desembargador José Massao Cavalcan­
ti depositou na minha conta a importância de R$20 
mil, a título de ressarcimento do que a ele foi empres­
tado. E vou adiante: o Desembargador José Massao 
Cavalcanti era um desembargador decano deste 
País, não tinha plano nem sequer de saúde, encon­
trava-se com câncer de pulmão, era uma pessoa bas­
tante conhecida dentro do Poder Judiciário, dentro do 
Estado e eu tinha alguma aproximação com ele. 

O SR. PAULO SOUTO - Estamos procurando 
esclarecer com bastante calma. Então, o senhor diz 
que esses depósitos que apareceram em sua conta 
quem deve tê-los depositado foi o Desembargador 
José Massao Cavalcanti. 
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O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Quem deve O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não, nun-
não, quem depositou. Ele me pagou o que me devia. ca, nunca, nunca. 
Eu tinha sessenta mil e cinqüenta e oito reais. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Para o 

O SR. PAULO SOUTO - Não é o caso de pro- Desembargador Massao. 
curar a origem desses recursos. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Ah, mas o 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Mas é ne- senhor falou do Dr. Sérgio ... 
cessário, Senador. É o meu nome que está em jogo. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Foi equí-

O SR. PAULO SOUTO - Esses depósitos foram voco da minha parte. 
feitos por ele, pagando-lhe um empréstimo. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Do De-

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY - pagan- sembargador Massao Cavalcanti? 
do-me um empréstimo. Emprestei especificamente O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Na minha 
para a saúde do Desembargador José Massao, que conta, ele me ressarcia o que me devia. 
encontrava-se com câncer de pulmão, sem plano de 
saúde e fazendo tratamento na cidade do Recife. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Quanto? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) _ Em que O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY - Vinte mil 
data foi isso? reais. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y _ O emprés- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vinte mil 
timo saiu em torno de maio de 1996. reais. E o senhor quando emprestou para ele foi em 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) _ A presa espécie ou em cheque? 
. . t O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Em dinhei-Ja es ava ... 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y _ Não, a pre- ro. Tirei da Caderneta de Poupança. É fácil quebrar o 
sa só chegou em Maceió de abril para maio de 1997. sigilo bancário da minha caderneta de poupança para 
São coisas distintas. Não tem nada a ver com a presa. ver. Hoje, salvo engano, nessa caderneta de poupan-

O SR. PAULO SOUTO _ O conhecimento que o ça não existe R$500,OO. Mas, na época, V. Exª vai 
senhor tem é de que ele depositou o dinheiro na sua confirmar que tirei R$20 mil da caderneta de poupan- , I 

conta a título de pagamento do empréstimo. ça e levei ao Desembargador' Massao? E faria isso _ 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y T Tenho cer- com qualquer outra ... 

teza de que isso aconteceu. O SR. PAULO SOUTO - Quando foi isso, mais 
O SR. PAULO SOUTO - Se isso veio do Mato ou menos? Acho que é importante. ,.. 

Grosso, o senhor não sabe. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Mas é im-
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Olha, isso portante. 

não veio do Mato Grosso. Não tenho essa informa- O SR. PAULO SOUTO - Se o senhor prova 
ção. Dentro no momento propício, dentro da ação que isso ..... 
tramita no Supremo Tribunal Federal, existem pesso- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - É importan-
as ocupantes de cargos relevantes do Estado de Ala- te, Senador e nunca fui de botar a sujeira para debai-
goas que são testemunhas ocular do ocorrido. Nunca xo do debate. 
recebi, nem de traficante, nem de parte nenhuma, O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Esse 
nem um centavo em processo algum. cheque ... 

Perdoe-me a forma ... porque não fácil. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não foi 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não. Te- cheque, não falei em cheque. Tirei da minha caderne-

mos que dar inteira liberdade a V. Exª. ta de poupança. V. Exª tem o número da caderneta de 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Tenho oito poupança em suas mãos. Sugiro e recomendo que 

anos de magistratura, uma ficha limpa. Não há uma quebre o sigilo bancário dessa caderneta de poupan-
censura contra mim. ça. S. Exª, o Corregedor-Geral de Justiça ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Claro, te- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas 
mos que dar inteira liberdade para o senhor esclare- quando o senhor tirou da caderneta de poupança, o 
cer os fatos. Então, há um depósito do Dr. Vanderlei senhor utilizou que documento para tirar esse dinhei-
Persiano? para o senhor? ro? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não, se- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Caderneta 
nhor. Nunca houve. de Poupança V. EXª tira com cartão. 

O SR. PPRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então, O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor 
um depósito do senhor para ele. tirou R$20 mil com cartão? 
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o SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Chega em 
qualquer banco e passa o cartão e tira R$20 mil. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor 
tirou dessa forma? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Tirei dessa 
forma da minha conta, e esse dinheiro se encontra 
declarado no Imposto de Renda. Foi declarado para a 
União. Não é dinheiro misterioso, não. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E o se­
nhor nega qualquer depósito em conta do senhor de 
Mato Grosso? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Indiscuti­
velmente eu nego. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Está 
bem. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Acho até 
uma falta de respeito do Desembargador Orlando 
Manso, porque eu disse a ele, já que ele quebrou, su­
geri a ele: peça da caderneta de poupança. Ele nunca 
o fez, nunca teve interesse em fazer. 

O SR. PAULO SOUTO - Mas a que o senhor 
atribui que ele tenha escrito na sindicância dizendo 
até as agências, o nome das cidades de onde esses 
recursos foram provenientes do Banco do Brasil? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - O Banco 
do Brasil é a minha conta. 

O SR. HELOISA HELENA - Foi depositado di­
nheiro. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Senador, já 
disse e torno a repetir, que não é uma sindicância; 
isso é um libelo crime acusatório. Já respondi a per­
gunta de V. Exª, mas torno a repetir: Desembargador 
Orlando Monteiro Cavalcanti Manso é um desafeto 
há mais de 15 anos. Existe ação penal entre mim e o 
Desembargador Orlando Manso. Inclusive Srs. Sena­
dores, fui arrolado agora pela TV Globo como teste­
munha contra o Desembargador Orlando Manso, por­
que estou interrogando, na Primeira Vara Especial 
Criminal, um dos elementos mais perigosos do Esta­
do, denominado Manoel Francisco Cavalcanti, no 
qual o réu, que não era obrigado a se auto-incriminar, 
no seu interrogatório, declara que tem relações estre­
itas com o Presidente do Tribunal. E o Presidente do 
Tribunal, a princípio, queria processar-me, porque en­
tendia que havia instigado o réu a dizer isso. Depois, 
a Rede Globo publicou isso e ele agora está pedindo 
dois milhões de reais da Rede Globo. Esta, então, ar­
rolou-me agora como testemunha contra o Presiden­
te do Tribunal de Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo 
a palavra ao Senador Carlos Wilson, na qualidade de 
Vice-Presidente. 

O SR. CARLOS WILSON - Não, Sr. Presiden­
te. Antes de tudo, quero destacar a convocação do 
Dr. Daniel, que veio inspirada, principalmente, no de­
sejo do Dr. Daniel, quando ele, numa declaração que 
dava aos jornais do dia 25/09/99, dizia que estaria à 
disposição de qualquer Tribunal, do Ministério Públi­
co ou da Comissão Parlamentar de Inquérito. Está 
bem claro que V. Ex!! vem aqui hoje prestar uma con­
tribuição, e está dando uma grande contribuição à 
Comissão. Esse foi o intuito da Comissão quando o 
convocou. 

Depois de tudo que V. Exª colocou, em que pa­
pei colocaria o Dr. José Geraldo Palmeira? V. Ex!! 
acha que ele é envolvido com o narcotráfico? 

O SR. DANIEL DE SOUZA ACCIOLY - V. Exª 
me faz uma pergunta oportuna, mas de grande teor. 
O conhecimento que tenho da vida judicante do Dr. 
José Geraldo Palmeira é aquela publicada nos jorna­
is. Não posso fazer um juízo de valor do envolvimento 
dele com qualquer outro preso porque sinto-me cons­
trangido, não me sinto bem, porque fui exposto ao pú­
blico quando atribuíram-me uma autoria de um crime 
pelo qual eu não era o responsável. Ainda hoje, está 
no Jornal de Senado: "Juiz alagoano depõe sobre 
traficante. A Comissão Parlamentar de Inquérito que 
investiga denúncias de irregularidades do Poder Judi­
ciário ouve hoje, às 17 horas, depoimento do Dr. Da­
niel de Souza Accioly, que seria responsável pela 
transferência de Brasília para Maceió da traficante 
Maria Luísa Almeirão". Está aqui uma prova explícita 
de como essa reportagem tem surgido desde de 1997 
até 1999. 

O SR. CARLOS WILSON - V. Exíl está tendo 
uma oportunidade aqui de poder explicar, de ficar à 
vontade na Comissão. 

O SR. DANIEL DE SOUZA ACCIOLV - Agra­
deço o convite de V. Exª. Peço até desculpas. 

O SR. CARLOS WILSON - Mas V. Exi! reco­
nhece, inclusive nessa declaração, que existe envol­
vimento de juízes de Mato Grosso com a corrupção. 

O SR. DANIEL DE SOUZA ACCIOL Y - Não. 
O SR. CARLOS WILSON - Diz a declaração: 

"Se me acusarem, vou processar esses irresponsá­
veis. Não admito o envolvimento do meu nome com 
juizes corruptos do Mato Grosso". 

O SR. DANIEL DE SOUZA ACCIOL Y - Não foi 
essa a minha declaração, embora ela precise ser reti­
ficada. A pergunta do jornalista, que não consta dos 
autos, é se havia uma declaração de um juiz do Mato 
Grosso que eu havia sido o responsável pela transfe­
rência dessa traficante de Brasília para o Estado de 
Alagoas. Desde o dia em que isso chegou à tona na 
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Corregedoria, na imprensa, na sociedade alagoana e O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não, nunca 
hoje na brasileira, não vacilei um único dia - um único estive no Alto do Araguaia. E declarou ainda que esti-
só dia - em provar qual foi a minha efetiva participa- ve na cidade de Cuiabá. 
ção nessa transferência. Continuo a afirmar que, se o O SR. MAGUITO VILELA - Obrigado. 
Dr. Geraldo ou qualquer outra autoridade me atribuir O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a 
autoria por um crime pelo qual não sou responsável, palavra, a Senadora Heloisa Helena. 
vou tomar as minhas providências. Eu preciso fazer A SRA. HELOISA HELENA _ Dr. Daniel, prime-
isso. 

iro, gostaria de dizer que, embora tenha absoluta cer-
O SR. CARLOS WILSON - Dr. Daniel, o senhor teza de que existem juízes, empresários e políticos 

acha que ele, em algum momento, depois de ter tido honestos, não tenho dúvida de que o tráfico de dro-
toda essa conversa com V. Exª, facilitou ou procurou gas só chegou a esse ponto em nosso País em fun-
facilitar a fuga da presa branca? ção de uma articulação vergonhosa entre políticos, 

O SR. DANIEL DE SOUZA ACCIOL Y - Não homens de dinheiro e juízes. 
existe no registro da Secretaria de Segurança Pública Estava acompanhando este caso pela imprensa 
do Estado de Alagoas, na Secretaria de Justiça do do Estado de Alagoas, quando toda essa confusão 
Estado de Alagoas nenhum plano, nenhuma tentativa em torno da traficante Branca chegou ao noticiário. 
de fuga. Não existe nenhuma tentativa de fuga. Sena- Não tinha tido a oportunidade de ler este documento 
dor, não existe - torno a repetir - nenhuma tentativa que solicitei à direção da Comissão e que está à dis-
de fuga. posição dos Senadores. Sinceramente, não tenho 

O SR. CARLOS WILSON - Sr. Presidente, por dados nem para absolver nem para condenar nin-
enquanto, estou satisfeito. guém, mas não consigo ver nenhuma lógica, nenhu-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo ma possibilidade de explicação formal em relação ao 
a palavra ao Senador Maguito Vilela. que está aqui. 

O SR. MAGUITO VILELA - Sr. Presidente, srªs V. Sª disse que existe um problema pessoal, 
e Srs. Senadores, Dr. Daniel, todas as perguntas fo- que existem inimigos do Desembargador que assinou 
ram oportunas e praticamente se esclareceu o caso. o documento, o Dr. Orlando Manso. Fico impressio-
Gostaria de saber qual a população de Atalaia, quan- nada com este documento, Sr. Presidente, Sr. Rela-
tos juízes tem e como é o sistema prisional: cadeia ou tor e Sr. Vice-Presidente da Comissão, porque são 
penitenciária? tantos os detalhes nele colocados, que realmente se-

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Cadeia pú- ria necessária uma grande articulação em torno de 
blica, Senador. várias pessoas para condenar uma única pessoa; 

desde os depoimentos da Delegada. É claro que 
O SR. MAGUITO VILELA - V. Sª fugiu de lá? devo dizer que me espanta como V. Sª solicita a 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Fugi de lá, transferência de alguém por um pedido de um juiz, 

mas isto não significa que vou fazer visita à cadeia pú- certamente passando ... 

blica. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Senadora, 
O SR. MAGUITO VILELA - Mas, aproximada- um requerimento de um advogado; não foi um pedido 

mente. apenas. 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Três. A SRA. HELOISA HELENA - Foi entregue por 
O SR. MAGUITO VILELA - Qual a população um juiz; não sou da área, mas é impressionante que 

de Atalaia? 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - A popula­

ção de Atalaia - não é um número preciso - deve 
ser algo em torno de 50 mil habitantes. Possui 31 mil 
eleitores; estou tentando fazer uma aproximação. 

. Aliás, vou fazer uma retificação: Atalaia possivelmen­
te possui 19 mil eleitores e 30 a 40 mil habitantes. 

O SR. MAGUITO VILELA - V. Sª conhece o 
Alto do Araguaia? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Como? 
O SR. MAGUITO VILELA - Alto do Araguaia? 

um juiz ... 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - É bom re­

gistrar. 
A SR!! HELOISA HELENA - Sim, mas é impres­

sionante que um juiz - alguém que supostamente 
deveria estar cego diante da realidade dos fatos pela 
Justiça -, leve um requerimento do advogado de 
uma traficante e solicite a outro juiz que peça que ela 
venha. 

V. Sª, por sua vez, disse que atendeu ao pedido 
de um amigo e iniciou o processo dos fatos. 
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O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - De um co- suposição, quando o normal- é isso que causa estra-
lega. nheza, me parece, é isso, Senadora -, quando o nor-

A SRA. HELOISA HELENA - Sim, de um cole- mal seria V. Exll indagar do seu colega, no caso o Juiz 
ga. É lógico que conhecemos a cidade de Atalaia. E, Palmeira: Escuta, mas o que ela fez? 
até por passar em frente à delegacia, sabemos que O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Posso res-
seria impossível àquela delegacia dar garantia a al- ponder? 
guém que traficasse drogas. Portanto, alguém que... A SRA. HELOISA HELENA - E aproveite e res-

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Concordo ponda também, Dr. Daniel, se o senhor procurou sa-
com V. Exll. ber se essa traficante, supostamente para o senhor, 

A SRA. HELOISA HELENA - Aquela delegacia que dizia que não sabia que ela era traficante reedu-
não oferece a menor- condição. V. Sª não procurou canda, se o senhor procurou saber se ela realmente 
saber do que se tratava. tinha familiares na região? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não, Sena- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não senho-
dora, procurei saber. 

A SRA. HELOISA HELENA - Que ela era uma 
traficante de drogas? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - No ofício 
consta que solicito que, caso deferido, fosse comuni­
cado a este juízo com antecedência mínima de dez 
dias, isso no nosso dia-a-dia, para expedir a carta de 
guia. Nessa carta de guia, já respondi aqui ao nobre 
Senador, vem o histórico da ré. 

A SRA. HELOISA' HELENA - Sim, aí o senhor, 
depois que recebeu isso, o que foi que o senhor fez? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Ex!! 
me permite acrescentar. 

O que a Senadora, naturalmente, quer que o V. 
Ex!! esclareça é porque não está parecendo crível, 
pelo menos a mim não parece, que embora o ofício 
do advogado, sendo portador um juiz de direito, não 
esclarecesse a situação processual ilegal da ré e pe­
nai, em que artigo ela estava sendo processada, que 
V. Ex!! não tivesse perguntado ao juiz: Essa ré está 
condenada por quê? Que crime ela cometeu? Que 
fato ela cometeu? Isso causa estranheza, porque o 
normaL .. principalmente porque não constava do ofí­
cio. Se não consta do ofício, o que é que o juiz tem 
que fazer? Ao advogado ou quem é o portador? Ou 
isso aí vai despachando assim? Isso me parece uma 
inconseqüência. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - V. Exª não 
me perguntou isso, embora isso conste da sindicân-
cia. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Da sindi­
cância. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Sim, mas 
V. Ex!! não me perguntou. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- V. Ex!! foi 
quem afirmou aqui que não sabia de que crime ela es­
tava sendo acusada ou condenada. Tanto que no seu 
ofício V. Exª disse: Para, no prazo de dez dias, seja 
avisado com antecedência. Porque V. Ex!! fez uma 

ra, não é dever meu, de forma nenhuma. 
A SRA. HELOISA HELENA - Mas o senhor 

para trazer uma pessoa ... Por que é de quem, é dever 
de quem? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Delegacia 
de polícia que expediu a certidão, a delegacia de polí­
cia é que deve fazer a diligência, para saber se mora 
lá. Não é dever meu ir no local saber se mora. 

A SRA. HELOISA HELENA - Mas é grave isso. 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - É muito 

grave. 
A SRl! HELOISA HELENA - Mas como é, veja 

só uma coisa, como é, veja só, Dr. Daniel, talvez eu 
não seja da área e talvez eu esteja tomando conheci­
mento de problemas mais graves do Judiciário do que 
já imaginei. Como é que um juiz faz uma solicitação, 
qualquer que seja o nome, ou ofício ou carta, qual­
quer que seja o nome, faz uma solicitação, através de 
uma ... 

O SR. MAGUITO VILELA - Senadora, só para 
auxiliá-Ia. O preso não é do delegado, ele é do juiz. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Do juiz na­
tural do processo. 

A SRA. HELOISA HELENA - Mas o senhor es­
tava solicitando que essa mulher fosse para lá para o 
Atalaia, Dr. Daniel, como é que o senhor estava solici­
tando que ela fosse sem saber se ela tinha parente, 
com problema na delegacia. 

O SR. GERALDO AL THOFF - Sr. Presidente, 
por favor. Falta-nos saber um aspecto importante: 
qual é a tramitação habitual da transferência de um 
detento de uma delegacia para outra, de estados dife­
rentes? Precisamos saber qual é a tramitação, como 
é que acontece desde o início até o final. Não temos 
conhecimento disso. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador 
Geraldo Althoft, isso passa naturalmente pelo juiz de 
execuções ou pelo juiz que comanda o processo. 
Agora, o que quero dizer é que a conclusão - ele está 
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respondendo - será nossa. Ele já respondeu que O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então S. 
achou normal isso. Agora, nós é que vamos tirar nos- Ex'! era juiz das execuções também. É claro que V. 
sa conclusão para saber se é normal ou não. Não há Ex'! tinha obrigação qe conhecer ... 
necessidade de... O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLV - S. Exil falou 

O SR. MAGUITO VILELA - Sr. Presidente, pela da capital? 
ordem: Indaguei quantas celas havia na cadeia, por- A SRA. HELOISA HELENA - Não, falei do inte-
que o juiz tem a obrigação de saber se há vaga e se rior também. 
ela é segura e que tipo de criminoso que ele está re­
cebendo ou que ele vai receber. Por isso é que fiz a 
pergunta, quantas celas e o estilo da cadeia, justa­
mente porque o juiz tem que saber o preso que está 
recebendo, a periculosidade, a segurança da cadeia 
e a quantidade de vagas. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E se é 
verdadeira a informação de que tem familiares ou não 
Porque até agora, pela informàção de V. ExI. Porque 
V. Exil afirmou que soube pelo Dr. Geraldo, ter ele 
uma irmã que trabalhava na fazenda do pai do Dr. 
Geraldo. São esses os familiares de que V. Ex'! tem 
conhecimento. V. Exil não tem conhecimento de ou­
tros familiares, pelo menos não nos revelou o nome. 

A SRA. HELOISA HELENA - O senhor gostaria 
de fazer mais alguma observação, Dr. Daniel, senão 
voltarei. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Farei uma 
observação. 

A SRA. HELOISA HELENA - Pois não. 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Há um de­

sencontro. É obrigação do Ministério Público fazer vi­
sitas periódicas às delegacias, às penitenciárias ou 
aos locais em que se encontram os presos sob custó­
dia daquela comarca, daquela vara. Não é atribuição 
de magistrado em canto nenhum deste País, salvo os 
das execuções penais. 

A SRA. HELOISA HELENA - O juiz de execu­
ção penal do Estado de Alagoas foi comunicado que 
~stava-se fazendo isso ou não precisa ser comunica­
do? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V-S. Exil foi 
comunicado e consta dos autos. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Presumo 
que em Atalaia haja mais de ... 

A SRA. HELOISA HELENA - Em que autos S. 
Ex'! foi com.unicado?· Porque aqui a sindicância diz 
que Q,juiz não foj.... : 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Ele foi co­
municado e ouvido. Consta tudo isso. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) ~ Gostaria 
-de fazer uma pergunta: em Atalaia hámais de um juiz 
ou só um? 

,,:. "OSR.DANIELSOUZAACCIOLY-SÓháumjuiz. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Exil 
tem mais perguntas? 

A SRA. HELOISA HELENA - Tenho, pois há 
tantas contradições, Dr. Daniel, que realmente é difí­
cil entender. Veja. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Continua 
com a palavra a Senadora Heloisa Helena para as 
perguntas. 

A SRA. HELOISA HELENA - São muitas con­
tradições, estou até surpresa. Desde as declarações 
da delegada; o delegado foi buscar essa traficante 
sem escolta nenhuma. Imagine, Senador Paulo Sou­
to, foram ele e o motorista. A informação que o Dr. 
Daniel disse, inclusive, na sindicância foi de que ele 
não teria problema porque lá ficaria inclusive com os 
familiares da suposta reeducanda. Segundo as infor­
mações que há aqui, está-se em dúvida sobre se o 
Juiz Geraldo Palmeira bateu no computador da Co­
marca de Atalaia uma outra declaração. As declara­
ções da reeducanda, dizendo que inclusive não tinha 
parentes. V. Ex'!, que é citado aqui como acompa­
nhando até a diretora do presídio, D. Maria do Socor­
ro, que dá declaração de que V. Exil acompanhou in­
clusive o advogado da traficante branca até o presí­
dio, depois que ela foi transferida de Atalaia; os docu­
mentos do ofício do registro de imóveis de Atalaia, 
que mostram que há problema com relação a duas fa­
zendas; as declarações fornecidas de suposto domi­
cílio de' pessoa que não se encontrou, essa suposta 
conta de luz da Companhia de Abastecimento de 
Energia. Uma hora disseram que era uma amiga ido­
sa com problemas de saúde, depois, disseram que 
era uma homicida que tinha matado o marido. Então 
realmente é muito difícil, porque em toda as declara­
ções feitas aqui, Dr. Daniel, não é só V. Exil que está 
sendo citado, mas em todas as declarações está dito 
que V. Ex'! falou com não sei quem para pedir uma al­
teração de documento, que recebeu um tipo de docu­
mento, achou que não estava bom, não gostou da re­
dação, pediu um papel timbrado e refez o documento. 
Então, realmente, é uma situação de muita complexi-
d.?de em. relação a esse caso., . , .. ' . .' 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLV.- Qual ~fta 
pergunta de V. Ex!!? 
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A SRA. HELOISA HELENA - Quero que V. Exll 
responda'isso. Se pensa que isso tudo é natural, se 
não sabia de nada, se acompanhou o advogado. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y "- Senadora 
Heloisa Helena, como já foi afirmado pelo nobre Se­
nador que estava sentado à direita da Mesa, vim aqui 
a convite. Estou passando da posição de convidado e 
estou sendo já acusado por V. Exll de negligência. 
Estou saindo da posição de convidado para ser acu­
sado por V. Exll de negligência. ' 

A SRA. HELOISA HELENA - Até disse, no iní­
cio, que não tinha elementos para condenar nem para 
absolver. Estou trabalhando com V. Exll os dados que 
constam nos documentos .. 

O SR. PAULO SOUTO - E fazendo perguntas. 
A SRA. HELOISA HELENA - E fazendo per­

guntas. Estou querendo que V. SII explique esses da­
dos que foram aqui apresentados por d~zenas de 
pessoas. 

O SR. DANIEL - Já expliquei a V. Exll, inclusive 
a animosidade existente com o Desembargador 
Orlando Manso, inclusive, registre-se, salvo a notícia 
do nosso Estado ... 

O Senador Djalma Falcão apresentou requeri­
mento à Mesa, para que o Presidente do Tribunal de 
Justiça fosse convocado a comparecer à CPI, e V. 
.ExII nem concordou. V. Exll não concordou com esse 
requerimento. 

A SRA. HELOISA HELENA - Olhe, deixe-me 
dizer uma coisa: V. Exª. não está respondendo às 
perguntas e está ... 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Dessa for­
ma não vou responder. 

A SRA. HELOISA HELENA - Mas V. Exll. terá 
de responder. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY - Eu vou ter 
de responder? 

A SRA. HELOISA HELENA - V. Sª. terá de res­
ponder a respeito dos fatos que mencionei. Por que 
não responde? , 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Senadora, 
respondi até às perguntas mais íntimas possíveis, 
mas agora vou usar, o que eu não usei até agora,:. o 
que diz a Constituição sobre o silêncio. 

A SRA. HELOISA HELENA- Mas, eu quero sa­
ber. se V. Exª acompanhou o advogado da traficante 
até o presídio, para falar com a Drª Maria do Socorro, 
diretora ... 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Eu invoco 
aqui o art. 511 da Constituição. Quero ficar em absoluto 

'silêncio, tendo em vista a forma' como estou sendo 
tratado. ",' 

A SRA. HELOISA HELENA - V. Exª conhece 
Paulinho Alagoano? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY - Conheci, 
muito, do jornal. Agora, eu sugiro e recomendo à Co­
missão Parlamentar de Inquérito que convoque a Drª 
Maria Verônica de Araújo, para prestar essa declara­
ção, se ela conhece o traficante Paulinho Alagoano, 
que se encontra na Comarca de Flexeiras. 

A SRA. HELOISA HELENA- Quem mais V. Exll 

sugere que seja ouvido aqui? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu vou 
colocar ordem nos trabalhos. V. Exll está aqui e tem o 
direito de invocar o princípio constitucioal, de não res­
ponder a perguntas que, por acaso, possam prejudi­
cá-lo, mas, veja bem: convidado ou não, V. ExII se en­
contra aqui para prestar esclarecimentOs. Alguma 
pergunta pode redundar em seu prejuízo ... 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY- Pode. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Portan­
to, V. Exll, enquanto estiver aqui, vai ter de invocar o 
dispositivo constitucional quando entender que isso 
possa redundar em seu prejuízo oll' responder às 
questões que lhe forem formuladas. 

Portanto, vou pedir à Senadora Heloisa Helena, 
que é do seu Estado, que formule as perguntas que 
desejar e as formule de forma objetiva, sem mais con­
siderações apenas com as necessárias para justif,icar 
a sua pergunta. Aí, V. Exª vai dizer-nos se responde 
ou não, e vamos consignar o que V. Ex!! afirmar. 

A SRA. HELOISA HELENA - Sr. Presidente, 
em primeiro lugar, quero dizer a V. Exllque não estou 
fazendo considerações de mérito sobre o fato. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas 
deve fazer, para justificar sua pergunta' .. ' 

A SRA. HELOISA HELENA - Estou apenas de­
monstrando a estranheza em relação a alguns fatos 
que estão na sindicância. Primeiro, gostaria de escla­
recer que S. Exª disse que o Senador Djalma Falcão 
apresentou um requerimento à CPI e eu não o assi­
nei. Isso é mentira. Se V. Exª quiser trazer aqui o Dr. 
Orlando Manso, para responder a isso, V. Exll tem 
todo o direito, até porque sabe V. ExII que eu não te­
nho nenhuma relação com nenhum juiz alagoâno, ne­
nhum juiz e nenhum desembargadóCTóda a iTlinha 
vida foi de profunda independência em relaçãO a,es-
ses setores. ' ,. ", ' 

Então, issO nunca aconteceu. Não me'naguei'a 
assinar. O'Presidente da Comissão~ assim como o vi­
ce-Presidente e o Relator estão aqui. Eu não sei por 
que ele está dizendo que eu não quis assinar. Já che­
gou; Sr. Presidente, algum documento meu pedindo 
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que o Presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas A SRA. HELOISA HELENA - Vou acabar lendo 
não viesse fazer algum depoimento aqui? alguns trechos daqui ou o Relator ou o Vi-

O SR. PRESIDENTE(Ramez Tebet) - Eu esta- ce-Presidente faz isso ... 
va aguardando que V. Exl! terminasse as suas consi- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Sr. Presi-
derações, para poder respondê-Ias. Por parte de nos- dente, eu vou invocar o art. 5º ... 
sa Comissão, seria um profundo desrespeito ignorar O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Si! in-
requerimento de qualquer presidente de tribunal de voque depois que a Senadora perguntar. 
justiça de qualquer unidade da Federação brasileira. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLV - Está bem. 
Como não tenho conhecimento desse requerimento, Vou aguardar. Fiq~e à vontade, Senadora. Aguardo a 
pergunto ao Relator se ele tem conhecimento desse sua pergunta. . 

requerimento. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Sª in-
O SR. PAULO SOUTO - Não. voque o que quiser. Aí é problema seu. 
O SR. PRESIDENTE(Ramez Tebet) - Primeiro, A SRA. HELOISA HELENA - Iniciando, em re-

pergunto à Secretaria se existe algum requerimento... lação à questão da delegada: a Drª Maria das Graças 
O SR. PAULO SOUTO - Existe. disse que foi procurada por V. SII, que lhe teria dito 
O SR. PRESIDENTE(Ramez Tebet) - E por que que precisava de um favor, que se tratava da expedi-

não foi apresentado a nós? Então, mande buscá-lo. ção de uma certidão informando que a delegacia ti-
Vamos ver que requerimento é esse. nha cômodos para alojar mais um preso da Justiça, 

O SR. CARLOS WILSON - É do Senador Djal- pois já existiam dois presos da Justiça cumprindo 
ma Falcão? pena naquela delegacia. A delegada disse que expôs 

O SR. PRESIDENTE(Ramez Tebet) -É do Se- a V. SI! as dificuldades por que a delegacia passava 
nador? Não é do Presidente do Tribunal? 'com relação à segurança, e V. Si! informa que preci-

A SRA. HELOISA HELENA _ Não, é do Sena- saria fazer um favor a uma pessoa ligada a V. SI! e 
dor. Ele disse que eu me neguei a assinar um docu- que precisaria transferir alguém, dando a entender 
mento do Senador Djalma Falcão pedindo que o Pre- que era alguém de Maceió para a delegacia de Atala-

sidente do Tribunal de Justiça viesse aqui. Eu soube ia. 
pelos jornais que o Senador Djalma Falcão apresen­
tou um requerimento pedindo que os juízes de Alago­
as viessem depor a respeito de nepotismo. Não sa­
bia, não tive conhecimento se ele ia apresentar ou 
não, não tinha que saber, até porque nem sou mem­
bro desta CPI. 

O SR. PAULO SOUTO - É; não teria por que a 
Senhora se envolver com isso, a não ser por ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Até que 
o requerimento chegue, vamos continuar, porque se­
quer é assunto que diga respeito a isso. V. Exl! ... 

A SRA. HELOISA HELENA - Hoje, embora não 
fosse membro, Senador Ramez Tebet, eu fiz questão 
de vir ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas eu 
lhe devolvo a palavra para que V. Exa formule a sua 
pergunta. 

A SRA. HELOISA HELENA -... porque, real­
mente, tráfico de drogas é uma coisa que deixa toda a 
sociedade brasileira absolutamente indignada, é algo 
realmente abominável. Então, eu gostaria de, mais 
uma vez, solicitar ... Vou acabar lendo, para não dizer 
que estou fazendo determinadas Gonsid~rações ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Formule 
a sua pergunta. 

A certidão foi fornecida, mas ela informa que V. 
SI! não aceitou, alegando que não havia gostado da 
redação da declarante; que V. SI! pediu, para isso, um 
papel timbrado da delegacia para V. Exl! mesmo dati­
lografar, no computador do·Fórum. Esse fato foi con­
firmado também por um Cabo da Polícia que estava 

I destacado, à época, em Atalaia. A oro Maria das Gra­
ças explica tudo isso. 

Mais à frente, existem outras considerações 
que são feitas. Entra a questão do delegado Cícero, 
que diz a mesma coisa, ou seja, que V. Exª pediu para 
assinar uma certidão de que pessoas amigas dele, de 
Dr. Daniel, residiam na fazenda Galinha. E ele disse 
que deu essa certidão, dizendo que havia pessoa lá 
residente com nome igual ao da traficante, por se tra­
tar de um pedido de V. Exa, e ele nunca suspeitaria de 
um magistrado. Sobre essa certidão, o escrivão de 
polícia que estava lá, mesmo esquivando-se da res­
ponsabilidade de tê-Ia expedido, disse que estava na 
delegacia quando o Dr. Cícero Lima chegou, apre­
sentando-lhe uma certidão, já redigida, dizendo-lhe o 
seguinte: "Gilberto, assine essa certidão, que é um 
pedido do Dr. Daniel para uma pessoa dele". E ele as­
sim procedeu, dizendo que não tinha feito os levanta­
mentos, já que, territorialmente, nada conhece além 
do perímetro urbano de Atalaia. Portanto, não poderia 
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conhecer a fazenda nem muito menos poderia conhe- pergunte a ele se acompanhou o advogado da trafi-
cer os seus morador. E aí, depois, já entra o Dr. Sér- cante até o presídio. 
gio Persiano, dizendo que ... O SR. PAULO SOUTO - Desculpe, mas consi-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senado- dero uma grosseria que ele responda perguntas fei-
ra, depois passamos a outra pergunta. tas por outro Senador e não responda a V. Exi! a mes-

A SRA. HELOISA HELENA - Eu gostaria... ma pergunta. Infelizmente, não vou fazer essa per-
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sim; gunta a ele. 

mas, no caso, como são várias as indagações, o de- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Para-
poente pode não se ater a todas elas. béns a V. ExII. Muito bem. Ele invocou princípio cons-

Até aí V. Si! entendeu? Quer esclarecer até esse titucional. V. ExII continua com a palavra. 
ponto? A SRA. HELOISA HELENA - Em. relação ainda 

Depois a Senadora continua. à transferência, quando o Delegado Cícero Lima foi 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Vou escla- buscar a transferência, depois que não procedeu 

recer à Senadora o seguinte: todo o conteúdo desses qualquer diligência para verificar se realmente mora-
documentos que a nobre Senadora Heloisa Helena va na Fazenda Galinha Gorda a pessoa parente da 
está lendo é motivo de julgamento no Supremo Tribu- sentenciada que ele certificava, V. Exi! discutiu com o 
nal Federal, o fórum competente que vai apreciar Delegado Dr. Cícero Lima as condições de busca da 
toda essa matéria. Em virtude de ser o Supremo Tri- detenta, de translado? Chegou a conversar com o 
bunal Federal conhecedor da matéria e que vai julgar, Delegado Cícero Lima sobre isso? 
invoco o art. 5º da Constituição para manter o silên- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Em virtude 
cio. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Está in­
vocado o art. 5º da Constituição pelo depoente. 

A conclusão sobre as razões por que S. Si! invo­
cou ou não é nossa; é uma conclusão que vamos ti­
rar. Respondeu tantas perguntas e não quer respon­
der essa ... 

O SR. PAULO SOUTO - Se a Senadora pudes­
se, seria interessante ver se S. Si! responde também 
aquela pergunta que V. Exi! fez, sobre se ele alguma 
vez visitou a SrII Maria Luíza no presídio Santa Luzia, 
em companhia do Sr. Walmir Oliveira. Não foi essa a 
pergunta? 

A SRA. HELOISA HELENA - Exatamente. 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Quem está 

formulando é V. Ex!!? 
O SR. PAULO SOUTO - Não, quem fez a per­

gunta foi a Senadora. . 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Ele ratifi-

ca. 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Eu nunca 

estive na penitenciária, nem para visitar Maria Luíza, 
nem nenhuma detenta. 

A SRA. HELOISA HELENA - Nem esteve para 
apresentar o advogado à DrII Maria do Socorro? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Invoco o 
art. 5º da Constituição e vou fiéar em silêncio. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Nessa 
parte, ... 

A SRA. HELOISA HELENA - Então, Dr. Paulo 
Souto, vou transferir a pergunta para V: Exll , e V. ExII 

de a matéria estar sub judice no Supremo Tribunal 
Federal, invoco o art. 5º. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vou fa­
zer uma pergunta a V. ExII. V. Ex!! adquiriu passagens 
para a transferência da presa de Brasília para lá? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não, se­
nhor, não adquiri. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Exi! 
está invocando o dispositivo constitucional só porque 
a nobre Senadora do seu Estado lhe formula pergun­
tas ou porque realmente entende que isso pode vir 
em prejuízo da sua defesa? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Isso pode­
rá vir em prejuízo minha defesa, já que a matéria se 
encontra sub judice no Supremo Tribunal Federal. 
Não tenho nada contra a Senadora. Registro que é a 
minha Senadora, votei nela.· . 

A SRA. HELOISA HELENA - Muito obrigada. 
Deixe-me continuar. O amigo do Dr. Daniel Accioly, 
Sr. José Cerqueira de Albuquerque Filho, diz que não 
pode afirmar se quem redigiu e digitou no computador 
no Fórum da Comarca de Atalaia a certidão que, pos­
teriormente, foi assinada pela DrII Maria das Graças 
foi o Dr. Daniel Accioly ou o Dr. Geraldo Pereira. 

O senhor tem conhecimento disto, de que al­
guém sentou no computador do Fórum da Comarca 
de Atalaia e digitou a certidão que dizia que a delega­
cia tinha condições? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Senadora, 
é matéria de julgamento de mérito no Supremo Tribu­
nal Federal. 
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O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - pergun- siderando que era ofício dirigido por Presidente de 
to: V. Exil visitou a condenada Maria Luíza Almirão Tribunal de Justiça. Realmente, o Senador Djalma 
dos Santos? Falcão apresentou a esta Comissão um requerimento 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Acabei de para que seja convidado o Desembargador Orlando 
responder a essa pergunta, Senador, e torno a res- Cavalcanti Manso, Presidente do Tribunal de Justiça 
ponder. Nunca vi Maria Luíza Almirão dos Santos. de Alagoas, e Humberto Eutaco Soares Martins, Pro-
Nunca estive na delegacia. curador de Estado e atual Presidente seccional da 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas isso OAB, para prestar esclarecimentos de fatos aos mes-
não está também em julgamento no Supremo Tribu- mos atribuídos e denunciados pela imprensa alagoa-
nal Federal? na. Esse requerimento não foi a despacho de nin-

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Um ato guém, porque não estávamos averiguando fatos refe-
praticado na atividade judicante é uma coisa, uma vi- rentes ao Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas. 
sita feita à delegacia é outra, quando já não era mais Considero esclarecido o assunto. 
juiz de lá. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Agradeço o 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Continua esclarecimento. 
com a palavra, Senadora Heloisa Helena. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a 

A SRA. HELOISA HELENA - O senhor, em al- palavra o Senador José Eduardo Dutra. 
gum momento, teve algum conhecimento sobre o O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
problema que estava existindo em relação à confir- dente, Srs. Senadores, Dr. Daniel Souza Accioly - até 
mação de domicílio de parentes da detenta? peço que V. Exª releve minha primeira pergunta, pois 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não, se- é possível que ela seja fruto da mais total ignorância 
nhora. -, a pergunta tem a ver com o que levantado pelo Se-

A SRA. HELOISA HELENA - V. Exª foi até o nador Geraldo Althoff sobre o procedimento. Noto 
presídio com advogado da detenta? um8: diferença de procedimentos em duas situações 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Respondi a semelhantes. Em 15 de outubro de 1996, V. Exil era 
essa pergunta três vezes. j\..liz da comarca de Atalaia. 

A SRA. HELOISA HELENA - Não é visitar. V. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY - Sim, Sena-
Exª respondeu que não foi visitar a detenta. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Eu nunca 
estive no Instituto Prisional Feminino Santa Luzia. 
Nunca estive para ver ninguém. 

A SRA. HELOISA HELENA - Nem com o advo­
gado da detenta? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Nobre Se­
nadora, V. Exll é maioral desta Nação. Estou dizendo 
que se nunca estive numa penitenciária feminina, 
nunca estive. Não estive lá para efeito nenhum, nem 
com ... Para ser mais explícito para V. Exil, nunca en­
trei, mesmo sendo Juiz Presidente do Tribunal do Júri 
da Comarca da capital, nunca entrei no presídio San­
ta Luzia, São Leonardo e Baldomero Cavalcanti. Nun­
ca entrei, nem nunca fiz visita a ninguém, ou só ou 
acompanhado, ou pessoalmente ou oficialmente. 
Nunca estive lá. Fiz-me entender? 

A SRA. HELOISA HELENA - V. Exª nunca es­
teve com o advogado da detenta ... 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Vou me re­
cusar a responder à pergunta de V. Exil

. 

A SRA. HELOISA HELENA - É só, Sr. Presi­
dente, por enquanto. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Foi co­
metido um equívoco, inclusive pela Presidência, con-

dor. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Existia uma 

detenta na comarca de Alto Araguaia. 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Positivo. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - V. Exil infor­

, mou que o Dr. Geraldo Palmeira foi portador de um 
requerimento assinado por um advogado ... 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Positivo. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - ... solicitando 

que V. Exª ... 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Positivo. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - ... solicitasse 

a transferência dessa detenta. 
. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Positivo. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Qual é a si­

tuação? O advogado pede, vamos dizer assim, à co­
marca destinatária, que é o destino da transferência, 
para que o juiz dessa comarca solicite a transferên­
cia. Foi isso que aconteceu? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Isso. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - V. Exª, no 

dia 15, fez o ofício; no dia 17, ela foi transferida para 
Maceió, segundo dados de V.Exª; no dia 22 de janei­
ro, o Corregedor-Geral de Justiça do Mato Grosso in-

I 
I .... , 
I 
! 
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deferiu o requerimento e determinou que ela fosse O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Deixa eu 
para Brasília. concluir. 

No dia 6 de março de 1997, o mesmo advogado, O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Conclua o 
ao invés de, como fez no primeiro caso, ir ao juiz da seu raciocínio. 
comarca de Atalaia, para que esse juiz solicitasse a O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não são 
transferência, mudou o procedimento. Ele foi à co- dois casos distintos porque existe ... Quais são ... 
marca de Brasília. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - O objeto da 

O SR_ DANIEL SOUZA ACCIOL Y - É verdade. ação é o mesmo. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - A comarca O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O objeto da 

de Brasília é que solicita. Há o parecer de 16 de abril, ação é o mesmo, a ré é a mesma e o destino final é o 
do Ministério Público, concordando. Em abril de 1997 mesmo, ou seja, Atalaia. 
- é aquele ofício do qual V. Exi! não conseguiu deter- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Correto. 
minar a data -, há um ofício do juiz de Atalaia, que já O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - A defesa ... O 
era o Dr. Sérgio, concordando com a transferência. V. que mudou é que antes ela estava em Alto Araguaia e 
Exi! poderia me explicar o porquê da diferença de pro- queria ir para Atalaia, depois ela estava em Brasília e 
cedimentos? queria ir para Atalaia. 

Primeiro, o advogado requer ao juiz de Atalaia, O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Correto. 
que seria a comarca para onde iria a presa, para que O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Veja bem, 
ele solicite a transferência. Foi indeferido. A presa vai quando ela estava em Atalaia, quando ela estava em 
para Brasília. Muda o juiz de Atalaia, já é outro. O nor- Alto Araguaia, o advogado da transferência estava 
mal não seria o mesmo procedimento, ou seja, o ad- em Alto Araguaia e foi primeiro para Atalaia para pedir 
vogado ir ao Dr. Sérgio, sucessor de V. Exª, para que que o juiz de Atalaia solicitasse a transferência. No 
o Dr. Sérgio solicitasse de Brasília a transferência? entanto, quando ela foi para Brasília, o lógico, pelo 
Eu queria saber o porquê dessa situação diferente, menos para nós, leigos, aqui, o advogado fosse de 
quer dizer, procedimentos diferentes em duas situa- novo para Atalaia para fazer a mesma coisa. Mas 
ções semelhantes. não! Ele veio a Brasília, e aí Brasília ... 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Sr. Sena- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Ele adotou 
dor, não obstante a elegância de V. Exi!, é natural a 
curiosidade humana, sendo que a pessoa a qual V. 
Exi! deve fazer essa pergunta, é o Dr. Valmir Cavalie­
ri. Não posso responder o que foi que levou o advoga­
do da ré a fazer o requerimento na Comarca de Atala­
ia, na Comarca de Mato Grosso e na Comarca do Dis­
trito Federal. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Mas V. Exª 
concorda que é um procedimento diferente. Foram 
dois casos? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Foram dois 
casos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sim, mas 
dois casos que envolvem a mesma ré. A única dife­
rença é que no primeiro caso ela estava em Alto Ara­
guaia e no segundo caso estava em Brasília. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - São dois 
casos distintos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não, veja 
bem. Não são dois casos distintos, porque, primeiro, 
é a m.esma ré e, segundo, é o mesmo destino. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Senador, 
. reconheço que as minhas limitações são grandes, 
mas me diga uma coisa ... 

caminho diverso do primeiro. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Isso eu sei. 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Ele adotou 

um caminho diverso. Mas essa resposta não pode ser 
obtida por mim. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quero saber 
se V. Exi! concorda que foi diferente. Se não quiser 
responder, tudo bem. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Data ve­
nia, se me permitem, esse é problema do advogado. 
Realmente no primeiro caso, Senador José Eduardo 
Dutra, pode ser que tenha havido interferência do De­
sembargador Palmeira, que foi lá ver primeiro como é 
que andavam as coisas, se tinha chances, exercer 
tráfico de influência ou não, etc. e tal.. ... .Ievou em 
mãos, mas, de qualquer forma, S. Sª teria que reque­
rer lá. Não era aqui. O foro competente de qualquer 
forma seria Mato Grosso. Não era lá. Agora quando 
ela estava transferindo para cá, ela estava à ordem 
de Mato Grosso. Então isso aí já é meio complicado 
também. Deveria ser dirigido a Brasília ou deveria ser 
dirigido a Cuiabá? Porque ela er.a uma condenada do 
Estado de Mato Grosso e recolhida em Brasília por 
questão de segurança. É preciso que isso fique claro. 
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Então de qualquer jeito eu diria que a coisa é mal con- Mas estou perguntando coisas que estão entre 
tada nessa história e V. E~ tem razão. aspas, como depoimento de V. Exª. Quer dizer, isso 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Exatamente aqui, podemos, como está só o relatório, a todos es-
por isso estou perguntando. V. E~, ao fazer referên- ses documentos a CPI terá acesso. 
cla a essa sindicância, classificou-a cômo um libelo... O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Nobre Se-

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Crime acu- nador, a CPI vai ter acesso a tudo. É amplo o poder 
satório. da Comissão Parlamentar de Inquérito. Não estou 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - ... crime acu- discutindo isso, estou dizendo que o julgamento des-
satório e diz que isso aconteceu em função de que o sa matéria encontra-se no Supremo Tribunal Federé;ll. 
Desembargador Orlando Manso é um desafeto de V. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Eu sei. Mas 
Exª há 15 anos. veja bem. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY - É'sim. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY - Se eu es-
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA ~ V. E~ sabe tou contestando o Supremo Tribunal Federal ... 

dizer se o Desembargador Orlando Manso é também O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Mas V. Exª 
um desafeto do Desembargador Massao e do Dr. está contestando ... 
Sérgio, o juiz que?? O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Toda maté-

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Do Desem- ria constante ai dentro ... Senador ... 
bargador Massao sim. Havia muita divergência den- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - ... inclusive 
tro do Tribunal de Justiça entre ambos. com depoimento de V. Exª ai é ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - E com rela- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Senador ... 
ção ao Dr. Sérgio? O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Deixe eu fa-

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não, ao zer outra pergunta: V. Exª foi convocado a depor nes-
Desembargador Massao Cavalcante. sa sindicância? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Bom, V. Exª O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Fui convi-
diz que não vai responder nada sobre essa sindicân- dado. 
cia. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Foi convida-

o SR. DANIEL SOUZA-ACCIOL Y - Correto. do. Prestou depoimento? 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Mas quero O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Prestei. 

fazer duas perguntas não relacionadas à conclusão O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Esse depoi-
do Relator, mas a pontos que estão com aspas atribu- mento que V. Exª prestou nessa sindicância corres-
idos a depoimentos de V. Exª quando cita, e está in- ponde à verdade? 
clusive a página: O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Correspon-

"Foi firmada inicialmente uma declaração pelo de à verdade. 
próprio Dr. Daniel Accioly de que a irmã da apenada O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Então en-
residia na propriedade rural Galinha Gorda ( ... )" O Dr. tendo que V. EXª ... Tudo que V. Exª disse aqui poderá 
Daniel Acioli alude a quê? Abrem-se aspas, como pa- dizer também na CPI, ou não? 
lavras de V. Exª: "receberam um pedido de o Desem- O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não posso. 
bargador do Tribunal de Justiça desse Estado, da ati- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Aí é compli-
va, mas não revela o nome". Folha 134 do depoimen- cado, Sr. Presidente, porque, como já disse, eu en-
to de V. Exª. tendia que tudo aquilo que está sendo objeto da des-

Eu quero saber se V. Exª confirma ter dito isso crição do Relator e das conclusões do Relator, como 
na sindicância? o depoente está contestando o Supremo, ele se abs-

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - É matéria a ter de responder. Mas estou perguntando sobre uma 
ser apreciada, no mérito, pelo Supremo Tribunal Fe- coisa que ele disse nessa Comissão, que ele disse 
deral. A resposta pode prejudicar a minha defesa no que é verdade. A pergunta foi essa, genericamente: 
Supremo. Invoco o direito constitucional do silêncio. primeiro, se tudo que ele disse quando depôs na Co-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Eu até esta- missão de Sindicância é verdade. Ele disse que sim. 
va entendendo quando se estava levant~ndo ques- Então estou perguntando se ele disse isso ou não, 
tões descritivas, feitas pelo Relator. Ai entendo, natu- que está aspeado, na página 134: "receberam o pedi-
ralmente, como V. Exª entende e classifica isso como do de um Desembargador do Tribunal de Justiça do 
libelo acusatório, entendo que V. Exª se recusasse a Estado desse Estado, da ativa, mas não revela o 
responder. nome". Eu quero saber se V. Exª em seu depoimento 
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nessa Comissão de Sindicância disse isso, porque O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Espera aí. 
está entre aspas. Se V. Ex!! disse que não disse, pron- Não é que não conhecia. Antes de votar. ... Quero sa-
to. Eu desconsidero. Eu quero saber se disse. ber o seguinte: V. Ex!! quando prestou esse depoi-

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Satisfaz a mento ... 
pergunta de V. Ex!!? O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL V - Sena-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O quê? dor, ... 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLV - Sim. É ver- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - V. Exª pres-

dade um Desembargado da ativa solicitou. tou esse depoimento, V. Ex!! .. 
OSR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - É verdade?, O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL V - Prestei. 
OSR. DANIEL SOUZA ACCIOLV -Éverdade. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA- ,.Ieu depois 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Mais uma o depoimento que prestara? 

O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL V - Não. outra parte que está entre aspas ... 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O nome 

do Desembargador o senhor não pode falar? 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Não, por­

que está na matéria de defesa. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O depoi­

mento? 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL V - Essa, es­

pecificamente, é matéria de defesa. Especificamente, 
posso explicar a V. Ex!! porque é matéria de defesa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Mais adian­
te, também questão ... também questão que está entre 
aspas, como constando do depoimento de V. Exª, 
agora na fI. 140. 

Relata também o Dr. Daniel Accioly que "nunca 
gozou da amizade pessoal do Desembargador José 
Massao Cavalcanti, surgindo essa amizade desde o 
momento do pedido atinente à transferência da sen­
tenciada." 

Quero saber se essa afirmação ... 
O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL V - Não é 

verdade o que consta nessa declaração. Não é ver­
dadeira. E não foi dito por mim. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Então esse 
trecho aqui .... 

O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL V - Sena­
dor, é público e notório, é público e notório, inclusive 
até entre os presentes - a platéia pode constatar - o 
meu relacionamento com o Desembargador,Massao 
e com alguns Desembargadores é de mais de 20 
anos. Há mais de 20 anos. Eu descendo de uma árvo­
re onde já existiram vários integrantes do Poder Judi­
ciário. Vários integrantes do Poder Judiciário. Já tive 
tios, pai, dentro do Poder Judiciário. Integrantes. Não 
tem o menor cabimento fazer constar na sindicância 
que eu não conhecia o Desembargador Massao. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não. Não. 
Não. Espera aí. 

O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL V - ... e se 
o homem tem 35 anos de adjucatura. 

Inclusive o seguinte: consta ... Olhe, Senador, eu não 
quero ser indelicado com V. Exª, que não é pretensão 
'minha, de forma nenhuma, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não. Pode 
fica à vontade'. 

O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL V - Não, de 
forma nenhuma. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Se for indeli­
cado vai ter resposta na mesma hora. 

O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL V - Não 
,quero ser indelicado com V. Ex!!, não. Quero apenas 
aqui, como disse desde o início ... a minha pretensão 
é esclarecer todos esses fatos sobre isso. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - A nossa 
também. 

O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL V - O que 
ocorre, Senador Dutra, é que a minha matéria de de­
fesa, especificamente em cima dessa sindicância, 
está sobre a totalidade dessa sindicância. 

V. Exª, para ter uma noção - porque não quero 
me adentrar nesse detalhe -, deve saber que requeri 
c~rtidão dessa sindicância, Senador. Me foi negada a 
certidão, porque corre em segredo de Justiça. Eu re­
queri vista dos autos. Me foi negada porque tramita 
em segredo de Justiça. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Tudo bem, 
mas e o depoimento de V. Ex!!? V. Exª prestou depoi­
mento e depois não pode ler para confirmar se era 
aquilo mesmo? 

O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL V - Consta 
dos autos um requerimento meu dizendo isto: que me 
foi negado. Eu assinei o documento. Eu assinei o do­
cumento. Me foi negada cópia do meu depoimento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não. Mas 
espera aí, eu suponho que V. Exª leu antes de assi-
nar. 

O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL V - Eu li. 
Pode isso ter ocorrido. 

Agora, é matéria de defesa no Supremo Tribu­
nal Federal. Eu, infelizmente, quando me referi à in-
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delicadeza queria dizer que - e já repeti várias vezes O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quero ape-
- posso invocar direito de silêncio em relação à maté- nas fazer o registro de que as questões relativas ao 
ria que vai se julgada pelo Supremo Tribunal Federal. depoimento de V. Exª - e isso deve estar lá, com a as-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Entendi sinatura de V. Exª - não depende de juízo de valor do 
isso, mas por isso que estou insistindo apenas em... Relator. Foi por isso que insisti em duas perguntas 

O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL Y - Dou ex- que dizem respeito a supostas declarações de V. Exª 
plicação a V. Exil. Porque foi seguinte: Nos arts. 102 e no depoimento que deu à Comissão. Mas V. Exª, pelo 
105 da Constituição, alínea "n": que lembra, não teria afirmado - porque não corres­

" ... quando mais da metade do Tribunal 
estiver impedido, a competência é do Su­
premo Tribunal FederaL" 

Então, foi por isso que o processo subiu ao Su­
premo Tribunal Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Quer di­
zer, que houve impedimento? 

O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL Y - O Tri­
bunal do Estado de Alagoas é composto de 11 De­
sembargadores e 8 estavam impedidos de fazer essa 
votação .... , 

O SR. PAULO SOUTO - Por quê? 
O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL Y - A razão 

cpnsta, é matéria de defesa do meu Mandado de se-
gurança. 

O SR. PRESIDENTE (/Ramez Tebet) - O impe­
dimento também? 

O SR. DANIEL DE SOUSA ACCIOL Y - O im-
pedimento também. O impedimento também. É maté­
ria de defesa. Está lá no mandado de segurança. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas es­
pera. Fiz a pergunta assim: perguntei ao Dr. Daniel 
por que esses autos se encontravam no Supremo Tri­
bunal Federal. Ele informou que esses se encontram 
no Supremo Tribunal Federal em razão de impedi­
mento, dizendo que são 11 Desembargadores - que 
compõem o Tribunal de Justiça - e 8 estão impedi­
dos. Perguntei a ele qual a razão desse impedimento 
e ele respondeu ... Eu não sei por que impedimento é 
matéria de defesa. A causa saiu. O senhor não está 
sendo julgado pelo Tribunal de Justiça de Alagoas 
devido ao impedimento de Magistrado .... 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - É reconhe-
cid a a inteligência de V. Ex!! ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas, en­
tão, está no Supremo. Agora, qual é a razão desse 
impedimento, lá? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - É o objeto 
da ação; esse foi o objeto da ação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V.Ex!! 
tem a palavra. 

ponde à verdade - que nunca gozou da amizade pes­
soal do Desembargador José Massao Cavalcanti, 
surgindo essa amizade desde o momento do pedido 
atinente à tránsferência da sentenciada. . 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Mantenho 
a resposta anterior. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Com relação 
aos desafetos, V:-EXª disse que é desafeto do Sr. 
Orlando Manso e que o mesmo se aplicava ao De­
sembargador José Massao Cavalcanti para com o 
Desembargador Orlando Manso. 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não, ao 
contrário. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sim. 
O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Tem uma 

diferença enorme. 
O SR~ JOSÉ EDUARDO DUTRA - Do Desem­

bargador Orlando Manso para com o Desembargador 
José Massao Cavalcanti. . 

Com relação ao Dr. Sérgio, V. Exl! não tem co­
nhecimento? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não tenho 
nada a declarar. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - E com rela­
ção a esses outros nomes citados aqui: José Geraldo 
Rocha Bastos Palmeira. Sabe se haveria alguma coi­
sa? 

. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não tenho 
conhecimento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Cícero Lima 
da Silva? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não tenho 
conhecimento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Maria das 
Graças Cavalcante da Silva? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não tenho 
'conhecimento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Escrivão Gil­
berto Ferreira da Silva? 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Não tenho 
conhecimento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA ..,,.É só, Sr. 
Presidente. Obrigado.' 

.. 
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O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- Antes de Tribunal de Alagoas que está sendo investigado. 
conceder a palavra ao nobre Senador Geraldo Pode acontecer qualquer coisa com relação a Alago-
Althoff, eu gostaria de esclarecer ao Depoente que as por conexão, como está sendo o caso da transfe-
estamos aqui - e V. EXIl está aqui - devido a uma su- rência dessa condenada. V. Exll quer esclarecer mais 
posta ligação com gente de Mato Grosso, porque não alguma coisa? . 
estamos averiguando o Tribunal de Alagoas. O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Em relação 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Correto. ao depósito, volto a repetir que é mentirosa ... 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não. Qu-

a palavra ao nobre Senador Geraldo Althoff. anto ao depósito, V. Exll já reafirmou. 
O SR. GERALDO ALTHOFF - Sr. Presidente, O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLV - Não tenho, 

eu só gostaria de enfatizar e justificar a pergunta que nobre Senador, nada a acrescentar. 
fiz no transcorrer desta reunião com relação a qual é a O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Consulto 
tramitação habitual e legal que se faz em situações de o Sr. Relator se quer formular alguma pergunta. 
transferência de preso de um Estado para outro? Por O SR. PAULO SOUTO - Não, obrigado. 
uma razão muito simples: um dos dois trâmites foi fei- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Declaro, 
to errado. Então, eu gostaria que o Sr. Relator bus- portanto, encerrados os trabalh.os da 4911 reunião des-
casse a informação de qual é o trâmite legal porque o ta Comissão, agradecendo a presença de V. Exll, ma-
outro está realmente prejudicado e está comprometi- gistrado do Estado de Alagoas, e convido os mem-
do na sua origem. bros da Comissão para os depOimentos que serão 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Está fei- amanhã prestados. Teremos a tomada de dois depoi-
ta a informação de V. Exll. m~ntos, ficando, portanto, mantida a convocação 

Dr.Marco Aurélio Rodrigues Ferreira, vou for- para amanhã às 17 horas. ' . 
(Tlular uma outra pergunta, aqui, pela Presidência: na Está encerrada a presente reunião. 
sindicância - que V. ExII disse que está em julgamen-
to, lá no Supremo Tribunal Federal -, V. Exll afirmou (Levanta7se a reuniãoàs 20h21min.) 

• que, antes de invocar o dispositivo constitucional que 50!! Reunião, Realizada em 6 de outubro de 
lhe garante o silêncio quanto às respostas às pergun- 1999. 
tas que eventualmente possam vir em seu próprio Aos seis dias do mês de outubro do ano de um 

.. prejuízo - e pergunto se V. Exll reafirma que nunca mil novecentos e noventa e nove, às dezessete horas 
entraram na sua conta cheques provenientes de Mato e quarenta minutos, na sala 02 da ala Senador Nilo 
Grosso? Coelho, reúnem-se os Senhores Senadores Ramez 

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOL Y - Nunca en- Tebet, Paulo Souto, Carlos Wilson, Jefferson Peres, 
trou. Repito e não desisto de afirmar. E não desisto de Geraldo Althoff, José Eduardo Dutra, Amir Lando, 
afirmar. Gerson Camata, Maguito Vilela, Luzia Toledo, mem-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então, bros da Comissão Parlamentar de Inquérito "destina-
fica consignado que as contas de V. Exll estão aber- da a apurar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, fa-
tas para isso. tos do conhecimento do Congresso Nacional, e ou-

O SR. DANIEL SOUZA ACCIOLY - Já entre- tros divulgados pela imprensa, contendo denúncias 
guei a V. ExII, recomendo e sugiro que rastreie fora do concretas a respeito da existência de irregularidades 
País, dentro do Brasil, no mais rincão dos municípios praticadas por integrantes de Tribunais Superiores, 
qualquer conta bancária minha. Meu patrimônio, mi- de Tribunais Regionais, e de Tribunais de Justiça". 
nha vida telefônica e não preciso nem autorizar V. Presente também, o Senhor Senador Luiz Estevão e 
ExII. o Senhor Deputado Uno Rossi. Havendo número re-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Lembro gimental, o Senhor Presidente, Senador Ramez Te-
a V. Exll - sei que V. Exll afirma a sua total descrença, bet, declara abertos os trabalhos, dispensando a lei-
desconfiança quanto ao relatório feito pela Correge- tura da ata da reunião anterior, que é dada como 
doria Geral da Justiça - que o Relator afirma, com to- aprovada. A Presidência após a leitura dos expedien-
das as letras, que houve dinheiro de transferência da tes recebidos, informa ao Plenário que a presente re-

.: conta de Cuiabá para V. Exll. união destina-se a ouvir o depoimento do Dr. Marco 
Por fim, indago se V. ExII tem mais alguma coisa Aurélio Rodrigues Ferreira; Em seguida, a Presidên-

.. que queira esclarecer a esta Comissão ou que possa cia determina à Secretaria que faça entrar no recinto 
ajudar os objetivos desta. Volto a afirmar que não é o da reunião o Dr. Marco Au'rélio, que toma assento à 



28280 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

Mesa dos Trabalhos. A Presidência informa que o Monteiro de Barros Filho e Luiz Estevão de Oliveira 
mesmo já preencheu e assinou o Termo de Compro- Neto, que ensejaram os referidos créditos em favor 
misso, qualificando-o em seguida e após, conce- das empresas do Grupo OK; d) Fornecer também 
de-lhe a palavra, para sua exposição inicial. Fizeram informações sobre todas as operações e/ou negóci-
uso da palavra após as indagações do Sr. Relator, os os em que as empresas do Grupo OK constam 
Senadores Jefferson Peres, Carlos Wilson, José Edu- como credoras ou depositantes de importâncias mo-
ardo Dutra. O Sr. Presidente agradece a presença do netárias para as empresas do Senhor Fábio Montei-
Dr. Marco Aurélio pelos esclarecimentos prestados a ro de Barros Filho; e) Apresentar, mediante docu-
esta Comissão Parlamentar de Inquérito. O Senhor mentação - bancária, cartorial e/ou outra - a nature-
Presidente concede a palavra ao Senador José Edu- za e a justificativa para cada uma dessas operações 
ardo Dutra que requer uma reunião administrativa pú- e negócios; f) As empresas do Senhor Fábio Monte-
blica para apresentação e votação de um requeri- iro de Barros e as empresas do Grupo OK mantive-
mento de sua autoria. A Presidência pondera ao Se- ram negócios anteriormente à construção do prédio 
nador que irá colocar em votação a sua proposta do TRT/SP?, e g) Em caso positivo, informar as da-

tas, os valores, a natureza e as justificativas destes após o depoimento a ser realizado 

em seguida e dá conhecimento ao Plenário do Ha­
beas Corpus impetrado pelos advogados do segun­
do depoente desta reunião, o Sr. Josino Guimarães, 
dando-lhe direito a se calar quando entender que 
isso possa redundar em seu prejuízo, consoante 
com o dispositivo constitucional, mais precisamente 
com o art. 5º, inciso LXIII, da Carta Magna. Dessa 
forma, a Presidência determina à Secretaria que 
faça entrar no recinto o Sr. Josino Guimarães, que 
se faz acompanhar de dois advogados, signatários 
Dr. Zoroastro Teixeira e Daniel Maia Teixeira. Após 
alguns questionamentos feitos pelo Senhor Relator, 
tendo como resposta do depoente o uso da prerro­
gativa de se calar, o Senhor Presidente suspende a 
presente reunião, dispensando o depoente e convo­
cando os Senhores Senadores presentes para dar 
continuidade a reunião administrativa que após vo­
tação fica definido que a mesma será aberta A Pre­
sidência passa a leitura do requerimento de autoria 
Senador José Eduardo Dutra, a saber: Requer nos 
termos regimentais e com fundamento no art. 58, 
parágrafo 3º da Constituição Federal, combinado 
com o art. 2º da Lei 1.579/52, que seja solicitado, no 
prazo de dez (10) dias, ao Senador Luiz Estevão as 
informações relacionadas: a) O Senador Luiz Este­
vão confirma as informações prestadas pelo Senhor 
Fábio Monteiro de Barros Filho a esta CPI, através 
da correspondência FF-74/99 de 23.9.99, acerca 
dos depósitos efetuados por suas empresas do Gru­
po OK? b) Faz-se necessário alguma complementa­
ção ou retificação nas informações prestadas pelo 
Sr. Fábio Monteiro de Barros a esta CPI, sobre as 
transferências bancárias para as empresas do Gru­
po OK? c) Fornecer os documentos bancários, car­
toriais e/ou outros que confirmem as operações e/ou 
negócios entre as empresas do Grupo Monteiro de 
Barros e Grupo OK, ou entre pessoas físicas Fábio 

negócios. A seguir, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senador Luiz Estevão que responde ver­
balmente aos ítens do referido requerimento. Após 
ampla discussão sobre a matéria, o requerimento é 
rejeitado pela Comissão. A Presidência passa a lei­
tura e votação de quatro requerimentos de autoria 
do Senador Paulo Souto, a saber: 1) Requer, nos 
termos regimentais, a transferência dos sigilos ban­
cário, fiscal e telefônico dos Senhores: Dr. Athaide 
Monteiro da Silva e Dr. Odiles Freitas de Souza; 2) 
Requer, nos termos regimentais, que seja solicitado 
à Polícia Federal do Estado de Mato-Grosso, que 
adote providências no sentido de se efetivar a con­
vocação para tomada de depoimento do Sr. Paulo 
Ferrari da Rocha e, 3) Requer, com fundamento no 
§ 3" do art. 58 da Constituição Federal, combinado 
com o disposto na Lei. nº 1.579/52, a transferência 
de sigilos bancário, fiscal e telefônico do Sr. Josino 
Guimarães, e 4) Requer, com fundamento no § 3º 
do art. 58 da Constituição Federal, combinado com 
o disposto na Lei nº 1.579/52, a transferência de si­
gilo bancário do Dr. Geraldo Palmeira. Os requeri­
mentos de autoria do Senhor Relator foram aprova-

,dos por maioria dos membros presentes. Não ha­
vendo mais oradores inscritos e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente agradecendo a pre­
sença dos Senhores Senadores declara encerrada 
a presente reunião e, para constar, eu, Dulcidia Ra­
mos CalMo, Secretária da Comissão, lavrei a pre­
sente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irá à publicação, juntamente 
com o acompanhamento taquigráfico, que faz parte 
integrante da presente ata. 

o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Está 
aberta 'a 5011 reunião desta Comissão Parlamentar 
de Inquérito. Indago ao plenário se é necessária a 
leitura da Ata da reunião anterior, de caráter admi-

-I 
, 
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nistrativo, realizada em 05 de outubro, ou se pode- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Agrade-
mos considerá-Ia como aprovada? Houve equívoco cemos a atenção de V. Sª. Vamos deixar-lhe a pala-
da Secretaria. A reunião realizada no dia de ontem vra para as considerações que entender, a respeito 
não foi de caráter administrativo, mas reunião ordi- do caso que já é, naturalmente, do seu conhecimen-
nária, quando ouvimos uma testemunha. to. V. Exª terá a palavra pelo tempo que entender para 

Senador Jefferson Péres requer a dispensa da as suas considerações. Logo a seguir, como é de 
Ata. 

Coloco em discussão. (Pausa.) 
Em votação a Ata aprovada. 
Aprovada. 
Comunico que a presente reunião destina-se a 

ouvir a exposição dos Srs. Marco Aurélio Rodrigues 
Ferreira, advogado, e Josino Guimarães, empresário. 
Ambos prestarão esclarecimentos a respeito do caso 
no Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso. 
Peço a Secretaria que faça adentrar ao plenário o pri­
meiro depoente: Dr. Marco Aurélio Rodrigues Ferrei­
ra, para tomar assento à minha esquerda. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Eu quero 
encaminhar um requerimento à Mesa ... Como não há 
quorum para a votação neste momento, quero enca­
minhar de antemão, mas solicitar que seja votado tão 
logo possa. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Será vo­
tado ainda hoje, tanto quanto possível, dependendo 
do tempo e da disposição dos senhores Senadores. 
ogo após haverá reunião administrativa para apreci -
ação de requerimentos. Caso o Plenário venha a con­
cordar, se não, vamos designar outra data para a reu­
nião administrativa. 

Encontra-se entre nós o Dr. Marco Aurélio Ro­
drigues Ferreira, inscrito na Ordem dos Advogados 
do Brasil, Seção de Minas Gerais, sob n2 52.201, com 
34 anos de idade e CPF, aqui declarado, 
537.764.106-04, casado, reside na Praça 7 de setem­
bro, 61, Frutal-MG. É advogado, exerce sua atividade 
em Frutal. Não é parente, em nenhum grau, de qual­
quer das pessoas que, por acaso, tenha conhecimen­
to e que tenha sido ouvida a qualquer título aqui. O 
depoente não prestou o compromisso legal. Indago 
ao depoente se ele se compromete, nos termos do 
art. 203, do Código Penal, sob as penas da lei, de di­
zer a verdade no que souber e lhe for perguntado, 
não sendo obrigado a depor contra si próprio, nos ter­
mos dq art. 52, inciso LXIII, da Constituição Federal. 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Eu me comprometo. Eu assinei a ... Eu 
teria que assinar em outro local... 

acordo do nosso procedimento aqui nesta reunião, os 
Srs. Senadores, após a sua explanação, terão o direi­
to de formular algumas perguntas. Não obstante, às 
vezes, durante o decorrer de sua explanação, algum 
Senador possa fazer alguma pergunta a V. Sª. Mas, 
tanto quanto possível, deixaremos as perguntas para 
o final. 

Assim, V. Sª tem a palavra, por gentileza. 
O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 

FERREIRA - Muito obrigado, Senador Presidente 
desta Comissão e demais Senadores. Estou aqui 
para relatar fatos que me deixaram triste com o Poder 
Judiciário de Mato Grosso. São dois fatos que se en­
trelaçam entre si, mas que nos trouxeram bastantes 
aborrecimentos, à minha família. 

Começando a dizer, Senador, que o meu sogro, 
Sebastião Queirós, é proprietário de uma fazenda no 
Estado de Mato Grosso e adquiriu essa fazenda, em 
1978. Quando a adquiriu, ele se informou nos cartóri­
os, como é praxe, tirou a certidão vintenária dela etc, 
e a fazenda estava toda ok, sem nenhuma ação pen­
dente, nada. Então, lá, ele começou o seu trabalho, 
ele investiu todas as suas economias naquela fazen­
da. Iniciou, ali, trabalhando, produzindo, até que che­
ga 1982, e ele é surpreendido com uma citação, 
numa ação de execução de sentença, para entregar 
aquela fazenda a uma empresa chamada Primorosa. 

Ele, assustado com aquilo, contratou um grande 
jurista à épocà, Dr. Marcos Afonso Borges, de Goiâ­
nia, que imediatamente fez embargos por retenção 
de benfeitorias e também alegou que aquela senten­
ça que estava sendo executada contra ele não o atin­
gia, porquanto ele não participou daquele processo, 
ele não respondeu a processo nenhum. 

E, aí, esse processo - eu estou tentando acele­
rar, para não tomar muito tempo dos Srs. Senadores, 
porque há alguns detalhes que, se depois os Srs. Se­
nadores quiserem detalhar, detalharemos. 

O SR. MAGUITO VILELA -- Qual era o tamanho 
da fazenda? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - O tamanho dela é 7.200ha. 

. Eu entendo mais como alqueires mineiros. A fa­
zenda tem 1.500alqueires mineiros. 

" E:ntão, Senadores, ele foi citado. Esse advoga­
do apresentou essas defesas, e esse processo inici-
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ou em Barra do Garças. Depois, passou para uma ou- Muito bem. O Dr. Eulâmpio, então, aprontou um 
tra comarca, São Félix do Araguaia, salvo engano, novo embargo de retenção de benfeitorias, porque o 
depois, foi para Nova Chavantina e, depois, onde se de 82 tinha sumido, e também fez um pedido inciden-
encontra até hoje, emCanarana. tal na ação demarcatória, pedindo a exclusão do meu 

Aí, no tramitar desse processo, esses embargos sogro e do Dr. Marcelo dessa demanda. 
do meu sogro sumiram, desapareceram. E essa O Juiz da Comarca, agora sim o processo já em 
ação, é bom que se explique, foi proposta por duas Canarana, deu uma sentença de vinte laudas, exclu-
autoras, Fresa e Primorosa, eram as duas autoras da indo o meu sogro dessa demanda. Aí, essa empresa 
ação, contra, aí, sim, em 1982, que nós tomamos co- primorosa recorreu ao Tribunal de Justiça em Mato 
nhecimento dessa ação, duas autoras contra 21 réus. Grosso dessa decisão do Juiz de Canarana, isso em 
Dentre esses 21 réus, as pessoas de Pio Geraldo de 96. Chegado o processo em Cuiabá, foi distribuído, 
Queirós, Antônio Geraldo de Queirós e Companhia por prevenção, à 2ª Câmara daquele Tribunal, que 
Agrícola Amélia Junqueira. Sendo que Pio e Geraldo tem como Relator, também por prevenção, o ilustre 
foram as pessoas que venderam essa fazenda ao Desembargador Athayde Monteiro da Silva. E esse 
meu sogro, em 1978. processo, então, foi distribuído por prevenção por 

Com pulsando esse processo, em 1976, essas quê? Porque em 84, essa Turma tinha julgado um 
duas autoras tinham desistido da ação, é uma ação agravo de instrumento interposto pela autora Freza. 
demarcatória, tinham desistido da ação, e um dos 21 Num determinado momento desse processo, Srs. Se-
réus, que é a Companhia Agrícola Amélia Junqueira, nadores, as autoras começam a brigar entre si. 
por isso citei o nome dela, veio ao processo e disse: Então, através de um agravo de instrumento, que foi o 
"Não aceito a desistência dessa ação!" primeiro recurso referente a esse processo que che-

Não sei por que ele não aceitou. Aí, existe uma gou no Tribunal, fez-se o instituto da prevenção. Toda 
famosa sentença nesse processo que delineia toda vez que o nosso processo bate no Tribunal, vai para 
essa questão. Um juiz deu, lá da Comarca, à época, essa Turma, para esse Relator. 
de São Félix, uma decisão: "Homologo a desistência, Peço licença: vou deixar com o Sr. Senador, as-
em relação a todos os réus, à exceção da Companhia sim que terminar de fazer minhas explicações, tudo 
Agrícola Amélia Junqueira, que não aceitou a desis- que eu disser aqui. Trouxemos documentos. 
tência. E que esta ação tramitará, doravante, contra Então, chegou ao Tribunal, foi distribuído por 
unicamente essa Companhia Agrícola Amélia Jun- prevenção, como eu já disse, todo esse calhamaço: a 
queira. " Isso, por volta de 1976. petição é do pedido de exclusão do meu sogro, o pa-

E essa ação tramitou. Aí, o que aconteceu? recer do Arruda Alvim sobre esse caso, o parecer do 
Essa Primorosa ganhou a ação e foi pegar da Amélia Humberto Teodoro Júnior sobre esse caso, e a sen-
Junqueira a terra que ela ganhou, só que não havia . tença do Juiz de primeiro grau, todos afirmando o ab-
mais terra, tinha sido invadida a terra dela. Então, .. surdo que era o meu sogro e o Dr. Marcelo participa-
eles: "Vamos citar o vizinho, ali, aqueles otários, ali, rem dessa demanda. Todo esse calhamaço mereceu 
eles participaram até um determinado momento. Va- quatro páginas do voto do Desembargador Athayde, 
mos citá-los, para eles entregarem." E foi o que acon- numa decisão teratológica, porque ao julgar, S. Exil 
teceu. Citaram o meu sogro e um vizinho chamado .se remete ao julgamento do agravo de instrumento, lá 
Marcelo. Depois, sumiram esses embargos, meu so- iem 84, que uma autora propôs contra outra autora. A 
gro teve algum problema com o advogado, Dr. Mar- lautora Freza entrou dizendo que aquele processo es-
cos Afonso Borges, e contratou o Dr. Eulâmpio Rodri- tava nulo, porque não tinha citação, o edital foi nulo, 
gues Filho, de Frutal, que imediatamente encomen- etc. O Desembargador, julgando isso em 84, disse: 
dou, especificamente para esse caso, dois pareceres, "Com á pode a autora, beneficiária desses atos, que-
um do Dr. Humberto Teodoro Júnior, processualista rer, agora, torná-los nulos?" Foi essa a decisão que 
de renome, ex-Desembargador em Minas Gerais, e o ele deu no Agravo. E ele se aproveitou dessa decisão 
outro do Dr. Arruda Alvim, também de igual renome. dizendo: "Não, esse processo já teve aqui. Eu já deci-

Examinado o processo, esses pareceres foram di; essas nulidades foram todas restabelecidas". De 
elaborados para aquele processo, e disseram: "Esse fato, houve nulidades, mas foram restabelecidas den-
processo contra o consulente, que é meu sogro, é tro de um Agravo de Instrumento de um autora contra 
uma aberração. Como pode alguém ser citado de outra autora. Então, essa decisão tomou, sacou a ter-
uma execução, de uma sentença, sem ser parte na ra, todo o trabalho do meu sogro, das mãos dele, di-
sentença?". zendo o desembargador que os demais acompanha-
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ram O voto dele, que meu sogro tinha, sim, que sofrer 
essa execução de uma sentença da qual ele não foi 
parte. Depois disso, o nosso advogado entrou com o 
recurso especial, é óbvio, ao Superior Tribunal de 
Justiça e, mais uma vez, somos atentados pelo Tribu­
nal em não admitir nosso recurso ao ST J. Agravo de 
Instrumento ao ST J, aí já vem aquela história que é 
matéria de fato, e o ST J não pode, tal e tal. Então, re­
sultado: perdemos. O recurso para o ST J foi inadmiti­
do e morreu lá no Tribunal, em Cuiabá. Retorna o pro­
cesso para Cuiabá e, por sua vez, para Canarana. Aí, 
nós, principalmente os advogados, meu sogro, os pa­
receristas aqui contratados, o advogado dele ficaram 
estarrecidos com essa decisão. Ela é totalmente in­
compreensível e absurda, não obstante feita por uma 
pessoa, que é o ilustre desembargador, que tem re­
nome de magistrado cauteloso, magistrado que, ao 
julgar, embasa muito bem seu julgamento. Então, 
essa decisão não é nem digna desse magistrado, 
porque ele não embasa nada, ele se retoma a um ou­
tro julgamento de que não participamos também. Foi 
um absurdo. Mas a Justiça, o que diz a gente tem que 
cumprir, não é? Perdemos. Bom, mas eu tenho vinte 
anos, Sr. Relator; meu sogro tem vinte anos de traba­
lho ali dentro daquela fazenda. São 800 alqueires de 
pastos formados, são centenas de quilômetros de 
cerca de arame, são seis casas de colonos ali dentro, 
represas, enfim, uma infinidade de benfeitorias que 
ele construiu com o suor dele. Aí vem o que chamo do 
terceiro atentado contra o patrimônio e a dignidade do 
meu sogro. Essa empresa entrou novamente com um 
pedido de emissão de posse. E é bom esclarecer que 
quando ingressou-se com os embargos de retenção 
de benfeitoria, o juiz que recebeu os embargos, ao re­
cebê-los, por lei, ele é obrigado a paralisar o processo 
de execução. O processo estava paralisado, depen­
dendo ainda do julgamento dos embargos. Mesmo 
assim, a empresa entra lá dentro, pede a emissão de 
posse, e o juiz concede a emissão de posse, assegu­
rando que as benfeitorias do meu sogro ficariam imu­
táveis. Então, que a parte contrária lá, a empresa, 
resguardasse essa imutabilidade das benfeitorias. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Essa 
imutabilidade aí seria a conservação delas? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Isso, a conservação. 

O SR. PAULO SOUTO - Foi o mesmo juiz que 
antes havia decidido a seu favor, quando ... 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Não. 

O SR. PAULO SOUTO - E teve um juiz aí que 
decidiu a seu favor. 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Sim. 

O SR. PAULO SOUTO - Aí já foi outro? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Já foi outro. O juiz que decidiu a nosso 
favor foi o Dr. José Mauro Bianquini Fernandes. Esse 
outro ... Esse aqui é um caso, aqui é outro. O outro é 
Aristides Dias Batista Vilela, que emitiu a empresa 
Primorosa na posse da fazenda do meu sogro. Isso 
em 24 de novembro de 1998. Bom, aí o meu sogro fi­
cou surpreso com isso e, imediatamente, essa em­
presa contratou lá alguns vaqueiros armados e, junta­
mente com dois oficiais de justiça, foram lá, Sr. Sena­
dor, tirar meu sogro da posse de suas benfeitorias. É 
verdade que a propriedade ele havia perdido nessa 
sentença que relatei a V. Exªs. Agora, tiraram-no da 
posse das benfeitorias que ele havia construído. Meu 
sogro, naquela época, tinha muita parceria de gado -
vacas à meia para partilhar bezerros. Eles ligaram 
para os parceiros - depois que os descobriram - di­
zendo que deveriam ir correndo à Fazenda Marta 
para retirar seu gado, sob pena de colocá-lo nos cor­
redores das estradas. Essas pessoas, obviamente, 
foram depressa à fazenda para tirar o gado. Para 
quem dizia não ter para onde levar o gado, a empresa 
Primor sugeria que o mandasse para a sua fazenda 
que seria dado pasto de graça. 

Então, restaram lá o patrimônio de maquinário e 
ferramentas e o gado do meu sogro. Não tinha como 
tirar o gado de lá naquele momento. Enquanto isso, o 
advogado do meu sogro estava elaborando um agra­
vo de instrumento contra essa imissão de posse. Des­
se modo, eles começaram a marcar o gado do meu 
sogro a ferro para que não se misturasse com os de­
mais. E fizeram isso - essa horda de vaqueiros e ofici­
ais de justiça. 

Precisamente no dia 9 de dezembro, com meu 
cunhado, interpus, no tribunal, agravo de instrumento 
contra essa imissão de posse. Fomos em Canarana, 
pegamos a documentação necessária e partimos 
para Cuiabá. Pedi ao meu sogro que mandasse a Cu­
iabá uma pessoa conhecida dele que conhecesse al­
guma autoridade daquela Cidade para colocar-me 
diante daquele Desembargador - pois tinha certeza 
de que o agravo seria novamente distribuído para o 
Desembargador Athayde em virtude do princípio da 
prevenção - a fim de que pudesse explicar o absur­
do que ele estava passando lá. Então, meu sogro en­
viou uma pessoa - o Prefeito da Cidade -, com 
quem encontramos - meu cunhado e eu - no dia 10 
de dezembro. 
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O SR. PAULO SOUTO - Como se chama o seu com a cópia do memorial na mão. Então, me disse-
cunhado? ram: "Não, o desembargador só vem na terça-feira, 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES que é dia de sessão. Dia de semana eles trabalham 
FERREIRA - Paulo Henrique Queiroz. em casa". Aí, me apresentaram lá uma filha dele, eu 

O SR. PAULO SOUTO - Encontraram com expliquei a situação do meu sogro e ela falou: "Olha, o 
quem? processo já está até com ele em casa". Eu falei: 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES "Então, por favor, eu protocolei agora esse memorial; 
FERREIRA - Não me lembro do nome. Era o Prefeito passa por fax para ele". Ela: "Perfeitamente". E aí eu 
de Ribeirão Cascalheira _ não era de Canarana _, me despedi, peguei meu cunhado, e voltamos à nos-
que se comprometeu a levar-nos para falar com um sa terra. 
Secretário de Estado de Mato Grosso. Ele não menci- No dia 14/12 saiu a decisão liminar dele, sus-
onou qual seria, mas fiquei sabendo disso por telefo- pendendo os efeitos, dando efeito suspensivo ao 
ne. Chegando lá, no Hotel Almanara, encontramos o agravo; foram suspensos os efeitos da liminar de 
Prefeito, que falou que o Secretário não estava lá. imissão de posse ... 

Meu primeiro ato em Cuiabá foi no sentido de O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Dando a 
protocolizar o agravo de instrumento, porque o advo- favor do seu sogro? 
gado do meu sogro foi contratado para fazer o traba- O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
lho intelectual. Para ajudá-lo, eu fazia esse trabalho FERREIRA - A favor do meu sogro. 
de levar documentos, etc. Aí nos tranqüilizam.os, mas o prejuízo que o 

Então, o Sr. Eliseu, o Prefeito, disse que o Se- meu sogro tomou com essa medida foi demais, foi 
cretário não estava lá. Minha intenção era ir falar com grande. Mas, tudo bem, continuamos na posse do 
Desembargador e dizer-lhe: "Estamos pedindo que que era nosso, até porque, Senador, não existe nos 
se dê efeito suspensivo a essa liminar de imissão de autos nenhum levantamento feito por peritos, por 
posse, porque meu sogro vai acabar morrendo lá; por pessoas sérias, dessas benfeitorias. Imagine V. Exª, 
favor decida logo isso para desistirmos daquilo ou re- se essa empresa entrasse na posse dessa terra nos-
tomarmos a nossa posse" Era nosso o direito consti- sa, o que eles iam aprontar! Não há vestígio no pro-
tucional de ser mantido na posse do que nos perten- cesso de quais são essas benfeitorias que estão ali 
cia aié sermos indenizados por ele. Minha intenção erigidas. Com certeza, represas iam estourar, do dia 
era procurar o Desembargador e fazer essa choradei- para a noite, devido a uma chuva; pastos iriam quei- ,. 
ra, mostrando a situação que meu sogro estava vi- mar ... Porque eles vão ter que pagar por isso; eles 
vendo. Mas não houve jeito. Esse Secretário não foi vão ter que pagar por essas benfeitorias. E ele, com 
contactado, estive lá com uma advogada de cujo toda a sinceridade, convocara a raposa para tomar 
nome não me lembro e que me foi apresentada por conta do galinheiro. É essa a expressão, para que 
um professor meu, cujo nome não lembro também. todo mundo entenda. 
Falei: "Eu preciso ... A srª não me leva ... Olha, eu te- Então, graças a Deus, o desembargador nos 
nho problema com esse desembargador e tal. Não vai deu essa liminar. .. 
adiantar". Até que esse Eliseu disse: "Não, já sei. Va- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O De-
mos procurar um deputado aqui em Cuiabá, meu ami- sembargador Athayde? 
go, que é o Dr. Elarmin Miranda". O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 

Aí, ele nos levou ao escritório do Dr. Elarmin, eu FERREIRA - Athayde. E, diga-se de passagem, uma 
contei toda a história nossa, toda a saga nossa. E foi decisão em que ele até adianta o mérito, é bom dizer. 
muito bom, porque ele é desse ramo, ele conhece Ele deu uma liminar, como é do estilo dele, totalmente 
esse ramo do Direito de propriedade. Ele entendeu . embasada: "Defiro a liminar de suspensão da eficácia 
perfeitamente e falou: "Olha, doutor, eu não concordo da decisão agravada". 
de ir lá falar com esse desembargador. Vamos fazer Bom, aí, meu sogro voltou à posse do imóvel, e 
um memorial". "Tudo bem. Vamos fazer, então. Preci- tocamos a vida. 
samos ver se ele julga isso logo". Aí, me preocuparam muito essas questões. Aí, 

Então, acertamos lá, ele fez o memorial e, por o meu lado advogado, que até então não tinha aflora-
volta talvez do dia 11, no dia seguinte ao ... Dia 12/12, do ainda, apareceu: "É, meu sogro realmente está em 
eu mesmo peguei o memorial dele, fui' ao Tribunal, uma enrascada muito grande." E fui, então, lero pare-
protocolei lá no protocolo, tirei uma cópia e falei: "Eu ' cer do Dr. Humberto Theodoro Júnior. E ele lá dá vári-
vou conversar com esse desembargador." E fui lá os caminhos a serem seguidos para1que meu sogro 
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fosse excluído dessa ação. Dentre eles, ele fala até é bom ou ruim?" Porque aí eu estava totalmente apre-
em usucapião, porque meu sogro ... esse imóvel en- ensivo. "Não, é bom. O senhor vem cá, porque pode 
trou no domínio particular em 1960, e meu sogro até melhorar a situação". 
hoje não foi citado em ação nenhuma que poderia pa- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Esse te-
rar a prescrição aquisitiva. Ele está citado em uma lefonema do Elarmin foi no dia 18 de fevereiro? 
ação de execução para entregar uma coisa de que O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
ele não participou. FERREIRA - Dia 18 de fevereiro, entre 10 e 11 horas 

Diante disso, eu conversei com o Dr. Eulâmpio a da manhã. Aí eu conversei com meu sogro, e ele fa-
respeito. Ele também achou a idéia boa, só que meu lou: "Não, vai lá." 
sogro, infelizmente, não tem mais condições de estar Combinamos que ele iria de carro para Canara-
suportando tantos gastos com advogados. Então, eu na, no domingo, eu iria na sexta, de manhã, de avião, 
ofereci a ele de ·0 meu escritório fazer esse serviço, e para Cuiabá; no sábado, eu pegava outro vôo para 
o meu escritório, por meio dos meus colegas, nós fi- Barra do Garça; e, no domingo, nos encontrávamos 
camos, então, janeiro todinho de 99, trabalhando nes- em Barra do Garça para ir para Canarana. Foi esse o 
sa ação de usucapião. combinado. Então, na sexta, 19/02, fui para Cuiabá, 

Aí, me chega a notícia eu não me lembro se em um vôo entre São José do Rio Preto e Cuiabá, di-
pela Internet de que o mérito desse agravo de instru- reto. Cheguei por volta de 11 horas em Cuiabá e fui 
mento ia ser julgado por toda a Câmara no dia direto, de mala e tudo, para o escritório do Dr. Elar-
23-2-99. Chegou-me a notícia, por volta do dia 12/2, mino 
de que esse mérito ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Dia 12/2 
foi a liminar ... 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA- Não, a liminar foi 14-12-98. Nodia 12 de 
fevereiro de 99, chegou-me a notícia de que o mérito 
ia ser julgado. 

Então, eu acelerei ainda mais aquele usuca­
pião, para correr até a comarca e protocolizá-Io, por­
que no usucapião pedíamos a manutenção de posse 
do meu sogro. Se aqui furasse, se o julgamento daqui 
nos fosse desfavorável, já tínhamos outra arma enga­
tilhada lá para mantê-lo na posse; ia depender do jul­
gamento do juiz da comarca. 

Aí, tudo preparado, combinei com meu sogro: 
"Então, meu sogro, no domingo, 21/02, nós vamos 
para Canarana para, na segunda-feira, logo cedo, 
protocolizar isso; eu vou com o senhor para conversar 
com a juíza, para ver se ela defere essa manutenção 
de posse, porque, já na terça-feira, vai ser julgado o 
mérito". 

Estava tudo combinado entre mim e meu sogro: 
nós, no dia 21, domingo, íamos para Canarana. 

Aí, no dia 18/02, quinta-feira, recebi um telefo­
nema do Dr. Elarmin Miranda, na parte da manhã, por 
volta de 10, 11 horas: "Doutor, o senhor e o seu sogro 
precisam vir a Cuiabá, porque surgiu um fato novo 
aqui." "Mas que fato, doutor?" "Não, não posso dizer 
por telefone." "O senhor tem que vir pessoalmente." 
Eu disse: "Doutor, eu estou com uma viagem para 
Canarana marcada para domingo, etc." "Não, mas o 
senhor precisa vir aqui." Eu fiquei nervoso com aquilo: 
"Como? Por que não pode dizer?" Aí eu disse: "o fato 

Cheguei lá, ele se reuniu comigo e o Dr. Lucídio, 
sócio dele no escritório e me disse os fatos: que fora 
procurado por um assessor do Desembargador 
Athayde, que se propôs, a troco de algum dinheiro 
ele não me disse quanto, a manter a nossa liminar e 
manter meu sogro na posse. Eu fiquei abismado: 
"Como? Assessor do Desembargador?" "Sim, asses­
sor do Desembargador." 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Aí esta­
va o Elarmin e quem mais? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - E o Lucídio. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sócio do 
Elarmin? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Sócio do Elarmin. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Só os 
dois e V. SO? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Exatamente. Eu falei: "Mas isso é im­
possível." "Não, é. Eu conheço esse cara, ele tem 
essa fama mesmo. Infelizmente, eu fico ele usou 
uma expressão até constrangido de estar dizendo 
isso, mas a verdade é que, em Cuiabá, é assim mes­
mo." Eu disse: "Mas, doutor, o direito é constitucional, 
é nosso, como pode?" Ele falou: "não, eu falei. Lá não 
tem isso, doutor. O senhor não tem saída." 

- "Bom, eu vou conversar com o meu sogro." 
"Mas quando?" 
"Não, vou levá-lo até ele para vocês conversa­

rem pessoalmente." 
"Perfeitamente. " 
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Então fomos almoçar, talvez por volta de me- tem outro detalhe. Essa liminar simplesmente vai 
io-dia e meia. Há um detalhe de fuso horário. Vou fa- manter o meu sogro na posse até ele receber as ben-
lar dos horários que entendo sejam de Brasília. Me- feitorias, já perdeu a fazenda. Ela tem um sentido 
io-dia e meia fomos almoçar. Almoçamos eu, o Dr. bom para nós, mas não é tão cara assim." Ele se as-
Lucídio, o Dr. Elarmin e um de seus filhos. O Dr. Elar- sustou: "Como é que é? Se sair lá, não confirmar a li-
min me pediu: "Não comenta nada sobre esse assun- minar, o senhor já não ganha, fica com essa fazen-
to. O meu filho vai estar junto. Ele faz Direito e é chato da?" Eu respondi: "Não." Então, vi que estava lidando 
ele já começar a profissão sabendo dessa história." com alguéin que não conhecia absolutamente nada 
Eu disse: "Tudo bem." Não comentei nada. Acaba- de Direito. Eu disse: "Não, aquilo é uma emissão de 
mos de almoçar e o Dr. Lucídio e o filho do Dr. Elarmin posse. O meu sogro vai ficar na posse até receber as 
tomaram um outro rumo num carro. E eu e o Dr. Elar- benfeitorias." Ele falou: "Não, espera aí." Aí existe um 
min íamos pensava eu para o Tribunal conversar fato esquisito: ele liga umas três vezes do telefone de 
com o assessor. Fomos numa F1000 e, no caminho, mesa, que não atendeu, por estar ocupado acredito, 
eu disse: "Doutor, esse camarada é assessor?" Ele porque ele não falou com ninguém. E ele, sempre mu-
respondeu: "É assessor para essas coisas, sei lá. ito agitado, pegou o celular e disse: "Chefe, estou 
Mas fala em nome dele." Eu indaguei: "Como? O se- aqui com o caso do Elarmin. E o rapaz aqui está di-
nhor tem certeza disso?" Ele tornou a dizer: "Não, fala zendo que não resolve o negócio para ele. O senhor 
em nome dele. Lá, no meu escritório, ele ligou para o conversa com ele?" Eu indaguei: "Quem quer conver-
Dr. Athayde e disse-lhe alguma coisa. Depois que ele sar comigo?" Ele respondeu: "O Desembargador 
saiu, eu apertei o redlal do meu telefone e caiu na Athayde quer falar com o senhor." Peguei o telefone e 
casa do desembargador. Eu tenho certeza disso." falei: "Pois não, Sr. Desembargador, boa-tarde, 

Chegam'os, então, a uma empresa de revende- boa-tarde", economizando as palavras, "olha, estou 
dora de tratores. Eu perguntei: "Mas nós não vamos argumentando com seu assessor que essa decisão 
ao Tribunal?" Ele respondeu: "Não, ele trabalha é vai manter meu sogro na posse até ele receber essas 
aqui." Descemos, mas ele não estava. Eu e o Dr. Elar- benfeitorias, não vai trazer a terra dele de volta". Aí, 
min aguardamos por ele uns 20 minutos. Ele chegou. eu aproveitei e já fiz uma consulta. Eu falei: "Inclusive, 
Essa pessoa, Josino Guimarães, levou-nos para a estou entrando na Comarca com uma ação de usuca-
sala dele, e eu de mala e cuia. O Dr. Elarmin disse: pião, aí, essa, sim, vai resolver o problema do meu 
"Conversem. Eu tenho um compromisso. Depois o sogro, porque ele tem esse direito". Aí, ele, essa voz: 
Josino o leva para um hotel." Porque eu tinha um "Mas esse usucapião já não foi alegado naquela ação 
compromisso de, no outro dia, seguir minha viagem a demarcatória?" Eu falei: "Não, nós nunca alegamos 
Barra do Garças. Tudo bem. Sentamos e o Sr. Josi- usucapião". "Então, acerta com ele, aí, que está tudo 

certo. Fica tranqüilo". "Tá ok". Desliguei, entreguei o no ... 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E o Elar­

min a ,essa altura havia ido embora? 
Ó' SR.' MARCO AURÉLIO RODRIGUES 

FERREIRA ~ Tinha ido embora. 
o SR: PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor 

permaneceu no escritório? 
O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 

FERREIRA - Não, permaneci na revendedora de tra­
tores onde trabaiha o Sr. Josino: Esse cidadão disse: 
"É, o seguilJte: você ,vai haver um julgamento de uma 
liminar.:. eu pensava que ele fosse advogado. Mas 
logo' se percebe que ele não tem muito traquejo nessa 
área Jurídica ... vai hàver um julgamento e'você preci­
sa pagar R$100 mil para que (, Desembargador 
Athayde e toda a turma julgue a seu favor:" Eu per­
guntei: "Mas ,como? Pagar 'por qúê? 'NaÓ fàz 'sentido. 
O direito é 'dõ meu s6gro. Não 'pode' 's,ar umá 'coisa 
dessa." Ele disse: "Não. Tem de pagar. Aq'ui' 'não tem 
direito. Aqui é assim qüeacontecé:," ~u disse: "Josino, 

, \ 

celular para o Sr. Josino. Ele disse: "Está vendo, aqui 
é tudo limpeza, nosso negócio é preto no branco, o 
senhor pode ficar sossegado". Falei: "Não, mas eu 
quero conversar com esse Desembargador pessoal­
mente". Ele falou: "Não, absolutamente, ele não vai 
falar, ele não fala pessoalmente. E, se o senhor está 

I 

Preocupado ... " Há, foi aí que ele falou que o negócio 
dele era tudo certinho, tudo limpeza. 

O SR. PAULO SOUTO - Sr. Presidente, V. Ex!! 
permite? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pois 
não. V. Ex!! tem a palavra. 

, P SR. ,PAULO SOUTO - A pessoa que falou,lá, 
portanto, dem.onstrou um conhecimento, quando se 
referiu a esse negócio, demonstrou urT! conhecime~nto 
perfeito do que estavaaconteçendo. ." 
J O SR. MARCO AURÉLIO' ,RODRIGU,ES 
'FERREIRA':" Pelo menos da ação ... Veja bem;'ise 
bem que o agravo era dentro da ação demarcatória, 
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mas um conhecimento jurídico profundo. "Você já ale- Para mim, foi o suficiente para entender tudo 
gou usucapião alguma vez nessa ação?" "Não, jama- isso aqui. Para mim foi suficiente, para os advogados 
is". "Então, acerta aí que está tudo ok". que trabalharam, que sabem do assunto, que, poste-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então, riormente, eu contei, foi o suficiente. Eleme largou no 
era uma pessoa que, a seu ver, entendia de Direito? hotel por volta das três da tarde, Hotel Le Soleil, em 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES Cuiabá, e falou: "Olha, você vê, então, com o' seu so-
FERREIRA - Profundamente. gro e me liga". E me deu todos os telefones dele, celu-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E conhe- lar, da casa, primeiro só o celular, depois, mais tarde, 
cia ,a causa? ele me deu outro número de onde ele ia estar. Eu en-

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES trei, me hospedei e liguei, aí fiquei aguardando, eu ti-
FERREIRA - E conhecia a causa, inclusive, o nome nha deixado recado na casa do meu sogro para ele 
da ação. Porque eu, Sr. Senador; eu fiquei, depois me ligar, e ele me ligou. "O que aconteceu aí, Marco 
vou dizer, sábado e domingo, sem fazer nada naque- Aurélio?" Falei: "É, meu sogro, aqui a situação é o que 
la cidade, refletindo sobre tudo isso: o que pode acon- a gente imaginava". E a gente, com um fato novo, 
tecer... "Vem cá e é bom para vocês", a gente imaginou de 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) _ Penso tudo, inclusive isso. "É propina mesmo, meu sogro". 
que V. Sª devia continuar sua narrativa. "Mas quanto, Marco Aurélio?" "Cem mil reais". Aí ele 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES quase morreu, porque não tem. "Eu não tenho isso, 
FERREIRA _ Então, ele desligou o telefone, entre- Marco Aurélio", "Eu sei, meu sogro, o que nós vamos 
guei para ele. Ele falou: "Aqui é tudo beleza, fica tran- fazer? Eu vou arrumar, eu tenho que pagar, senão eu 
qüilo. E eu disse que eu queria falar com o Desembar- vou perder meu patrimônio". "Mas tenta aí, Marco Au-
gador pessoalmente, ele disse que não e que era rélio, pechinchar, tenta aí regatear". Falei: "Quanto é 
para eu ficar sossegado que meu sogro só ia pagar que o senhor propõe pagar por isso?" "Ah, oferece 
alguma coisa quando já estivesse resolvida a ques- uns vinte mil, que isso eu dou conta de arrumar'. Aí, 
tão, depois de resolvido. "Bom, Sr. Josino, eu preciso desliguei, liguei no celular dele, falei: "Ah, Josino, eu 
conversar com o meu sogro". Liguei para o meu sogro conversei com ele ... ", "Não, não, não, eu passo aí no 
do meu celular, ele não estava em casa. Eu estava hotel, desce para a portaria, que eu passo aí". Desci 
com a mala, ele falou: "Vou te levar a um hotel". E, as- para a portaria, ele parou o carro dele de frente ao ho-
sim, fez. Entramos num carro mercedes, conversível, tel, me chamou, entrei no carro, ficamos ali parados, e 
cor clara, interior vermelho. Sei desses detalhes, por- eu não sabia como falar com aquele cidadão porque a 
que depus recentemente na Polícia Federal, e isso foi empáfia, o jeito com que ele se mostrou, eu oferecer 
tudo avivado na minha memória. Então, ele pegou o vinte mil para ele, ele ia me matar, eu não podia, eu fi-
carro e me levou a um hotel. E, no caminho, ele parou quei numa situação delicada. "Mas vou falar, é o que 
num lugar que me pareceu uma clínica médica, en- meu sogro tem condição". Aí eu fui: "Josino, como eu 
trou e, depois de cinco minutos, saiu com um cheque lhe disse, o troço não resolve o problema, meu sogro 
na mão, entrou no carro. Colocou o cheque no conso- já perdeu" - eu comecei por aí - "e me.1:J sogro tem 
le do carro, assim, e disse: "EStá vendo, isso aqui é como arrumar vinte mil para você". "Não, :e,stá ótimo, 
tudo do esquema, normal, tranqüilo". Aí, eu pensei: o resto eu dou um prazo, não tem problema não, vinte 
vou puxar a língua desse cara, porque, afinal, meu mil já está bom". "Mas ele só tem condição de arrumar 
sogro perdeu essa ação de forma inexplicável. Aí, fiz isso". "Doutor, o senhor está maluco? O .senhor está 
uma pergunta para ele, Senador: "Josino, por que ficando doido? Quando a gente pede aqui, como a 
você não procurou a outra parte, por que procurou a gente pedia para a outra parte lá, eles vinham com 
gente?" Ele falou, tal, acho que não respondeu nada. mala de dinheiro aqui, não tem ... O senhor ,está malu-
"Sabe por que eu te pergunto, Josino, porque eu es- co, vamos parar o ,assunto aqui", 'E' eu: "Não, calma, 
tou muito desconfiado de que a outra parte parou de vamos ver, não sei, meu sogro vai receber muito di-
pagar vocês, porque nós perdemos essa ação de nheiro quando receber as benfeitorias desse imóvel. 
forma inexplicável e você agora nos procura. Eu es- A gente pode ver um pagamento lá, quando ele rece-
tou achando'que a outra parte pagava e, agora, que ber, não sei, hoi.e elE! t!=l!11 condição". "Não, Doutor, 
acha que já ganhou, que está decidida a situação .. ," acapou, nosso assunto acaba aqui". "Calma, Josino, 
Aí, ele' falou: "Olha, doutor, quem sai do esquema, ,esperá, eu vou voltàr a falar com ele, depois eu volto a 
dança. Vocês, agora, estão no esquema, é só vocês f.alar contigo". "Não, eu estou indo pará a minha casa 
quererem",":: ... ': de campo.er;n Guimarães, não' sei o que, e está aqui, 

. ~ •.. . I I • . ','. 
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qualquer coisa você me liga lá". E me deu outro telefo- doado com aquela história. Na segunda de manhã, 
ne. Aí eu subi para o hotel: "Ó, meu sogro, não dá fui, de táxi, até essa empresa do assessor do Sr. Josi-
não". Ah, não, aí ele falou: "Olha, tô gostando 'docê', no. 
rapaz". Ah, não, aí ele disse outra expressão, me lem­
brei: "0· nosso preço é R$150 mil. Por ser o Elarmin, 
conhecido nosso aqui, e tal, nós já fizemos por cem, 
mas, já que estou gostando da sua fachada, e tal, vou 
te fazer uma diferença, vou te fazer por oitenta, e é a 
última proposta minha". Foi aí que eu falei: "Bom, não 
cortou o canal de negociação, tá ok, eu vou conversar 
com o meu sogro". Aí ele saiu, liguei para o meu so­
gro, aí meu sogro falou: "Ó Marco Aurélio, o troço aí é 
complicado, eu já vi. Esquece a sua ida para Canara­
na, eu mesmo vou, fica aí até terça-feira". Ah, e ele 
disse também que se a gente não arrumasse não ti­
nha problema, ele adiava o julgamento da terça se­
guinte para outra terça-feira, para dar tempo de arru­
mar. "Não, mas você não disse que era depois? Não 
entendi". Ele falou: "Não, eu adio para você". "Tá". Aí 
eu expliquei para o meu sogro tudo isso, ele falou: 
"Não, você vai ficar aí até esse julgamento, e eu não 
quero que adie isso não, eu já não agüento ficar nes­
sa expectativa de perder minha propriedade. Você vai 
ficar aí até esse julgamento, e eu vou dar um jeito de 
arrumar, vender o que for preciso para arrumardinhe­
iro para esse povo; você fica aí. Tudo bem. Não tenho 
certeza, acho que voltei a ligar para o Josino - isso 
tudo que relatei foi no dia 19, sexta-feira - nesta mes­
ma sexta-feira, já mais tarde - ligava sempre para o 
celular -, disse a ele que não ia mais viajar no dia se­
guinte, então ele disse: "- Então, na segunda-feira, a 
gente conversa". 

Fiquei lá. Fui, acho, naquele dia, ao escritório do 
Dr. Elarmin. Não. Não estive lá, não; já era tarde. Fi­
quei sábado o dia todo no quarto do hotel; tem um 
shopping próximo, estive lá. O Elarmin me ligou e per­
guntou: "- Como é que foi o caso?" 

Respondi: "- Você nem imagina, isso aqui é 
brincadeira. " 

Ele perguntou : ,,- Onde você está? Não fala 
não!" Sempre repetindo: ,,- Não fala, não. Onde você 
está?" 

Respondi ,,- Estou no hotel fulano, no andar tal." 
Então ele esteve lá no sábado à tarde e conver­

samos por bastante tempo. Eu disse a ele o que esta-
va sentido, o absurdo que era tudo aquilo. 

Ele disse: ,,- É assim mesmo, doutor, infelizmen­
te a vida é essa. Se você quer a minha opinião, acho 
que você não tem outra saída, o seu sogro não tem . 
outra saída." . . 

Ele foi embora. Fiquei também domingo tranca­
do o dia todo, porque tinha receio de sair, estava ator-

Sentamos novamente, eu disse: ,,- Josino, não 
há como te pagar o que você está pedindo. Há uma 
hipótese de pagar o que você está pedindo, quando 
meu sogro receber essas benfeitorias, aí, sim, ele vai 
ter dinheiro para te pagar. A nossa proposta é a se­
guinte: eu te dou R$30 mil agora, quando houver o jul­
gamento, no dia seguinte, eu te pago e te dou os ou­
tros R$30 mil quando a outra parte indenizar as ben­
feitorias do meu sogro. 

Aí ele xingou meio mundo. Falou: "- Tá bom, 
doutor, tá fechado, então. Vamos fazer esse negócio 
assim". 

Novamente, ele pegou o celular e ligou: ,,- Che­
fe, aquele negócio do Elarmin, acabei de acertar, 
R$30 mil, R$30 mil, os outros R$30 é quando ele re­
ceber as benfeitorias que diz ele que é logo" - porque 
tive que falar que em uma semana, ou duas resolve. 
Mas isso vai demorar dez anos. Quero crer que não -
"ele vai resolver logo". 

Ele vira e tapa o telefone - não vou usar as ex-
pressões ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor 
tem que falar o que tem que falar. 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Ele disse: "puta que pariu", estou aqui, 
o chefe está me dando o maior 'esporro' por sua cau­
sa, esse negócio de ficar pechinchando não pode. 
Fala com ele aqui." 

Lá estava eu de novo com aquele celular na 
mão:"- Pois não." 

"- Olha rapaz o seu caso é muito complexo" -
disse a voz do outro lado - "você vai pagar R$30 e 
R$40". 

Eu respondi: ,,- Perfeitamente, vou pagar R$30 e 
R$40, o.k. desembargador. Muito obrigado." 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A mes­
ma voz? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Com certeza, a mesma voz. 

Fechei o telefone, entreguei para ele. 
Falei: "- Está fechado R$30, R$40" 
Ele disse: ,,- Não, você vai me fazer aqui dois 

cheques de R$5 mil." 
Eu disse: "- Não, meu sogro vai lhe passar a or­

dem de pagamento por lá, você me dá o número da 
conta." 

Ele :disse: ,,- Não, não, preciso de dois cheques, 
de R$5 mil e R$ 5mil. Dá o seu cheque aí." 
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o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Por que 
R$5 mil e R.$5 mil, se era R$30 e 40? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Os R$20 mil iam ser passados via or­
dem de pagamento. 

Não sei por que ele queria R$10 mil naquela 
hora, mas para o cheque ser descontado no dia 3 de 
março. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Depois 
do julgamento, é isso? 

O SR MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Não, esse detalhe ... Essa conversa a 
que estou me referindo foi no dia 22, segunda-feira, 
na parte da manhã entre 8 horas e 9 horas, quando foi 
acertada a situação. 

Fiz dois cheques meus de R$5 mil cada, preen­
chi o valor, assinei e entreguei a ele. Preenchi com a 
data do vencimento dele; ele ia segurar até o dia 03 
de março os dois cheques para mim. 

O SR PAULO SOUTO - De que banco era? 
O SR MARCO AURÉLIO RODRIGUES 

FERREIRA - Eu estou com os cheques aqui, Sena­
dor. 

O SR. MAGUITO VILELA - Com os cheques ou 
com as cópias? 

O SR MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Com as cópias, com a microfilmagem 
deles e também com meu extrato bancário. 

Há um detalhe que é bom esclarecer: essa de­
manda toda, como eu disse no início, envolve o meu 
sogro e uma segunda pessoa que é um outro fazen­
deiro, Marcelo. Toda a despesa dessas ações, desde 
o início, eles rateiam, mas não em partes iguais. O 
meu sogro dá um pouco mais porque é mais a área 
dele e o outro dá um pouco menos. 

O meu sogro ia dar dez e ele ia dar vinte e o meu 
sogro ia bancar sozinho o restante. Esses vinte vi­
nham desse Marcelo que mora em outra cidade. Não 
sei, não conheço esse Dr. Marcelo. 

Ele falou: "assim que julgar, eu ligo no seu celu­
lar, passo o número da conta para onde você vái pas­
sar a ordem de pagamento". 

Dali, fui embora novamente para o hotel. Na ter­
ça-feira, 23, dia do julgamento, fiz minhas malas, saí 
do hotel e fui para o tribunal. O julgamento ia começar 
às 14h. Fui para o tribunal, deixei minhas malas na 
sala da OAB e fui verificar a pauta de julgamento da­
quele dia. O julgamento do meu sogro ia ser o penúlti­
mo. 

Havia um vôo que eu queria muito pegar aquele 
dia entre Cl,Iiabá e São José do Rio Preto às 16h. Fui 

de mala para tentar pegar o vôo e se não conseguisse 
ia dormir em um hotel próximo ao aeroporto. 

Cheguei ao tribunal e vi que a nossa pauta era a 
penúltima. Conversei com a pessoa para ver se era 

. possível adiantar. Ela disse que talvez. Dei o meu 
nome e ela disse que ia tentar. . 

Depois pensei:" para quê?". Vou ligar para o Jo­
sino e o Josino vai adia(. Ele disse que faz qualquer 
coisa. Liguei para ele "olha, Josino, faça-me o favor 
de tentar passar o meu julgamento para a frente". Ele 
respondeu: "perfeitamente". 

Chegou a hora do julgamento, entraram os três 
Desembargadores. Eu estava só na platéia. Em agra­
vo não há possibilidade de sustentação oral e eu não 
ia fazê-Ia. Depois de lidos os expedientes, o Desem­
bargador Athayde começou a sessão dizendo que a 
pedido do Advogado Marco Aurélio Ferreira, de São 
Paulo, que estava presente e que precisava tomar um 
vôo .... Não me lembro de ... Ah, não, disse sim para a 
atendente que precisava tomar um vôo. Excepcional­
mente, iriam passar o julgamento na frente, o qual 
passaram a relatar, blá, blá, blá, e deu um voto, Srs. 
Senadores, digno de publicação de tão perfeito que 
foi. 

Foi um voto a favor do meu sogro totalmente 
respaldado na jurisprudência daquele tribunal, na ju­
risprudência do ST J, na doutrina - um voto perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Dr. Mar­
co Aurélio, por gentileza, nesse dia é que o senhor fi­
cou conhecendo o Dr. Athayde? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Foi a primeira vez que o vi em minha 
vida. Foi a primeira e a última vez que o vi. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Nunca 
conversou com ele? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Nunca conversei., 

O SR. MAGUITO VILELA - Por telefone, sim. 
O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 

FERREIRA - Eu não vou afirmar categoricamente. 
Não vou fazer isso, até mesmo em respeito ao cargo 
que ele ocupa. Não posso afirmar que falei com ele. O 
Elarmin incutiu-me que eu falei com uma pessoa que 
falava em nome dele ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O Josi-
no. 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Não, o Elarmin disse-me que" o Josino 
era assessor do homem mesmo. Eu não tinha, aliás, 

. motivo nenhum para duvidar que eu não estava falan­
do com ó Desembargador. 
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O SR. JEFFERSON PÉRES - O senhor falou O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
com uma pessoa que o Josino dizia ser o Desembar­
gador Athayde. Não é isso? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Exatamente. E que, na minha cabeça, 
eu estava totalmente convicto, embora nunca tivesse 
ouvido a voz dele e nem nada, eu estava convicto de 
que era ele, pelo conhecimento, como eu disse aqui, 
da ação e porque eu ali confiava numa pessoa, que 
se chamava Elarmin, que me garantiu que era asses­
sor dele. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - As vozes 
eram semelhantes? A voz da pessoa que conver­
sou ... 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Outra coisa que me perguntam mui­
to. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Só um deta­
lhe: ele, interlocutor, não se identificava como o De­
sembargador Athayde? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Não. Eu é que o chamava de Desem­
bargador. E não falava nem o nome. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ele não con­
testava? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Não. Aliás, eu não falava "Desembar­
gador Athayde". Foram duas vezes: "Fala aí com o 
Desembargador Athayde", disse o Josino. Eu disse: 
"Desembargador ... ". Ele atendeu: "Pois não". Mas eu 
não falei o nome dele, nem ... Com relação à voz, ilus­
tre Senador ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas o 
senhor está convencido de que a antecipação do jul­
gamento foi feita a pedido mesmo do Josino? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor 
está convencido? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Estou convencido. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Embora 
o senhor tivesse pedido a outra pessoa também, ou 
não? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Também. Pedi ao secretário que fica 
ali. Pedi, sim. Mas, segundo o próprio Elarmin me dis­
se- por isso minha convicção -, eles não concedem 
esse tipo de coisa. Mas concederam a mim. 

O SR. MAGUITO VILELA - Foi uma inversão 
de pauta, não é? 

FERREIRA - E é normal. Isso também não é ... Termi­
nado o voto do Desembargador Athayde, passou-se 
a palavra, para votação, para o primeiro vogal, o De­
sembargador Benedito Pereira do Nascimento, que 
disse o seguinte: "Ilustre Relator - que era o Athayde 
-, estou agora com alguma dúvida, depois de ouvir o 
voto de V. Exª". Eu, a princípio, entendia que a imis­
são deveria ser concedida, porque o juiz disse que as 
benfeitorias ficariam imutáveis. Ele usou uma expres­
são interessante: ele disse que havia entendido como 
correta aquela decisão do juiz de ter dito que as ben­
feitorias iam ficar imutáveis. E continuou: "Por isso, 
agora fiquei em dúvida. Peço vista". Aí o primeiro vo­
gal pede vista. O julgamento foi suspenso e passado 
para a pauta da semana seguinte. Eu, mais do que 
depressa, peguei minha bagagem, tomei um táxi e fui 
correndo para o aeroporto. Eu ainda tinha que com­
prar passagem, etc. Dei o tempo, comprei. Aí eu falei: 
"Não vou". Eu estava com medo de ligar para esse Jo­
sino para dizer que não resolveu, que era para ele 
adiar, que eu não iria passar dinheiro para ele no ou­
tro dia. Eu tinha medo de ele ir no aeroporto querer fa­
lar alguma coisa comigo. Eu esperei um horário bem 
próximo do meu embarque e liguei para ele. Eu disse: 
"Deu zebra. O Desembargador pediu vista". Ele dis­
se: "Pode ficar sossegado". O Desembargador, coita­
do, não entendeu. Aí vem 'a terceira coisa, coincidên­
cia. Ele acreditou que era a Primorosa os seis. Mas. 
como que do outro lado pagava? Ele não entendeu. 
Disse: "Pode ficar sossegado. Nós vamos ~sclare­
cer". Veja bem: tenho convicção de que, se houve al-

I guma corrupção em torno disso, tenho convicção de 
. que o Desembargador Benedito não entrou, porque 

depois ele votou contrário a nós. Ele me disse para 
que eu ficasse tranqüilo, que na terça-feira seguinte 
tudo iria ser esclarecido. Aí eu fui embora e não falei 
mais com ele. Nunca mais o vi pessoalmente. Depois, 
nos falamos muito por telefone. E fui embora. 

Na semana seguinte, veio o julgamento. O De­
sembargador Benedito votou contrário com um argu­
mento contra o qual tenho as minhas ressalvas. 
Quem iria garantir a imutabilidade? Ele ia para a fa­
zenda falar para a raposa não comer as benfeitorias 
do meu sogro? Não entendi. Mas tudo bem, é enten­
dimento dele. 

O outro Desembargador, Odiles Freitas de Sou­
za, votou favorável à tese do Relator. E, diga-se de 
passagem, Srs. Senadores, é uma sentença incensu­
rável do ponto de vista jurídico; incensurável, segun­
do todos os advogados que a leram. 
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Ele, então, colocou os cheques em compensa- O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
ção. Pagou. E esse Or. Marcelo passou-me por tele- FERREIRA- Sim. E os outros R$40 mil, quando re-
fone um número de conta e um nome de uma pessoa cebesse as benfeitorias que tem direito, meu sogro 
que eu não gravei - anotei e, dépois, joguei fora. Con- iria pagar. Ternos um compromisso com esse cida-
versei com esse Marcelo uma vez só. Meu sogro pas- dão. . 
sou uma ordem de pagamento para essa conta e O SR. PAULO SOUTO - Não recebeu ainda? 
esse nome que o Josino tinha me fornecido. . O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 

O SR. PAULO SOUTO - Esses R$20 mil não FERREIRA - Não. 
foram depositados em uma conta do Josino? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES: 
FERREIRA - Não, a conta era de uma outra pessoa. 
Se fosse do Josino, eu iria lembrar da frase: "Passa 
para a minha conta número tal". Ele me deu o nome' 
de uma pessoa, que, tenho convicção, não era o dele 
- se não, lembraria -, e o número de uma conta. Qu­
ando fui ouvido em Belo Horizonte,' a Polícia Federal, 
depois que contei esses fatos, im.ediatamente conta- ' 
tou esse Marcelo, que passou um fax dessa ordem de . 
pagamento, a qual está em poder d<;> Oelegad6f:=ede.: 
ral de Cuiabá, Or. Emanuel.' ' 

O SR:PAULO SOUTO ~ Ele fez oguê? Entrou 
em contato com o Marcelo? 

O SR. MARCO 'AURÉLIO . RODRIGUES 
• I "1 

FERREIRA - O Marcelo passou um fax da ordem d.e 
pagamento. . .. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez T.ebat) - Vamos 
com calma para esclarecer essa fase. Os dois che­
ques qe R$5 mil foram pagos. V. SI! disse,que, 9.epois,. 
vai nos dar para analisar, ao término do seudepQi" 
mento. Quanto aos R$20 mil, o senhor não tem 'com- . 
provante nenhum agora? .. 

O SR. MARCO AÜRÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Não, absolutamente. . 

O SR. PRESIDENTE (Ral"flez Tebet) - Mas eles 
foram remetidos pelo Or. Marcelo por uma conta que 
V. SI afirma que a Polícia Federal já sabe de quem é. 

O SR. MARCO, AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Sabe. A Polícia Federal tem em mãos 
um xerox da ordem de pagamento com ,o nome de 
quem foi depositado. Não sei se vou cometer aqui 
uma imprudência, mas fiquei impressionado com a 
velocidade com que eles apuram ás coisas. Pare­
ce-me que ele disse se trátar de um primo do Josino. 
Ouvi isso não sei se dele ouse do seu escrivão. Ime" 
diatamente, ele ligou para Cuiabá, deu os nomes e 
descobriu. Isso demorou aproximadamente dez mi­
nutos. 

Bem, Srs. Senadores, nossa· triste, história é 
'.' .i 

essa. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Até ai fo-

Iam R$30 mil. . , 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) :"'Presumo 
que esse cidadão seja o Josino? O restànte deve ser 
pago ao Josino, é isso? 

'O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Para o Josirio. O compromisso é entre 
mim'e ele. ., 

O SR~ PRESIDENTE (Ramez' Tebe!) - Si~. 
Mas não tem documento nenhum? 
.. O . SR. . MARCO AUR'ÉLiO RODRIGUES 

FERREIRA - Não. Nenhum, nenhum. Quando o meu 
sogro recebér, a 'combinação é essa. 

Esse. então, Srs. Senadores, é o relato que te~ 
nho a fazer a V: Exªs. É com muito constrangimento 
que faço isso, mas com o ardor de tentar ajudá-leis a 
desvendar não sei se úma quadrilha ou o que é. 

A ~ossa situação perante essas questões que 
aqui relàtei, é, de c~rta forma, muito perigosa; afinal, 
esse próprio Tribunal ainda vai julgar essa benfeitoria 
do meu !:?ogro, ainda vai julgar uma ação de usuca­
pia0 qué intentamos recentemente. Então, é muito di­
fí~iI a nossa situação: 

Gostaria de passar a esta Comissão esses do­
curryentos que se referem a uma história daquele pro­
cesso em que o meu sogro perdeu a propriedade da 
terra sem ao menos ser citado da ação que o fez per-
der. . 

O SR .. PAULO SOUTO - Isso foi na Primeira 
Instância? . ( 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES. 
FERREIRA - Não, aqui envolve a Primeira Instância 
e a S~gunda Instância. 

Temos aqui a documentação referente à emis~ 
são de posse, essa segunda fase que relatei. Estão 
aqui o mandado de emissão, o.agravo intentado e a 
decisão. 

Tenho documentos internos do Tribunal, por' 
fax;.com timbre; a minha conta 'corrente; os cheques 
grifados; e aqui e.stão os dois cheques. 

O S~ ... PRESIDENTE(Ramez Tebet) ~ Esses 
documentos são de quem para quem? 

': O. SR.. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
l7~ijRE.íRA:'" OoJosino para'mim, Exll. 
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O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - De que microfilmagem dos dois cheques que fui obrigado a 
data? V. SI poderia dar conhecimento disso à Comis- deixar com o Sr. Josino, que peguei hoje. Nãotén{ 
são? duas horas que tive contatos aqui. Fui pegar no 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES Banco do Brasil daqui de Brasília, embora tenha'so--, 
FERREIRA - Este fax aqui, embora não tenha timbre, licitado esse documento desde o dia 13 de setem~' 
reputo como um documento interno do Tribunal de bro. ' ' 
Justiça do Estado do Mato Grosso, em que consta a O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A qué' o 
decisão até manuscrita. Isso é passado lá para os senhor atribui essa demora?'; ">_'1 
computadores, depois. Um documento de controle in-O SR. MARCO AURÉLIO RODR'IGUES 
terno veio parar aqui. Tem uma letra: "Dr. Marco Au- FERREIRA - Não atribuo a nada, à burocracia mes-
rélio, dois votos a favor". mo, só dizendo que desde o dia 13 eu estou atrás-dis'] 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. SII so. 
sabe de quem é essa letra? 

O' SR. ,MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Presumo que seja de alguém de dentro 
do Tribunal ou do próprio Josino. ' 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Esse fax 
foi passado a V. SII por quem? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Pelo Josino. Esse fax foi-me passado, 
com certezá, no dia 2 de março, porque, como disse, 
no dia 23 de fevereiro, um Desembargador pediu vis­
ta, e foi prorrogado para a segunda~feira seguinte, dia 
2 de março.,': 

Esse outro fax foi-me passado no dia 9 de mar­
ço de 1999, às 9h12min. Ele tem o timbre da Rondo­
mac S. A. O telefone está aqui; não vou dizer, mas V. 
Ex· verão. É uma certidão do resultado desse julga­
mento que me foi passado pelo Sr. Josino. 

O SR; PAULO SOUTO - Um dia depois do jul­
gamento?,', -, 

O SR;' MARCO AURÉLIO" -RODRIGUES 
FERREIRA - Não, alguns dias depois. Não tenho cer­
teza com relação' ao pagamento do Marcelo, mas 
acho que ele mandou essa certidão para eu passar 
para o Marcelo, para passar o pagamento para ele. 

O SFt, .PAVLO, SQUTO --_ V. SI sabe onde 
mora o Marcelo?, " , 

, O SR. MARCO, AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA ...;.' Nãô':sei, mas é no sul de Minas Gera-
is. 

: O'Sf{PRESlbE'NTE (Ramez Tebet) -, V. SII 
tem condições de informar onde ele mora e o nome 
dele? ," 

O SR. MARCO AURÉLIO -RODRIGUES 
FERREIRA ~ O me,u sogro está aq4i e deve saber. 

-,' 'O SR: PRESIDENTE (Ramez Tebet)-- Depois 
V. SI forneêeà Comissão; , ' " , 

,', O",SR~. MARCO': AURÉLIO ,RODRIGUES 
FERREIRA - Aqui está a minha-, conta córr~nte e ,á 

O SR. MAGUITO VILELA - Esses cheques têm ~! 
algum endosso? ' ,- , : 

O SR. MARCO AURÉLIO -,RODRIGUES 
FERREIRA - São nominais, têm endossos. ' 

, , 
O SR. MAGUITO VILELA - Nominais a quem? 

Mas é importante para sabermos .... _ 
O SR. PRESIDENTE '(Ramez Tebet) -"Eu sei,: 

eu acho melhor passar os cheques para 'que os se~ 
nhores vejam, mas não declinem, porque possivel-, 
mente teremos a necessidade de alguma providên­
cia. É melhor que os senhores examinempesso~I,-" 
mente os cheques. Entendo assim. Se álgumSeria- ' 
dor quiser que declare. ' " 

O SR. MAGUITO VILELA - Sr. Ptesiden'te, pela 
ordem. Perguntei porque no verso do cheque há unia 
assinatura que ninguém vai identificar. Nós nunca-va­
mos identificar se não com o auxílio ... talvez ele pos"" 
sa esclarecer, não precisa falar ao vivo. 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - A 'pôlídà"Federal pode' esclarecer, 
eles já têm essa cópia, acredito eu, desde o 'dia 14 J 

de setembro, quando eu depus para eles. ' , 
, - 1 

O SR. MAGUITO VILELA - É justamente' por 
isso, Dr. Marco Aurélio, é porque a Polícianãopode 
investigar Desembargador, Tribunal. Por isso, per-, 
guntei. Mas não é nada. Depois, se o senhor sé dis­
puser a esclarecer isso, porqye a assinatura é muito 
complicada. ' -

Sr. Presidente,' registre, a presença também 
dos nobres Deputados Uno,Rossi e Wilson Santos, 
do Estado do Mato Grosso. 

O SR. PRESIDENTE (Ràmez Tebet) - Uma~ 
honra para ~ós. ",,,. ' " 

V. EXIl tem mais alguma coisa a e$clarecer?"';' , 

'ó, SR' MARC'O AURELIO", RODRIGUES 
FERREIRA-- Não, ExlÍ, que eu me lembre. É lógico, 
como eu disse, aqui" são vinte e tanto,s: '~nos de, de­
manda,e de trabalho. É muito tempo, ,mas estou ais-_ . --" '.I,J. , ..• .1 
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posto a colaborar com V. EXªs e dar qualquer outro versou. Mas, mesmo assim, eu não sabiaem quem 
esclarecimento que porventura venha a surgir. confiar, com quem falar .. Fiquei muito preocupado .. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a Mas hoje, Senador, gostaria de relatar que, de~· 
palavra o Sr. Relator, Paulo Souto. pois que o Doutor Juiz assassinado, o Dr. Amaral, foi 

O SR. PAULO SOUTO - Sr. Presidente, eu à mídia, a primeira vez que ele apareceu na mídia,' Ii~ , . 
queria dizer, primeiro, que realmente acho que duas guei a'o Dr. Elarmin para falar um outro assunto com. 
coisas me chamaram a atenção nesse depoimento. ele. Sobre essa ação, foi nomeado um perito lá, eu Ii-
Primeiro, eu diria que o sofrimento que nós' vimos guei para ele e disse: Doutor, o senhor conhece o pe-
estampado no depoente, pelo que ele, durante todo rito nomeado aí, é pessoa de bem? Como é que é e 
esse período, penou com relação a uma questão tal. Liguei para falar isso com ele. E depois ele falou: 
na Justiça. E nós que estamos empenhados nesta Você viu o Dr. Amaral lá na televisão, denunciando. 
CPI do Judiciário, são casos como este que, se aqui essas coisas? Vi. Vi, sim. E ele:· Doutor, estou 
confirmados, dizem mais do que nunca como foi com uma vontade de contar esse caso dO.seu sogro 
necessária essa Comissão Parlamentar de Inquéri- aqui, que o senhor nem imagina. Agente preçisa mo-
to. Primeiro, foi um depoimento sofrido, pelo que ralizar isso. A gente precisa isso, aquilo. Eu disse.: .. 
pude ver, de uma família que, durante tanto tempo, Olha, Dr. Elarmin, se o senhor fizer isso, o senhor vai 
teve que, infelizmente, usar os meios que ele que prejudicar em muito o meu sogro, masa~ho que o se-
teve usar, para obter o que ele considerava um di- nhor tem todo o direito de fa~er isso. Aqui no meu 
reito seu. - Estado, graças a Deus, nunca ouvi falar sobre esse 

E ainda sobre o depoimento - nós não podemos tipo de coisa. Não há como vocês conviverem aí com 
interpretar nunca o sentimento das pessoas _, mas eu isso. Então, eu não gostaria, mas, se o senhor quiser, 
realmente vou dar esse depoimento aqui, cada um de é problema do senhor.' .. _ .. '. , . 
nós está sujeito a erros, eu tive a sensação de muita E esse caso nosso, Senador, só·veio.à mídia, à 
sinceridade, de muita verdade nesse depoimento que tona, por causa do Dr. Elarmin. Ele que denunciou. o 
eu acabei de ouvir. caso ao juiz, e o juiz, por sua vez, denunciou nova-

Espero, realmente, que eu não esteja engana- mente à mídia. Então, por causa disso, 'não posso ter ., 
do, não porque ele incrimine alguém, mas pelo que nenhuma, aliás, não tenho nenhuma desconfiança de 
ele passou durante o seu depoimento. Tive essa sen- que ele tenha participado de alguma .coisa, que ele 
sação de que o depoente além de ter falado com mui- estaria envolvido. .- . 
to detalhe, falou a verdade. Eu tive essa sensação. Acho que quem tem um quadrá dc)Che Guevara 
Mesmo que tenha revelado uma parte que tem inclu- pendurado no escritório não pode ser pessoa inde-
sive participado de um processo que 'não é um pro- cent,e .. ,.{litisos)-émbora eu não sej;:lcomur,lista,nem 
cesso legal. nada ... O Dr. Elarmin tem. . 

De modo que tal é o nível de detalhe, que não vi O SR. PAULO SOUTO - Não vou perguntar.' 
aparentemente nada que contradissesse os depoi- Mas, o senhor tem registrado o número do celular que 
mentos anteriores que foram feitos aqui a respeito o senhor ligava habitualmente para.oJosino?'.' 
desse caso. Mas faço a primeira pergunta: 

Durante todo esse processo, que impressão o 
senhor teve da participação do Dr. Elarmin? O senhor 
acha que ele foi realmente apenas um homem que o 
colocou em contato com uma pessoa, a fim deimpe­
dir que o senhor perdesse uma causa injustamente? 
Foi só isso? Ou o, senhor durante ,algum tempo achou 
que de alguma forma ele poderia ter um tipo de parti-
cipação, enfim,·dm tudo. isso? ,., .' . , 

I . I .. " " , • " .: '. 
O SR. MARCO AURELIO RODRIGUES 

FERREIRA -: $~nador, confesso que, -n.esses .dias 
..• ,·1 . , . .. . '. . ... " 

que eu estive lá e em que ele me falou a 'respeito des-
sés'·: assuntos~ ~ fiquei niúitó assustâdo. E~ 'naqüeles 
diaS', eu estav~'duvidando até dásombrâ. Màs'iss'o'se .. 
dis~ip'ou depois, 'com' coriversas pessoéiis::com ele',', 
trotamos idéias'neste tal' sábado em'qúe'à gentec(!m-· .. 

O SR. MARCO AURÉLIO "'AbÓRiGUES 
FERREIRA - Tenho, tenho tudo aqui.' ;.' .... 0" ' .. , .,' 

O' SR. PAUC.'o SOUTO '.~ 'É~tão; "6: s~nhor 
pode passar isso para a comissão?' .,. -', .. ' ...... 

O SR. MARCO AURÉLIO. RODRIGUES' 
F~~~:EIf~A ~Perfeitarl;ente., . ""',':.' .. ' ' .... 

O SR. PAULO SOUTO - Sr. Presidente, não,' 
tel')ho·mai.s·(l?da a,pergu,ntar. ;': ',,', 

'0 SR' P'RESIDENTE (Ramez Tebet}::":'Gdm'a'-" 
palav.ra~.o S~n;:ldor. Carlos Wilson; ,na .qualidaqe de 
vice-Presidente, se desejar fa?er.pergunta~. ,' .• 

;,:,'Q·'SR:)CARLOS;..,WILSON >:-. Sr. I?residente, 
não.desejofazer.p.eJguntas.~ .. ,':. ' .. ' ;'", .<.:;, 
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O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conce- O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
do a palavra ao Senador Jefferson Péres, primeiro FERREIRA - Fui. A combinação era pagar quando 
inscrito. ' ' meu sogro recebesse a benfeitoria. Eu disse a ele 

O SR. JEFFERSON PÉRES 7' Sr. Presidente, que isso não demoraria. Em determinado momento, 
há poucas perguntas a fazer, porque o depoente me talvez a partir de maio, ele voltou a me ligar. Ele nun-
pareceu muito claro na sua exposição, foi até deta- ca ligou para o meu sogro. O contato sou eu. Ele me 
Ihista. Ele me pareceu convincente. A impressão que disse: "Isso está demorando muito. Manda uns dez 
me fica é que os fatos narrados por V. SI são verda- mil para a gente deixar os homens felizes." Eu disse 
deiros, o que não quer dizer, necessariamente, que o que não podia. Eu tinha de conversar com o meu so-
beneficiário da propina tenha sido o desembargador, gro sobre tudo, mas eu não falava disso com o meu 
mencionado. sogro. Eu imaginava que eu ia "empurrá-lo ele com a 

Mas tenho apenas três perguntas. barriga", mas ele foi muito insistente. Ele me ligava 
Embora a voz ao vivo seja um pouco diferente sempre, não todos os dias, mas várias vezes por se-

da voz ao telefone, o senhor ouviu o desembargador mana ligava, cobrando-me dez mil. "Mandá mais um 
durante a sessão de julgamento. A voz do Desembar- pouco e tal". A culpa foi minha por não dizer-lhe "não". 
gador Athayde era parecida com a voz ouvida no tele- Mas não ia colocar meu sogro em situação pior do 
fone, nos dois telefonemas que o senhor trocou com que aquela em que ele já estava. Eu não o enfrenta-
uma pessoa que o Josino apontava como sendo o va. Eu dizia: "Vou consultar meu sogro, vou consultar 
Athayde? meu sogro." Até que um dia, reclamei com minha es-

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES posa, dizendo que eu não agüentava mais a pressão 

FERREIRA, - Sim, Sr. Senador. As duas vozes que 
falaram cqmigq ao telefone se tratavam da mesma 

'pessoa. Eu PC?sso afirmar isso. Esses celulares têm 
uma voz metalizada. Eu posso falar com uma voz 
mais grossa ou mais fina. O timbre de voz é parecido, 
sim, com a voz, ao vivo, do Desembargador, mas não 
tenho elementos firmes de convicção para dizer que 
era a mesma pessoa. No meu intelecto, na minha 
mente, eu não tinha nenhuma razão para duvidar da-
quilo. , 

'O SR~ 'JEFFERSON PÉRES - Qual foi a data do 
julgamehto?' ' " 

O $R. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA, ,7 O julgamento iniciou-se no dia 
23-2-99., Houve o pedido de vista, que foi dado no 
dia 24:2': 'No, d!ií 2-3-99, retornou 'à apreciação e foi 
julgàdo.' ' 

, ,O SR~ .JEFFERSON PÉRES "'- Em fevereiro? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
· FERREIRA,:"" EiTl fevereiro de 1999. 

- ,I _, I ,'. , 

: ',,-.,' O 'SR: JEFFE,RSON PERES - Quando o es-
'êãrídaio dÇl corrupção, da propina; foi noticiado na 
, imprensa?' àuan.do veio a público? 
· .'. ': ~ :.' ,-;.~:. I.! ..... _~:: '. 1. • .' J • r :' • 

· ,'. O", SR •. ,MARCO AURELIO RODRIGUES 
"FEFi'REIRA - N'o diá 13 de setembro; qUàndo o juiz 
falóu'na,mídia'ó meu nome:': .,,',' '; ., , 

• • ~ , " 4 '.' , '.' -/ .... ' • • ~. ~,.. ~. _J 

, .',1, ',O, SR. JEFFERSON 'PÉ~ES .,... Entre .0- julga­
~:'mehto e·'a publicidade'dada ao-fato, o senhor o,u,o ' 
':seu sogro não' foram 'procurados ,pelo·,Sr. Josino 
para cobrar os quarenta mil? ",-',':.,')- _, ' '1 ,',";" ", 

desse cidadão. Eu conversei com meu sogro, que dis­
se: "Eu não tenho mais dinheiro, não tenho condi­
ções." Meu sogro ligou para ele uma única vez e dis­
se: "Você pára de ligar para o meu genro. Nós vamos 
acertar quando eu receber. Fique tranqüilo." Aí ele 
ainda voltou a me ligar, nervoso: "Pô, como você colo­
ca seu sogro para falar comigo? Um homem sem 
educação como aquele! Não pode ser assim, não, 
doutor. Vamos resolver isso entre nós dois." Desde a 
primeira vez que o juiz veio, ele parou de me ligar e 
não me ligou mais, e muito menos eu para ele. Se eu 
retornei a ligação para ele. foi para não deixá-lo máis 
nervoso. Ele nie'llgavá'lnsistentemente e eu manda­
va dizer que não estava. Depois eu dava um retorno: 
Josino, ainda não encontrei meu sogro. Ele está no 
Mato Grosso, está trabalhando e tal. Disse isso para 
não deixar a situação ficar pior ainda. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Nessas conver-
sas, ele usava um tom ameaçador? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Sempre usou, mas não falou em matar. 
Ele intimidava, sim, e muito, mas com o poder que ele 
tinha sobre essas questões. 

O SR. JEFFERSONPÉRES ::"Farei uma última 
pergunta cuja resposta já suponho 'qual vai ser,' mas 
ainda as'Sim' o senhor não se importaria nem umpou­
co, casd esta Comissão julgue riéée~sário, em ser 
subm'etido'a uma acareação com ôJ$'r. Josino?"" 

'. o: ':SR'.MARCO' '~ÜJRÉL'Q~>RODRi~;~ES 
FERREI~A-De,jeito nenhl!m. El.!,m~,;subme~?~:~es-
',eie que,~,enaçl9r.:,. , '·i;.:\~'): ~(':;8' 
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OSR. JEFFERSON PÉRES - Se for necessá- bado ou no domingo, mas foi às duas horas da rt,anhã 
rio. Eu nã,o sei se será. É uma hipótese. que ele me deu o retorno, dizendo que teve boas in-

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES formações de ambas as pessoas. Que o Dr. Elarmin 
FERREIRA - Cheque os fatos. Qualquer dúvida so- era um deputado, esquerdista, alguma coisa assim. O 
bre o meu depoimento, qualquer dúvida que seja, eu Josino era um empresário bem-sucedido lá na cida-
estou disposto, em qualquer momento a voltar aqui e de. De fato eu tirei essa informação sim. 
novamente explicar .... Se colocar uma acareação O SR. PRESIDENTE(Ramez Tebat) - Notícia 
hoje eu vou reafirmar sempre isso. Vou reafirmar. desarvoradora de ninguém o senhor não teve? 

O SR. JEFFERSON PÉRES- Eu não sei se será O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
feita. É apenas uma hipótese. FERREIRA - Não, só dO próprio Elarmin que o falava 

Sr. Presidente, eu estou satisfeito. que o Josino era uma pessoa que era ~o jogo, do es-
O SR PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo quema lá de corrupção do Tribunal. Para'mim é uma 

a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. das mais desabonadoras que pode ter, mas eu não ia 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- contra uma pessoa dessas. Não tinha condição. Um 

dente, o depoimento foi bastante detalhado e as per- deputado estadual me falando dessa forma, lá nó 
guntas que já foram feitas me contemplam. Não te- Estado ele ... 
nho perguntas. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador chegou a sair de carro com .... ? 
Maguito Vilela, V. Exll deseja formular perguntas? O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 

O SR. MAGUITO VILELA - Eu também estou FERREIRA - Sim. 
satisfeito com os esclarecir:nentos prestados e não te­
nho perguntas. 

O SR PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O Sena­
dor Luiz Estevão deseja formular alguma pergunta? 

O SR. LUIZ ESTEVÃO - Não, Sr. Presidente, 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu vou 
fazer uma última pergunta ao senhor. O senhor ficou 
vários dias em Cuiabá. A princípio, naturalmente teve 
dúvidas se o Dr. Josino falava em nome do desem­
bargador ou não. O senhor disse que se convenceu à 
medida em que foi conversando, foi telefonando, foi 
colocado ao telefone. Nesse sábado e domingo que o 
senhor ficou lá sem fazer nada não procurou infor­
mar-se sobre a pessoa do Sr. Josino, sobre a pessoa 
de alguém, qual era o conceito dele; em suma, quais­
quer outros esclarecimentos que o senhor possa tra-
zero 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Foi muito boa a pergunta, Senador, por­
que realmente houve isso sim. Existe um~ pessoa 
que eu conheço e que assessorou uma candidatura 
de deputado federal lá em Mato Grosso. Essa pessoa 
é lT1arqueteiro Eles não gostam de serem chamados 
assim, mas ele·faz marketlng pOlíttCO.,É,u,ma pessoa 
do:meu conh.ecimento e tr~,balhou, e.m ~~to Grosso. 
Eu rl,iguei para.~s~a pe~soa no sába~o ~. pedi, Exce­
lência, para éi~.:usiir os 'contatos qué,tiriha,com o~ jor­
nalistas, com' qúem quer que foss9á mepassasse'in­
forMl:tção sobr~;'o Sr. Elarmin Miránda:'e:~sobre o Sr. 
Josin'c) Guimarâes: Ele'me ligo'u muito tarde no' hotel, 
no sábado mesmo ... Eu não me lembró'sê~foi'hosá-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebat) ~ Houve 
alguma parada, houve algum preenchimento oe che­
que em capô de carro ou alguma coisa? Os senhores 
pararam em.algum lugar? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Não, Senador. Ele p~rou em um lugar. 
Ele estava me levando ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebe,t) - Ele é 
que estava na direção? . 

O SR. MARCO AURÉLIO .. RODRIGUES 
FERREIRA - ... da concessionária dele; onde oElar­
min, para um hotel. Eu nem sei para qual hotel ele ia 
me levar. Ele ia me levando para um hotel. 

O SR PRESIDENTE(Ramez Tebet) -"Quem? 
O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 

FERREIRA - O Josino. Então ele parou "num lugar, 
de frente... ' 

O SR. PAULO SOUTO::"" Que o sehhor' achou 
semelhante a uma clínica. 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRI'GUES 
FERREIRA - A uma clínica. Parece até qU,e .. verde, de 
uma pin~ura verde, não vi letreiro nenhum;, mas me 
parecia ser uma clínica médica devido,à fórri'lá,como 
as P~~!?oé,ls estavam lá. Ele ~~trQu lá e e'm dnêô 'minu-
tos saiu"com um :chéque na 'mão:\7éstiàúiTla camisa 
pólo, '~eill' bólso' hénhum~!Sa:iu é6ri''-'o bheque:ni:iiTiã'b, 
entrou no carro. Não memóstrou;':não'preencheu, 
·mas saiu'com o chéqüenamãói'eolocou,em. algum lu­

. gar do,'console, do:carro:~dele'!'e comentou. comigo: 
'~Esse dinheiro,é dos homens doasquema; '! Não falou 
de quem. Falou dessa forma!i;',~.; ,': . '. '11",., 

I 
. I 

i 
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ri SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Então, o 
conheceu lá alguma advogada de nome Elizabeth? campo do beneficiário o Senhor deixou em branco? 

O, SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Não, Exil. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor 
ouviu falar nela? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA- Sim, Exil. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- Como é 
queo senhor ouviu falar? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Que ela se reuniu ... O Elarmin me con­
tou essa historia. Que quando ele foi relatar esses ca­
sosao juiz Amaral, ele se reuniu no escritório dessa 
Elizabeth. Mencionei que conversei com uma advo­
gada naquela primeira vez em que estive em Cuiabá, 
e, para não deixar dúvida, tenho aqui anotado o nome 
dela. Não é essa DrO Elizabeth. 

O ,SR., PRESIDENTE (Ramez Tebet), - Mas 
não tem nada com referência aos fatos? Se não 
tem, não' precisa. Eu digo com referência à Drª EIi-
zabeth? ' ' . , ' 

O ,,~R. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FEF,lREIRA-:- Não tem. Não conheço essa pessoa, 

,O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sim, o 
Dr. Elarmin'disse o que para o senhor? 

,,' O" 'SR. "MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERRE'IRA'':''O Dr. Elarmin me disse que conversou 
com o j'uiz Amaral na presença dessa DrO Elizabeth 
e na pré'séri"ça' do Dr, Lucidi, e conta0', o' 'caso do 
meu sogroaoDr. Amaral. Foi isso que ele me disse. 
Estive' cóm uma advogada quando fui protocolar o 
recUrso,: em dezembro, que não é essa Drª Eliza­
beth.,Não'merecordo, mas tenho o nome dela aqui. 

, t '," ",', - ' , ' , 

"):'0 SR.' PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Está 
bem:: por :gentiieza, o' Senador José Eduardo Dutra 
parece 'gue retorha para alguma pergunta. 

,~;Ô~$R~.':~O~~ EDUARDO DUTRA - Apenas a 
respeito desses dois cheques que V, Sil entregou 
par~_o. JQ~lnQ. foi e,le que deu a V. SI! o nome do 
ber1~fjéá{iQ 'Jjô .. çheq~epara que V. so preenchesse 
oche;'ue?'" ,', ".' .. ' ' 

t·;:~ ... q:;.:'í~\;" : .. ;"~. , ... : ":' 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FEafl~I,RA -, Não,,,E~. Eu, preenchi Q valor, o nu­
merai, o éxtensó; a' data e assinei.' Só issq., Esse 
cheque foi passado, para ser bem clàrb cóm V. 
ExAs,hÓ dia 22 de fevereiro; màseu'osdaterpara o 
diai 3 'dê <março; porqúe 'era ,o 'dia que havíamos 
combinado para colocárem cobrança os cheques; , 

FERREIRA - Não preenchi por pedido, por imposição 
dele. Não é meu costume também.' 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador 
José Eduardo Dutra, vou me permitir completar a sua 
pergunta, Quer dizer essa letra onde está escrita a 
importância é sua? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - É minha. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - É sua a 
letra que indica a cidade e a data? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - É minha. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Essa as­
sinatura é sua? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - É minha. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A letra 
que indica o nome do beneficiário do cheque não é 
sua? 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Não e minha. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Isso no 
primeiro cheque? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA? - O segun- ' 
do é um carimbo. 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Esse é o verso desse cheque. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas o 
verso desse cheque está ilegível, não dá para ler. E 
Esse aqui? ' 

O SR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES 
FERREIRA - Esse é o segundo cheque, que foi da 
mesma forma do anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Está 
bem. Vamos só despachar. Dispenso o depoimento 
de V. SI!, mas Vou pedir que permaneça por mais uns 
instantes na sala- que lhe está reservada. Agradece­
mos muitoa presença de V.Sil aqui, em nomedetoda 
a Comissão e meu., 

O :SR. "MARCO 'AURÉLIO""RODRIGÚES 
FERREIRA -Muitoobrigado,Srs:' S:enadores;':~ela 
atenção." " :."::' , ' ':'<': ' 

I ,~ .. j .' • I .l.:. , 

',O SR. JOSÉ EDUARDO" DUIBA - Pela~ or-
demj:Sr: Preside!1te. 

'. 
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O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pela or- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) ..:.. Pois 
dem, com a palavra, o Senador José Eduardo Du- não. 
tra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Entreguei 
um requerimento à Mesa num momento em que não 
havia quorum na reunião pará deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Já decidi 
isso, Exl.Como não havia quorum, e V. EXI mesmo 
falou, pedi até que permanecêssemos aqui, porque, 
logo em seguida, faríamos uma reunião administrati­
va na qual todos os requerimentos seriam aprecia­
dos. Agora, se V. Exl deseja e o Plenário concordar 
em interromper ... Acho que devíamos ouvir e apreciar 
todos os requerimentos em seguida. E peço a todos 
que dêem número para isso. Nem li o requerimento 
de V. Exl . Estou apenas dizendo que quando decidi, 
eu o fiz até porque não havia número. E disse que se 
não houvesse reunião administrativa, hoje, faríamos 
isso amanhã. 

Volto a insistir que não devíamos interromper. 
No meu entendimento não devemos interromper 
os nossos trabalhos aqui hoje, que estão muito sé­
rios. 

Logo a seguir, reafirmo a convocação que fiz 
para uma reunião administrativa ainda hoje, para 
decidir quaisquer requerimentos que estejam aqui, 
inclusive esse que V. Exl apresentou, que eu nem 
li. 

portanto, peço à Secretaria que faça adentrar à 
sala ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
dente, pela ordem. , 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pois 
não, pela ordem. " , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quero solici­
tar a decisão do Plenário da Comissão para isso, e 
quero justificar o porquê. 

O SR. MAGUITO VILELA - Sr. Presidente, já 
me manifesto contrariamente. Quero que continuem 
a acontecer os depoimentos, para que possa haver 
seqüência, e depois cuidamos de outro assunto. A 
menos que se trate do mesmo assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu havia 
assim decidido, mas não fujo de deliberação do Ple­
nário. A Presidência não exerce este cargo para fazer 
a vontade de ninguém nem em caráter absoluto. Mas 
entendo, sinceramente, que estamos com seqüência 
de depoimentos a serem tomados e a reunião está 
marcada para logo a seguir, salvo deliberação em 
contrário do Plenário, que aceito. 

O'SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, quero saber se tenho a palavra para justificar. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obri­
gado. 

Sr. Presidente, já apresentei aqui uma série de 
requerimentos relacionados ao processo de investi­
gação da obra do TRT e às empresas do Grupo OK. É 
público e notório isso. Alguns foram aprovados, al­
guns rejeitados, em reuniões administrativas. Fui pro­
curado pelo Senador Luiz Estev~o" em ,função de 
uma conversa que eu havia tido com ele no primeiro 
semestre, quando lhe disse que a minha prática no 
Congresso é essa: toda vez que vou me referir a ai­
gum Senador, faço questão de avisá-lo, para que es­
teja presente. 

O Senador Luiz Estevão procurou-me na sema­
na passada, relembrando-me essa conversa, e 
fez-me um pedido para que toda vez em que tivesse 
requerimento relativo a ele, ou a empresas dele, que 
eu o avisasse. Tenho um requerimento dessa,nature­
za e não o avisei pessoalmente, porque acabei não o 
encontrando. Mas avisei ao Senador Ney Suassl,lna 
que iria apresentar esse requerimento. ' 

O Senador Luiz Estevão chegou a esta Comis­
são agora e informou-me que o Senador Ney Suassu­
na o havia informado. Pediu inclusive para ler o re­
querimento. Apresentei a ele o requerimento, e e!e o 
leu. Como ele está presente, penso que poderfamos 
deliberar sobre () requerimento, até por que esse.re­
querimento, ao contrário de uma série de outros, é 
encaminhado a ele,. Seria o momento oportuno~ 

h) ..... I'....'" 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não. 
Data venla, isso é atribuição da Presidência. Atribui­
ção da Presidência, o Senador Luiz Estevão está 
aqui, está avisado do cavalheirismo, da Ihaneza,de V. 
Exi, o requerimento não se refere ao caso que esta­
mos averiguando neste momento. Fica o Senador 
Luii Estevão avisado de que logo após teremos reu-, 
niãoadministrativa, e assim como S. Exl veio àgorà a 
convite de V. ExA fique avisado de que vam~s de'libe-
rar sobre o requerimento de V. ExA. ' 

Entendo que a justificativa de V. ExA me ~á: ra,-' 
zão para determinar à Secretaria que chame o próxi.­
mo depoente, Dr. Josino Guimarães, para tomar as­
sento à minha esquerda. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA...,. Pela,ordem, 
Sr. Presidente. 

.", 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Se V. 
ExA recorrei eu o submeto ao Plenário imediatamen- , 
te. Não sou o dono da verdade aqui. 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não vou re- vendo como esta Comissão tem trabalhado. Ninguém 
correr, quero apenas solicitar que esta reunião admi- saiu daqui e também ninguém foi ameaçado por ne-
nistrativa seja aberta. nhum dos Senadores que compõem esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O Plená- Todos os compromissos foram assinados aqui 
rio decidirá isso no momento oportuno igualmente. com a ressalva justamente do objeto do habeas cor-

Srs. Senadores, ontem os advogados do Sr. Jo- pus, de a pessoa ter o direito de se calar quando en-
sino Pereira Guimarães apresentaram um requeri- tender que isso possa redundàr em seu prejuízo, con-
mento que tive oportunidade de ler aos Srs: Senado- soante dispositivo constitucional, mais precisamente 
res. Esse requerimento dava conta de que o seu cli- o art. 52, inciso LXIII, d~ Carta Maior. 
ente, Josino Pereira Guimarães, tinha tomado conhe- Ainda ontem, diga-se de passagem, um juiz de 
cimento de sua convocação para prestar esclareci- direito que aqui esteve para depor, em várias oca-
mentos em audiência marcada para hoje às 17 horas, siões, invocou este dispositivo constitucional, que foi 
e informaram que ele atenderia a convocação e que inteiramente respeitado pelos membros da nossa Co-
se fazia acompanhar dos advogados signatários - Dr. missão. Eram essas as considerações que queria fa-
Zoroastro Teixeira e Daniel Paulo Maia Teixéira. Eles zer para deixar bem claro que não vamos abrir mão 
já tomaram assento à mesa. da. autoridade que devemos exercer aqui na nossa 

Hoje a Mesa, e mais precisamente a Presidên- Comissão Parlamentar de Inquérito. 
cia recebeu um Ofício n2 1652 do Supremo Tribunal É preciso entender os termos do habeas cor-
Federal, datado de hoje, assinado pelo Ministro Mar- pus, que será respeitado na íntegra. Isto é, o depoen-. 
co Aurélio, na qualidade de relator de um habeas te terá o direito de não responder a perguntas que por 
corpus que foi impetrado pelo paciente Josino Perei- ac~so lhe forem formuladas, mas se, e digo se, por 
ra Guimarães. acaso, o que não espero e ninguém espera, ele tomar 

. E a comunicação é a seguinte: qualquer atitude que mereça, por parte desta Comis-
"Sr. Presidente, comunico a V. EXª que, nos au- são e da Presidência da Comissão, uma conduta de 

tos do processo acima referido, concedi medida limi- acordo com a lei, fique certo de que estamos respei-
nar assegurando ao paciente o direito de silenciar re- tando o habeas corpus nos estritos termos do ofício 
lativamente a perguntas cujas respostas possam de que estamos respondendo. 
alguma forma comprometê-lo. Expungida a possibili-' Em outras palavras, o habeas corpus está res-
dade de vir a ser preso diante de postura em tal senti- peitando as prerrogativas constitucionais de quem 
do adotada." vem aqui depor, seja na qualidade de testemunha, 

Em outras palavras, b habeas corpus garante seja na qualidade de suspeito, e está também, a meu 
ao Sr. Josino que possa silenciar quanto a quaisquer ver, respeitando as prerrogativas constitucionais que 
perguntas que ele entender possa prejudicá-lo. Bem dispõe a Comissão de acordo com o art. 58, § 31! da 
como lhe garante o direito de não ser molestado na Constituição Federal. 
sua liberdade de ir e vir, se adotar tal postura diante , Nesse sentido, informo que o Sr. Josino prestou 
do seu silêncio. Vejam bem. É esse o habeas cor- o compromisso legal e fez a ressalva do próprio ha-
pus. Consulto aos Srs. Advogados se assim o enten- beas corpus, como, aliás, os outros fizeram. Não fica 
dem também.' aqui, de minha parte, nenhuma crítica ao Dr Marco 

Então o habeas corpus, quanto a qualquer pri- Aurélio nem a quem impetrou habeas corpus, mas fi-
são do paciente, diz respeito à silêncio que ele acaso camos sem entender por que existe habeas corpus 
po~sp invocar constitucionalmente. Faço isso em es- para o óbvio, porque isto consta até em papel impres-
trita obediência ao que estou entendendo do habeas so da nossa Comissão, para todos que comparecem. 
corpus. Faço isso também porque nós temos pOde- . A verdade é que o Sr. Josino prestou compro-
res judicantes e é só nesta hipótese que ele está livre misso nos termos do art. 203, do Código de Processo 
na sua liberdade de locomoção e, diga-se de passa- Penal, sob as penas da lei, de dizer a verdade no que 
gem que nunca esteve ameaçada, e nunca seria souber e lhe for perguntado, não sendo obrigado a 
ameaçada em nenhum instante. Nós respeitamos depor contra si próprio, nos termos do art. 52, inciso 
esse habeas corpus que foi dado naturalmente, e LXIII da Constituição Federal. O que bem demonstra 
era o óbvio porque a nossa Comissão tem trabalhado que ele impetrou habeas corpus sem necessidade 
abertamente, o País inteiro, o Sr. Relator e os Srs. Se- alguma, diga-se de passagem. Digo isto em defesa 
nadores, e senhores da Imprensa, e todos os que es- dos integrantes desta Comissão que têm procedido 
tão presenciando esta audiência, o Brasil inteiro está com toda a cautela e com toda a prudência. - '. 
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Sr. Josino Guimarães, com toda a certeza V. SI! zendo isso - que existe para o senhor usar quando 
sabe porque está sentado aqui, porque isto é públiCO entender que alguma pergunta possa ser prejudicial 
e notório. Como é praxe da Comissão, vamos lhe ao senhor. Nesse caso, o senhor pode se reservar ao 
conceder a palavra para que V. SI! possa tecer as direito de ficar calado. Mas se quanto a tudo o senhor 
considerações que desejar. Feito isto, se V. SI! quiser disser isso, digo-lhe que pode ser entendido por nós 
pode começar fazendo sua exposição, se disser que da Comissão, ao lado de outros conjuntos probatóri-
está à disposição a palavra será concedida aos Srs. os, como algo contra o senhor. Porque não é possí-
Senadores para que formulem as perguntas que de- vel, por exemplo, diante de uma pergunta se conhece 
sejarem a V. SII. Fulano, o senhor dizer que se reserva ... O senhor foi 

O SR. JOSINO GUIMARÃES- Reservo-me o ao cinema? Reservo-me ... É melhoro senhor dizer 
direito de permanecer em silêncio. que não responderá nenhuma pergunta e só respon-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O depo- derá em outro lugar. Daremos por encerrado seu de-
ente, após ter ouvido da Comissão o pedido para que, poimento e tiraremos as conclusões sobre ele. Não 
se quisesse, exercesse a faculdade que todos até perderemos tempo aqui. 
agora tiveram por parte dessa Comissão, de tecer Se o senhor veio preparado para isso, os advo-
considerações, afirma que se reserva ao direito de gados não podem interceder no depoimento, mas 
não falar nada. Não sei ainda se é quanto às conside- compreendam o trabalho que tem uma Comissão 
rações iniciais ou se é em razão de alguma pergunta. Parlamentar de Inquérito e o tempo que temos. Às ve-
Daí por que concedo a palavra ao Relator para que zes deixamos a sessão para votar. Se o senhor está 
formule a primeira pergunta. orientado para dizer que não responderá nada, não 

Concedo a palavra a V. Exª, na qualidade de darei a palavra a mais ninguém. Se é isso, permitirei 
Relator, por gentileza. aos advogados que digam se é isso e encerraremos a 

O SR. PAULO SOUTO - Faça-a V. Exª, Sr. Pre- sessão. 
sidente. Faço questão. Deve ser rápido também: sim ou não. Paciência 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo nós temos. 
a palavra a V. ExII na qualidade de Relator. Já percebi . O SR. ADVOGADO - Na verdade, ExII, nosso 
em que dará. cliente tem passado por um estresse muito grande e 

O SR. PAULO SOUTO - Sr. Josino, V. Sª acha isso torna difícil para ele estar presente aqui. V. Exl! 
que cometeu algo de tão grave que, antes de se dirigir deve entender que ele passou inclusive preso por 
a esta Comissão Parlamentar de Inquérito, solicitou muito tempo e hoje não estaria em condições de res-
um habeas corpus para que não fosse preso? pondero Nossa orientação é nesse sentido. 

O SR. JOSINO GUIMARÃES - Não. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Só peço 
O SR. PAULO SOUTO - Acha que não come- licença ao senhor para dizer que todos quantos têm 

teu nada grave, portanto. Então, não tinha necessida- acompanhado os trabalhos aqui sabem que, até sem 
de desse habeas corpus. atestado médico, temos concedido adiamento de de-

Quantos desembargadores o senhor conhece poimento. . 
no Tribunal de Justiça de Mato Grosso? Declaro, portanto, encerrado o presente depoi-

O SR. JOSINO GUIMARÃES - Reservo-me ao mento, mas tenho que perguntar a ele. 
direito de ficar em silêncio. É isso mesmo? 

O SR. PAULO SOUTO - Quero saber apenas O SR. JOSINO GUIMARÃES - É isso mesmo. 
se o senhor tem relações sociais, se é amigo de al­
guns desses desembargadores do Tribunal de Justi­
ça. 

O SR. JOSINO GUIMARÃES - Reservo-me ao 
direito de permanecer em silêncio. 

O SR. PAULO SOUTO - Sr. ,presidente, penso 
que estamos num caso mais grave do que o do Juiz 
Nicolau. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não.te­
nho O' direito de insistir com o senhor, mas quero lhe 
dizer que é claro que esse é um dispositivo constitúcí~ 
onal - seus advogados entenderão por que estou di-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Como o 
Depoente afirma que não vai responder a nenhuma 
pergunta, valendo-se do dispositivo constitucional 
que lhe garante o direito do silêncio, vamos dispensar 
o seu depoimento, com os nossos agradecimentos, 
formulando votos ao senhor de uma boa viagem de 
regresso, agradecendo, também, a presença dos 
ilustres advogados, que, naturalmente, estão no 
exercício sagrado da profissão. 

. Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 20h 15m in.) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2~243, DE 1999 

Outubro de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO' FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federaln.o 

181, de 1997, e tendo em vista o constante do Processo n.o 16389/99-9, 

R E S O L V E tornar sem efeito o Ato do Diretor-Geral ri.o 

2127, de 1999, que nomeouRENIER PEREIRA DA ROCHA NUNES para 
exercer o cargo, em comissão, die Assistente Parlamentar, AP~3, do 
Gabinete do Senador Agnelo Alves. I 

Senado Federal, 21 de outubro de 1999. 

Diretor-Geral 



• 

0\ltubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.244, DE 1999 

Sexta-feira 2228301 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n_o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 

16389/99-9, 

. .,. 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no incisb" 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, RENIER PEREIRA DA ROCHA 

NUNES, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinyt~; :. 

do Senador Agnelo Alves. 
. ~. 

~ ' .. 

Senado DI, em :rt}~~IIO -:k ~Cj~~ 

AGAC~ SILVAM 
Diretor-Geral. ' 



28302 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.245, DE 1999 

Outubro de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 015.037/99-1 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com 
proventos proporcionais, o servidor ELIAS DE OLIVEIRA 
MOTTA, Consultor Legislativo, Área 1, Nível III, Padrão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal,. nos termos do artigo 40, 
inciso, III, alínea (Cc", da Constituição da República Federativa do 
Brasil, na forma assegurada I pelo artfgõ --3°- da Emenda 
Constitucional nO 20, de 1998,! com as vantagens previstas na 
Resolução SF n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 21 de outubro de 1999, 

' .. A:GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

J 
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Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.246, DE 1999 

Sexta-feira 22 28303 

/ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n. o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n. o 

16427/99-8, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso, 

II do art. 90 da Lei nO 8.112, de 1990, W ALLACE BRECIANI, para exercer 

o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-2, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da 

Liderança do PPS. 

IEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 



Presidente: (Vago) 
Vice-Presidente: (Vago) 

. Titulares 
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5. Amir Lando 

I. Geraldo Althoftl. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

I. Lúcio Alcântará 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloísa Helena 
3. JefferSon Peres 

CONSELHO DE tTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 30-6-1999) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Bloco de Oposlçio 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

: , 

'SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários': 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA, DE, ALMEIDA (Ramal: 3509) 

:'SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIR,CEU VIEIRA MJ\,CHADO FILHO (Ramal: 4605) 

- UJrZ'GONZ.(GA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 
-, ' .. ~ -',-' 
7:·J ••••• 

~ I:,. 
,> 

~. ..., ",' 

';;;,', ".... 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- EUSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

"'. , 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (RamaI3498) 

. CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS· CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES 1 UF I Ramais 1 SUPLENTES J UF 1 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDROSIMON RS 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 

PFL 

TITULARES 1 UF 1 Ramais I SUPLENTES 1 UF I 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO AL THOFF SC 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES J UF I 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ROMEROJUCA RR 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 
PEDROPIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES J UF L Ramais I SUPLENTES I UF I 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
LAURO CAMPOS - PT DF 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
JEFFERSON PERES - PDT AM 

TITULAR I UF I 
LUIZ OTAVIO PA 

(*) PPS retira-se do Bloco. em 05/1 0/1999. 

Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secrelaria: 311-3516/4605 

3213/3215 1. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (*) PE 
4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 
2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 

PPB 

Ramais I SUPLENTE I UF I 
3050/4393 1.ERNANDES AMORIM RO 

Sala n° 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-32 55 

Ramais 

320313204 
3230/3232 
240112407 
305513057 
130114062 
209112097 
319413115 
313013132 
407314074 

Ramais 

2361/2387 
3245/3246 
205112057 
208112087 
407014072 
204112047 
1180/1163 

Ramais 

211112117 
228112287 
324213243 
211112117 
212112137 

.. 

Ramais 

220112207 
224112247 
216112164 
218112187 
3197/3199 

Ramais 

2255/2257 

.. 

Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu@senado.gov.br 
ANllizoda ali :2011011"'. 



2) COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

, Vice-Presidente: HELOisA HELENA 
-- (29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES , UF , Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES' AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO' DF 406414065 4. JADE R BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO:~, 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF , Ramais , SUPLENTES I UF I Ramais 

,JONASP-INHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
'JOVÊNCIODA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJ'ALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERAtDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO ' BA 3173/3175 
MOREIRA 'MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

~ PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO ~AES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 
:L.U/Z PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LúCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
OSM'ARDIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMEROJUCÃ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

" , (*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) . 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 23411/2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (0) PE 2161/2164 
H~L9íSA,HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
TIAOVIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

.. PPB 
~ .. 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 _. 
" --- . 

, (0) PPS retIra-se do Bloco, em 05/1 0/1999. 
I, (I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às II :00 horas (.) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
C·) Horário de acordo com deliberl(io do Col4tio de Prcsidcucs de ComissOcs e Lideres Partidários 

Horano r~imcntal:.()uan:as-fC'iras às 14:00 horas 

SaIa nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 
Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 

Arualiuda em: 2011011999 

-, 
I 

,) 



2.1) - COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOÍSA HELENA 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/1 0/1999. 

SECRET ÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N° 11A - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

~;;~i~fi~lfJl.~~;~::;:;?t',~:~~~ll~~rWii~~~i!'<fdfi;:~~~~gQttt~s~m~~~~~ 
MARLUCE PINTO RR-1301l4062 

m~â~~~~j~~;ti~t~f.t~~~t~~[~~~~:i~~:i~i~~;;l;~à;~1tt~~~:;:~t{~~~~~~F.~!t-~~$~~~~;~~1lrfA1i~JiliW. 
JUVENCIO DA FONSECA MS-1l28/1228 
DJALMA BESSA BA-2211/17 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
~ALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA.SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 

I 

~! 



3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO~ JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSE AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB, .4345/4346 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 319413195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR M(; 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 3069/3072 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO'DIX FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 
C~RLOS WI.LSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES ~~, ~~~~~~~~. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROjUCÁ 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO 'AL' i,4093/4095 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB)': .. :. :' .. :- - ,!': . 

.. 

TITULARES I UF I 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (*) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 
(*) PPS retIra-se do Bloco, em 05/1 0/ 1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

Ramais I 
2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 
2061/2067 

SUPLENTES I UF .. r 'R~màis 
1. SEBASTIAO ROCHA - PDT 'AP" ·224'1/2247· . 
2. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
3. HELOíSA HELENA - PT AL 3197/3199 
4. EDUARDO SUPLlCY - PT "SP' i:~215/3217 . 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (*) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(.) Horàrio de acordo com deliberação do Colégio de Presidentes de Comissões e Líderes Panidários 
Horário regimental: Quartas-feiras às 10:00 horas. 

Fax: 311-4315 - E-mail:. altairg@senado.gov.br 

Atualizada em :05/1011999 



4) COMISSAO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF L Ramais .1 SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADE R BARBALHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES L UF 1 Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
FREITAS. NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEUTUMA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA (1) RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. VAGO 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 
SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1. 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 2. 

EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. 

MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 5. 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais J 
LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 

(*) PPS reura-se do Bloco. em 05/1011999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 
(2) Filiou~se ao PPS em 23/911999. 

Reuniões: Terça~-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

1. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2117/2177 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3276 
FAX: 311-3121 

,-\ Horário de acordo com dtlibcraçlC1 do C:olq:io de Prc:sidmln de C'omiUOcs c LldCTtS Pal1idârios. 
HorâtlO rq!immlaJ: Oumlas·feiras ,b 14:00 noras Atualizada em :20110/1999 



'I' 

4.1) - DE EDUCA 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 
,! ".::: ','::,' 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

'.1':"":' :'. 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

DJALMA BESSA BA-2211/17 
ROMEU TUMA SP-2051157 

t!iirfJl.!l}1.iI[~~_I'~[~ljI~1I;_lD..1['~~"A~BiIJI~_ 
ALVARO DIAS PR-3206/07 
ARTUR DA TÁVOLA (1) RJ-2431/37 

[lÇ!m~l.q[ll!J~.1 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 
(1) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 

REUNiÕES: SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. L1NHARES 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br ATUALIZADA EM: 17/8/1999 

. i 



. 4.2) - COMISSÃO DE EDUÇAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES 

JOS FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/ 10/1999, 

RS- 1207/1607 
GO- 3149/50 

REUNiÕES: 58 FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

. I, , 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE CO 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311~3276 

ATUALIZADA EM: 29/06/99 

l' 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSE SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentés) , 

PMOB' .. . -

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES - RN 
JADE R BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO' DF 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA . GO 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 . 5. . MARLUCE PINTO ... RR 
WELlINGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. . PEDRO SIMON RS 

PFL 

TITULARES , UF ,. Ramais I SUPLENTES , UF , 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO . RN 
JQSÉJORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA .- . BA 

. . 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO .. ' BA 

PSOB -

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES' I UF I 
ARTUR DA T AVOLA (1 ) RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB) 

TITULARES , UF , 

LAURO CAMPOS· PT DF 
EDUARDO SUPLlCY • PT SP 
TIÃO VIANA· PT AC 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

Ramais I 
2341/234.7 
3215/3217 
3038/3493 

SUPLENTES ., UF , 

1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 
2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
3. EMILlA FERNANDES· PDT RS 

Ramais 

2461/2467 
3203/3204 
4064/4065 
3149/3150 
1301/4062 
4018/4621 
3230/3232 

Ramais 

3085/3087 
2361/2367 
2212/2213 
2041/2047 
3173/3175 

Ramais 

2301/2307 
2011/2017 
2111/2117 
2281/2287 

Ramais 

2241/2247 
4229/4230 
2331/2337 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

Sala n° 07 ~ 11a Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(0) HOMO de acordo com deliberação do Colégio de Presidentes de Comissões e Líderes Panidários. 
Horário regimental: Quintas-feiras às 10:00 horas. Atualizada em :OSIIOII999 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMOB 

, TITULARES IUF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA' PI '3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES ' 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO -. . RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UFI Ramais I SUPLENTES I, UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA ' 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZÁRILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÊNCIO DA ,FONSECA MS 1128/1228 5.- EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTO PTB (Cessa0) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 ' 

PSDB 

TITULARES J UF I Ramais I" .. ", , SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES . CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 409314096 5. VAGO 

, 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES - ~SB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3217 
EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 217112177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
RO,BERTO FREIRE - PPS (*) PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11 :30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa • 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(a) Horário de acordo com deliberaçAo do Col~io de Praidentes de Comissões • lideres Partidários, 
Horário regimental: Terças·feiras às ,14:00 horas f Atualizada em :2.011011999 

I 

1I 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE • CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMOB 

TITULARES J UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES I UF I 
HUG.O NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLO PARGA MA 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
CARLOS WILSON (1) PE 2451/2457 1. PEDROPIVA SP 
LUIZ PONTES . CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 

(*) PPS retIra-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(I) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

3215/3216 
2391/2397 
2061/2067 

1 SUPLENTES I UF I 
1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 

Ramais 

2151/2157 
2032/2039 
2261/2262 

Ramais 

3069/3072 
2411/2417 

Ramais 

2351/2353 
2281/2287 

Ramais 

2171/2177 
422914230 

Reuniões:'Quartas-feiras às 18:00 horas ("') 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala n° 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311~3254 

. Fax: 311-.1060 
(.) Horário de acordo com deliberação do Colégio de Presidenles de Comissões e Líderes Panidários. 

: 

. ,,":!. 

-', " ',' 

: ::~ . 

" . : .,;. ~ .',. 

. ~. A~izada em :osIÍ 011999 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

1 a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51 a LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSÊ SARNEY . 

. .. MESA DIRETORA 
- . 

CARGO TITULO NOME PART UF GAB FONE FAX 
PRESIDENTE DEPUTADO JULIO REDECKER PPB RS 621 3185621 3182621 
VICE-PRESIDENTE SENADOR JOSE FOGAÇA PMDB RS '07 3111207 2236191 
SECRETARIO-GERAL· SENADOR JORGE BORNHAUSEN PFL SC •• 04 3114206 3235470 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO DEPUTADO FEU ROSA PSDB ES 960 3185960 3182960 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

NOME UF GAB FONE FAX NOME UF GAB FONE FAX 
PMDB 

JOSE FOGAÇA RS '07 3.11 1207 . 2236191 PEDROSIMON RS ••• 03 311. 3230 311 1018 
CASILDO MALDANER SC #14 3112141 3234063 MARLUCE PINTO RR "08 311 1301 2257441 
ROBERTO REQUIAO PR ••• 09 311 2401 3234198 AMIRLANDO RO ### 15 3113130 3233428 

PFL 
JORGE BORNHAUSEN SC '·04 311 4206 3235470 DJALMA BESSA BA # 13 3112211 2247903 
GERALDO AL THOFF SC ###05 3112041 323 50991 JOSE JORGE PE @04 3113245 3236494 

PSDB 
ALVARO DIAS PR •• 08 311 3206 3210146 ANTERO PAES DE MT #24 311 1248 3219470 

BARROS 
PEDROPIVA SP @01 311 2351 3234448 LUZIA TOLEDO ES '13 3112022 3235625 

PTIPSBIPDTIPPS 
EMILlA FERNANDES RS ##59 311-2331 323-5994 ROBERTO SA TURNINO RJ # 11 31142301 3234340 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTQNIO VILELA @ EDIFICIO PRINCIAL 
"ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES @ ALA SEN. RUY CARNEIRO 
••• ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ### ALA SEN. FELlNTO MULLER .# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DENARTE MARIZ 

I 



MEMBROS TITULARES JMEMBROSSUPLENTES 
DEPUTADOS 

NOME 1 UF 1 GAB 1 FONE 1 FAX J NOME 1 UF 1 GAB 1 FONE 1 FAX 
PFL 

NEY LOPES I RN I 3261 31853261 31823261MALULYNETIO 1 SP 1 2191 ~18 52191318 2219 
SANTOS FILHO 1 PR 1 5221 31855221 318 2522 1 LUCIANO PIZZATO I PR 15411 318554113182541 

PMDB 
CONFUCIO MOURA 1 RO 1 * 5731 31855731 3182573IEDISON ANDRINO 1 SC 1 6391 318563913182639 
GERMANO RIGOTIO I RS I 8381 31858381 318 28381 OSMAR SERRAGLIO I PR I 8451 318584513182845 

PSDB 
NELSON MARQUEZAM 1 RS 1 # 131 31859631 318 2963JANTONIOCARLOS PANNUNZIO 1 SP 1 2251 318522513182225 
FEU ROSA· I ES I 9601 31859601 3182960INARCIORODRIGUES I MG 1 4311 318:543113182431 

PPB 
JULIO REDECKER 1 RS 1 6211 318-56211 318-2621 1 CELSO RUSSOMANO 1 SP 1 7561 318575613182756 

PT 
LUIZ MAINARDI 1 RS 1 *3691 31853691 31823691 PAULO DELGADO 1 MG 1* 268 1 318526813182268 

LEGENDA: 
* GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

SECRETARIA DA COMISSAO: 
ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS· ANEXO 11· SALA T124 • BRASILlA • DF ~ 70160-900 
FONE: (55)(061) 318 7436 • 3187186 • 3188232 • 3187433· FAX: (55J(061) 3182154 
http//www.camara.gov.br (botão de Comissões Mistas) 
e mail • mercosul@abordo.com.br 
SECRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 

" \ ASSESSORIA TECNICA: Ora. MARIA CLAUDIA DRUMMOND. Dr. JORGE FONTOURA e Dr. 
FRANCISCO EUG~NIO ARCANJO 

~I 



SENADO FEDERAL ~. 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas " 

Oito Anos de 
Parlamento 

• .~ I ; 11 • 

Coleção Biblioteca Bá.sica 
Brasileira 

Relato da experiência de Afonso Celso de Assis 
Figueiredo Júnior como Deputado na Câmara dos 
Deputados, representando a província de Minas Gerais 
de dezembro de 1881 a novembro de 1889. Com 163 
páginas e introdução do Senador Lúcio Alcântara. 

Preço por exemplar: R$ 15,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcat/ catalogo.cfm 

, < • ~ , .~. I " 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 

P·'R·I· Híl··V[·') :h .,.,!" ', .. '\ \ .. 

,~ 

2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do .. Banco do 
Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se neCessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: I 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total.(R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Direito Constitucional 
Brazileiro - reforma 
das instituições 

. 
naclonaes 
Coleção Memória Brasileira 

Fac-símile da segunda edição da obra publicada em 
1902. Abrange onze temas: reformas constitucionais 
no Brasil, organização federal, base material da união, 
poder público federal, sistema eleitoral, a questão da 
estabilidade governativa, a decretação de leis, os 
juízes, cidadania, liberdade e a questão da defesa 
social. Com 544 páginas, tem introdução de Nelson 
Saldanha e prefácio de J. Izidoro Martins Júnior. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcat/ catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: . 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

. 70.165-900 - Brasília -- DF . _: -

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. CR$) Preço Total CR$) 
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